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1.ª PARTE * * 
Perturbam-se geralmente os jovens.estudantes quando lhes é solicitado ·pre­

cisar o; sentido de certas expressões geográficas, modos de atividade, gêneros 
de vida~ região,· etc.. . A adaptação à._s condições naturais, a geografia, ciência 
da paisagem, a geografia é uma .síntese, são referências que não os deixam 
senão ria incerteza. 

Tais expressões, muitas vêzes, são repetidas por hábito, automàticamente, sem 
se cuidar de que muitas dentre elas perderam seu sentido ou, hoje estão ul­
trapassadas, tendo-se enriquecido ou modificado sensivelmente o seu conteúdo. 

Pareceu-nos, em vista disso, que seria conveniente tecer a êsse respeito, 
algumas considerações, confrontandà o sentido 'tradicional das expressões do 
vocabulário geográfico com aquilo que estimamos ser a realidade geográfica. 

1 ' . . 

l . I - A realidade geográfica 

O domínio das ciências físicas ou naturais é fácil de delimitar; nãd há 
hesitação. O mesmo não acontece, à primeira vista, pelo menos, no que diz 
respeito ao domínio da geo~rafia. Ainda não foi esquecido o. tempo em que as 
considerações geográficas f1fe'uravam sempre a reboque das outras disciplinas. 
F!llava-se da geografia biologica quando era encarada a repartição das formas 
de vida em uma c~rta -extensão, de geografia agrícola quando se considerava a 
a área de ocorrência de uma cultura ou de um tipo de criação, etc ... A geografia 
não .passava, então de uma atitude cl'o espírito em fase de objetos do conheci­
mento cujo estudo estava afeito às ciências objetivas ou. históricas . 

. Cóntudo, existe realmente uma realidade geográfica, um domínio geográfico, 
que pode ser definido e delimitado . 

. Quando procuramos reduzir a realidade geográfica a seus elementos mais 
simples, chegamos à noção de combinação de complexo, expresso, essencialmente, 
por fenômenos de convergência. Certamente, hão de dizer: é complexa a 
estrutura de tôda realidade; os fenômenos estudados pela mineralogia, pela 
meteorologia, pela física, por qualquer ciência. da natureza oferecem, todos, êsse 
caráter de combinações ou complexos. Qual será, pois, a originalidade da geo­
grafia? Preliminarmente, podemos dizer que as· combinações estudadas por essas 
ciências têm estrutura. menos complexa que aquelas de que cuida a geografia. 
Além do mais, a atitude dessas ciências é muito diversa; elas se esforçam em 
decompor as combinações em seus elementos mais simples, para depois, consi­
derá-los separadamente, enquanto a geografia, por sua vez, toma a própria 
combinação como objeto de seu estudo, procura determinar os caracteres dessa 
combinação e as razões da convergência _dos elementos que· a compõem a repar­
tição ou a freqüência dessa mesma combinação na superfície do globo. A consi­
deração dos elementos que entram na combinação e nas modificações de estrutura 
que daí resultam não é senão relativa. · 

* T:raduzido por L. M. e. Bernardes. 
** A 2.• parte dêste trabalho será publicada no númer9 seguinte do Boletim Geográfico. 



140 BOLETIM GEOGRAFICO 

Ainda há diferenças mais bem definidas. Pelo momento, fixemo-nos em duas 
distinções principais, deixando para nos aprofundarmos mais na questão depois 
de havermos precisado a estrutura e as modalidades dessas combinações. 

As combinações que são 9bjeto da geografia oferecem uma localização espe­
cial, é a primeira diferença a assinalar. O plano no qual elas se manifestam 
se confunde com aquêle em que entram em contacto os grandes elementos cons­
titutivos do globo terrestre,· a terra, as águas, a atmosfera,: nós o designamos 
como superfície do globo. E é precisamente porque êsse plano de contacto existe, 
que tais combinações se produzem, provocando nos elementos atmosféricos, hidro­
lógicos ou terrestres, modificações de estrutura .de incontestável originalidade. 
Daí o forte interêsse apresentado, ao mesmo tempo, por êsse plano particular 
e pelas combinações de que êle é o local onde se manifestam. 

É conhecido o ·fato de como o vento que sopra na superfície do globo é 
, diferente do vento. teórico ou daquele que, at.ravés de aparelhos, pode ser obser­

vado· nas camadas superiores da atmosfera. Éste vento se modifica, carregando-se. 
de umidade no contacto com o oceano e sua temperatura se eleva ou se refresca; 
escalando uma escar,pa do relêvo continental êle se resfria, provoca precipitações 
e, uma vez transposta a linha de cumeada, ao descer a encosta oposta, êle se 
aquece, alcançando a planície sob um céu luminoso, e uma temperatura tépida. 
Essas modificações sofridas pelo vento no contacto da superfície provocam ver­
dadeiro enriquecimento de suas manife~tações e, de fenômeno puramente atmos­
férico; êle se torna o elemento de uma combinação geográfica re!J.lizada no plano 
em que a atmosfera se põe em contacto com a superfície do oceano e as irregu-
laridades do relêvo terrestre. . 

Há, ainda, outra maneira de desvendar o caráter geográfico de uma combi­
nação: é verificar se ela contribui para criar, no próprio local em que se produz, 
um meio particular que sirva· de quadro às manifestações da vida, particular­
mente àquelas que exprimem as atividades dos grupos humanos. 

Devemos, pois, eliminar do domínio geográfico tôdas as combinações, tôdas as 
convergências de caráter acidental, .pois a idéia de meio implica em uma noção 
de estabilidade, de duraÇão ou de renovação periódica. Sem dúvida, no momento 
presente estão se processando múltiplas mudanças de valores nos elementos 
climáticos que nossos instrumentos podem perceber. Mas é somente quando essas 
mudanças marcam no Quaternário a alternância de períodos glaciares e inter­
glaciares - que se realiza, verdadeiramente, um meio, ao qual se devem adaptar 
a vida animal ou vegetal e ao qual se devem acomodar, as sociedades humanas 
para organizar seu. gênero de vida. Da mesma maneira, uma manifestação da 
atividade microbiana que tenha um caráter excepcional ou irregular pode con­
duzir a graves conseqüências, provocar verdadeiras catástrofes, mas não criará, 
verdadeiramente, um meio, a não ser que assuma um- caráter estável ou periódico. 

É o mesmo ponto de vista que, no domínio das c;riaÇões ·humanas nos leva 
a dizer que a sucessão dos governos nos países da. Europa no século' XIX não 
teve, do ponto de vista geográfico, ressonância comparável à que assinalou a 
série de manifestações suscitadas pelo liberalismo econômico, pois êste criou uma 
atmosfera nova, um nôvo meio ao qual se adaptaram as várias combinações 
elaboradas nos diversos domínios da atividade humana. 

Nada nos impede de pensar que certas combinações podem em dado 
momento, penetrar no domínio geográfico, assumir um caráter geográfico, 
enquanto que ~m outras ocasiões elas perderão êsse caráter, por não serem mais 
capazes de realizar um meio relativamente estável. Do mesmo modo, as combi­
nações que só interessam a um indivíduo ou a uma categoria soCial não podem 
ter valor para a geografia. É preciso que elas iilterfiram com a totalidade de 
um grupo humano, seja qual fôr; o seu valor numérico ou a sua extensão: tribo, 
grupo étnico, estado, etc. . . As combinações de caráter geográfico respondem, 
assim, a medidas bem determinadas, com relação ao espaço e ao·tempo: é êste 
duplo caráter que garante sua originalidade. 

Importa, agora, mostrar o que é realmente uma combinação. 

* * 
* 

As combinações podem ser divididas. em três grandes categorias: as que 
resultam, unicamente, da convergência de fatôres físicos; aquelas, já mais· com­
plexas, que são, a um tempo, de ordem física e de ordem biológica; as mais 
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complidadas e por· isso mesmo, mais interessantes, que resultam da interferência 
.conjunta dos elementos físicos, dos elementos biológicos e dos elementos humanos. 

São estas últimas que estudaremos de início. Elas se realizam, sempre, por 
ocasião do exercício de uma das atividades necessárias à vida dos grupos 
humanos: atividade agrícola, de criação industrial, etc ... E é, justamente, ao 
provocar essas convergências de elementos físicos, biológicos e humanos, que o 
grupo humano consegue resolver os duros e numerosos problemas qu.e lhe são 
expostos pela vida. Já mostramos anteriormente, a propósito do sistema loreno 
(Annales de Géographie, 1946) qual era a estrutura de uma combinação agrícola; 
a porção do território que constitui o terroir, sôbre o qual se exerce essa atividade 
agrícola, representa, na combinação, o elemento físico (solo e clima), o conjunto 
das plantas cultivadas, sendo condicionado pelos fatôres biológicos. Tudo o mais 
procede, diretamente, da atividade do homem: primeiro, a aldeia, com o grupo 
humano que .abriga, caracterizado êste pelo seu valor numérico, sua estrutura 
social e seu nível de vida; em seguida o sistema de cultura que se assinala pela 
organização do terroir (estrutura agrária)' pela escolha das culturas e de sua 
rotação, pelo processo de cultivo enfim, que põe em utilização tôda uma técnica 
.(sistema de atrelar, máquinas, mão-de-obra, etc.) . Percebemos, pois, dessa 
maneira uma .convergência de fatôres físicos, biológicos e humanos, provocada 
pelo homem para obter as colheitas nec.essárias à sua sobrevivência. · 

Podem-se citar exemplos que poriam em evidência as mesmas categorias de 
fatôres 1e cujas diferenças resultariam de seus traços próprios ou de sua dosagem. 

· O sistema .da velha policultura mediterrânea com seu processo de .cultivo rudi­
mentar; (arado e pequenos animais de tiro), a parte importante ocupada pela 
criação, a preponderância das culturas cerealíferas, revela uma combinação menos 
aperfeiçoada, isto é, mais próxima das condições físicas e biológicas. É uma 
combinação de outra ordem aquela que foi realizada no século XIX nos "países 
novos", para o abastecimento em trigo de uma Europa em vias de industrialização , 
e de urbanização: cultura extensiva e mecanizada por causa da insuficiência de 
mão-de-obi:a, fraqueza dos grupos humanos, terroirs uniformes, afolhamentos. 
pouco complicados ou inexistentes, estrutura social pouco diferenciada, etc ... 

As diversas formas de criação que podemos identificar na superfície do globo, 
no espaço como no tempo, correspondem, elas também, à combinação do mesmo 
gênero. Uma das combinações mais elementares que possamos reconhecer, isto é, 
onde os fatôres físicos e biológicos pesam muito mais do gue os fatôres humanos, 
é aquela dos índios norte-americanos ao tempo da conquista pelos europeus, 
igualmente a dos antigos lapões, que, em pequenos grupos, não faziam mais que 
acompanhar o rebanho em seus deslocamentos. O nomadismo se apresen~a como 
uma combinação mais aperfeiçoada, na quàl encontramos, sempre, os elementos 
biológicos (rebanhos e pastagens) e os elementos físicos (clima da estepe e 
vastas extensões a percorrer), mas a parte dos fatôres humanos já assumiu 
éerta importância: assiste-se a uma verdadeira organização do terroir para ga­
rantir os deslocamentos e a estrutura social do grupo ·humano já é mais aper­
feiçoada. Vê-se, mesmo, aparecer uma organização política que regula as tr,ocas, 
·suscita' o aparecimento de cidades, pode estender-se a vastos domínios e servir 
de base a uma verdadeira civilizaçáo. Por sua vez, a fórmula de associação 
agricultura-criação, táo característica da agricultura européia, exprime uma 
combinação infinitamente mais rica· em fatôres humanos e, conseqüentemente, 
mais flexível e variável. 'É sabido que ela náo se estabelece sôbre as mesmas 
bases, em·regiões de prados permanentes ou de capineiras abundantes, em regiões 
de op·enfield, onde a terra de cultura se confunde com a terra de· criação pela 
intervençáo do pousio, enfim, em regiões de bocage, onde ao contrário, o campo 
e os pastos são inteiramente dissociados. Foi talvez no século XIX que as combi­
nações dos sistemas pecuários mais se diversificaram: elas trazem a maI"ca das 
condições que presidiram a seu nascimento criados pelo liberalismo econômico. 
O abastecimento da Europa, por outro lado, acarretou a procura de outras pas­
tagens novas para a produção de carne, leite, manteiga, lã, etc ... Assistiu-se 
ao desenvolvimento, na Austrália, na Argentina, na América do Norte, na Africa 
do Sul, de uma nova forma de pecuária a que nos acostumamos a chamar de 
pecuária dos países novos. É uma ·forma extensiva, em relação com as grandes 
áreas de terras não trabalhadas e pouco habitadas, mas é também um tipo 
de pecuária éspecializada e comercializada, pois as trocas que origina estão na 
dependência estreita do comércio internacional e dos meios de transporte aper­
feiçoados. Ao mesmo tempo que tal sistema se desenvolvia nos países novos, 
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onde provoc!l,va uma forma de organização da terra e desencadeava um povoa­
mento mais importante, assistiu-se, na Europa, ao. nascimento de uma nova 
combinação de caráter intensivo e especializado e na qual a parte dos fatôres 
humanos se tornou mais e mais preponderante. 

Cada uma dessas combinações provocou certo tipo dé povoam~nto do solo, 
criou uma estrutura social mais ou menos diferenciada, determinou uma forma 
de organização da terra, fêz, mesmo surgir focos regionais por um gênero de 
vida bem. característico . 

Contudo, são as combinações suscitadas pela atividade industrial que, evi".' 
dentemente, melhor atestam a parte preponderante, por vêzes exclusiva pelos 
fatôres humanos, às custas, mesmo, dos fatôres físicos ou biológicos. A indústria 

- química é exemplo o mais significativo dêsse tipo de combinação. É desnecessário 
alinhar outros exemplos. · 

• • 
• 

As combinações que exprimem, para nós, a realidade geográfica não corres­
pondem a uma simples construção do espírito. Nós as percebemos em plena 
evolução, e podemos, mesmo, assistir a seu nascimento e seu desaparecimento, 
o que nos leva, evidentemente, a melhor conhecer sua estrutura e seu dina­
mismo. O aparecimento de formas novas de criação no mundo, no decorrer do 
século XIX (a criação extensiva na Europa, a pecuária extensiva dos "países 
novos''.), já é, a êsse respeito, uma indicação preciosa, mas o exemplo mais 
significativo talvez nos seja oferecido pela ocupação de valorização da prairie 
canadense no final da i:nesma centuria. É sabido que foi um fato político a 
vontade de consolidar a confederação nascente que levou o govêrno a provocar 
o povoamento dessas terras destinadas a servir de traço de união entre o Canadá 
de leste e a Colúmbia Britânica. Certamente, o problema não era de fácil 
solução, em face dos rigores de um clima de invernos muito longos e muito 
acentuados, com verões muito curtos e, com freqüência excessivamente secos. 
Nessas planícies estepárias varridas por violentas tempestades, as únicas combi­
nações até então realizadas tinb.am sido, unicamente, combinações pecuárias, 
aquelas que melhor se adaptavam às exigências físicas e às condições biológicas 
e qtre se acomodavam a um povoamento extremamente rarefeito e mal fixado, 

· combinações totalmente elementares, aliás, uma vez que o homem nelas não 
desempenhava senão um papel quase passivo, como vimos anteriormente. -

A agricultura, era, evidentemente, a forma de atividade capaz de aí implantar 
maior densidade de povoamento. A solução adotada· revela, claramente, o meca­
nismo de uma combini;i.ção em vias de organiza·ção. O ponto central, sem P.úvida, 
era encontrar uma cultura adaptada às condições climáticàs, problema biológico. 
Após. diversas tentativas e longas pesquisas, a solução foi encontrada obtendo-se 
por meio de hibridação (partindo de um trigo hindu e de outro da Galícia) uma 
espécie nova de trigo que resistiria a um tempo à sêca e ao frio. A combinação 
estaria em condições de se realizar quando, depois de haver dividido as terras 
em lotes, que deveriam caber a cada família de colono .(estrutura agrária), a 
"Canadian Pacific Railway" promoveu uma graride corrente imigratória que 
tinha sua origem na Europa. Desde então as colheitas se sucederam; viu-se 
erguerem-se celeiros e elevâtors; as cidades surgiram e com elas as trocas. Uma 
sociedade nova se fundava, muito diferente das sociedades puramente . .campo­
nesas da Europa Ocidental, parente próxima, ao contrário daquela que, em 
condições análogas, se bavia constituído nos Estados Unidos, quando da- fase 
pioneira do povoamento .das 'grandes planícies centrais. A combinação cana­
dense, implantada tôda ela em fins do século XIX, produziu, pois os efeitos.-de 
ordem econômica (criação de riquezas), social, pode-se dizer, mesmo, regional e 
política que dela se poderia esperar. , 

Em seguida às crises do trigo que se sucederam depois da Primeira Grande 
Guerra, sem dúvida, também, em vista das modificações provocadas pela urba­
nização da prairie e pelo desenvolvimento da atividade industrial e para remediar 
o povoamento insuficiente ou os inconvenientes de uma estrutura social por 
demais elementar •. foram introduzidas transformações que provocaram .a substi­
tuição da combinação inicial ,por outra: um sistema de policultura se desen-
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volveu} mais denso, que permitiu o amortecimento do efeito das crises agrícolas 
e condicionou um povoamento e uma estrutura social mais estratificada e mais 
capaz de alcançar equilíbrio. ~ 

As combinações, portanto, nascem, evoluem, morrem. Vêmo-las conquistar o 
espaço: a combinação lorena, por exemplo, estendeu-se durante séculos à maior 
parte dos campos da metade setentrional da França, pois ela é encontrada até 
nas regiões do Oeste e no Périgord. Vemos as combinações se aperfeiçoarem, 
alcançarem pleno desenvolvimento, isto é, realizarem o máximo de povoamento 
compatível com sua eficácia. Aperfeiçoa-se a estrutura social, eleva-se mais ou 
menos o nível de vida e cria~-se bens de consumo e de trocas. Depois, o sistema 
dá sinais de fraqueza, as crises se multiplicam, o movimento, demográfico se 
amortece, as modificações no equilíbrio social aparecem e, finalmente, a combi­
nação se desloca, cedendo lugar por substituição, a uma nova combinação. 

A todo esse encadeamento assistimos no fim do século XIX, no que diz 
r~speitO ao sistema loreno citado anteriormente·. Setn dúvida, a partida da 
mão-dê-obra atraída pelos ofícios urbanos provocando a desorganização da estru­
tura social, base fundamental da combinação, deu-lhe o golpe mortal. Pequenos 
proprietários que permaneceram· nas aldeias foram forçados a modificar seus 
processos de cultura (compra de máquinas para substituir a mão'-de-obra defi­
ciente), o que lhes ocasionou importantes despesas. E foi, em grande parte, para 
cobri-las que começaram a criar pastagens fechadas, de arame farpado, o que 
iria provocar o reagrupamento das terras e, ao mesmo tempo, abriria uma larga 
brecha' no velho sistema de estrutura agrária favorecendo a orientação da eco­
nomia ino sentido das especulações em tôrno da pecuária (engorda, fabricação 
de manteiga e queijos) ; Vemos, hoje, os resultados dessa substituição que criou 
uma cll).sse de médios proprietários, rpais remediados, ao lado daqueles que per­
maneceram pequenos proprietários, ou de rendeiros ou simples assalariados; a 
demografia, que se havia debilitado; sensivelmente, reanimou-se e o nível de 
vida também se elevou. Todos êsses índices nos demonstram como a combinação 
se modificou: adaptação, sem dúvida, tardia· às condições econômicas novas do 
século XIX. . 

Evolução análoga foi estudada · por M. Smotkine no vale ·do . Ceze e naa 
Cevenas, onde a persistência longa demais do velho sistema de explotação pro­
duziu, pelo fim do século XIX, verdadeira catástrofe demográfica. Essa hemor­
ragia demográfica correspondia, em suma, à eliminação do excedente popul~.:­
cional que o sistema secu.lar de cultura não conseguia mais sustentar e de que 
não podia mais satisfazer às aspirações. Assistiu-se. depois, à organização de 
uma nova combinação baseada sôbre especialização (criação e exploração da 
floresta nos altos vales, horticultura e fruticulturas, viticultura nas regiões em 
que os vales se alargam e se abrem para as planícies) . Explotações novas, 
reagrupando as terras, começaram a substituir os povoados em ruínas. Uma 
estrutura social mais diversificada se constituiu, então, em tôrno da classe dos 
proprietários médios, nitidamente em expansão. 

o 'exercício da atividade industrial nos revelaria, igualmente, combinações 
organizadas pelo homem, com auxílio de .elementos tomados ao meio físico 
(matérias-primas de origem mineral) ou ao meio biológico (matérias-primas de 
origem .vegetal ou animal) , e respondendo à fabricação da maquinaria necessária 
à sua ação. Contudo, é fácil perceber que a estrutura dessas combinações não 
é da mesma ordem que a daquelas que dizem respeito à atividade agrícola. Nesta, 
a parte dos elementos tomàdos ao domínio fí&ico ou biológico conserva larga­
mente a primazia. É somente naquelas combinações as mais evoluídas que a 
parte .do homem assume, nitidamente, a preponderância (sistemas de cultivo 
intensivos e especializados) . Nas· combinações industriais ao contrário, os ele­
mentos própriamente humanos como organização do trabalho, técnica, mão-de­
-obra, assumem ràpidamente primeiro lugar. Neste ponto de vista, duas dife­
renças capitais separam as combinações industriais das combinações agrícolas. 
Por seu dinamismo, as primeiras são susceptíveis de criar a riqueza de uma 
maneira maciça, geradora de poder, donde seu interêsse político. Enfim, ela& são 
independentes da tirania de um terroir contínuo, pois a fabricação não precisa 
ser estabelecida no local de• produção da matéria-prima, nem tampouco, no do 
consumo dos produtos. Além da necessidade que se impõe, então, de organizar 
a ligação necessária entre os elementos de umá mesmá combinação, depreende-se 
que a repartição dos limites de atividade responderá mais diretamente às con-
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dições de mão-de-obra e da técnica (transportes, organização dos mercados), 
que à influência das condições materiais. 

As combinações físicas· são muito mais simples. Com efeito, não exprimem 
senão convergências elementares, interessando dois ou três fatôres somente. Os 
grandes conjuntos morfológicos que designamos de maciços antigos, bacias sedi­
mentares, relêvo de cuestas, etc. . . foram, mesmo considerados até o presente 
como a expressão da erosão (e se trata aqui, somente, da erosão .das águas 
correntes) sôbre um canevás dado pela estrutura. Na verdade, nós temos 
verificado, mais e mais; que a morfologia estrutural não basta para, sozinha, 
explicar as formas do modelado. A parte central da bacia de Paris (Annales de 
Géographie, 1943), com vertentes fossilizadas sob detritos, seus vales muitas vêzes 
dissimétricos não se explica sem que se faça somar à influência estrutural uma 
morfologia climática, respondendo a sistemas de erosão postos em ação sob a 
influência de climas subtropicais áridos ou semi-áridos do. Terciário, alternada­
mente temperados ou subárticos· (solifluxões do quaternário) e que atuaram, cada 
um a seu modo sôbre a base estrutural. 

É sobretudo nos climas tropicais ou subpolares que essa morfologia climática 
se manifesta em tôda sua fôrça. A zona média de clima temperado oceânico ou 
continental (ha Europa pelo menos) oferece, evidentemente, . o espetáculo de 

·uma morfologia que reflete mais a estrut_i,tra que as condições climáticas. Pode-se 
atribuir êsse fato à influência do sistema de erosão pelo escoamento concentrado. 
Mas a razão última talvez seja encontrada nas oscilações climáticas, que tão 
freqüentemente têm afetado essa zona intermediária, desde, pelo menos, a metade 
do Terciário, em conseqüência das modalidades diversas realizadas pelo sistema 
de trocas entre o ar polar e o ar tropical. Dêsse modo, uma morfologia climática 
não se pôde aí exprimir plenamente, nem realizar o equilíbrio ao qual corres­
ponde a velha noção de peneplano. O contrário sucederia, com freqüência nas 
regiões tropicais úmidas e talvez, ao que parece, nas regiões subárticas. · 

Pode-se ir mais longe na análise das combinações geográficas. A conside­
ração de certos conjuntos morfológicos acaba de nos mostrar uma superposição 
possível de combinações: umas, de ordem elementar, com predomínio do fator 
estrutural, outras, mais complexas, fazendo intervir todo um grupo de fatôres 
de erosão, dependendo principalmente do clima. O domínio da atividade humana 
exprime superposições de complexos mais variados ainda, verdadeiros sistemas 
de combinações. É o espetáculo que nos oferecem, particularmente, os países da 
Europa Ocidental, onde o gênero de vida não resulta de combinações simples, 
que exprimem um úriico modo de atividade (agricultura ou criação), mas ativi­
dades múltiplas se tradµzindo por com]?inações mais ou menos mistas, isto é, a 
um tempo agrícolas e industriais, ou bem decorrente das atividades de trocas. 
Tais complexos provocam, evidentemente, densidades mais fortes, constituem 
tipos de habitat mais complicados (cidades, vilas, subúrbios), estruturas sociais, 
enfim, muito estratificadas e hierarquizadas. Exemplos talvez. mais sugestivos 
podem ser encontrados no leste dos Estados Unidos, nos países do Extremo 
Oriente. Êsses agregados de combinações estão, certamente, em relação com os 
grandes focos de densidade - que êles provocam, aliás - mas não seriam êles 
determinados, em primeiro lugar, seja por condições físicas ou naturais favo­
ráveis, seja por condições de ordem política particularmente eficazes? Existem, 
sem dúvida, na superfície da terra, regiões mais favoráveis que outras às con­
vergências físico-biológico-humanas, lugares de eleição dessas combinações. São 
regiões particularmente bem dotadas de recursos ou convenientemente colocadas 
para a expansão das trocas. Ao contrário, nas estepes ou nos desertos, regiões 
que nós chamamos de "regiões de repulsão", as condições não favorecem a reno-· 
vação rápida das combinações e podem, mesmo, oferecer muito pouca escolha. 

Contudo, a variedade das combinações, seu florescimento, sua sucessão mais 
ou menos rápida podem não estar unicamente em relação com as condições 
naturais. As.condições políticas, étnicas, econômicas desempenham, neste parti­
cular, úm. pàpel não desprezível, que pode, de certo modo, corrigi;:., a.s possibili­
dades ofertadas pela natureza. A Europa, Central. e Ocidental, oferece a êsse res­
peito, um exemplo interessante. A partilha de um território, já dividido natural.,. 
mente em um grande número de estados, pequenos mas bem organizados, con­
tribuiu para êsse enriquecimento e a essa complexidade de combinações que 
constitui certamente o traço mais característico desta parte da terra. Pelo menos, 
por falta de espaço obrigou a atividade dos grupos humanos a se organizar, por . 
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assim dizer, em profundidade, criando uma especie de superestrutura de ativi­
dades totalmente artificial (o caso da Bélgica nesse particular, é sintomático), 
realizando um povoamento denso, acumulando reservas de capitais, aperfeiçoando 
a técnica, meios com os quais a Europa pôde empreender no século XIX a orga­
nização de todo o mundo em seu proveito. i:sses complexos são, assim, suscetíveis 
de engendrar o poder. São também responsáveis pela gênese e o florescimento 
magnífico da vida regional que nessa parte da Europa se observa há muito tempo. 

Uma evolução análoga está ocorrendo.na parte ocidental dos Estados Unidos. 
Poder-se-ia, igualmente, mostrar que existem, não somente luga,res onde ocorrem 
combinações mais ou merios complexas, mas, também, épocas mais ou menos 
favoráveis que outras a seu florescimento, no curso da história de um povo ou 
de uma civilização. 

o Serviço Central de Documentação Geográfica· do Conselho Nacional - de Geografia é 
completo, compreendendo Biblioteca, Mapoteca, Fototeca e Arquivo Corográfico, destinan- . 
do-se êste à guarda de documentos como sejam inéditos e artigos de jornais. Envie ao 
Conselho qualquer documento que possuir sôbre o território brasileiro. 



Solos, tipos de vegetação e/ águas na Amazônia 
HARALDI SIOLI e HA'Ns KLINGE 

Até agora, na Amazônia brasileira, foram poucas as pesquisas pedológicas­
executadas e publicadas; além disso, elas geralmente dão poucos pormenores, e 
alguns trabalhos são de difícil acesso (Marbut and Manifold 1926, Paiva Nêto 
e outros 1951, Vieira e J. P. Filho, sem .data) . O mapa pedológico mais recente 
da América do Sul (Bramão e Lemos 1960) deixa reconhecer, na Amazônia, 
latossolos; Gleye e lateritas de água freática. Porém, da mesma forma como a 
Weltbodenharte (Mapa mundial dos solos) (em essência segundo w. Hollstein) 
(Maull 1958) , que assinala principalmente lateritas, falta nêle a indicação de 
podsols, os quais, conforme experiência própria, são muito característicos de 
certos lugares. Também outros autores (Gourou 1950, Teixeira Guerra 1955) refe­
rem-se exclusivamente a Iateritas amazônicas. O conhecimento dos solos da 
Amazônia necessita, pois, e no interêsse ·de tôdas as ciências naturais, de uma 
ampliação, indispensável inclusive para uma agricultura e uma silvicultura prá­
ticas, no intuito de evitar danos e perdas irreparáveis no caso de aproveitamento 
de trechos da enorme área amazônica. Tais danos e perdas poderão conduzir à 
devastação desta última reserva natural do globo, cujo caráter de "organismo 
harmonioso" foi reconhecido pela primeira vez por Bluntschli (1921) . 

Para fins de comparação, é de valor uma série de estudos pedológicos, em 
parte modernos e conclusivos, sôbre a América Central e do Sul (Durr & Klihge 
1960, Frei 1958, Klinge 1960 a-f, Schaufelberger 1954, Vageler 1939/40 cf. Ganssen 
1957) . Uma importância especial cabe, neste conjunto, a trabalhos feitos em 
Suriname (Guiana Holandesa, região vizinha à Amazônia (Bakker 1951, 1954, 
1957 a e b, Bakker & Huller·1957, Schultz 1960) que confirmam em grande escala 
os resultados obtidos na Amazônia. Descreveram-se, pela primeira vez, de Bornéu 
(Richards 1936) associações de certas formas de solos e de corpos d'água, asso-. 
ciações estas que mui provàvelmente se encontram igualmente na Amazônia e 
nos trópicos em geral. 

O estímulo para nos ocuparmos com os solos amazônicos proveio de nume=­
rosas indicações decorrentes do estudo límnológico, as quais, partindo do qui­
mismo de águas amazônicas, levaram a conclusões sôbre os solos das cabeceiras 
dos rios (Sioli 1954 a, b, 1956 a, 1957 a, b) . 

Após uma estada de quase 16 anos na Amazônia brasileira, êste autor, em 
companhia de W. Sattler, empreendeu, em 1959/60, uma nova viagem de estudos 
à reglão, da qual trouxe, além de amostras de água e de material hidrobiológico, 
amostras pedológicas de 60 perfis de solos terrestres e subaquáticos, que se acham, 
atualmente, em estudo, pelo co-autor (H. Klinge), na Hydrobiologische Anstalt 
der Max-Planck-Gesellschaft em Ploen (Alemanha). Os resultados específicos 
serão relatados numa série ·subse!J.üente de publicações. 

Num esbôço ·de mapa da Amazônia, que apresentamos a seguir, estão indica· 
dos locais onde foram coletadas as amostras de solos terrestres. 

A maior parte da região amazônica é ocupada pela floresta pluvial tropical 
alta", a "hiléia" de Alexandre von Humboldt: Nela, em certas zonas mais freqüen-: 
temente do qU:e em outras, são localizadas "ilhas" de uma floresta· mais rala e 
de "campo" e "campinas", pobres em árvores, que, desde muito, vêm ocupando. 
o interêsse dos naturalistas que ali trabalharam (Huber 1910, Paffen 1955). Não 
podemos nem queremos entrar, aqui, nas discussões fitog~ográficas e geográficas 

Trabalho do Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia (Diretor: Dr. Djalma Batista real!· 
zado em colaboração com o Hydrobiologische Anstalt der Max-Planck-Gesellschaft, Ploen 
(Holstein), Alemanha. Publicado no Boletim ão Museu. Paraense Emílio Goeldi - N.0 1 -
Agõsto de ·1962. 
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sôbre o "problema dos campos" do Brasil (Koegel 1914, 1922, Lauer 1952, e muitos 
outros), somente permitindo-nos algumas anotações às mesmas. 

Enquanto nos campos da .América tropical, com um clima do tipo Aw (seg. 
Koeppen) predominam solos pretos, argilosos ("barro-negro", tierra negra), cha­
mados também, Regur, Tirs, Black Cotton Soil ou Grumosol (Frei 1958, Klinge 
1960 d, Schaufelberger 1952, Í955, 1956) encontram-se, nos campos da Amazônia, 
quase sempre .barros marrons arenosos que são parcialménte podsolizados; Regurs 
ocorrem possivelmente nas partes mais sêcas da região (Ruellan 1957) . 

Um fenômeno botânico, comum a alguns campos amazônicos e dos neotrópicos 
em gE?,_~I, é, apesar de condições edáficas muito divergentes (em· parte Tirses, 
em parte solos podsolizados) , a ocorrência da árvore Curatella americana h. nos · 
mesmos (Lauer 1954, Loetscliert 1953, Takeuchi 1960) . 

Num tipo de floresta chamado "caatinga", o qual corresponde ao "Wallaba 
Forest" das GUianas (Richards 1957, p. 237) e que se encontra, na Amazônia, 
na região do alto e médio rio Negro, e cuja área se estende daquela região até 
ao sul do rio Solimões (comunicação verbal do Sr. Ricardo de Lemos Fróis, do 
Instituto .Agronômico do Norte, Belém-Pará), o solo consiste de podsols típicos, 
desenv.olvidos até uma espessura de alguns metros. Êstes podsols justificam ple­
namente as conclusões que o autor senior (Sioli) já tirara anteriormente dos 
seus estudos sôbre águas amazônicas. A espessura dos horizontes esbranquiçados 
dos pôdsols típicos que costumam ocorrer como podsols ferro-humosos \ pode 
comportar alguns decímetros, os restantes suborizontes A são apenas de espes­
sura reduzida. Existem, também, horizontes A .somente fracamente humosos e, 
por isso, de côr cinza escura até cinza clara. Em alguns casos, quando as esca­
vações ou perfurações não podiam ser levadas a maiores profundidades logramos 
apurar também somente areias esbranquiçadas abaixo das camadas superficiais 
de húmus ácidos. Em um caso verificou-se acima da areia esbranquiçada, uma 
camada de turfa, de pequena espessura. 

No ':Wallaba Forest", com Eperua sp., foram igualmente podsols que se de.sen­
volveram, e P. W. Richards (1936) encontrou também podsols numa floresta de 
Bornéu, semelhante à primeira. Descreveram-se podsols ainqa dos seguintes 
países dos neotrópicos: Colômbia (Jenny 1948) ; Suriname (Bakker 1954) ; 
Peru, região amazônica -(Ellenberg 1959); e E. e. J. Mohr & F. -A . .Van Baren 
(1959, p. 398) tratam ·ainda de podsols de outros países tropicais de baixa altitude. 

Segundo indicações na literatura e observações próprias, deve-se esperar, 
desta maneira, - e .em parte já se conhecem - na Amazônia, relações nítidas 
entre· tipos de solos, tipos de águas e associações florísticas, relações estas que 
exigem, para melhor compreensão, pesquisas intensivas em futuros trabalhos de 
campo~ A economia da água das diversas formas de habitat deve merecer, em 
tais estudos, atenção especial, constituindo, evidentemente,. o critério decisivo. 
1l:ste complexo de problemas, entretanto, não pode ser tratado aqui, antes de 
estudos mais pormenorizados in loco, em colaboração com um fitossociólogo ou 
um geobotânico, pois a subdivisão fitossociológica da Amazônia (ver tabela 1) 
e a caracterização das associações florísticas ainda não estão satisfatóriamente 
definidas, aplicando-se as denominações regionais usuais muitas vêzes, a asso­
ciações bem diferentes. 

Um fator perturbativo em tais pesquisas é a atividade humana, sôbre cujo 
grau de íntensidade com referência às populações indígenas pré-colombianas, 
não dispomos, hoje, de dados completos .. A "terra preta" por exemplo, chamada 
também "terra de índio" não deve ser confundida com a tierra negra .dos campos 
com clima do tipo Aw, coberta atualmente de floresta. alta, é uma formação 
edáfica que agradece as suas origens e estrutura - com uma forma distrófica 
de húmus em cima de horizontes de barro marrom e barro avermelhado (terra 
roxa) - sem dúvida .a uma antiga cultura indígena as atividades desta promo­
vendo o enriquecimento local com substâncias orgânicas, transformou os hori­
zontes podsólicos - formados possivelmente somente durante a própria utili-

1 Segundo comunicação verbal do Revmo. Sr. Padre Placldus Toelle O. F. M., da Mlsslío 
São Francisco do Cururu, as areias esbranquiçadas são chamadas, pelos índios Munduruçu de 
Cautgerit (- areia branca) e as pedras locais de Caúy (- terra dura). 
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zação do solo - em horizontes humosos que se podem cómparar aos solos tipo 
"Esch" do noroeste da Europa 2 • A existência de campos em solos fracamente 
podsolizados indica, talvez, uma origem antropogênica dos mesmos, a partir da 
devastação da floresta alta primitiva. bs campos em cima de barros marrons, 
não podsolizados, que parecem também nos llanos da baixada do Orenoco (Ri-­
chards 1957, pp. 323, 327, Vageler 1939/40), devem ao contrário ser considerados 
como campos naturais. "No caso das caatingas do rio Negro e dos campos, pelo 

.menos temporàriamente molhados, apresentando como solos, podsols verdadeiros 
e que cértamente nunca serviram de área de povoamento e de utilização hu­
mana, 'é provàvelmente a água, e menos a cobertura vegetal, a responsável pela 
podsolização. , 

Na América Central, tropical mas de clima úmido-alternado, não se conhecê; 
até hoje, nenhuma podsolização, nem mesmo em lugares montanhosos úmidos 
e frescos, mas sim uma deslocação da argila que se deve designar como "lessi­
vação". Esta parece estar ligada a certas localizações úmidas e altas, como 
florestas de neblina, e especialmente em exposição para o norte, como foi provado 
para El Salvador (Klinge 1960 b) . 

O desenvolvimento de podsols tropicais sôbre uma rocha mater (bedrock) 
apropriada é bem compreensível nas caatingas sempre úmidas, mas não encontra 
explicação nos campos secos. Nos campps úmidos da Amazônia, a podsolização 
pode ser explicada como conseqüência do níver da água subterrânea que, pelo 
menos temporàriani.ente, é alto. Nos barros marrons, arenosos até argilosos, do 
Norte do Brasil (especialmente na zona do Arqueano, com granito e gnaisses) 
que se formaram sôbre um peneplano antiquíssimo que nivelou êste complexo 
fundamental, a pobreza dos solos em substâncias nutritivas é camuflada pela 
vegetação exuberante da floresta virgem. O mesmo pode ser dito para os barros 
marrons, na região, da terra firme, e oriundos dos sediméntos do "lago" ama­

·zônico de água doce, da época do terciário. O abandono das roças depois· de 
um .cultivo de 2 a 3 anos prova infalivelmente o pequeno valor agrícola dêstes 
solos, que somente após alguns anos de repouso e de crescimento de .capoeira 
chegam a restaurar-se a ponto c).e permitir uma nova utilização a curto prazo. 
(Camargo 1958, Ellenberg 1959, Sioli 1956 b, 1957 b) . 'É um fato já conhecido 
que o capital çle nutrimentos das florestas tropicais em estado de clímax, circula, 
na sua quase totalidade, diretamente entre a camada de húmus e o sistema 
radicular superficial, da vegetação florestal. Desta forma e nas dadas circuns­

. tâncias, pode-se esperar unia podsolização como conseqüência da derrubada do 
mato e da agricultura subseqüente, o que nos levou à idéia relativa aos campos 
primários e secundários da Amazônia (cf. Rawitscher 1946, 1949/50) . 

Os· podsols, com horizonte Bh e B, bem desenvolvidos encontrados na Ama­
zônia, repousam, em alguns casos, em camadas de barro marrom, incluídas par­
cialmente ainda no horizonte B. A base rochosa consiste aí muitas vêzes de gra­
nitos antigos (cf. Mapa Geológico, 1938) de superfície peneplanizada.·A existência 
~de podsols típicos, pois, deve ser uma conseqüência. também da grande idade desta 
área•-<. Na hiléia, que ocorre em tôrno dos campos, encontram-se predominante­
mente barros marrons. Sem pesquisas especiais in loco ·ainda não se pode decidir 
se as camadas de barro marrom por baixo dos podsols representam restos de 
uma cobertura que foi exposta a uma podsolização secundária, ou se êstes barros 
marrons foram cobertos por areia. Vieira e J. P. Filho (sem data), num estudo 
sôbre as caatingas do alto rio Negro, sugerem esta última possibilidade. Podsols 
também foram encontrados oor J. P. Bakker (1954) por ·cima das areias mari- · 
nhas na costa de Surinamê; por P. Vageler na costa do Brasil meridional e 
H. Sioli (1957 b) fêz semelhantes observações na região do- estuário do Amazonas . . 

: 2 Segundo comunicações gentis dos Revmos. Srs. Padres Protasius Frikel O. F. M: e Placidus 
. ,. Toelle O. F. M., as substâncias orgânicas originaram-se, provàvelmente, de lixo caseiro, despejos 
- de comida e domésticos em geral; nas "terras pretas" encontram-se,. de preferência, objetos· 

arqueológicos (Hilbert 1955, S!oli 1956a) . · 
• Os nossos conhecimentos de paleopedologia do Brasil são- ainda bastante escassos (Bakker, 

Kiel & Mue11er
0

1953, M. N·. Camargo 1960, Sacamoto 1956). • . 
• Deve-se mencionar, aqui, também, provàvelmente do períodÔ cretáceo, no limite meridional 

.da hiléia,. no rio Cururu e na serra. do Cachimbo, como igualmente arenitos mais antigos 
(do devoniano?) do Campo do Ariramba, do norte do baixo Amazbnas. 



BACIA AMAZÔNICA 

(segundo mopa da Brasil, IBGE, 1954) 

...__...... águas ume:e eortentes 
•••••••• aguas periadicamente correntes 

·.~ 

-

Os aulores possuem. amoslras de solos 
desla área, dos principais tipos sevuintes: 

1- BARROS MARRONS. POOSOLS 
n .. e.MARRONS, PODSOIS. ( terra pt'elo l 
m- POOSoi.s. BARROS MARRONS 

l!l • POOSOLS, BARROS MARRONS 
V • BARROS MARRONS. PODSOLS 
"ill· POOSOLS, BARROS MARRONS 
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duzem água barrenta, chamada "água branca". Rios provenientes de zonas com 
um relêvo suave e com barros marrons, possuem água mais límpida, transparente, 
A coloração e turvação barrentas de muitas águas da Amazônia não é. de admirar, 
tendo em vista a extensão de ocorrências de barro marrom; em tais regiões, 
águas que correm na superfície, já se tornam lamacentas, com côr de sopa de 
ervilha, depois de· chuvas de curta duração (Klinge 1960 c, Kubiena 1957/58). 
H. Sioli foi o primeiro que reconheceu êstes três tipos de águas- amazônicas 
como sendo dependentes das regiões das cabeceiras, q11er dizer das condições de 
ambiente que ali reinam, e conseguiu car.acterizá-los, respectivamente, também 
pelas análises químicas (tabelas 2 e 3). Pequenos rios e igarapés de "água branca". 
barrenta, porém, não bastante raros na paisagem mais ou menos olana da Ama-

. zônia brasileira podem:..se citar; como exemplos, o rio Tinga (um dos dois forma­
dores do rio Cupari) e o pequeno rio Branco de óbidos, durante a estação chu­
vosa. Para a formação de tais igarapés exige-se um relêvo mais acidentado do 
que geralmente existe na região amazônica. Os igarapés e pequenos rios de "água 
branca" limitam-se, ali evidentemente a partes das faixas do carbonífero ao 
sul e ao norte do . baixo Amazonas. 

O teor em substâncias suspensas nas águas dos rios varia no que concerne 
'às quantidades e às qualidades das mesmas, sensivelmente com as estações do ano. 

De acôrdo com os dados até hoje conhecidos, parecem ocorrer, na Amazônia, 
além dos podsols, quase exclusivamente barros marrons,. que, aliás, podem ser 
de uma côr avermelhada, sem alcançar porém as colorações encarnadas típicas 
dos barros vermelhos que se encontram no Brasil central e meridional, na forma 
de "te.rra roxa" (Ganssen 1957, Vageler 1939/~0). Nem sempre, porém, aparecem, 
dentro dos barros marrons horizontes de concreções ferruginosas que também 
são designadas como laterita (o nome mais regional usado é "canga") . Não foi 
esclarecido ainda se se trata nestes casos, de "lateritas verdadeiras" ou de 
"lateritas de água freática". O teor relativamente alto em sílica das águas de 
tais zonas prova, pelo menos, uma mobilidade maior do ácido silícico nos· solos, 
permitindo desta maneira a idéia de uma laterização (Kubiena 1956) . Entretanto, 
também, as águas pretas mostram teores em sílica consideráveis. Além dos solos 
autóctones referidos até agora, encontra-se na Amazônia uma área que em con­
junto é bastante grande <+ 2% da superfície total da região), de solos aluvionais, 
principalmente no reino das águas barrentas, mas também no dos rios de "águas 
claras" (Siolí, 1957 a) . Tendo . em vista as cargas diferentes· de suspensões nos 
três tipos potâmicos (tabela 4) não é de admirar que justamente nas áreas de 
"águas brancas", barrentas, se acham· sedimentos, os quais se desenvolveram 

. em direção a Auboeden (Glye) por causa do nível constantemente alto da água 
freática e das inundações :periódicas. Em tais terrenos de aluvião, eh.amados 
"várzeas'', cres.cem tipos especiaii; de vegetação, as matas e os campos de várzea 
(tabela 1). As matas de várzea não devem confundir-se com um outro tipo de 
floresta de inundação, o chamado "igapó" que ocorre em região de águas bem 

'límpidas e ·de águas pretas, especialmente em terrenos "afogados'', e o qual é 
evidentemente ligado a um certo quimismo da água e a certas qualidades das 
aluviões. - Na faixa costeira do Atlântico há mangais em grandes extensões. 

TABELA 2 

TIPOS DE RIOS COMO EXPRESSÃO DAS CONDIÇóES· DE AMBIENTE QUE 
REINAM NAS RESPECTIVAS ZONAS. DE. CABECEIRAS 

'TIPO DE RIO CÔR mÁGUA 1 REGIÃO OE SOLOS VEGETAÇÃO EXEMPLOS 
CABECEIRA 

.Água ºbranca" amarelada, c0r de Andes, outras barros marrons floresta alta, andina, Rio Amazonas, rio 
(barrenta) ocre, turva montanhas subandinaeamazônica Madeira e rio BraI)CO 

Água uclara" verde-amarelado até maciços do Brasil barros marrons floresta alta, amazô- Rio Tapajós, maioria 
(límpida, transparente) olivácea, clara, central e das Guianas, nica1 campo cerrado dos igàrapés da 

transparente terra firme da re- terra firme dó 
gião do terciário terciário 
da Amazônia 

Águ~ "preta"· marrom-olivácea. até planificações podsols Caatinga, campo are- Rio Negro,ri0Cururu1 
de éafé em geral noso, campina igarapés vindos de 

caatingas e de 
campinas 



TABELA 3 

VALORES MÉDIOS DA COMPOSIÇÃO QUíMICA DOS TR:i!]S TIPOS DE AGUAS AMAZôNICAS 

(Seg. análises publicadas e inéditas de H. Sioli) 

P total AI Mn Fe total SiOs diss. Ns06' NH3 (Nseg, Consumo 
TIPO DE ÁGUA pH Kjeldahl) de KMn04 LUGAR 

mg/1 mg/1 mg/1 mg/1 mg/1 mg/1 mg/1 mg/1 
-------------------

~ 4,1 - . - 0,15 3,0 o .. 92,3 Igàrapé perto da bôca do rio Caiari-
-Uaupés, no rio Negro 

------, ------------ -
4,2 o tr. . o 0,1 1,0 o 0,3 113,8 Igarapé (17); zona bragantina 

-------------------
4,2 - 4,3 - tr. - 0,19 2,5 o . 71,3 Rio Negro, perto de Içana • 

-----,-- ---------
Água preta ................. Escoadouro pequeno de fronte em 

<< 3,8 0,157° - 0,012 0,24 2,6 0,099 1,46 - uina recém-queimada, em Carapoço, 
rio Içana ------------------

< 4,3 0,013 - o 0,19 f,7 
Água freática, caatinga do Ticundarí, 

0,017 l,42 - alto rio Negro. 
------------------

Média .......•.•.•.•••...•. < 4,3' < 0,157 tr. < 0,012 < 0,24 < 3,0 < 0,99 < 1,46 '< 70, ------------------

- ... ....,.,.M .. , :··{ 
Igarapé perto da bôca do rio Caiari-

5,2 - ' o - 0,03 3,5 0,2 o 9,9 ... uaupés, no rio Negr~. 

4,6 o o o o 4,5 0,8 0,10 9,5 Igarapé (4) na zona bragantina 
------------------

6,55 o o o tr. 5,0 - 0,15 15,46 Rio Tapaj6s, defronte, de Bel terra 
--------- ------

Média ...................... 4,6 - 6,6 o o o ;;;;; 0,03 3,5-5,0 ~ 0,8 ~ 0,15 ~ 15,5 ---

---.-u l 6,9 o o o ' 0,38 6,0 0,28 tr. 21,39 Rio Amazonas, defronte de Santarém 
--- ---

6,5 tr. o - 0,36 - 0,14 - 4,6 Idem 
------ -------------

7,2 0,145 0,02 0,25 5,1 8,3 0,034 0,67 - Curso inferior do rio Madeira ------------------
7,25 0,092 0,04 . 0,084 3,05 12,4 0,026 0,50 - Rio Solimões, perto de Santo Antônio 

do Içá 
------------------

Média ..••...............••. 6,5 - 7,25 < 0,145 < 0,04 < 0,25 < 5,1 < 12,4 .< 0,28 < 0,67 < 21,4 
, 

• A queima recente parece expliéar o alto valor do P total. 
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TABELA 4-a 

CARGAS DE MATÉRIA EM SUSPENSAO EM .RIOS AMAZõNICOS DURANTE 
AS ESTAÇÕES CHUVOSA E S:íl;CA 

ESTAÇÃO CHUVOSA ESTAÇÃO SÊCA 

LOCAIS DAS AMOSTRAS E 
PROFUNDIDADE EM QUE FORAM 

·FEITAS AS COLETAS 
f"'erda ·pela AUTOR 

Matéria em Perda pela Pilso apõs incineração Matéria em Perda pela 

Arn!l>zonas; na subestação experimental do 
Maiacuru * 

Lugar 1; superfície ..... , , ....... , , ,, , , , . 
maior profundidade ... , .. , , ... , .. : ...... . 

Lugar Ira, superfície ...................... . 
Lugar 2., superfície........... .. . . . . . .. . 

maiur; pro[undidade ...... , , ........ , .. , , 
J.ugar 2,a, superfície .......... , .... , , . , .. . 

Amazonas; na subestação experimental do 
Maiacurn.. . .. . . . . . .. .. . . .. . . .. .. .. .. .. 

'.)anal do Piapó 

Amazonas, em Óbidos! 
0,5m de' profundidade ............. , .. , . ,. . 
26 m de, profundidade ......... , .......... . 

Amazonas, em Óbidos: 

Carga de matéria em suspensão e dissolvida 
618 155xl0° tons, por ano 

Rio TapaJós, em Itaitubal, ...... , .. , ...... . 
0,5-lm de profundidade 

Río Xiugtl, em Pôrto de MóSt,, .... ,, .. , ... 

• Médias de diversas determinações 
1 Sem indicação da estação do ano 

suspensão. incineração incineração (subst. suspensão incineração 
g/litro % g/litro org n.) g/litro 3 

g/litro 

o:rnss 11,6 0,0669 14,2 
0,1778 15,5 0,0820 9.9 
0,1655 10,3 0,0646 10,8 
0,1216 10,2 0,1029 7,2 
0,1047 8,3 0,0745 11,9 
0,1084 9,7 0,0816 10,4 

0,1284 9,8 

0,1966 0,1352 0,0614 
0,1004 0,0632 0,0372 

,1),0912 0,0284 0,0628 

0,0875 Ó,0312 0,0563 

Sioli 1957 a 

Katzer 1903 

Anotação - No :Amazonas, trata-se de um rio de água branca; o Tapajós 
e o Xil:tgu são rios de água transparente, 

SUMARIO 

A trabalhos limnológlcos devemos .o conhecimento de dados concretos sôbre 
os solos da Amazônia, pois pesquisas sôbre o quimismo das águas permitiram 
conclusões á' respeito dos processos de intemperismo ·que ocorrem nos solos das 
zonas de· cabeceiras de rios e igarapés. Indicações provenientes de países vizinhos 
à Amazônia, como dos trópicos em geral confirmam os resultados dos estudos 
limnológicos. · 

Ao lado dos podsols predominam, na Amazônia, solos autóctones. de colo­
rações amarelo-ca13tanhas, muitas vêzes avermelhadas (barros marrons), como 
também sedimentos que têm nos mesmos as suas origens. Esta afirmativa con­
tradiz: a. idéia <,ie que seria a laterita a forma de solo quase exclusivamente 
dêste país. · 

Fatôres decisivos para a podsolização parecem ser a idade antigà da roch!l-­
-mater (dos bedrock), a qualidade petrográfica das mesmas, a idade antiga das 
penepianícies formadas em cima dêles, e evoluções históricas das paisagens que 
se desenrolavam em conseqüência dos primeiros fa tôres. · 

Relacionados com a formação de podsols estão problemas fitogeográficos e 
geográficos, que condicionam a ocorrência e o alastramento de campos e de 
florestas ralas, dentro do território da. hiléia amazônica (floresta pluvial equa­
torial) , que predomina em tôda a região. 
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TABELA 4-b 

VARIAÇõES DO QUIMISMO DE RIOS AMAZÔNICOS COM AS ESTAÇÕES 
. CHUVOSA E SÊCA 

RIO AMAZONAS TAPAJÓS 

LUGAR Santarém ltaituba Santarém Belterra 

ESTAÇÃO 
Sêca 

Chuvosa .Sêca Sêca 
(inicio) 1946 Chuvosa 1948 Sêca (inicio) 1948 1947 Chuvosa 
1946 1948 • 

--- --- --
MÊS Junho Março Agôsto Março Junho Novem- Fevereiro Março Maio 

bro 1 
-- --- --- -- --

PROFUNDIDADE 4 m 4 m s~perfíc'.e superficie 27 m 0,5 in 15 m supel'ficie superfície superficie superfície 
------------------ ---------• 

pH ..................... 6,5 6,9 6,6 6,5 6,5 6,5 6,5 6,55 6,6 6,4 6,55 
02 diss. mg/l ........... -· 7,17 - 9,21 8,99 6,86 6,80 8,70 6,89 6,85 7,32 
C02 livre mg/I. ....... 3,95 7,15 0,71 3,0 3,1 0,88 0,88 - 0,80 3,0 3,5 2,5 
Consumo de KMn04 mg/l 4,62 *21.39 1,54· 20,07 20,07 2,26 - 12,70 25,08 22,0.5 15,46 
Fe total mg/I. .......... 0,36 0,38 - 0,08 0,12 o - . o tr. • 0,1 tr. 
AI mg/l...: ............. o o ·- o o o - o o -O o 
Mn mg/I. ..... .' .......... - o - o o - - o o o o 
NH4 mg/l.. ............. - trr - 0,13 0,13 -- - - 0,18 0,07 0,15 
CI mg/l.. ............... o 0,30 - 0,30 0,05 0,67 - 0,49 0,10 0,20 0,20 
804 mg/l.. ............. 2 o - o o 2 - 'º o o o 
N03 mg/l ............... 0,14 0,28 - 0,04 0,08 o - 0,03 0,3 0,03 tr. 
P2 Os mg/I .............. tr. o - o o o - o -. o o o 
Si02 diss. mg/I. ......... - 6,0 - 5,4 5,0 - - 6,5 5,5 5,6' 5,0 
Ac. húmicos mval/l ...... - o - . o o - - - o o o 

• Análises feitas por R. Braun. 

Nas áreas de povoamento das tribos extintas, -de índios pré-colombianos, 
encontram-se podsols análo_gos, trànsformados antroPogênicamente, e compa­
ráveis aos solos do tipo Esch do noroeste da Europa -ou barros marrons podsólicos. 

Os podsols amazônicos parecem ser pobres em húmus. 
Fazem-se indicações sôbre os quimismos e as. cargas de suspensões nos 

diversos tipos de águas, para demonstrar a existência de relações entre as águas 
e os solos da Amazônia. Os diferentes tipos de água explicam-se por diferenças 
nas condições edáficas nas respectivas regiões de cabeceiras. O conhecimento 
de estreitas relações causais mútuas, entre águas, solos e plantas 'e animais que 
habitam os mesmos, deu origem a um ramo de pesquisas, no Instituto Hidro­
biológico da Soéiedade Max-Planck em Ploen, que pode ser chamada "Ecologia 
da paisagem". ltste ramo dos estudos trata das águas e suas relações com o 
ambiente, com as dependências e os efeitos mútuos que existem entre si. 

AOS EDITôRES: :ll:ste "Bolétlm" não faz publicidade remunerada, entretanto, r~gistará 
ou comentarl as contribuições sôbre geografia ou de interêsse geográfico que sejam 
enviadas ao Conselho Nacional de Geografia, concorrendo dêsse modo para mais ampla 
difusão de bibliografia referente à geografia brasileira; 
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Tratado Descriptivo do Brazil em 1597* 
GABRIEL SOARES DE SOUZA• 

CAPITULO LXXVIII 

Summario das aves que se criam na ·terra da Bahia 
de Todos os Santos do Estado do Brazil. . 

Já que temos saptisfação com o que está dito no tocante ao arvoredo que 
ha na Bahia de Todos os Santos, e com os fructos, grandezas e estranhezas d'ella, 
e ainda que o que se disse é o menos que se póde dizer, por haver muitas mais 
arvores, convém que se dê conta quaes aves se criam entre estes arvoredos, e 
se mantem de seus fructos e frescura d'elle. · 

E peguemos logo da aguia como da principal ave de todas as. criadas .. A 
aguia, a que o gentio chama· Cabureaçü, é tamanha como as aguias de H.espanha, 
tem o corpo pardaço e as azas pretas; tem o bico revolto, as pernas compridas, 
as unhas grandes e muito voltadas, de que se fazem apitos; criam em montes 
altos, onde fazem seus ninhos e põem dous ovos somente; e sustentam os filhos 
da caça que tomam, de que se mantêm. 

Criam-se n'estes mattos emmas muito grandes, a que. o gentio chama 
nhandú, as quaes se criam pela terra dentro em campinas, e são tamanhas como 
as da Africa, e eu vi um quarto de uma depennada tamanho de um carneiro 
grande. São estas aves brancas, outras cinzentas, e outras malhadas de preto, 
as quaes tem as pennl!S muito grandes, mas não tem n'ellas tanta pennugem 
como as da Allemanha; os seus ovos não são redondos, nem tamanhos como . os 
das da Africa. Estas aves fazem os ninhos no chão, onde· criam; e mantem os 
filhos com cobras, e outros bichos que tomam, e com fructas do campo; as quaes 
não voam levantadas do chão, correm em pulos, com as azas abertas; tomam-n'as 
os indios a coço; e tanto as seguem, até que as cançam, e de cançadas as 
tomam. Tem estas aves as pernas e pescoço compridos, cuja carne é dura, mas 
muito gostosa; das pennas se approveita o gentio, e fazem d'ellas uma roda 
de penachos, que pelas suas festas trazem nas costas, que têm em muita estima. 

Tabuiaiá é uma ave muito maior que pato; tem as pernas altas, os pés 
grossos, a côr ,parda, o bico grosso e grande; tem sobre o bico, que é branco, 
uma maneira. de crista vermelha, e sobre a cabeça umas pennas levantadas, como 
poupa. Criam em arvores altas, os ovos são como de patos, mantem-se de fructas 
do matto; cuja carne é dura, i:nas bôa para comer. 

CAPITULO LXXXIX 

Em que se declara a propriedade do· macucagoá, 
motum e das gallinhas do matto. 

Macuagoá é uma ave grande de côr cinzenta, do tamanho de um grande 
pato, mas tem no peito mais titellas que dous galipavos, as quaes são tenras 
como de perdiz, e da mesma côr; a mais carne é. sobre dura, sendo assada, mas 
cozida é muito bôa. Tem estas aves as pernas compridas, cheias de escamas 
verdoengas; tem o bico pardaço dà feição eia gallinha; voam pouco e ao longo 
do chão, por onde correm muito; e as tomam com cães a coço, e ás vezes as 
matam ás flexadas; criam no chão; onde põem inuitos ovos, em. ninhos como de 

• Continuação do número anterior do Boletim Geográfico. 
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gallinlias; mas tem a casca verde côr muito fina, e niantem-se das fructas 
do matto. 

Motúm são umas áves pretas. nas costas, azas e barrigà branca; são do 
tamanho dos gallipavos, tem as pernas compridas e pretas, e sobre a cabeça 
umas pennas levantadas como pavão, e voám pouco e baixo, correm muito pelo­
chão, onde os matam a flexadas e as tomam a coço com cães. Criam no chão, 
os seus ovos são tamanhos como de pata, muito àlvos, e tão crespos da casca 
como confeitos, e a clara d'elles é como manteiga de porco derretida, a qual 
enfastia muito. Tem estas aves o bico preto como de corvo, e tocado ao redor 
de verm_elho,_á maneira de crista; a .carne d'estas aves é muito bôa, pontualmente 
como a de gallipavos, e tem no peito muitas mais titellas. 

Jacús são umas aves a que os Portuguezes chamam ga1linhas do matto, _e 
são do tamanho das gallinhas e pretas; mas tem as pernas mais compridas, -a 
cabeça e pés como gallinha, o bico preto, cacaream como perdizes, criam no 
chão, e têm o vôo muito cUrto; mantêm-se de fructas, matam-n'as os indios ás 
flexadas; cuja carne é muito bôa, e tem o peito cheio de titellas como perdiz 
da mesma côr, e muito tenras; a mais carne é. dura para assada, e cozido é 
muito bôa.' - ,.;;;, 

Tuyuyú é uma ave grande de altura de cinco palmôs, tem as azas pretas, 
e· papo vermelho, e o mais branco; tem o pescoço muito grande, e o bico de 
dous palmos de comprido: fazem os ninhos no chãô, em montes.muitos altos, 
onde fazem. grande ninho, em que põem dous ovos, cada um como um grande 
punho: mantem os filhos com peixe dos rios, o qual comem primeiro, e reco­
zem-n'o no papo,· e depois arreveçam-n'o, e repartem-n'o pelos filhos. 

CAPITULo LXXX 

Em que se declara a natureza dos canindés, 
.aráras e tucanos. 

Canindé é um passaro tamanho como um grande gallo; tem as pennas das 
pernas, barriga· e collo amarellas, de côr muito fina, e as costas acatazoladas 

-de azul e verde, e as das ··azas e rabo azues, o qual tem muito comprido, e a 
cabeça por cima azul, e ao redor do bico amarello; tem o bico preto, grande e 
grosso; e as pennas do rabo e as das azas sãô vermelhas pela banda debaixo. 
Criam em arvores altas onde os indios os tomam novos nos ninhos, para se 
criarem nas casas; porque fallam e gritam muito, com voz alta e grossa; os 
quaes mordem mui valentemente, e comem fructas das arvores, e em casa tudo 
quanto Lhe dão; cuja-carne é dura, mas approveitam-se d'ella os que andam pelo 
matto. Os indios se approveitam das suas pennas amarellas para as suas cara­
puças, e as do rabo, que são de trez e quatro palmos, para. as embargaduras 
das suas espadas. 

Arára é outro passaro do mesmo tamanho e feição do canindé, mas tem as 
pennas do colJo, pérnas e barriga vermelhas, e as das costas, das azas, e do rabo 
azues, e algumas verdes, e a cabeça e pescoço vermelho, e o bico_ branco e muito 
grande, e tão duro que quebram com elle uma cadeira· de ferro, os quaes mordem 
muito e gritam mais. Criam estas,aves em arvores altas, comem fructas -do matto 
e milho pelas roças, e a mandioca quando está a curtir. Os indios tomam estes 
passaros quando são novos nos ninhos, para os criarem; os quaes depois de 
grandes cortam com o bico por qualquer páo, como se fosse uma inxó. A sua 
carne é como a dos canindés, de cujas pennas se approveitam os indios. 

Tucanos são outras aves do t!lmanho de um corvo; tem as pernas curtas e 
pretas, a penna das costas azulada, e das azas e 'do rabo anilada, o peito cheio 
de frouxel muito miudo de finissimo amarello, o qual .os índios esfolam para 
forro de carapuças. Tem a cabeça. pequena, o bico branco e amarello, muito 
grosso, e alguns são tão compridos como um palmo, e tão pesados que não podem 
com elle quando comem, por-que tomam grande bocado, com o que viram o bico 
para cima, porque não póde o pescoço com tamanho peso, como têm. Criam estes 
passaros em arvores altas, e tomam-n'os novos para se criarem em casa; os 
bravos matam os indios á flexa, para lhe esfolarem o peito, cuja carne é muito 
dura e magra. 
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CAPITULO LXXXI 

Em que se diz das ai1es que se criam. nos rios e 
lagôas da agoa "doce. 

Ao longo dos rios da agoa doce se criam mui formosas garças a que o gentio 
chama uratinga,.as quaes são brancas, e tamanhas ~omo_as de Hespanha. Tem 
as pernas longas pescoço e bico mui comprido, pernas e pés amarellos, e tem entre 
os encontros um molho de plumas, que lhe chegam á ponta do rabo, que são 
mui alvas e formosas, e para estimar; e são estas garças muito magras, e criam 
no chão junto da agoa; mantem-se do peixe, que tomam nos rios, e esperam 
mal que lhe atirem. 

Criam-se mais ao longo d'estes rios e nas alagôas muitas adéns, a que o 
gentio chama upeca, que são da feição das de Hespanha, mas muito maiores, as 
quaes dormem em arvores altas, e criam no chão perto da agoa. Comem peixe, 
e da mandioca que está a curtir nas ribeiras; tomam os indios estas adens, 
quando são novas, e criam-n'as em casa, onde se fazem muito domesticas. 

Aguapeaçoca é uma ave do tamanho de um frangão; tem as pernas muito 
compridas, e o pescoÇo e o vestido de penna aleonada, e derredor do bico uma 
rosa muita amarella; e teni nos encontros das azas dous esporões de osso amarello, 
e nas pontas d'ellas outros dous, com que offendem aos passaros· com que pelejam. 
Andam estas aves ·nas alagôas, e criam nas junqueiras junto d'ellas, onde põem 
trez ovos não mais, e mantem-se de caracóes que buscam. 
· Ja'bacatim é um passaro tamanho como um píntão, tem o bico comprido, 
o peito vermelho, a barriga branca, as costas azues .• cria,m em buracos, que fazem 
nas barreiras sobre os rios, ao longo dos quaes andam sempre com os pés pela 
agoa a tomar peixinhos, de que se mantem. 

E ha outros mais pequenos da mesma feição e costumes, a que o gentio 
chama garirama. ' 

Jacuaçu são outras aves da feição das garças grandes,. e do seu tamanho; 
são pardas e pintadas de bra:nco, andam nos rios e lagôas, criam ao lóngo d'ellas 
e dos rios, no chão; mantem-se d.o peixe que tomam. 

CAPITULO LXXXII 

Das aves que se parecem com perdizes, rollas e pombas. 

Picaçu é como pomba brava, mais pequena alguma cousa, tem a côr cinzenta, 
os pés vermelhos; cr.ia no chão, onde põe dous ovos; tem o peito e carne mui 
saborosa. 

Payrary é uma ave do tamanho, côr e feição das rollas, as quaes criam no 
chão em ninhos, em que põem dous ovos, e tomam-n'os em redes, e amançam-:-n'as 
em casa de maneira que criam como .pombas, as quaes tem o peito muito .cheio, 
e bôa carne. 

Jurutis é outra casta de rollas do mesmo tamanho, mas são aleonadas, e 
tem o bico pardo; tambem criam no chão onde põem dous ovos,' e tomam-n'a.s 
em redes, cuja carne é muito tenra e bôa. 

Nambú é uma ave da côr e tamanho da perdiz, tem os pés e bico vermelho, 
voam ao longo do chão, por onde correm muito, e criam em ninhos que fazem 
no chão, onde põem muitos ovos. Estas aves tem grande peito cheio de titellas 
muito tenras e saborosas. 

Ha outras aves, a que os indios chàmam piquepebas, que são da feição das 
rollas, e da mesma côr, mas são mais pequenas, e tem as pernas vermelhas e o 
bico preto: estas andam sempre pelo chão, onde criam, e põem dous ovos: as 
quaes o mais do tempo andam esgaravatando a, terra com o bico, buscando umas 

. pedrinhas brancas de que se mantein. · 

CAPITULO LXXXIII 

Em que se relata a diversidade que ha de papagaios. 

Ageruaçu são uns P'apagaios grandes todos verdes .• que tem tamanho corpo 
como uma ádem, os quais se fazem.mui domesticos.em casa, onde faliam muito 
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bem; estes no matto criam em ninhos, em arvores altas; são muito gordos e de 
bôa carne, e muito saborosos; mas hão de ser cozidos. 

Ageruété são uns papagaios verdadeiros que se levam .à Hespanha, os quaes 
são verdes, e tem os encontros das azas vermelhos, e o tocado da cabeça amarello; 
criam nas arvores em ninhos, e comem a fructa d'ellas, de que se mantem; cuja 
carne se come; e para se amançarem tomam-n'os novos. 

Ha outros papagaios e que chamam coricas, que são todos verdes, e não tem 
mais que o só queixo amarello, e algumas pennas nâs azas encarnadas; os quaes. 
tomam-n'os novos para se amançarem em casa, onde fallam muito bem; cuja 
càrne comem os que andam pelo matto, mas é dura. 

Maracanã é um passaro verde todo, como papagaio, tem a cabeça toucada de 
amarello, o bico grosso e sobre o grande, e voltado para baixo, o rabo comprido 
e vermelho: criam-se em arvores altas, em ninhos; e amançam-se alguns por 
que fallam, cuja carne é dura, mas come-a quem não tem outra melhor. 

· Ha uns passarinhos todos verdes, que tem os pés e bieo brancos, .a que. os 
índios eh.amam tuim; tem o bico revolto para baixo, e criam em arvores, em 
ninhos de palha, perto do mar e não os ha pelo sertão; os quaes andam em 
bandos: tomam-n'os em novos para se criarem em casa, onde fallam ·muito claro 
e bem, ~ tem muita graça ·no q~e dizem. 

Ha outros passaras todos verdes, maiores que os tuins, que tem o bico branco 
voltado, toucado de amarello e azul, que criam em arvores, em ninhos d'onde se 
tomam em novos, pará se criarem em casa, aonde fallam tambem; estes andam 
em bandos destruindo as milharadas. 

CAPITULO LXXXIV 

Em que se conta a natureza de algumas aves da agoa 
salgada. 

Na Bahia ao longo dá agoa salgada, nas ilhas que ella tem, se criam garcetas 
pequenas, a que os índios chamam carabuçú: algumas são brancas e outras 
pardas, as quaes dão umas plumas cinzentas .pequenas, muito fidalgas para gorro; 
todas criam ao longo do m.ar, onde tomam peixe, ·de que se mantem, e caranguejos 
novos; e esperam bem a espingarda . · 

Ha outros passaras, a quê os índios chamam uirateonteon, qúe se criam perto 
do salgado, que são pardos, e tem o pescoço branco, o bico verde, e são tamanhos 
como adens,-.e tem os pés da sua feição. Estes passaras andam no mar perto da 
terra, e voam ao longo d'agoa tanto sem descançar, até que cahem como mortos; 
e assim descançam até que se tornam levantar, e voam ... 

Carapirá é uma, ave, a que os niarêantes chamam rabiforcado, os quaes se 
vão cincoenta e sessenta legôas ao mar, d'onde se recolhem para a Bahia, deante 
de algum navio do reino, ou do vento sul que lhe vem nas costas ventando, d'onde 
tornam logo fazer volta ao mar; mas criam em terra ao longo d'elle. 

Joború é outra ave tamanha como um grou, tem a côr cinzenta, as pernas 
compridas, o bico delgado e mais que de palmo de comprimento; estas aves 
criam em terra ao longo do salgado, e comem o peixe que tomam no mar, perto 
da terra por onde andam. 

Ao longo do salgado se criam uns passaras, a que os indios chamam urateon; 
.são pardos, tamanhos como frangãos, tem as pernas vermelhas, o· bico preto e 
comprido; são mui ligeiros, e andam sempre sobre a agoa salgada, saltando em 
pulos, espreitando os peixinhos de que se mantem. 

Ao longo do mar se criam outros passaras a que os indios chamam aty; tem 
o corpo branco, as azas pretas, e o bico de peralta, com que cortam o peixe como 
com thesoura; tem as pernas curtas e brancas; andam sempre nas barras do 
rio buscando peixe, do que comem. 

Matuim-açú são uns passaras, que andam sempre sobre os mangues, tamanhos 
como franganitos, de côr pardaça; tem as pernas e nico preto, e .mantem-se de 
peixe que tomam. 

Matuimirim são outros ·passaras de feição dos de cima, mas mais pequenos 
e brancacentos; mantem-se do peixe que tomam; e uns e outros criam no chão 

·ao longo do salgado. 
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Pitão são passarinhos do tamanho e côr dos canarios, e tem uma corôa 
branca na cabeça; fazem grandes ninhos nos mangues, ao longo dos rios salgados, 
onde põem dous ovos; e mantem-se dos peixinhos que alcançam por sua lança. 

Ha umas aves como garcetas, a que os indios chamam socóry, que tem as 
pernas compridas e amarellas, o pescoço longo, e peito pintado de branco e 
pardo, e todo o mais pardo_; criam em terra no chão, perto da agoi,t salgada, 
aonde se mantem do peixe que n'ella tomam, e de caranguejos dos mangues. 

Margui é um passaro pequeno e pardo, tem as pernas mui compridas, o bico 
• e pescoço longo; e está sempre olhando para o chão e como vê gente foge dando 
um grande grito. Estas aves -se criam ao longo do salgado, e mantem-se do peixe 
que tomam no mar. 

CAPITULO LXXXV 

Em que se trata de algumas aves de rapina que 
se criam na Bahia. 

Urubús são uns passaros pretos, tamanhos como· corvos, mas tem o bico mais 
grosso, e a cabeça como .gallinha cucurutada, e as pernas pretas, mas tão sujos 
que fazem seu feitio pelas pernas abaixo, e torriam-n'o logo a comer. Estas aves 
tem grande fáro de cousas mortas, que é o que andam sempre buscando para 
sua mantença, as quaes criam em arvores altas: algumas ha manças em poder 
dos indios que tomaram nos ninhos. 

Tôató é um passaro, que é na feição, na côr e no tamanho um gavião, e 
vive de rapina no matto; e em povoado não lhe escapa pintão que não tome, 
e criam em arvores altas. 

Uraoaçú são como os minhotos de Portugal, sem terem nenhuma differença; 
são pretos e tem grandes azas, cujas pennas os indios approveitam para empen­
narem as flexas, os quaes vivem de rapina no matto, e em povoado destroem 
uma fazenda de gallinhas e pintãos. 

Sabiápitanga são uns passaros pardos como pardaes, que andam ,pelos mon­
turos, e correm pelo chão com muita ligeireza, e mantem-se da mandioca que 
furtam dos indios quando está a curtir; os quaes criam em. ninhos em arvores. 

Carácará são uns passàros tamanhos como gaviões, tem as costas pretas, as 
azas pintadas de branco e o ra_bo, o bico revolto para baixo, os quaes se mantem 
de carrapatos, que trazem as alimarias, e de lagartixas que tomam; e quando 
as levam no bico vão após elles uns passarinhos, que chamam suiriri, para que 
as larguem; e vão-n'os picando, até que de perseguidos se põem no chão, com 
a lagartixa debaixo dos pés, para a defender. 

Oacaoam são passaros tamanhos como gallinhas, tem a cabeça grande, o bico 
preto voltado para baixo, a barriga. branca:-, o peito vermelho, o pescoço branco, 
as costas pardas, o rabo e azas pretas e bra_ncas. Estes passaros comem cobras 
que tomam, e quando fallam se nomeam pelo seu nome; em os ouvindo, as cobras 
lhes fogem, por lhe que não escapam; com as quaes mantem os filhos. E quando 
o gentio vae de noite .pelo matto que se teme das cobras vae arremedando estes 
passaros para as cobras fugirem. 

Pela terra dentro se criam umas aves, a que os indios chamam urubutinga, 
que são do tamanho dos gallipavos; e são todos brancos, e tem christa como 
os gallipavos. Estas aves comem carne que acham pelo campo morta, e ratos 
que tomam; as quaes põem um só ovo, que mettem em um buraco, onde o 
tiram; e mantem n'elle o filho com ratos que lhe _trazem para comer. 

CNPITUIIO LXXXVI 

Em que se contém a natureza de algumas aves nocturnas 

Urucuream é uma ave, pontualmente como as corujas de Hespanha; umas 
são cinzentas _e outras branéas; gritam de noite como corujas; as quaes criam 
no matto em tronco- de arvores grossas, e em povoados nas egrejas, de cujas 
alampadas comem o azeite._ 

Jucurutú é uma ave tamanha como um fra.ngo', que em povoado anda de 
noite pelos telhados; e no matto cria em tocas de arvores grandes, e anda ao 
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longo dos caminhos; e aonde quer que está, toda a noite está gritando pelo seu 
nome. Esta ave é de côr branca.centa, tem as pernas curtas, a cabeça ·grande 
com trez listas pardas por ella que parecem cutiladas, e_ duas pennas n'ella de 
feição de orelhas. 

Ha outros passaros, a que os indios chamam ubujaús, que são tamanhos como 
pintão, tem a cabeça grande, o rabo comprido; e são todos pardos e muito cheios 
de pennugem, os quaes andam de noite gritando cuxaiguigui. 

Ha outros passaros do mesmo nome mais pequenos, que são pintados, os 
quaes andam de madrugada dando os mesmos gritos e uns e outros criam no 
chão, onde põem dous ovos somente; e mantem-se das fructas do matto. 

Ha outros passaros pardos, a que os indios chamam oitibó, com que tem 
grande agouro; os quaes andam ordinariamente gritando oitibóT>-e de dia não 
os vê ninguem; e mantem-se das fructas e folhas de arvores, onde lhe amanhece. 

Aos morcegos chamam os indios andura; e ha alguns muito grandes, que 
tem tamanhos dentes como gatos, com que mordem; criam nos concavos das 
arvores, e nas casas e logares escuros; as femeas parem quatro filhos e trazem-os 
pendurados ao pescoço com as cabeças para baixo, e pegados com as unhas ao 
pescoço da mãe; quando estes morcegos mordem alguem que está dormindo de 
noite, fazem-n'o tão subtilmente que se.não sente; mas a sua mordedura é mui 
peçonhenta. Nas casas de purgar assucar se criam infinidade d'elles, onde fazem 
muito damno, sujando o assucar com o seu feitio, que é como de ratos; e comem 
muito d'elle. · 

CAIPITULO LXXXVII. 

Em que se declara de alguns passaros de diversas côres 
· e costumes. . · 

Uranhengatá é uma ave do tamanho de um estorninho, que tem o peito, 
pescoço, barriga e coxas de fino amarello, e as costas, azas e rabo de côr preta 
mui fina, e a cabeça e de redor do bico um só queixo amarello, e .as pernas e 
pés como flouba; os quaes criam em ninhos, em arvores altas, onde os tomam 
em novos e os criam em casa, onde se fazem tão domesticos, que vão comer ao 
ma tto e tornam para casa. . 

Sabiátinga são uns passarinhos brancos, que tem as pontas das azas pretas, 
e as do rabo que tem compridas, os quaes criam ·em ninhos que fazem nas arvores, 
mantem-se das pimentas. que buscam; de cujo feitio se criam pelo campo muitas 
pimenteiras·. · 

. Tiêpiranga são passaros vermelhos do corpo, que tem as azas pretas, e são 
tamanhos como pintarroxos; criam em arvpres onde fazem seus ninhos; aos 
quaes os indios esfolam os 'peitos para forrarem as carapuças, por serem muito 
formosos. 

. Gainambi são uns passarinhos muito pequenos, de. côr apavonada, que tem 
os bicos maiores ·que o corpo, e tão delgados como alfinetes: comem aranhas 
pequenas e fazem seus ninhos das suas têas; tem as azas pequenas e andam 
sempre bailando no ar, espreitando as aranhas; criam em tocas de arvores. 

Ha outra ave, a que os indios chamam ayayá, que é do tamaajlo de uma 
franga toda vermelha, tem o bico verde, os pés pretos e o cabo de bico amaçado 
como pata; fazem seus ninhos em arvores altas, e mantem-se da fructa d'ellas. 

Jaçanã são uns passaros .pequenos todos encarnados e os pés. vermelhos: 
criam-se em arvores altas, onde fazem os ninhos, e mantem-se das fructas do 
matto. 

Ha outros passarinhos pequenos todos vertidos de azul, côr muito subida, aos 
quaes os indios !'.!hamam sayubui, que tem o bico preto, e criam em arvores, e 
mantem-se dos bichinhos da terra. 

Tupia,na são uns passaririhos que tem o peito vermelho, a barriga branca e 
o mais azul; e tem os bicos compridos, muito delgados; e criam nas arvores, 
em ninhos, e mantem-se de bichinhos. 

Tiéjuba são passarinhos pequenos que tem o corpo amarello, as azas verdes, 
o bico preto; criam em tocas de arvores e mantem-se de pedrinhas que apanham 
pelo chão. 

Macacica é um passaro .pequeno que tem as azas verdes, a barriga amarella, 
as costas e o rabo pardo, e o bico preto; fazem estes passaros os ninhos nas 
pontas das arvores, dependurados por um. fio da mesma _arvore; e os ninhos são 
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de barro e palha. com carucheos por cima muito agudos, e servem-se por uma 
portinha, onde põem dous ovos; e fazem os ninhos d'esta feição por fugirem ás . 
cobras que lhes comem os ovos, se os acham em outra parte. 

Ha outros passaros que os indios chamam sijá que são tamanhos como papa­
gaios, todos verdes, e o bico revolto para baixo, os quaes criam em tocas de 
arvores, de cuja fructa se. mantem. 

CA1PITULQ LXXXVIIÍ 

Em que se trata de alguns passarinhos que cantam. 

. Suiriri são uns passarinhos como chamarizes, que criam em ninhos nas 
arvores, os quaes se mantem com bichinhos e formigas, das que tem azas, a que 
em Portugal chamam agudes; estes se criam em gaiolas,· onde cantam muito bem, 
mas não dobram muito quando cantam. · 

Ha outros passaros pretos, com . os encontros amarellos, a que os índios 
chamam urandi, que criam em ninhos de palha, onde põe dous ovos, os quaes 
cantam muito bem. · · 

Ha outros passarinhos, a que os indios chamam uraenhangatá, que são quasi 
todos amarellos, que criam. em ninhos de palha que fazem nas arvores, os quaes 
cantam nas gaiolas muito bem. 

Criam-se em arvores baixas em ninhos outros passaras, a que o gentio chama 
.sabiá coca, que são todos aleonados muito formosos, os quaes cantam muito bem. 

Pexarorem são uns passarinhos todos pretos tamanhos como calhandros, que 
andam sempre por cima das arvores, mas comem no chão bichinhos e cantam 
muito bem. 

Querejuá são uns passarinhos todos azues de côr finissima, que andam sempre 
por Cima das arvores, onde criam e se mantem com o fructo d'ellas, e cantam 
muito bem. , 

Muiepereru são uns passarinhos pardos· tamanho.s como carriças; criam nos 
buracos das arvores e das pedras, põem muito ovos, comem aranhas. e minhocas, 
cantam como rouxinóes, mas não dobram tanto como elles. · 

CAPITULO LXXXIX 

Que trata de outros passaros diversos. 

Nhapupé é uma ave ·cto tamanho çle uma franga, de côr aleonada, tem os 
pés como gallinha, a qual anda sempre pelo chão, onde cria e põem muito·s ovos 
de fina côr aleonada, cuja carne é dura, e come-se cozida. · 

Saracura é uma ave tamanha como gallinha, de côr aleonadá, que tem as 
pernas muito compridas, e o pescoço e bico comprido; cria no chão, onde cheg·a 
a maré de agoas vivas, que se mistura com agoa doce; as quaes não andam pelo 
salgado, nem pelo matto grande, mas ao longo d'elle: de noite carcarêa como 
perdiz; e tem o peito cheio de titellas tenras, e a mais carne é bôa tambem. 

Orús são umas aves tamanhas como papagaios, de côr preta e o bico revolto; 
criam em arvores altas, · e quando tem filhos nos ninhos remettem aos indios, 
que lh'os querem tomar; estás aves tem grande peito cheio de titellas, as quaes 
e a mais carne são muito tenras e saborosas como gallinha. 1 

Anú é outra ave pr.eta, do tamanho e feição de gralha; e andam sempre em 
bandos, voando de arvore em arvore ao longo do chão; criam em arvores baixas 
em ninhos, e mantem-se de· uma baga preta como murtinhos, e de outras fruc­
tínhas que buscam. 

Magoari é outra ave de côr branca, que faz tamanho. vulto como uma garça, 
e tem as pernas e p'és mais compridos que as garças, e o pescoço tão longo que 
quando võa o faz em voltas; e tem ·o bico curto e o peito muito agudo e nenhuma 
carne, porque tudo é penna; e vôa muito ao longe, e corre pelo chão por entre 
o matto, que faz espanto. · · 

. Aracoã é outro passaro tamanho como um frangão, de côr parda; tem as 
pernas como de frangãos, mas os dedos muito compridos e o rabo longo; e tem· 
duas goelas, ambas por uma banda, que leva ao longo do peito até abaixo onde 
se juntam; criam-se est?-8 aves em arvores, e comem fructa d'eºas. 
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Sabiáuna são uns passarinhos• pretos que andam sempre entre arvoredo; 
comem fructas e bichinhos, criam nas arvores em ninhos de palha. 

Atiaçú é um passaro tamanho como um estorninho, tem as costas pardas, o 
peito e a barriga branca, o rabo comprido, as pernas verdoengas, os olhos verme­
lhos; criam em arvores, comem o fructo d'ellas, e cantam em assobios. · 

Ha uns passarinhos pequenos todos pretos, a que os indios chamam timuna, 
que criam em ninhos de palha, maritem-se de frtictas e minhocas. 

Uanandi é um passaro pequeno pardo, pintado de preto pelas costas e branco 
na barriga·; e tem o bico curto, e cria em ninhos de palha que faz nas arvores. 

Ha outros passaros, a que o gentio chama uapicú, tamanhos como tordos, 
têm o corpo preto e as azas pintadas de branco, e o bico comprido,. tão duro e 
agudo que fura com elle as arvores que tem abelheiras até que chega ao mel, 
de que se mantem; e quando dão as picadas no páo, sôa a pancada a oitenta. 
passos e mais; os quaes passaros tem na cabeça um cucuruto vermelho e alevan-
tado, e criam nas· tocas das arvores. -

CAPITUIJO XC 

Que trata de alguns bichos menores que tem azas 
e tem alguma semelhança de aves. 

Çomo foi forçado a dizer-se de todas as aves como fica dito, convém que 
junto· d'ellas se diga de outros bichos que tem azas e mais apparencia de aves 
que de alimárias, ainda: que sejam immundiciás, e pouco proveitosas ao serviço 
dos homens. 

Comecemos logo dos gafanhotos, a que o gentio chama tacuara, os quaes se 
criam na· Bahia muito grandes, e andam muitas vezes em bandos, os quaes são 
da côr dos que ha em Hespanha, e ha outros pintados, outros verdes e. de diffe­
rentes côres, e tem maiores azas que os de Hespanha, e quando voam abrem-n'as 
como passaros e não são muito damninhos. 

Ha outros bichos a que os índios chamam tacuranda, e .em Portugal saudes, 
os quaes são muito. formosos, pintados e grandes, mas não fazem mal a nada. 

Nas tocas das arvores se criam uns bichinhos como formigas, com azas bran­
cas, ·que não sahem do ninho senão depois que chove muito, e o primeiro dia de 
sol, a que os indios chamam arará; e quando sahem fóra é voando; e sahe tanta 
multidão que cobre o ar, e não torna ao logar donde sahiu, e .perde-se·com o vento. 

As borboletas .a que chamam mariposa, chamam os indios sarará; as quaes 
andam de noite de redor das candeias, maiormente em casas palhoças do matto, 
e em noites de escuro, e são tão perluxas ás vezes que não ha quem se valha 
com ellas, porque se vem ao rosto e dão enfadamento ás cêas, porque se põem 
no comer, e não deixam as candeias dar seu lume, o que acontece em povoado. 

Ha outr'a casta de borboletas grandes, unias brancas, e outras amarellas, e 
outras pintadas, muito formosas á vista, a que os indios chamam panamá, as 
quaes v,em ás vezes de passagem no verão em tanta multidão, que cobrem o ar, 
e põem logo todo um dia em passar .por cima da cidade do Salvador á outra 
banda da Bahia, que são nove ou dez legoas de passagem: Estas borboletas fazem 
muito damno nos algodões guando estão em flôr. 

CAPITULO XCI 

Em que conta a propriedade das abelhas. da Bahia. 

Na Bahia ha muitas castas de abelhas. Primeiramente ha umas a que o 
gentio chama herú, que são grandes e pardas; estas fazem o ninho no ar, por 
amor das cobras, como os passaros de que dissemos atraz; onde fazem seu favo 
e criam mel muito bom e álvo, que lhe os indios tiram com fogo, do que ellas 
fogem muito; as quaes mordem valentemente. • 

Ha outra casta de abelhas a que os índios chamam tapiuja, que tambem são 
grandes, e criam em ninhos que fazem nas pontas dos ramos das arvores com 
barro, cuja abobada é tão subti~ que não é mais grossa que papel. ·Estas abelheiras 
crestam tambem com fogo, a q'uem os indios comem as crianças, e ellas mordem 
muito. 
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Ha outra casta de abelhas, maiores que as de Hespanha a que os indios 
chamam taturama: estas criam nas arvores altas, fazendo seu ninho de barro 
ao longo do tronco d'ellas, e dentro criam seu mel em favos, o qual é baço, e 
ellas são pretas e mui crueis. · 

Ha outra casta de abelhas a que o gentio chama cabecé, que mordem muito, 
que tambem fazem o ninho em arvores, onde criam mel muito alvo e bom; as 
quaes são louras, e mordem muito. 

Ha outra casta de abelhas, a que os índios chamam caapoam, que são peque­
nas, e mordem muito a quem lhe vae bolir no seu ninho, que fazem no chão, 
de barro sobre um torrão; o qual é redondo, do tamanho de uma panella, e tem 
serventia ao longo do chão, onde criam seu mel, que não é bom. 

Cabatan são outras abelhas que não são grandes, que fazem seu ninho no 
ar, dependurado por uin fio, que desce da ponta de um raminho: e são tão bravas 
que, em sentindo gente, remettem logo aos beiços, olhos e orelhas, onde mordem 
cruelmente; e ·n'estes ninhos armam seus favos, onde criàm mel branco e bom. 

· Saracoma são outras abelhas pequenas que fazem seu gazalhado entre folhas 
das arvores, onde não criam mais que sete ou oito juntas; .e fazem alli seu favo, 
em que criam mel muito bom e alvo; estas mordem rijamente, e dobram umas 
folhas sobre outras, que tecem com uns fios como aranhas, onde tem os favos. 

Ha outra casta de abelhas, a que o gentio chama sabaojuba, que são ama­
rellas, e criam nas tocas· das ·arvores, e são mais crueis que todas; e em sentindo 
gente remettem logo a ella; e convem levar apparelho de fogo prestes, com o 
qual lhe tiram os favos cheios de mel muito bom. · 

Capueruçú é outra casta de abelhas grandes: criam seus favos em ninhos, 
que fazem no mais alto das arvores, do tamanho de uma panella, os quaes são 
de barro; os índios os crestam com fogo, e lhes comem os {ilhos, que lhe acham; 
as quaes tambem onde cheg-am a quem lhes vae bolir. 

CAPITULO XCII 

Que trata das vespas e mosoas. 

Criam-se na Bahia muitas vespas, que mordem muito; em especial umas, a 
que chamam os indios terigoá, que se criam em ramos de arvores poucas juntas, 
e cobrem-se com uma capa que parece têa de aranha, d'onde fazem seu officio 
em sentindo gente. · 

Amisagoa é outra casta de vespas, que são á maneira de moscas, que se 
criam em um ninho, que fazem nas paredes, e nas barreiras da terra, tamanhos 
como uma castanha com um olho no meio, por onde entram, o qual ninho é de 
barro, e ellas mordem a quem lhe vae bulir n'elle. 

E porque as moscas se não queixam, convem que digamos de sua pouca 
virtude: e começemos nas gue se chamam mutuca, que são as moscas geraes e 
enfadonhas que ha em Hespanha; as quaes adivinham a chuva, começando a 
morder onde chegam, de maneira que, se se sente sua. picada, é que ha bôa 
novidade. · 
- Ha outra casta de moscas, a que os indios chamam muruanja, que são· mais 
miudas que as de cima e azuladas; estas seguem sempre os cães e comem-lhe as 
orelhas; e se tocam em sangue ou chaga, logo lançam varejas. 

Merús, são outras moscas grandes e azuladas que mordem mui-to, onde che­
gam, tanto que por cima de rede passam o gibam a quem está lançado n'ella, e 
logo fazem arrebentar o sangue pela mordedura: aconteceu muitas vezes pôrem 

· ellas varejar a homens que éstavam dormindo, nas orelhas, nas ventas e no céo 
·da bocca, e lavrarem de feição por dentro as varejas, sem se saber o que era, 
que morreram alguns d'isso. · 

Tambem ha outras como as de cavallo, mas mais pequenas e muito negras, 
que tambem mordem onde· chegam. 

CAPITULO XCIII 

Que trata dos mosquistos, grillos, bizouros e 
brocas que ha na Bahia. 

Digamos logo dos mosquitos, a que chamam nhitinga; e são muito pequenos 
e da feição das moscas; os quaes não mordem, mas são muito enfadonhos, 
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porque se põem nos olhos, nos .narizes; e não deixam dormir de dia no campo, 
se não faz vento. Estes são amigos de chagas.e chupam-lhe a peçonha que tem; 
e se se vão pôr em qualquer cossadura de pessôa sã, deixam-lhe a peçonha n'ella, 
do que se vem muitas pessôas a encher de boubas. Estes mosquitos seguem 
sempre em bandos as índias, que andam nuas, mormente quando andam sujas 
do seu costume. . 

Marguis são uns mosquitos que se criam ao longo do salgado, e outros na 
terra perto d'agoa, e apparecem quando não ha vento; e são tamanhos como 
um pontinho de penna, os guaes onde chegam são fogo de tamanha comichão· 
e ardor que fazem perder a paciencia, mormente quando as agoas são vivas; e 
crescem em partes despovoadas; e se lhe põem a mão, desfazem-se logo em pó. 

Ha . outra casta que se cria entre os mangues, a que os. índios chamam 
inhatiúm, que tem as pernas compridas, e zunem de noite, e mordem a quem 
anda onde os ha, que é ao longo do mar; mas se faz vento não apparece nenhum. 

Pium é outra casta de mosquitos tamanhos· como pulgas gram:j.es com azas; 
e em chegando estes à carne, logo sangram sem se sentir, e em lhe tocando 
com a -mão se esborracham; os quaes estão cheios de sangue; cuja mordedura 
causa muita comichão depôis, e quer-se esprimida do sangue por não fazer 
guadelhão na carne. · 

Ha outra castà de mosquitos, a que os índios chamam nhatium-açú; estes 
são de pernas compridas, e· mordem e zunem pontualmente como os que ha em 
Hespanha, que entram nas casas onde não ha fogo; e de que todos são innimigos. 

Tambem se cria na Bahia outra immundicia, a que chamamos brocas, que 
são como pulgas, e voam sem lhe enxergarem azas; ·as quaes furam as pipas do 
vinho e do vinagre, de maneira que fazem m\lita perda, se as não vigiam; e 
furam todas as pipàs e barris vazios, salvo se tiveram azeite; e nas terras novoadas 
de pouco fazem mais damno. . 

Ha tambem grande copia de grillos na Bahia, que se criam pelo matto e 
campos; que andam em bandos como gafanhotos; e se criam tambem nas casas 
de palha, em quanto são novas; nas quaes se recolhem muitos entre a palma 
que vem do matto; os quaes são muito damninhos; porque roem muito os vestidos, 
a que podem chegar; e mettem-se muitas vezes nas caixas, onde fàzem destruição 
no fato que acham no chão,, o qual cortam de maneira que parece cortado á 
thesoura; mas como as casas são defumadas recolhem-se todos para o matto: 
es.tes são grandes e pequenos, e tem azinhas; e saltam como gafanhotos. 

Tambem se criam n'estas partes muitos bizouros, a que os índios chamam 
unauna; mas não fazem tão ruim feitio com as maçãs que fazem os de Hespariha; 
andam por logares sujos, tem azas, e são negros; com a cabeça, pescoço e pernas 
muito resplandecentes, e tudo muito duro, mas são muito maiores que os de 
Hespanha; e tem _dous cornos virados com as pontas uns para os outros; e 
parecem de azeviche. 

CAPITUIJO XCIV 

Em que se declara a natureza das antas do Brazil. Apontamentos das alimarias, 
que se criam na Bahia e da condição e natureza d'ellas. 

Bem podemos dizer n~este logar que alimarias se mantêm e criam com a 
fertilidade da Bahia, para se acabar de crer e entender o muito que se diz de 
suas grandezas . 

E comecemos das antas a que os índios chamàm tapiruçú, por ser a maior 
alimaria que esta terra cria; as quaes são pardas, com o cabello assentado, do 
tamanho de uma mula mas· mais baixas das pernas; e tem as unhas fendidas 
como vacca, e o rabo muito curto, sem mais cabello que nas ancas; e tem o 
focinho como mulla, e o beiço de cima mais comprido que o debaixo, em que 
tem muita força. Não correm muito, e são pezadas para saltar; defendem-se 
estas alimarias no matto, com as mãos, das outras alimarias, com o que fazem 
damno aonde chegam; comem fructas sylvestres e hervas; parem uma só criança; 
e emquanto são pequenas são raiadas de preto e amarello tostado ao comprido 
do corpo, e são muito formosas; mas depois de grandes tornam-se pardas: e 
emquanto os· filhos não andam, estão os machos por elles e emquanto a femea 
vae buscar de comer. Matam-n'as em fojos, em que cahem, ás flexadas. A carne 
é muito gostosa, como a_ de vacca, mas não tem sebo; e quer-se.bem. cozida, 
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porque é dura; e tem o cacho como maçã do peito da vacca; e no peito não 
tem nada. Os ossos d'estas alimarias queimados e dados a beber são bons para 
estancar camaras; as suas pelles são muito rijas, e em muitas partes as não 
passa flexa ainda que seja· de bom braç.o, as quaes os indios comem cozidas . 
pegadas com a carne. D'estas pelles, se são bem cortidas, se fazem mui bôas 
couraças, que as não passa estocada. 

Se tomam estas antas pequenas, criam-se em casa, onde se fazem muito 
domesticas, e tão mansas que comem as espinhas, e os ossos com os cachorros 
e gatos de mistura; e brincam todos juntos. · 

CAPITULO XCV 

Em que se trata de uma alimaria que se chama 
jaguareté. 

Tem para si os Portuguezes que jaguareté é onça, e outros dizem que é tigre: 
cuja grandura é como um bezerro de seis mezes; fallo dos machos, porque as 
femeas são maiores. A maior parte d'estas alimarias são ruivas, cheias de pintas 
pretas; e algumas femeas são todas .pretas; e todos tem o cabello nedio, e o 

. rosto á modo de cão e as mãos e unhas muito grandes, o rabo comprido; e o 
cabello n'elle como nas ancas. T.em prezas nos dentes como libréo, os olhos como 
gato, que lhe luzem de noite tanto que se conhecem por isso a meia legoa; tem 
os braços e pernas muito grossos; parem as femeas uma e duas creanças; se 
lhes matam algum filho aúdam tão bravas que dão nas roças dos indios, onde 
matam todos quantos podem alcançar; comem a caça que matam, para o que 
são mui ligeiras, e tanto que lhes não escapa nenhuma alimaria grande por pés; 
e saltam por cima apique altura de dez, doze palmos; e trepam pelas arvores 
apóz os índios, quando o tronco é grosso; salteam o gentio de noite pelos caminhos 
onde os matam e comem; e quando andam esfaimadas entram-lhe nas casas 
das roças se lhes não sentem fogo, ao que tem grande medo. E na visinhança 
das povoações dos Portuguezes fazem muito damno nas vaccas, e como se co­
meçam a encarhiçar n'ellas destroem um curral; e tem tanta força que com uma 
unhada que dão em uma vacca lhe derrubam a anca no chão. 

Armam os indios a estas alimarias em mondéos, que é uma tapagem de páo 
a-pique, muito alta e forte, como uma só porta; onde. lhe armam com uma arvore 
alta e grande levantada do chão, onde lhe põem um cachorro ou outra alimaria 
preza; e indo para a tomar cahe esta arvore que está deitada sobre esta alimaria, 
onde dá grandes bramidos; ao que os indios acodem e a matam às flexadas; e 
comem-lhe ·a carne, que ~ muito dura e não tem nenhum sebo. 

CAPITULO XCVI 

Que trata de outra casta de tigres e de alimaria damninhas. 

Criam-se no rio de S. Francisco umas alimarias tamanhas como poldros, ás 
quaes os indios chamam jaguaruçú que são .pintadas de ruivo e preto e malhas 
grandes; e tem as quatro prezas dos dentes do tamanho de· um palmo: criam-se 
na agoa d'este rio, no sertão; donde sahem a terra fazer suas prezas em antas; 
e ajuntam-se trez e quatro d'estas alimarias, para levarem nos dentes a anta 

·ao rio, onde a comem á sua vontade, e a outras alimarias; e tambem aos indios' 
que podem apanhar. · _ 

Jaguaracangoçú é outra alimaria e casta de tigre ou onça da que tratamos 
já: e são muito maiores, cuja cabeça é tão grande como de um bom novilho. 
Criam-se éstas alünarias pelo sertão longe do mar, e tem· as ·feições e mais 
condições dos tigres, de que primeiro falllJ,mos. Quando estas alimarias matam 
algum indio que se encarniçam ·n'elle, fazem despovar toda uma aldeia, porque. 
em sahindo alguma pessôa d'ella fóra de casa não escapa que a não matem e 
comam. · 

Ha outra alimaria, a ·que o gentio chama sacuarana, que é do tamanho de 
um rafeiro, tem o éabello comprido e macio; o rabo como cão, o rosto carrancudo, 
as mãos como rafeiro, mas tem maiores unhas e mui agudas e voltadas; vivem 
de rapina, tem muita ligeireza para correr e saltar; e são semelhantes .na rapina 
ao lobo, e matam os índios se os po~em alcançar, e pela -terra dentro as ha 
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muito maiores que na visinhança do mar. Para os índios matarem estas alimarias 
esperam;..n'as em cima das arvores, donde as flexam, e lhe comem a carne; as 
quaes não tem mais que uma só tripa. 

CAPITULO XCVII 

Em que se declarafr! as castas dos veados que esta terra cria. 

Criam-se nos mattos d'estas Bahia muitos veados, a que os índios chamam 
suaçú, que são ruivos e tamanhos como cabras; os quaes não tem cornos nem 
sebo, como .os de Hespanha.· Correm muito; as femeas parem ·uma só criança. 
Tomam-n'os em armadilhas, e com cães; cuja carne é sobre o duro, mas saboroso: 
as pelles são muito bôas para botas, as quaes se curtem com casca de mangues; 
e fazerri .. se mais brandas que as dos veados de Hespanha. 

· Mas pela terra dentro pelas campinas se criam outros veados brancos que 
tem cornos, que não são tamanhos com.os de Hespanha; .mas são muito maiores 
que os primeiros; os quaes andam em bandos como cabras, e tem a mesma 
qualidade das que se criam perto do mar'. 

Entrando pelo matto além das campinas, nà terra dos Tabajares, se criam 
uns. veados ruivaços, maiores que os de Hespanha, e de maior cornaqura, dos 
quaes se acha armação pelo matto de cinco e. seis palmos de alto, e de muitos 
galhos; os quaes mudam os cornos como os de Hespanha, e tem as pelles muito 
grossas, e não tem nenhum sebo: as femeas parem uma só criança, ás quaes 
os índios chamam suaçupára, cuja carne é muito bôa; os quaes matam em 
armadilhas, em que os tomam, ás flexadas. 

CAPITULO XCVIII 

Em que se trata de algumas alimarias que se mantem 
· · de rapina.· · 

Tamandoá é um animal do tamanho de uma raposa, que tem o rosto como 
furão; a côr é preta, o rabo delgado na arreigada, e com o cabello curto; e d'ahi' 
para a ponta é muito felpudo, e tem n'ella os .cabellos grt>ssos como cavafü;i, e 
tamanhos e tantos que se cobre todo com elles ·quando dorme; tem as mãos 
como cão, com grandes unhas e muito voltadas, de que se fazem apitos. Este 
bicho se mantem de formigas que toma da maneira seguinte: chega-se a um 
formigueiro, deita-se ao lon·go d'elle como morto, e lança-lhe a lingoa fóra, que 
tem muito comprida, ao que ácodem as formigas com Il'.lUita pressa: e cobrem-lhe 
a lingoa umas sobre outras; e coino a. sente bem cheia. recolhe-a para dentro, ê 
engole-as; o que faz até que não póde comer mais, cuja carne comem os indios 
velhos, que os mancebos tem nojo d'ella. 

Jaguapitanga é .uma aliinaria do tamanho de um cachorro, de côr preta, e 
tem o rosto ·de cordeiro; tem pouca carne, as unhas agudas, e é tão ligeira que 
se mantem no matto de aves que andam pelo chão, que toma a coço, e em 
povoado faz officio de raposa,· despovoa uma fazenda de gallinhas que furta. 

Coaty 'é um bicho tamanho como gato, tem o. focinho como furão e mais 
comprido. São pretos, e alguµ.s ruivos; tem os pés como gato, rabo grande e 
felpudo, o qual trazem sempre levantado para o ar; são mui ligeiros, andam 
pelas arvores, de cujas fructas se mantem, e de passaras que n'ellas tomam. 
Tomam-n'os os cães quando os acham fóra do matto, a que ferem com as unhas 
mui vafontemente; os novos se amançam em casa, onde tomam as gallinhas que 
podem alcançar; as femeas parem trez e quatro. 

Maracajás são uns gatos bravos tamanhos como cabritos de seis mezes; são 
muito gordos, e na feição pontualmente como os outros gatos, mas pintados de 
amarello e preto em raias, cousa muito formosa; e são felpudos, mas tem o 
cabo muito macio, e as unhas grandes e muito agudas; parem muitos filhos, e 
mantem-se das aves que tomam pelas arvores, por onde andam como bogios. 
Os que se tomam pequenos fazem-se em casa muito domesticas, mas não lhe 
escapa gallinha nem papag.aio, que não matem. 

Serígoé é um bicho do tamanho de um gato .grande, de côr preta e alguns 
ruivaços: tem o focinho comprido, e o rabo, em o qual, em na cabeça, não tem 
cabello; as femeas tem na barriga um bolso em que trazem os filhos I}1ettidos, 
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emquanto são pequenos, e parem quatro e cinco; tem as têtas junto do bolso, 
onde os filhos mamam; e quando emprenham geram os filhos n'este bolso, que 
está fechado, e se abre quando parem; onde trazem os filhos até que podem 
andar com a mãe; que se lhe fecha o bolso. Vivem estes de rapina, e andam 
pelo chão, escondidos espreitando as aves, e em povoado as gallinhas; e são tão 
ligeiros que lhes não escapam. -

CAPITULO XCIX 

Que trata da natureza e estranheza do jaguarecaca. 

Jaguarecaca .é um animal do tamanho de um gato grande; tem a côr ,pardaça 
.e o cabello comprido, e os pés e mãos da feição dos bogios; o rosto como cão, 
e o rabo comprido, o qual se mantem das fructas do matto. Anda sempre pelo 
chão, onde _pare uma só criança, o qual é tão estranho e fedorento, que por 
onde quer que passa deixa tamanho fedor que, um tiro de pedra afastado de 
uma banda e da outra, não ha quem o possa soffrer, e não ha quem por ali 
possa passar mais de dous mezes, por ficar tudo tão empeçonhentado com o máo 
dura trez a quatro mezes; e como este bicho se vê em pressa perseguido dos cães, 
mas vão-se logo lançar na agoa, e esfregam-se com a terra-por tirarem o fedor 
de si, o que fazem por muitos dias sem lhes approveitar, e o caçador fica de 
maneira que por mais que se lave fica sempre com este terrivel cheiro, que lhe 
dura trez a quatro mezes; e como este·bicho se vê em pressa perseguido dos cães, 
lança de si tanta ventosidade, e ·tão peçonhenta que perfuma d'esta maneira a 
quem lhe fica perto; e com estas armas se defendem das onças e de outros 
animaes, quando se vê perseguido d'elles, cuja artilharia tem tanta força que a 
onça e os outros innimigos que o buscam se tornam, e o deixam; e vão-se logo 
lavar e esfregar peJa terra, J2or tirar de si tão terrivel cheiro. E aconteceu a um 
Portuguez, que encontrando com um d'estes bichos, que trazia o seu caçador do 
matto morto para mézinhas, ficou tão fedorento que não ,podendo sofrer-se à si 
se fez mui amarello, e se foi para casa doente do cheiro que em si trazia, que 
lhe durou muitos dias. A carne d'este bicho é bôa para estancar camara de sangue; 
mas a casa onde está fede toda a vida, pelo que as indias a tem assada muito 
embrulhada em folhas, depois de bem sêca. ao ar do fogo; e a tem no fumo 
para se conservar; mas nem isso basta para deixar de feder na rua, emquanto 
está na casa . 

CAPITULO C 

Em que se declara a natureza dos porcos <lo matto 
- que ha_ na Bahia. 

Criam-se nos mattos da Bahia porcos _montezes, a que . os indios chamam 
tajaçú, que são de côr parda e pequenos; tudo tem semelhante com o porco, 
senão o rabo; que não tem mais comprido que uma pollegada; e tem embigo nas 
costas; as femeas parem muitos no matto, por onde andam em baridos, comendo 
as fructas d'elle; onde os matam com cachorros e armadilhas, e ás flexadas; os 
quaes não tem: banha, nem toucinho, senão uma ·pelle viscosa; a carne é toda 
magra, mas saborosa, ê carregada para quem não tem bôa disposição. 

Tajaçutirica é outra casta de porcos montezes maiores que os primeiros, que 
tem os dentes- como os montezes de Hespanha; e os indios que os flexàm, hão 
de ter prestes aonde se acolham,- porque se não põem em salvo com muita 
presteza, não lhes escapam; os quaes sã.ó muito ligeiros e bravos, e tem tambem 
o embigo nas costas; e não tem banha, nem toucinho, mas a carne mais gostosa 
que os outros; e em tudo mais são como elles. 

Tajaçuété é outra casta de porcos montezes que são maiores que os de que 
fica dito, e tem toucinho como os montezes de Hespanha, e grandes prezas e o 
embigo nas costas, mas não são tão bravos e perigosos para os caçadores; os 
quaes os fazem levantar com os cachorros para os flexarem; e estes e os mais 
andam em bandos pelo matto, ·onde às femeas parem muitos filhos; e no tempo­
das fructas entram pelas aldê~s dos indios e pelas casas; os quaes fazem muito 
damno nas roças e nos cannaveaes de assucar. A estes porcos cheira o embigo 
muito mal; e se quando os matam lh'o não cortam logo, _chefra-lhe a carne muito 

· ao matto; e se lh'o cortam é muito saborosa. 
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CAPITULO CI 

Dos porcos e outros bichos que se criam na agoa doce. 

Nos rios de agoa doce e nas lagôas tamberri se criam· muitos porcos, a que 
os indios chamam capivaras, que não são tamanhos como os porcos do matto; 
os quaes tem pouco cabello, e a côr cinzenta, e o rabo como_ os outros; e não 
tem na bocca mais que dous dentes grandes, ambos debaixo na deanteíra, que 
são do comprimento e grossura de um dedo; e cada um é fendido pelo meio e 
fica de duas peças e tem mais. outros dous queixaes, todos no queixo debaixo 
que no de cima não tem nada; os quaes parem e criam os filhos debaixo da 
agoa, onde tomam peixinhos e camarões que comem; tambem comem herva ao 
longo da agoa, don_de sahem em terra, e fazem muito damno nos cannaveaes de 
assucar, e roças que estão perto da agoa, onde os matam em armadilhas: cuja 
carne é molle, e o toucinho pegajoso; mas salpreza é bôa de toda a maneira, 
mas carregada para quem não tem saude. · 

Criam-se nos rios de agoa doce outros bichos, que se parecem com lontras 
de Portugal, a que o gentio· chama jagoarapeba, que tem o cabello preto, e tão 
macio como velludo. São do tamanho de um gozo, tem a cabeça como de gato. 
e a bocca muito rasgada. e vermelha por dentro e nos dentes grandes prezas, as 
pernas curtas. Andam sempre n'agoa, onde criam e parem muitos filhos e onde 
se mantem dos peixes que tomam e de camarões: não sahem nunca fóra da 
agoa, onde gritam quando vem gente ou outro bicho. 

Arerã é outro bicho da agoa doce, tamanho como um grande rafeiro, de côr 
parda, e outros pretos. Tem a feição de cão, e ladram como cão, e remettem 
á gente com muita braveza: as femeas parem muitos filhos juntos; e se os tomam 
novos, criam-se em casa, onde se fazem domesticas. Mantem-se do peixe e dos 
camarões que tomam na agoa; cuja carne comem os indioi:;. · 

Nos mesmos rios se criam outros bichos, a que os índios chamam vivia, que 
são do tamanho dos gozos, felpudos do cabello, e de côr cinzenta; tem o focinho 
comprido e agudo, as orelhas pequeninas e redondas, do tamanho de uma casca 
de tremoço; tem o rabo muito comprido e grosso pela arreigada, como carneiro; 
quando gritam no rio, nomeam-se pelo seu nome; ·tem as mãos e unhas de cão, 
andam sempre na agoa, onde as femeas parem muitos filhos; mantem-se do , 
peixe e camarões que tomam, cuja carpe comem os índios. 

CAPITÚLO CII 

De uns animaes a que chamam tatús. 

Tatuaçú é um animal estranho, cujo corpo é como um bacoro, tem as pernas 
curtas cheias de escamas, o focinho comprido cheio de conchas, as ol;elhas 
pequenás, e a cabeça, que é toda cheia de conchinhas; os olhos pequeninos, o 
rabo comprido cheio d,e laminas em redondo, que cavalga uma sobre outra; e 
tem o corpo todo coberto de conchas feitas em laminas, que atravessam o corpo 
todo, de que tem armado unia :formosa coberta;- e quando se ,este,animal teme 
de outro, mette-se todo debaixo d'estas armas, sem lhe ficar nada de fóra, as 
quaes sãç muito fortes; tem as unhas grandes, com que fazem as covas debaixo 
do chão, onde criam; e parem: duas crianças. Mantera-se de fructas sylvestres 
e minhocas, andam de vagarl e se cahem de costas, tem trabalho para se virar; e 
tem a barriga vermelhaça toda cheia de verrugas. Matam-n'os os indios em 
armadilhas onde cahem; tiram-lhe o corpo inteiro fóra d'estas armas, que 
estendidas são tamanhas como uma adarga; cuja carne é muito gorda e saborosa, 
assim cozida, como assada. 

Ha uma casta de tatús pequenos da feição dos grandes, os quaes tem as 
mesmas manhas e condição; mas quando se temem de lhe fazerem mal, fazem-se 
em uma bola toda coberta· em redondo· com suas armas, onde ficam mettidos 
sem lhes apparecer cousa alguma; cuja carne é muito bôa; comem e criam como 
os grandes. A estes chamani tatúmerim. 

Ha qutros tatús meãos_, que não são tamanhos como os primeiros, de que 
se acham muitos no matto, cujo corpo não é maior que de um Jeitão; tem as 
pernas curtas cobertas de conchas, a cabeça comprida cheia de conchas, os 
dentes de gato, as unhas de cão, o rabo comprido e muito agudo coberto de 
conchas até a ponta, e. por cima sua coberta de laminas como os grandes que 
são muito rijas, e na barriga não tem nada; cuja carne qu~ndo estão gordos é 
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• 
bôii, mas cheira ao matto; mantem-se de fructas e minhocas, criai;n debaixo do 
chão em covas, e tem as mais manhas e condições dos outros. 

· Tatúpeba é outra casta de tatús maiores que os communs, que ficam n'esta 
addição acima, os quaes tem as conchas mais grossas, e são muito baixos das 
mãos e pernas, e tem-n'as muito grossas, e são muito carrancudos; e andam 
sempre debaixo do chão como toupeiras, e não comein mais que minhocas; e 
em tudo o mais são semelhantes aos de cima: e matam-n'os os indios auando 
vêem bolir a terra; cuja carne é muito bôa. · 

CAPITULO CIII 

Em que se relata á propriedade das pacas e cotias. 

Criam-se n'estes inattos uns animaes, a que os indios chamam pacas, que 
são do tamanho de leitões de seis mezes, tem a barriga grande, e os pés e mãos 
curtos, as unhas como cachorros, a cabeça. como lebre, o pello muito macio, 
raiado de preto e branco ao comprido do corpo; tem o rabo muito comprido, 
correm ,pouco; As femeas parem duas e trez creanças, comem fructas e herva, 
criam em covas. Tomam-se como cães, e com armadilhas, a que chamam :tnon­
déos; são algumas vezes muito gordos, e tem a banha como porco; cuja carne 
é muito sadia e gostosa, assim assada, como cozida: pella-se como leitão sem 
se esfolar e assada faz couros como leitão, e de toda a maneira. é muito bôa carne. 

Cotias são uns bichos tamanhos como coelhos grandes, mas são muito 
barrigudos; tem o cabello como lebre, a cabeça com o fucinho agudo, e os dentes 
mui agudos, os· dous deanteiros são compridos e agudissimos, com o que os indios 
se sarjam como com uma lanceta; tem os pés e mãos como coelhos, as unhas como 
cão, êriam em covas, em que parem duas e trez creanças; mantem-se com fructas; 
quando correm fazem na anca uma roda de cabellos, que alli tem compridos, são 
muito ligeiras, em tanto que não ha cão que as tome, senão nas covas, onde se 
defendem com os dentes; tambem se tomam em laços; se as tomam em pequenas, 
fazem-se tão domesticas como coelhos; mas são damninhas, porque roem muito 
o fato; cuja carne se não esfola, mas pellam-n'as, como leitão; cozida e assada 
é muito bôa. 

Cotimerim. é outra casta de cotias do tamanho de um !aparo; tem o focinho 
comprido, e são muito felpudas, de côr parda; e tem o rabo muito felpudo, o qual 
viram para cima e ,passa-lhe a felpa por cima da ca·beça, com que se cobrem: 
e trepam muito pelas arvores; onde matam outros bichos, que chamam saguins; 
do que se mantem; criam em covas debaixo do chão, e tem.os dentes muito agudos. 

CAPITULO CIV 

Que trata das castas dos bogios e suas condições. 

Nos mattos da Bahia se criam muitos bogios de d~versas maneiras: a uns 
chamam guigós, que andall,1 em bandos pelas arvores, e como sentem gente, dão 
uns assovios com que se avisam uns acis outros, de maneira que em um momento 
corre a nova em espaço de uma legoa, com que entendem que é entrada gente, 
para se pôrem em salvo. E se atiram alguma flexada a algum, e o não acertam, 
matam-se todos de rizo; estes bogios criam em tocas de arvores, de cujos fructos 
e da caça se mantem. 

. Guaribas é outra casta de bogios que são grandes e mui entendidos; estes 
tem barbas como um homem, e o rabo muito comprido; os quaes como se sentem 
flexados dos índios, se não cahem da flexada,. fõgem pela arvore acima, masti­
gando folhas, e mettendo-as pela flexada, com que tomam o sangue e se curam; 
e aconteceu muitas vezes toinarem a flexa que tem em si, e atirarem com ella 
ao indio que lhe atirou, e ferirem-n'o com ella; e outras vezes deixam-se cahir 
com a flexa na mão sobre o indio, que os flexou. Estes bogios criam tambem• nos 
troncos das arvores, de cujas fructas se mantem, e de passaras que tomam;. e 
as femeas parem uma só creança. · · 

Saguirís são bogios pequeninos mui felpudos e de cabello macio, raiados e 
pardo e ,preto e branco; tem o r;i,bo comprido e muita felpa no' pescoço, a qual 
trazem sempre arrepiada; o que os faz muito' formosos; e criam-se em casa, se 
os tomam novos, onde se fazem muito domesticas; os quaes criam nas tocas das 
arvores, e mantem-se do fructo d'ellas, e das aranhas que tomam. 

Do Rio de Janeiro vem outros saguins da feição d'estes de cima, que tem o 
pel~o amarello muito macio, que cheiram muito bem; os quaes e os de traz são 
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muito mimosos, e morrem em casa, de qualquer frio, e das aranhas de casa; 
que são mais peçonhentas que as das arvores, onde andam sempre saltando de 
ramo em ramo. 

Ha nos mattos da Bahia outros bogios, a que os indios chamam saianhangá, 
que quer dizer bogio diabo, que são muito grandes, e não andam senão de noite; 
são da feição dos outros, e criam em concavos de arvores; rnantem-se de fructas 
sylvestres; e o gentio tem agouro n'elles, e como os ouvem gritar, dizem que 
ha de morrer algum. 

CAPITUJJO CV 

Que trata da diversidade dos ratos que se comem, e 
coelhos e outros ratos de casa 

Pelo sertão ha uns bichos a -que os indiós chamam saviá e são tamanhos 
como laparos; tem ·o rabo comprido, o cabello como lebre; criam em covas no 
chão; mantem-se das fructas sylvestres tomam-n'os em armadilhas, cuja carne 
é muito estimada de toda a pessôa, por ser muito saborosa, e parece-se com 
a dos coelhos. · 

Aperiás são outros bichos tamanhos como laparos, que não tem· rabo; e tem 
o rosto da feição de leitão, as orelhas corno coelho, e o cabello corno lebre; criam . 
em covas, comem fructas e cannas de assucar, a que fazem muito damno, cuja 
carne é muito saborosa. Mais pela terra dentro ha outros bichos dit feição de 
ratos, mas tamanhos como coelhos, com o cabello branco, a que.os índios chamam 
saviátinga, os quaes criam em covas, e comem fructas; cuja carne é muito bôa, 
sadia e saborosa. · 

No mesmo sertão ha outros bichos da feição de ratos, tamanhos como 
coelhos, a que os indios chamam saviácoca, que tem o cabello vermelho, criam 
em covas, e mantem-se da fructa do matto; cuja carne é como de coelhos. 

Em toda a parte dos mattos da Bahia se criam coelhos como os de Hespanha; 
mas não são tamanhos, a qúe os índios chamam tapotim; e todas as feições tem 
de coelhos, senão o rabo, porque o não tem; os quaes criam em covas,· e as 
femeas parem muitos; cuja carne é como a dos coelhos e muito saborosa. 

Em algumas partes dos mattos da Bahia se criam uns bichos, sobre o grande, 
com todas as feições e parecer de ratos, a que os gentios chamam jupati, que 
se não ·comem, os quaes criam em os troncos das arvores velhas; e as femeas 
tem um bolso na barriga em que trazem sete e oito filhos; até que são creados, 
que tantos parem. · . 

Aos ratos das casas chamam os indios saviá, onde se criam infinidade d'elles, 
os quaes são muito. damninhos, e de dia andam pelo matto, e de noite vem-se 
metter . nas casas. . 

CAPITULO CV! 

Que trata dos cdgados da B~hia~ 
. . . 

Em qualquer parte dos mattos da Bahia se achàm muitos cágados; que se 
criam pelos pés das arvores, sem irem á agoa, a que os indios chamam jabuty; 

· ha uns que são muito maiores que os de Hespanha, mais altos e de m.ais carne, 
e tem as conchas lavradas em compartimentos oitavados e muito· notavel feitio; 
os lavores dos compartimentos são pretos, e o meio .de cada um· é branco e 
almecegado. Estes cágados tem as mãos, pés, pernas, pescoço e cabeça, cheios 
de verrugas tamanhas, como chicharos, muito vermelhas, e agudas nas pontas; 
estes põem infinidade de ovos, de que nascem em terra humida, onde criam 
debaixo de arvoredo; mantem-se de fructas, que caem pelo chão; e mettidos 
em casa comem tudo quanto acham pelo chão; cuja carne é muito gorda, saborosa 
e sadia para doentes. · 

Ha outros cágados, que tambern se criam no matto, sem irem à agoa, a que 
os indios chamam jabutiapeba; os quaes tem os mesmos lavores nas conchas, 
mas são muito amassados, e tem as costas muito chãs, e não tem verrugas; tem 
pouca carne e mui saborosa: criam e mantem-se pela ordem dos de cima. 

Ha outras castas de cágados da feição dos de Hespanha, a que os indios 
chamam jabutemirim, que se criam e andam sempre na agoa, que tambem são 
mui saborosos e medicinaes;. e dos que se criam na agoa ha muitas castas de 
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diversas feições, que tem as mesmas manhas, e natureza, mas mui differentes 
na· grandura. E pareceu-me decente arrumar n'este capitulo os cágados por 
serem animaes que se criam na terra, e se mantem de fructas d'ella. 

CAPITULO CVU 

Em. que se declara que bicho é o que se chama preguiça. 

N'estes mattos se cria um animal mui estranho, a que os índios cnamam 
ahy, e os portuguezes preguiça, nome certo mui acommodado a este animal, pois 
não ha fome, calma, frio, agoa, fogo, nem outro nenhum perigo que veja deante, 
que o faça mover uma hora mais que outra;- o qual é felpudo como cão d'agoa, 
e do mesmo tamanho; e tem a côr cinzenta, os braços e pernas grandes, com 
pouca carne, e muita lã; tem as unhas como cão e muito voltadas; a cabeça 
como gato, mas coberta de gadelhas que lhe cobrem os olhos; os dentes como 
gato. As femeas parem uma só creança, e ta1.:a desde que a pare, ao pescoço 
dependurada pelas mãos, até que é creada e póde andar por si; e parem em 
cima das arvores, de cujas folhas se mantem, e não se descem nunca ao chão, 
nem bebem; e são estes an_imaes tão vagarosos que posto um ao pé de uma 
arvore, não chega ao meio d'ella desde pela manhã até ás vesperas, ainda que 
esteja morta de fome e sinta ladrar os cães que a querem tomar; e andando 
sempre, mas muda uma mão só mui de vagar, e depois a outra, e faz espaço 
entre uma e a outra e da mesma maneira faz aos pés, e depois á cabeça; e tem 
sempre a barriga chegada á arvore, sem. se pôr nunca sobre os pés e mãos; e 
se não faz vento, por nenliúm caso se move do logar onde està encolhida até 
que o vento lhe chegue: os quaes dão uns assobios, quando estão comendo de 
tarde em tarde, e não remettem a nada, nem fazem resistencia a quem pegar 
d'elles, mais que pega.rem-se com as unhas á arvore onde estão, cOin que fazem 
grande preza; e acontece muitas vezes tomarem os índios um d'estes animaes e 
levarem-n'o para casa, onde o tem quinze e vinte dias, sem comer cousa alguma, 
até que de piedade o tornam a largar; cuja carne não comem por terem nojo 
d'ella. · 

COMENTARIOS 

N.R. - A cada capítulo do trabalho corresponde um comentário numerado. 
Exemplo: capítulo LXXVIII, comentário n.o 152, capítulo LXXIX, comen-

tário n.0 153, e assim por diante. . 
152 ~ A ave que Soares designa por aguia Cabureaçú é, .pelos indícios que 

nos dá, a Trachypetes aquilus de Spix. - Nhandú ou ema é a Struthia rhea 
de Linnêo. - Abbeville Cfol. 242) escreveu Yandou. - o Tabuiáiá, que Baena 
(Corogr. p. -100) diz Tambuiàiá, pelçi. etymologia se julgaria um Anser, pois que­
aiá que dizer pato; mas a descripção conforma-se mais a que seja· algum 
Cassicus. 

153 - _Q Macucagoá descripto ·por Soares não é o macuco vulgar: parece 
antes a Perdix capoeira de Spix, e por conseguinte não Tinamus: - Abbeville 
escreve macoucaoua, e Sraden Mackukawa (P. 2.ª cap. 28). o motun ·de Soares 
é exactamente o Cra;c rubrirostris de Spix (Av. II, Tab. 67). ·O jacú por elle 
descripto não nos parece nenhum dos gallinaceos classificados no genero Pe­
nelope; cujos n'omes brazilicos para as especies jacupema, jacutinga, etc., a 
ornythologia já admittiu. Tuiuiú é reconhecidamente o Tantalus loculator de -
Linêo. Em Cayena chamam porém Touyouyou à Micteria americana. 

154 - O Canindé de Soares é uma variedade da Aratinga luteus de Spix 
(Av. Tom; 1.0 Tab. 16). Confronte-se tambem a descripção de Buffon (Êlist. Nat. 
Tom. 7.0 p. 154 e 155, edic. 4.0 gr.) - A arara e tocanos são bem conhecidos. -
Embarga.dura, entre os infü~enas, era o punho da espada, segundo melhor se 
explica no capitulo 173. . ' 

155 - Uratinga (Ouira-tin de Abbeville fol. 241), é a Ardea egretta de Linêo· 
upeca, upec de Abbeville (fol. 242), ipecú do Dec. Braz. (pag. 59), é ave dQ genero'. 
- Anas . ..;.._ Aguapeaçoca ou piassoca a Palainedea cornuta de Linêo; · jabacatim 
a ribeirinha que Moraes (no voe. - Papa.peixe -) designou por jaguacati. Os 
gariràmas são do genero Tringa. Jacuaçú é evidentemente a Ardea scolopacea 
de Gmelin, para a qual Vieillot propoz o genero Aramus, havendo sido-por Spix 
denominada Rallus ardeoides. . · 
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156 - O nhambú é conhecidamente o Tinamus plumbeus de Temnink. Picaçú, 
parari, jurití é piquepeba parecem as Columbinas griseola, strepitans, caboclo e 
campetris de Spix. 

157 - Papagaio é voz africana; era o nome dado em Guiné aos cinzentos, 
primeiros que ·se levaram a Portugal. O nome brazilico é agerú ou ajurú como 
admitte Moraes (Dice. Port.) - Abbeville (fol. 234) escreveu juruue. - Assim -
agerú-assú (que outros escrevem juru-assú) significa papagaio grande, e agerú­
-été papagaio verdadeiro. o, primeiro, bem como corica parecem antes do genero 
Ara. Thevet (fol. 93 das Singul.) escreveu Aiouroub. Tuim será um dos Psitaculus 
gregarius de Spix. - Soarês escreveu com Gandavo maracanã; outros porém 

·dizem maracanã. - Consulte-se Marcgraf (pag. 20); Johnston, Avi. pag. 142; 
Willugby, Ornithpl. pag. 74, e Brisson, Ornithol. Tom. 4.0 , pag. 202. 

158 - O capitulo 84 occupa-se de varias aves ribeirinhas; talvez da Ardea 
garzetta de Gmelin; da Sterna magnirostris de Spix; de uma Procellaria; da 
Micteria americana; de alguns !bis, Tringa, etc. - Socory deve ser Sócóboy ou 
Ardea cocai de Lath. Em vez de margui lemos em uns codices margusi, e talvez 
se devesse ler majui que é o nôme dado ás andorinhas (Dice. braz .. p. 12) -
Pitahuãa parece que se diz no Peregrino. da America (p. 48) que era o bemtevi; 
mas a descripção de pitão não se conforma. 

159 - Ur11bú é o Vultur jota de C. Bonaparte: carácará o Polyborus vulgaris 
de Vieillot:. oacauoam o Astur cachinmans de Spix (tom. 1.º, tab. 2.ª) - Urubu­
tinga, á vista da descripção .não póde deixar de ser o Cathartes papa, e impro-­
priamente chamou Linnêo a umâ aguia negra FaZCo urubutinga quando esta 
ultima palavra quer dizer urubú branco; mas igual troca já se fez com a ararauna. 
Difficil será.reduzir a especie de Falco ou, Milvius de que trata o autor com tão 
pouca explicação . 

160 - A primeira e terceira aves parecem Strix. A segunda cremos que será 
o Trogon curucui de Levaillant. - Desculpe-se a Soares o occupar-se, a par· 
d'estes, de um cheiroptero, seu companheiro de noite. - Quanto á orthographia 
dos nomes Souza Caldas escreveu (Canto das Aves) jacorutú, e Abbeville em 
francez j oucouroutou. 

161 - Uranhengatá é o passarinho do Br'azil que substitue no canto o canario 
e o pintasilgo. Gorinhatá esêrevem alguns; e Nuno Marques Pereira, no Peregrino 
da America (Lisbôa, 1760 pag. 48), guarinhatãa. Hoje diz-se grunhatá (Cazal I, 
84, e ~ebello, Chor. da Bahia, 1829, pag. 56). - Parece o Icterus citrinus de Spix. 
Sabiatinga (que ainda hoje em· algumas partes se chama sabiá branco) é o 
Turduz orpheus de Spix. Tié .piranga é o nosso mui conhecido tihé (Tangara 
nigrogularis de Spix) - Gainambi é o nome indigena dos· beija-flores, que hoje 
constituem varios generos; e ayayà o da linda. colheireira que Vieillot designou 
como Platelea aiai.a. Jaçanã, pelo nome, deve ser do genero Parra; e n'este caso 
talvez a de que trata Soares seria encarnada por metamorphose que essa especie 
soffra, como ácontece aos guarás (!bis ruber) - Segue-se a Tangara caelestis 
de Spix, e mais duas aves que tambem podem ser do mesmo genero, se alguma 
não é antes Muscicapa ou Lanius. A ultima ave é da familia psittacina. 

162 - Os passaros que melhor conhecemos, além do que primeiro tratou no 
cap. anterior, e torna a occupar-se, são: o sabiácoca ou sabiá da .praia, que 
Spix denomina Turdus rufiventer, e do qual diz (pag. 69 do texto) ser "cantu 
melodico uti philomela europea insignis": e o querejua ou crejoá que é a Ampelis 
Cótinga de Linnêô. · · 

163 - Nhapupé é o Tinumus rufescens de Temnink. A saracura pertence ao 
genero Rallus: Spix descreve-a como Galinula saracura. Orú é o Trogon sulphu­
reus de Spix, e anú (que Moraes diz anum) o Crotophaga ani de Linnêo. Segue-se 
a Ardea maguari de Vieill, e talvez um Tinamus, vários Turdus; e conclue-se o 
capitulo com um trepador picapáu (Picus), manifestamente o· que Spix deno­
minou P. albirostris, e que, segundo Cuvier julga, tem analogia com o P. Martius 
de Linnêo. · 

164 - Occupa-se o autor de dar notiCia geral do orthopteros e lepidopteros. 
No Dice. Braz. (pag. 42) lemos tucano, e em Abbeville (fls. 255 e 255v) panan­
punam e arara. 

165 - Seguem varios hymenopteros da familia mellifera. Da canajuba trata 
Baena (Chorog. pag. 121) e ·da copueruçú, Carvalho (cap. 351) e Piso (pag. 287'), 
que tambem se occupa da faturama (pag. 289). · 
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166 - Os outros da familia diptoptera de Latreille - e alguns dipteros, etc. 
- Abbeville escreve (para ser lido por Francezes) Tururugoire e merou ou berou 
por terigóa e merú. , 

167 - Mais dipteros, um orthoptero e um coleoptero da familia dos longi-
cornios de Latreille, ou cerambycios de Lamk. . . 

168 - Tapir-eté ·ou simplesmente tapir era o nome que davam os incligenas 
ao conhecido pachyderme Tap>ir americanus, que Buffon descreve no tomo unde­
cimo de sua obra (edic. de 4.0, pag. 444). - Os Castelhanos lhe chamaram ante 
e danta, e os Portuguezes anta, porque designavam a esse tempo com tal nome 
(derivado do arabigo que é semelhante) o bufalo (Bos bubalus de Lin.), que 
havia na Africa e no sul da· Europa, e cujas pelles curtidas de côr amarella, que 
muito se empregavam nos vestuarios e armaduras no seculo 16, poderam subs­
tituir pelas do nosso tapir, com mais vantagem ao menos no preço. A resistência 
dos couros de anta á estocada era. proverbial. 

16.9 --.,- Jaguareté ou jaguar verdadeiro é a Felis onça de Linnêo. 
170 - Ha talvez engano em suppor um animal Felis habitador dos rios ou 

amphibio; no tamanho das prezas tambem deve haver engano; pois não podem 
ser de um palmo. -

171 - Julganws mais acertado não querer reduzir sem bastante segurança . 
as trez especies de cervos de que se occupa Soares; se bem que uma nos pareça o 
C. rufus de Cuvier, e outra o C. tenu.icornis de Spix. 

172 - Occupa-se o autor do tamanduá-açú ou Myrmecophaga jubata. Segue- · 
-se talvez uma especie aguarachai ou Canis azaroe; e dépois o coaty, especie de 

· Nasua, o maracaiá ou Felis tigrina e o serigué ou gambá, que no Rio Prata 
chamam micuré, especie do Didelphis de Linnêo. Gandavo (fl. 22v) escreveu 
cerigoês e Vasconcellos (Liv. 2.0 , not. 101) çarigué - Ao bolso do abdomen 
chamavam os indígenas tambeó. 

1.73 - Jaguarecaca (talvez antes jaguatecaca) diz Soares ter sido o nome 
do conhecido Mephitis foeda de Ill., que Gazal (I., 64)· designou PO!-' jaraticaca. 

174 - Os pachydermes que se descrevem todos parecem dicotyles e nenhum 
sus. Deixemos a reducção dás especies aos que tenham á vista .bons exemplares 
adquiridos nas immediações da Bahia. - Os nomes nos manuscriptos não soffre­
ram adulteração; mas hoje alguns variam em caitetú, tayatitú e teririca. 

175 - Poucas palavras terão soffrido entre nós mais variedade na ortho­
graphia do que a da capivara, que assim se pronuncia e escreve hoje quasi 
geralmente o nome do Hydrochoerus capibara de Cuvier. 

Os outros amphibios não podemos determinar só pelos nomes: um póde ser 
a Mustela lutra brasiliensis; os outros talvez Viverras. 

176 - Chama-se tatú-açú ao tatú-ai ou Dasypus unicinctus: tatú-bola é o 
D. tricinctus; os dois ultimos parecem ambos da especie D. novemcinctus. 

177 - As pacas e cotias bem conhecidas são, ~ssim do vulgo como dos natu­
ralistas. - Votimerim ou antes Coatimerim é o estimado caximguenguelé, especie 
do genero Sciurus. . 

1.78 - O capitulo 104 dá razão de cinco animaes da ordem dos quadrumanos, 
cada_ um de seu genero. O guigó é Callitrix; a aguariba My'cetes; os saguins da 
Bahia, Jacchus; os do Rio, :Midas; e os anhangás ou diabos são evidentemente 
Nocthora. · · 

179 - Se o autor andou tão systematico no capitulo que acabamos de 
commerttar~ não succedeu assim no immediato, onde ajuntou varios animaes mui · 
differentes: saviá (ou talvez sauiá) e seus compostos S. tinga e S. coca, são 
especies dos generos Mus e do Kerodon de Neuwied. - Aperiás são os preás ou 
Anoema.cobaia L.; tapotim é a Lepus. brasiliensis de Gmelin; e japati um mar-
supial; provavelmente a denominada· marmota (Didelphis murina) . . 

180 - Para não interrompermos o pouco que falta da classe dos mammiferos, 
Jião ,nos deteremos com largo exame no capitulo em que Soares dá noticia de 
alguns reptis do genero Eniys, e talvez de mais algum da familia chelonida. 
o nome brazilico jabuti já está também consignado nos tratados da sciencia 
zoologica, e nos museus do Universo. · 

181 - A preguiça (genero Bradypus "de Lin.) é pelo jesuita Vasconcellos 
denominada (Liv. 2.º, n.º 100) Aig. - Haut dizia Thevet, 

(Continua no próximo número ·do Boletim Geográfico). 

A fotografia é um excelente documento geogrãfico, desde que se saiba_ exatamente <J local 
fotografado. Envie ao Conselho .. Nacional de Geografia as fotografias panorâmicas que 
possuir, devidamente legendadas. 
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R~se~ha e Opiniães 

Bases Geográficas e Astronômicas da Vida no Planêta Terra: 
Um Ensaio* 

. Um dos mais interessantes capí­
tulos da Geografia Astronômica refere.:. 
-se, indqbitàvelmente, àquele que es­
tuda as condições indispensáveis que 
teriam levado ao aparecimento da vida_ 

r-IERCÚRIO 

'ºº , 
LUA 

ioo 

TEMA 

.100 

I 
JUPll!R 

S..\TURNO 

NEt\INO 
~200' 

PLUTAO 

-?73 

O clichê apresenta um diagrama ecosférico em 
função da temperatura. Por êle, podemos per­
ceber, que em .relação à temperatura, três pla­
nêtas ão sistema solar (Terra, Marte e Vênus) 
podem apresentar vida, pois possuem tempera­
turas pertencentes à gama considera~a favorável 
à vida, ou seja de 0°0-60°0, ou 273-333° K, 

aproximadamente. 

• FONTE: Revista ·do Centro de :Estudos 
Científicos - Fevereiro, 1964 - Vol. II, n.0 2. 

DuLcínro brno · 

Prof. de Geografia Astronômica da· FFCL 
de Sorocaba 

em nosso planêta e., por extrapolação, 
nos demais astros. Notamos, num amplo 
sentido, existirem duas ordens de con­
siderações primordiais: uma de cunho 
geográfico; outra astronômica. Consti­
tuem condições sine qua_ non,. sem as 
quais a vida e a sua manutenção e 
desenvolvimento neste planêta não po-­
deria ocorrer. Identificam-se, portanto, 
como as bases geográficas e astronômi­
cas da vida, não somente na Terra, 
como também em todos os planêtas. 

Consideramos, destarte, como con­
dição geográfica (sob uma visão ampla 
da palavra). de primeira grandeza a 
presença de atmosfera.. 

Com efeito, o papel que a atmosfera 
exerce é de suma importância para a 
_vida em um planêta. Na Terra, sua 
função é a seguinte: fonte de oxigênio, 
reguladora de temperatura, reguladora 
da distribuição de água em escàla geo­
gráfica e ainda, conjugada com o re­
lêvo, .produz alternâncias meteorológi­
cas, ou seja, clima com -períodos chu­
vosos ou secos que, por sua vez, cons­
tituem agentes dos processos de intem­
perismos físicos e químicos. Ainda nos 
protege contra a queda de meteoritos 
e controla a radíação ultra-violeta do 
Sol, impedindo a ionização e desman­
telamento das .moléculas dos amino­
ácidos. 

· Outro aspecto é a presença. de água. 
Essa substância, indispensável à vida, 
constitui cêrca .de 60 a 90% do pêso dos 
tecidos. 'É absorvendo as substâncias 
elementares que a água contém que as 
células de nosso organismo podem viver . 
·e se multiplicar. · . 

A presença de outros elementos 
químicos, como o oxigênio livre, por 
exemplo, é também altamente signifi­
cativa. Como a água, é necessário à 
respiração dos sêres vivos e, sua com­
binação com o carbono - elemento 
básico dos sêres vivos - e, acessõria., 
mente, com outros elementos, libertam 
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certas quantidades de energia vital, 
podendo tanto, ser retirado do ar livre 
quanto utilizado sob a form~ de com­
binação química. o nitrogênio não é 
tão dispensável. Encontrado na atmos­
fera, não é assimilável em estado livre 
e os animais obtém-no da célula vegetal 
que o retira da atmosfera sob a forma 
de amoníaco, o qual é levado ao solo 
por precipitações atmosféricas. 

Temos ainda que levar em conside­
ração a existência de fatôres geográfi­
cos pàpriamente ditos, como a latitude, 
a distribuição dos continentes, o relêvo, 
as depressões e as correntes marítimas, 
que possuem influência decisiva sôbre 
a temperatura, a precipitação e os ven­
tos e, êstes, efetivamente sôbre a vida 
terrestre. 

No tocante ao aspecto das condi­
cões astronômicas, a primeira condição 
é a existência de uma determinada 
temperatura que levará à manifestação 
vital. varia com as espécies e para cada 
uma delas existem um "mínimo" e um 
"máximo" de temperatura compatível 
com a vida. 

Na zona intermediária existe tem­
peratura ótima para tal atividade bio­
lógica. Sabe-se que o protoplasma se 
destrói em temperatura muito elevada. 

Destarte, as três funções da energia 
solar em nosso planêta são as seguin­
tes: 

1 - fornece a fôrça que faz com 
que circulem as águas contidas nas 
bacias mundiais (oceanos) e os gases 
da atmosfera; 

2 - a energia solar aumenta ·a 
mobilidade das moléculas da água, por­
que dessa maneira a energia se trans­
forma em calor latente de evaporação e 
assim conserva o ciclo da água; 

3 - fotossíntese. 

funcione com dependência energética. 
Todavia, para· que a·vida se possa de­
senvolver na superfície ãos planêtas 
não poderá tal estrêla ser do tipo 
"novae'', ou seja, sujeita a explosão. 

O período de rotação do planêta 
também é um fator. preponderante. 
Deverá o planêta girar em tôrno de seu 
eixo durante período de tempo biolõgi­
camente satisfatório. As noites. e os 
dia:>, em decorrência, sucedem-se de 
maneira que não ocorram diferenças de 
temperatura muito grandes. De outra 
forma, ter-se-iam inconvenientes, como 
dias tórridos e noites glaciais e ainda 
regime de borrascas permanentes. 

A excentricidade da- órbita, bem 
como a inclinaçã·o do eixo de rotação 
de nosso planêta são, também, impor­
tantes à vida. No primeiro caso, não é 
muito acentuado, a ponto de provocar 
diferenças climáticas muito pronuncia­
das entre o afélio e o periélio e no 
segundo, provoca a ocorrência das esta­
ções. Êsse fato geoastronômico deter­
mina, ent-re outros fenômenos biológi­
cos,· os seguintes: sangue quente nos 
animais, instintos migratórios, ciclos 
vegetais, etc. 

Se a distância que nos separa da 
Lua - 384 400 km - fôsse inferior a 
90 000 km, as marés seriam gigantescas. 
Daí a importância para a vida a dis­
tância Terra-Lua, pois se êsse fenô­
meno ocorresse na escala citada, ter­
-se-iam marés duas vêzes por dia, que 
cobririam continentes de litoral a li­
toral. 

Em síntese, são essas algumas con­
siderações geoastronômicas em tôrno da 
vida, neste planêta. 
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Paisagem Geográfica * 

SUMARÍO: Paisagem natural e paisagem cul· 
tural. Geografia física e geografia humana. 
Paisagem geográfica e ·paisagem geológic~. 
Transformações das paisagens: plantas, ani­
mais e homens. Humanização das paisa­
gens: paisagens agrícolas, paisagens rurais, 
paisagens urbanas, paisagens industriais. 
Influência dos fatôres físicos nas ativida­
des econômicas. A arte de ver a paisagem. 
Conclusão. 

1. Paisagem natural e paisagem cul­
tural 

A superfície do planêta Terra é 
caracterizada por uma série de feições, 
observando-se ainda, em algumas, a 
predominância das fôrças da natureza 
e, em outras, as realizações dos grupos 
:humanos. Assim, as áreas montanhosas, 
devidas ao tectonismo recente, são, de 
modo geral, pouco atraentes à locali­
zação dos grupos humanos. Constituem, 
geralniente, verdadeiros vazios dem9-
gráficos. Nestas circunstâncias, a feiçao 
característica é de uma P'aisagem na­
tural. Estas paisagens naturais sofrem 
intervenções de tôda a 'ordem 1, e os 
profundos desequilíbrios ecológicos são 
registrados pela ação do grupo humano, 
criando o que geogràficamente chama­
mos de paisagem cultural ou humani­
zad·a. 

O conjunto das paisagens na~u~~is 
e culturais forma o espaço geografico. 

A noção de espaço geográfico é de 
fundamental importância para o Poder 
Nacional, mas, além dos elementos fi­
siográficos que compõem a paisagem 
natural devemos dar ênfase ao ele­
mento humano - população. 

Que importa um imenso .espaço 
geográfico, possuidor talvez de impor­
tantes recursos naturais, se o elemento 
humano estiver ausente? 
. Geogràficamente, devemos assina­
lar que o homem é um importante fator 

• Notas de aulas dadas na Faculdade Flu­
minense de Filosofia da UFERJ - 1964. 

i "Devemos ter sempre em mente que a 
Geografia estuda as paisagens da superfície da 
Terra. Portanto, os fatos que importam ser 
~studados, tanto na vida animal, quanto vege­
tal, são os que atuam direta ou indiretamente 
na paisagem de determinada área. 

É tão grande a importância dos tipos de 
vegetação nas paisagens naturais, que a maio­
ria dos geógrafos estabelece os limites das gran­
des regiões naturais pela área de ocorrência 
daqueles. É por isso que a zoogeografla, por 
sua pequena influência nas paisagens naturais, 
quase sempre deixa de ser estudada. Embora 
menos prêsos que os vegetais às condições eco­
lógicas de determinada área, são os animais 
estreitamente relacionados com o tipo de pai­
sagem em que V'lvem" (Edgard Kuhlmann 
"Paisagens biogeográficas", in: Boletim Geo­
gráfico,c ano XV, n. 0 l~O - p. 622). 

ANTÔNIO TEIXEIRA GUERRA 

de transformação da face ·da Terra. O 
poder do homem sôbre a Natureza é 
tanto maior, quanto maior· é o seu grau 
de cultura•. Assim, a paisagem natural 
será tanto mais original, quanto menor 
fôr o grupo humano existente na área, 
porém, além do elemento quantidade, 
devemos também considerar a quali­
dade, ou melhor, o nível cultural. O 
que não resta dúvida é que o poder de 
transformação da paisagem natural em 
benefício da coletividade é proporcional 
à técnica empregada no aproveitamen­
to de seus recursos. Isto importa dizer 
que a paisagem humanizada é o campo 
de estudo da geografia. Paradoxal­
mente dizemos que "a culturalização da 
superfície terrestre tende a restringir 
cada vez mais o conceito e a extensão 
da natureza, por fôrça da crescente 
submissão dessa superfície, a critérios 
ou exigências racionais e técnicas. A 
fisiografia do globo perde continua­
mente o aspecto de um fato ou situação 
natural para assumir o de uma inten­
siva realização cultural. Modificamos 
de tal modo a superfície do planêta, e 
o fizemos com tão ostensiva oposição 
às suas condições naturais, que já não 
se pode falar mais em determinismo 
geográfico, pelo menos no sentido em 
que legitimamente se pode usar o têrmo 
determinismo. Já não são os acidentes 
naturais que condicionam a cultura; é 
esta que ao contrário, condiciona e 
regula a 'influência dêsses acidentes"". 

Todavia, devemos ressaltar a exis­
tência do determinismo geológico, no 
que d!z respeito à localização geográ­
fica das jazidas. Esta independe da 
vontade humana e está diretamente 
ligada a diferentes fatôres fisiográficos 
que ocorreram na história física da 
Terra. Como exemplo, podemos citar as 
jazidas ·de carvão, de. petróleo, e.te: Se, 
por um lado, existe este det~rl!11msmo 
impôsto pela estrutura geolog1~a, por 
outro lado, quando os recursos minerais 
ocorrem numa área, cabe ao grupo hu­
mano disciplinar sua extração, utili­
zando técnicas adequadas. 

2 No dizer de Eidorfe Moreira: "A cultura 
constitui dêsse modo, a última era ou 'estágio 
de nossa' formação planetária - fase culmi­
nante da evolução cósmica a que poderemos 
chamar, seguindo a ordem natural da nomen­
clatura geológica, a Era Culturozóica" (In: 
Idéias para uma concepção geográfica da vida 
- p. 56). Outras denominações também são 
utilizadas, como: "Antroposfera, Psicosfera, 
N oosfera, Ideosfera, etc. 

• Eldorfe Moreira, op. cit., p. 58 .. 
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As paisagens das zonas de minera­
ção apresentam-se bem diferentes das 
paisagens agrárias ou de indústrias de 
transformação. Nas primeiras, ou seja, 
nas áreas de mineração, de modo geral, 
o homem chega apenas para extrair o 
minério, e, segundo o estágio cultural, 
os processos serão os da garimpagem, 
ou o da industrialização. Nas paisa­
gens agrárias, o grupo humano, através 
do cultivo das plantas ou da criação de 
animais, contribui com a sua técnica 
para a ocupação efetiva do solo. Tam­
bém a paisagem agrária, isto é, a orga­
nização do espaço geográfico com as 
atividades agropastoris, reflete o está­
gio cultural da população. Não pode­

. mos, portanto, deixar de relacionar 
estas atitudes do grupo humano como 
importantes elementos que integram os 
fundamentos geográficos do Poder Na­
cionál. A diversidade regional, isto é, 
os diferentes quadros da natureza e as 
transformações introduzidas pelos gru­
pos humanos constitui objeto da geo­
grafia. Dêsse modo, a noção de· paisa­
gem considerada sob o ângulo do geó­
grafo constitui tema central para se 
compreender os diferentes aspectos da 
Natureza•. 

A geografia constitui o estudo das 
paisagens da ·Terra, e, naturalmente, a 
descrição lógica e metódica é uma peça 
impórtante· e introdutória do seu cam:­
po •, cujas explicll;_çõe~, n? tocante a 
gênese e à evoluçao, 1mpnmem o ver­
dadeiro carater científico da geografia 

• Do ponto de vista· filosófico e metodoló­
gico, é importante salientar que o conceito de 
geografia tem evoluí510 bastante. Naturalmente 
que a própria posiçao da geografia n? quadro 
geral das ciências também tem variado, em 
função das pesquisas realizadas pelos grup_os 
humanos. Em vários artigos de nossa autoria, 
ti vemos oportunidade de tratar dêste tema: 
"A Moderna Geografia no Brasil", in: Bol. Geo­
gráfico ano, X, n.0 lOQ "Evolução, Defini~ões 
Objeto e Divisões da Geografia; in: Bol. Ge?­
gráfico, ano XII, n.0 118. e "Geografia Econo­
mica Conceito Objeto e D'v•-õ3~ M ·+.~10 rle 
Estudo e Ciên'cias Correlatas", in: Bol. Geo­
gráfico, ano XII, n.º 119. !'"? ar-tigo que publi­
camos no Boletim Geografico n.0 118, damos 
uma bibliografia especializada sôbre o tema. 
Também o Boletim Carioca de Geografia, ano 
II, ns·. 2 e 3, publicou urn., ~"" ... T'l:! -~'11-~ ·-p-.1.;':_ 
grafia selecionada sôbre "História da Geografia 
e Métodos Geográficos", pp. 65/66. O estudo 
relativo à metodologia da ciência geográfica 
constitui-se num vasto .campo de polêmicas. 

• o Prof. Philippe Pinchemel, no artigo 
intitulado "La méthode descriptive en. géogra­
phie", diz: "Qualquer. que seja a opinião q:iie 
se possa fazer sôbre a natureza da geografia, 
qualquer' que seja a definição mais ou menos 
pessoal desta disciplina que cada geógrafo pode 
forjar à luz de suas reflexões, de seus traba­
lhos, de sua especialização, não se poderá negar 
que a descrição é um dos métodos (sic) de base 
e o processo essencial do método geográfico", 
Mélange Géographique, Paris, 1952, pp. 15/18 
(p. 18). 

moderna. Ela pode ser definida como a 
ciência que estuda a organização do 
espaço terrestre e as modificações nêle 
implantadas pelo homem. 

Isto significa, em outras palavras, 
que o geógrafo trata dos diferentes 
,processos empregados pelos grupos hu­
manos ao se instalarem numa região, 
ou seja, as relações homem-meio•. 

O homem acrescenta à Natureza 
aquilo que só o ser humano, com sua 
inteligência, é capaz de criar. É justa­
mente êste acréscimo que, embora ínfi­
mo em relação à superfície do planêta, 
constitui, no entanto, fato extraordi­
nário para a vida na superfície da 
Terra. "Em relação à Natureza, a posi­
ção do homem. é, portanto, contradi­
tória, dizemos, porque se como ser na­
tural, êle é parte integrante dela, CO!illO 
ser cultural, é o seu opositor" 7

• 

Esta luta entre os grupos humanos 
e a Natureza, quando feita sem o devido 
emprêgo de técnicas cientificamente 
controladas, dá como resultado o ex,. 
termínio do vencido, isto é, a destruição 
dos recursos naturais básicos, e, para-

. doxalmente, da própria coletividade 
humana, assunto de grande importân­
cia para os analistas do Poder Nacio­
nal. 

A geografia utiliza as descrições e 
as explicações científicas no trata­
mento dos fenômenos que ocorrem na 

•· No dizer do saudoso Prof. Everardo Back­
heuser: "Geografia é a ciência que estuda as 
relações de interdependência, ou seja, as ações 
e reações que entre si exercem os fatôres solo: 
clima e homem, em uma ·certa e determinada 
região da superfície da Terra e em um dado 
momento da sua história" ("A nov•a concepção 
da Geografia", in: Boletim Geográfico, ano X, 
n.o 107, p. 212) . 

Affonso Várzea, em seu livro Que é Geo­
grafia? As tentativas de Conceituação, no capí­
tulo referente à posição desta ciência entre as 
ciências naturais, observou que a marcha das 
combinações dos diferentes fatos capazes de 
transformar os meios .naturais em meios huma­
nos só pode ser realmente estudada se consi­
derarmos. não o homem "indivíduoº mas o 
homem "elemento do grupo" (p. 25). Diz êste 
autor: "Apto portanto, a executar uma orga­
nização do orbe que o adapte melhor à com­
pleta exploração de seus recursos. Ao . mesmo 
tempo, obtendo mais racional repartição do 
·povoamento" (p. 26). E, ainda acentua: "Não 
poucos estão convencidos de que somente a 
partir do momento em que o mundo inteiro 
tiver melhor consciência da situação que se 

. encontra - poderá a Geografia realizar-se ca­
balmente. 

Agora a posição dos diversos grupos da 
humanidade, a desigualdade de seus níveis de 
vida, patenteia contrastes que -impedem que o 
inquérito para organização do planêta possa 
ser levado a Cabo com precisão cientifica" 
(p. 26). 

• Eidorfe Moreira ~ op. cit. - pp. 58/59. 
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superfície da Terra s. Ela determina as 
causas dêstes fenômenos, explica as 
relações de causa e efeito e esforça-se 
por restabelecer'relações recíprocas dos 
fatos de tôda a ordem e o encadea­
mento que constitui a vida no globó 
terrestre. Os estudos analíticos de cer­
tos traços da paisagem são feitos na 
medidà em que os mesmos concorrem 
para a explicação dos complexos re­
gionais. 

r. 1. Paisagem - é o trecho da su­
perfície terrestre que podemos 
ver num determinado momen­
to. A paisagem é limitada pelo 
horizonte visual. A geografia 
pode ser definida ç:omo o es­
tudo das diferentes paisagens 

. do globo. Do ponto de vista 
geográfico, podemos ter dois 

Jipos de paisagens: 

.1.11. Paisagem natural - pai­
sagem criada pelas fôrças 
da natureza. É expressa 
pelo meio fisiográfico -
relêvo, vegetação, clima, 
solos, hidrografia. A ten­
tativa de individualizar 
áreas caracterizadas por 
um elemento do meio 
fisiográfico leva à noção 
de região elementar. 

1 . 12. Paisagem cultural - pai­
sagem humanizada, isto 
é, criada pelo grupo hu­
mano. É caracterizada 
pelo m~io humano ou 
ou social - construções 
diversas - habitações, 
fábricas, rodovias, ferro­
vias e atividades econô­
micas. 

2. Geografia física.e geografia, humana 
- Os dois grandes tipos de paisagem 
constituem matéria de: 

2. 1. Geografia. física - estudo dos 
fenômenos que constitue~ o 

• Él importante ressaltar que embora o 
campo da geografia seja a superfície da Terra 
o seu conceito variou bastante no decorrer da 
história. Diz Josué de Castro: "Nãó há disci­
plina cientifica cujo conceito tenha v'ariado 
tanto através dos tempos como a geografia, 
apesar de ter sempre um mesmo campo de 
estudo - a superfície da Terra. Simples catá­
logo enumerativo dos lugares, na antiguidade; 
traçado de Itinerários das terras conquistadas, 
no tempo dos romanos; espelho mágico do 
mundo na era das grandes descobertas, a geo­
grafia tornou-sé hoje uma ciência complexa, 
a mais enciclopédica e universalista das ciên­
cias" ("O espirita geográfico da filosofia mo­
derna", in: Boletim Geográfico, ano IX, n. 0 101 
- p. 545). 

meio fisiográfico. Exemplos -
Montanha - área geralmente 
anecumênica, relêvo caracte­
rizado por fortes desníveis; 
áreas de climas frios - trechos 
de altas montanhas e de altas 
latitudes, geralmente anecumê­
nicas e de escassa cobertura 
vegetal. 

.. 2. 2. Geografia human(L - estudo 
das relações dos, grupos huma­
nos com o meio fisiográfico. 
Exemplo - as habitações, im­
portante traço cultural de 
qualquer região do globo. A 
geografia humana estuda e 
analisa a formação da paisá­
gem cultural, estando, portan­
to, ligada à geografia histórica. 
Considerar as diferentes etapas 
de povoamento e, conseqüente­
mente, as formas de atividade 
econômica. 

3. Paisagem geográfica e paisagem 
geológica 

3 .1. Paisagem geográfica é a pai­
sagem no sentido global, ou 
seja, a paisagem natural, mais 
os acréscimos ou modificações 
realizâdas pelos grupos huma­
nos - paisagem cultural. 

3. 2. Paisagem geológica - está res­
trita às paisagens físicas liga­
das às fôrças endógenas e exó­
genas. Pode ser confundida 
com a paisagem morfológica· 
quando trata apenas das for­
mas de relêvo. A paisagem geo­
lógica atual está muito ligada 
à geologia histórica, do mesmo 
modo que a paisagem cultural 
está muito prêsa à geografia 
histórica. Ambas representam 
um ·estágio de evolução, quer 
seja de ordem física, quer de 
ordem cultural. 

4. Transformações das paisagens: plan­
tas, animais e homens 

4 .1. Plantas selvagens e plantas 
cultivadas. 

4. 11. As plantas selvag~ns ca­
racterizam as paisagens 
naturais e são constituí­
das pela associação de 
várias plantas que_ vivem 
em sociedade ou coabi­
tação. 
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4 .12. As plantas cultivadas, 
isto é, domesticadas pelo 
homem, formam as pai­
sagens agrícolas e per­
tencem à paisagem cul­
cultural. 

4. 2. Animais selvagens e domesti­
cados. 

4.21. 

4.22. 

Os animais selvagens 
compõem a paisagem na­
tural. A fauna está es­
treitamente relacionada 
com o tipo de paisagem 
da região em que vive. 
Pode-se distinguir uma 
fauna das florestas, das 
savanas, pradarias, este­
pes, desertos frios, deser­
tos quentes, e altas mon­
tanhas. 

Os ·animais domesticados 
são elementos da paisa­
gem agrária, e por con­
seguinte, os diferentes 
tipos de rebanhos fazem 
parte da paisagem cul­
tural. A domesticação de 
animais altera profunda­
mente os hábitos de vida 
de um grupo humano, 
tendo em vista as reali.­
zações que os mesmos 
proporcionam em serviço 
ou na alimentação hu­
mana. Os rebanhos -de 
animais domesticados al­
teram a paisagem natu­
ral imprimindo-lhe fei­
ção singular, segundo 
cada tipo de gado. Exem­
plo - rebanhos de gado 
bovino, eqüino, ovino, 
suíno, etc. 

4. 3. Meio bi.ológico - é constituído 
pelo complexo de elementos vi­
vos, tanto de origem vegetal, 
quanto de origem animal que 
coabitam numa mesma região. 
Enquanto não há interferência 
humana, o meio biológico é 
caracterizado por uma harmo­
nia vital. 

4.4. Os homens - o trabalho hu­
mano é o que dá à 'paisagem 
natural o traço de humaniza­
ção. Normalmente, o grupo 
humano age quebrando a har­
monia existente no meio fisio­
gráfico e biológico. 

A ruptura do equilíbrio ecoló­
gico - harmonia entre os 
meios bióticos e fisiográficos -
s~ caracteriza por uma série de 
fatôres, tais como: destruição 
da vegetação original, destrui­
ção da fauna típica, destruição 
do solo, aceleramento da ero­
são, etc. - Resultado - paisa­
gens degradadas. 
Os grupos humanos transfor­
mam as _paisagens originais ou 
naturais em paisagens cultu­
rais. E, de acôrdo com o estágio 
cultural dos grupos, podem dar 
origem a uma "paisagem con­
trolada". · 
A atividade do homem como 
agente modificador da paisa­
gem afetou extensas áreas do 
globo. A vegetação é o elemento 
da paisagem natural que mais 
efetivamente reflete êste tra­
balho impôsto pelo trabalho 
humano. 
Do ponto de vista do poder de 
um país, a paisagem natural é 
uma paisagem em potencial' e 
quando humanizada reflete o 
poder dêste país. Significa a 
capacidade do grupo humano 
em transformar os recursos 
naturais para o seu bem-estar. 

5. Humanização das pa'i$agens: paisa­
gens agrícolas, pa'i$agens rurais, 
paisagens urbanas e pa'i$agens in­
dustriais. 

5 .1. Paisagens agrícolas - os dif&­
rentes processos de amanho do 
solo darão diferentes traços 
culturais nas paisagens traba­
lhadas pelo homem. De modo 
geral, a paisagem agrícola tem 
uma tendência para organizar 
o espaço agrário de modo regu­
·1ar e, às vêzes, monótono como 

. nas plantations. 
Os diferentes sistemas agrários 
darão paisagens agrícolas bem 
diversificadas. Comó exemplo 
citaríamos a organização do 
espaço agrário com o "sistema 
de roças'', isto é o ray da an­
tiga Indochina e o sistema chi­
nês, ou ainda, o sistem_a da 
plantation. 

5: 2. Pai$agens rurais - culturaliza­
ção de trecho da superfície 
terrestre, onde a agricultura e 
a pecuária constituem traços 
mais comuns. Nas áreas de 
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extrativismo vegetal, a paisa­
gem rural é pouco trabalhada, 
sendo em sua maior extensão 
uma ·paisagem natural. Já nas 
áreas de plantação ou de cria­
ção ~e gado, as transformações 
são devldas ao trabalho do 
grupo humano. 

5. 3. Paisagens urbanas - consti­
tuem as áreas mais culturali­
zadas pelo grupo humano. os 
blocos· de edificações nos gran­
des centros urbanos formam 
uma maciça área de construção 
contínua. Devemos acentuar 
que a área ocupada pelas pai­
sagens urbanas é bem menor 
que a das paisagens rurais. 

5. 4. Paisagens industriais - são 
definidas pelos "complexos in­
qustriais", e geralmente loca­
lizadas em áreas já urbaniza­
das. 

6. Influência dos f atôres físicos nas 
atividades econômicas e seus refle­
xos nas paisagens. 

6.1. O meio fisiográfico é tanto 
mais influente, quanto menor 
fôr o grau de cultura do grupo 
humano. Nas atividades primi­
tivas de coleta, de cac:a e pesca 
se faz sentir mais a influência 
dos elementos naturais do 
meio. 

6. 2. Nos grupos altamente civiliza­
dos, as matérias-primas dos 
diferentes reinos da Natureza 
são utilizadas em prol do bem­
-estar do homem. A tecnologia 
tem col).seguido diàriamente 
mais recursos para o hómem. 

7. A arte de ver a paisagem. 

7 .1. Turista - procura· algo de ex­
cepcional na paisagem. Grande 
importância econômica para os 
.países que sabem explorar o , 
turismo. 

7. 2. Geógrafo - procura o típico, 
mas não deixa de anotar o ex­
cepcional. O geógrafo além de 
ver as paisag·ens, procura com­
preender a . organização das 
mesmas. 

8. Conclusão. 

A Geografia é a ·ciência que estuda 
os diferentes tipos de paisagens, 

qu~r sejam elas naturais ou cultu­
rais. A organização do espaço geo­
gráfico, quer realizada pelas fôrças 
da Natureza ou pelas fôrças dos 
grupos humanos constitui objeto da 
geografia. 

EXERCÍCIOS 

1 - Discutir: 

1 . 1 . - As paisagens terrestres 
são mutáveis em seus 
aspectos. 

1. 2. - O fator tempo e as trans­
formações das paisagens. 

1. 3. - A paisagem natural e a 
paisagem cultural cons­
titui o laboratório do 
geógrafo. 

2 - Verificação do conteúdo assimi­
lado:· 

1. Conceituar e caracterizar a· pai-
sagem cultural . 

2. 

3. 

4. 

5. 

6. 

7. 

8. 

9. 

.................................. 

. ...................... ; ......... . 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ... . . 

......................... -........ . 

............................ ~ ..... . 

...................... 
(valor 4 p~~t~~)· · · · · 

Paisagem natural é criada ..... . 

(valor 1,0) 
Paisagem geomorfológica, o mes-
mo que paisagem .............. . 
ou .................. em sentido 
restrito. 

(valor 0,5) 
Paisagem . . . . . . . . . . . . . . é aquela 
caracterizada pela fauna . 

, (valor 0,5) 
Paisagem . . . . . . . . . . . . . . selvagem 
ou de vegetação ............... . 
ou ................... . 

- (valor 1,0) 
Paisagem . . . . . . . . . . . . . . . é aquela 
caracterizada pelo máximo de 
ruptura ................ da área. 

(valor 1,0) 
A paisagem natural é caracteri- · 
zada pela . . . . . . . . . . . . . ecológica. 

(valor 0,5) 
Quando o grau de cultura do povo 
é muito elevado o homem pode 
produzir o que se chama de .... 

.(valor 0,5) 
Paisagém . . . . . . . . . . . . . . é aquela 
caracterizada pela agricultura e 
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criação de gado. 
(valor 0,5) 

10. Paisagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . é o 
oposto à paisagem .............. , 
onde os blocos de edificação cons­
tituem massa contínua. 

(valor 0,5) 

3 - Dissertação 

3 .1. - As transformações das 
paisagens em face da 
evolução econômica dos 
povos. 

3. 2. - O conceito · moderno da 
geografia e a.s paisagens. 

Nota sôbre os Depósitos Arenosos Recentes do Litoral 
Sul-Brasileiro* 

Tem a presente nota a finalidade 
de apresentar mais alguns dados sôbre 
os sedimentos arenosos do litoral dos 
estados do· Paraná e Santa Catarina, 
bem como retificar a interpretação 
errônea dada, em nosso primeiro tra­
balho sôbre o litoral, aos bancos are­
nosos escuros e compactos que deno­
minamos mangrovito (2, pp. 96-103) . 

Por mangrovito, referimos naquele . 
trabalho, os sedimentos que se apre­
sentavam como um "arenito" friável 
castanho escuro, cuja origem relacio­
návamos ao desaparecimento dos man­
guezais. 

Leonardos, ao tratar dos barrancos 
de "piçarra" de Cananéia, atribui-lhes 
origem eólica (4, p. 24) . 

Setzer descrevendo os solos de praia 
do estado de São Paulo refere-se a um 
horizonte muito densificado marrom 
escuro que denomina ortstein (6, p. 
174). l!:ste horizonte é ilustrado na fi­
gura 60 de seu livro e parece corres­
ponder à "piçarra" (mangrovito). Para 
gênese dêste horizonte o autor citado 
menciona a ação entre as águas salgada 
e pluvial que precipitam sesquióxidos 
de ferro e alumínio e sílica coloidais 
nos poros das areias. O autor explica 
o conteúdo de matéria orgânica dêste 
horizonte dizendo que o mesmo já fôra 
solo vegetal em época mais ou menos 
remota. - · · 

Ab'Sáber e Besnard referindo-se 
aos bancos de "piçarra" de Cananéia os · 
interpretam como depósitos de restinga 
consolidados com cimento "mangroví-
tico"· (1, p. 219) . . 

Depósitos algo semelhantes na Fló­
rida são mencionados por Martens 
como hardpan que assim se refere: 
''This hardpan is a dark brow to nearly 
sandy ~ateria! partially consolidated 

• FONTE: Boletim ào Instituto Oceano­
gráfico, tomo V - Fases. 1 e 2, Uníversidade 
de São Paulo, 1.~54. 

JOÃO JOSÉ BIGARELLA 

by organic matter and iron oxide and 
generally, formed as the subsoil in 
poorly drained areas" (5, p.77) . 

Êstes bancos compactos vulgar­
mente conhecidos pela denominação 
imprópria de "piçarra", apresentam 
extensão apreciável na baixada lito­
rânea do sul do Brasil. Por ocasião das 
pesquisas realizadas em 1945, verificá­
vamos que · a composição granulomé­
trica dos depósitos arenosos compactos 
escuros correspondia a dos sedimentos 
arenosos encontrados sôbre o mangue­
zal, em algumas ilhas da baía de Gua­
ratuba. Além disso a espessura de cêrca 
de 2 m apresentada pela "piçarra" cor­
respondia à diferença entre as marés, 
o que estaria em ligação com os bancos 
de manguezal. :rambém nos levava a 
tal interpretaÇão o fato de possuírem 
um centro arenoso as ilhas ladeadas de 
extensos manguezais, como por exem­
plo a ilha do Capinzal. Tais fatos leva­
ram-nos a uma generalização· falsa. 

Nossos estudos posteriores, abor­
dando ainda a sedimentação litorânea 
colocaram o mangrovito em dúvida. 
Encontramos assim dificuldades em 
compreender as diversas ocorrências de 
mangrovito, quer sob seu aspecto gra­
nulométrico, quer sob o ponto d~ vista 
da morfologia da superfície. 

Por ocasião da VIII Assembléia 
Geral Ordinária da Associação dos Geó­
grafos Brasileiros realizada em Cuiabá, 
1953, em uma comunicação sôbre a pla­
nície litorânea, manifestamos nossas 
dúvidas sôbre a gênese dêsse tipo de 

.depósito. 
Anteriormente não dispúnhamos de 

fotografias aéreas da região. Da mesma 
forma, nos trabalhos de. campo, as áreas 
densamente florestadas, ocultavam 
muito da estrutura da região. 

Em trabalhos subseqüentes no · 
campo, o uso de fotografias aéreas 
trouxe mais luzes à compreensão da 
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estrutura da região litorânea. No litoral 
do Paraná e do norte de Santa Cata­
rina pode ser verificada uma seqüência 
de cordões litorâneos mais ou menos 
paralelos à costa, ora próximos uns dos 
outros, ora bastante afastados (vide 
fig. 1) . . 

Examinando-se mais a fundo êstes 
feixes de ·restinga nota-se, como capa, 
uma camada clara seguida de outra de 
coloração castanha cuja côr aumenta 
de intensidade de cima para baixo, 
outras vêzes há um limite brusco com 
o aparecimento do banco de "piçarra" 
(mangrovito) . 

Os limites superior e infe;i:-ior do 
banco de "piçarra" nem sempre são 
regulares, mas muitas vêzes sinuosos. 
A espessura é igualmente irregular 
tendo-se verificado a possança de 0,5 m 
até mesmo mais de 2 m (vide fig. 2) . 

Conclui-se que o banco de "piçarra" 
não constitui uma camada original, 
mas é o resultado de influências secun­
dárias que passaremos a analisar. 

Abandonamos nossa hipótese pri­
mitiva de que se tratava de um antigo 
manguezal. Relacionamos sua origem 
com a provável ação do lençol subter- · 
râneo de águas escuras carregadas de 
matéria orgânica, tão comum na bai.,. 
xada litorânea. Estas águas seriam, tal­
vez, responsáveis pela consolidação dos 
grãos de areia por meio de colóides 
orgânicos. Êstes causariam a coloração 
castanho escura apresentada pelo ban­
co de sedimento. 

Os bane.os de ''piçarra" às vêzes 
apresentam em seu limite inferior finas 
lâminas de limonita. O óxido de ferro 
presente nas camadas escuras parece 
não constituir o principal agente ci­
mentante da "piçarra" propriamente 
dita. 

Os bancos de "piçarra" representa­
riam alterações secundárias dos depó­
sitos de restinga, antigos cordões lito­
râneos. Exibem freqüentemente estru­
tura praia! característica, com estrati­
ficação nítida, cuja inclinação e direção 
coincide quase sempre com a da atual ' 
linha de praia. A própria composição 
granulométrica é bastante semelhante, 

como podemos verificar nas figuras 3, 
4 e 5. Os bancos de "piçarra" e as ca­
madas de coloração castanha apresen­
tam, via de regra, uma granulação mais 
fina devido à presença de material ci­
mentante. Pode-se notar na estratifi­
cação a presença de estratos corres­
pondentes aos de'pósitOs de backshore, 
bem como lâminas e concentrações 
locais de minerais pesados, tão caracte­
rísticos dos depósitos praiais. · 

Do exposto concluímõs pelo aban­
dono do têrmo mangrovito ou qualquer 
adjetivo a êle ligado, uma vez que a 
influência do mangue parece ter .sido 
bem reduzida na formação da "piçarra" .. 

Há, contudo, necessidade, de um 
têrmo apropriado para êste horizonte 
de alteração secundária dos depósitos 
arenosos dq. litoral, uma vez que o têr­
mo "piçarra" segundo o dicionário de 
L. Freire (3, p. 3 958) significa: "Terra 
misturada com areia e pedra, cascalho", 
não constituindo portanto uma deno­
minação científica precisa . 
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EXPLICAÇÃO DAS FIGU!tAS 

Fig. 1 - o bloco-diagrama representa esquemàticamente uma área do litoral norte-catarinense, 
onde se podem observar as relações existentes entre as camadas de "piaçari'a'.' (ou 
camadas de areias castanhas não compactas) e os feixes de restinga. No bloco-diagrama: 

1 - representa os depósitos de areias marinhas 
2 - os depósitos areno-argl!osos das lagoas e várzeas 
3 - os bancos _de "piçarra" 
4 - o mar 
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Corte· da estrada Santa Catarina a cérca de 3 km ao sul de côrveta, onde se pode 
observar os limites .sinuosos do horizonte de areias castanho escuras, bem como a 
situação da lâmina de limonita. 

solo agrícola 
2 - camada de areia branca 
!! horizonte de areia castanho escura 
4 -.lâmina de limonita 

.5 areia amarelada 
6 - areia branca 

Gráfico da composição granulométrlca das areias recentes, de praia em freqüência 
acumulada (papel de probab1Jldade aritmética). As amostras foram colhidas entre os 
limites da preamar e baixamar. 

Amostras n.0 • 47 e 48 - Praia Brava - Matlnho, PR 
49 - Praia do Matinho 
50 Praia qos Amores - Caíobá, PR 

40 e 5'* - Prainha Caiobá, PR 
56 Praia dos Corais - Matinho, PR 
'61 - Praia de L~ste - 2,5 km ao N de Matinho, PR 
78 Praia do Sul Guaratuba, PR 
92 - Praia de Caioba - Caiobá, PR 

Fig. 4 - Gráfico da composição granulométrica de areias de antigas praias em freqüência acumu­
lada (papel de probabilidade aritmética). As amostras foram colhidas nos tabuleiros 
arenosos (terraços) do interior da planície litorânea. Trata-se de at·eias de coloração 
castanha a castanho escura. · 

Amostras n. 0 • 63 e 65 Rio Guaritiba 
66 - Rio Matinho 
74 Vila de Guaratub'a, junto à baía 
83 - Paranaguá (rua Gabriel de Lara) 
85 Porto Nhund!aquara,' Guaratuba 

Fig .. 5 - Gráfico da composição granulom,_étrica dos sedimentos arenosos castanho escuros e com· 
pactos "piçarra" (antigas praias), em freqüência acumulada (papel de probabilidade 
aritmética). 

Amostras n.º' 62 Piçarras Guaratuba, PR 
68 - Km 6 da estrada do Mar, Paranaguá, PR 

72 e 76 - Estrada do Tabuleiro, Matinho, PR (ca. 1 km da \"lla) 
77, 79 e 80 - Rio Guaraguaçu 

84 - Km 112 da estrada de Paranaguá 

As Zonas Morfoclimáticas do Nordeste Brasileiro* 

Num veículo a serviço da Missão dé Ajuda 
Técnica da UNESCO para o Nordeste, efetua­
mos em companhia dos Srs. Stretta e Taltasse, 
conselheiros técnicos do DNOCS e da UNESCO, 
A. Cailleux, professor da Escola de. Altos Estu­
dos de Paris, Ithiel, engenheiro do DNOCS, um 
percurso Recife Salgueiro - Oeiras Flo­
riano, com retôrno por Oeiras - Arariplna -
Crato - Patos - Campina Grande. O tempo 

* As observações feitas no estado da Bahia, 
foram efetuadas durante uma viagem de estu­
dos seguindo o itinerário Salvador - Feira de 

. Santana - Milagres - ,Jequlé - Cachoeira -
Salvador, organizada pelo Departamento de 
Energia do Estado e pela Universidade Católica 
de Salvador em companhia das Srtas; N. Guerra · 
de Macedo e T. Cardoso da S!lva e do Sr. 
W. Oliv>eira Freitas. 

J. TRICART 

de que dispúnhamos, infelizmente limitado por 
outras ,obrigações, não nos permitiu senão. um 
primeiro contacto. Eis porque nosso programa 
consistiu essencialmente num corte climático 
que nos levou da -região úmida litoral às sava­
nas (campo cerrado) dos confins· da zona flo­
restal da Amazônia na fronteira do .estado do 
Maranhão, limite do Polígono das Sêcas. o 
excelente conhecimento da região possuido pelo 
Sr. Taltasse e uma organização material impe­
cável, cujo mérito, em parte, cabe a nosso 
motorista, ·permitiram-nos; contudo, observar 
um númerô de coisas relativ'amente grande du­
rante um tão curto período de tempo. Resta­
·nos, entretanto, apenas o ,presente relatório 

. que se baseia essencialmente sôbre as "primei­
ras impressões''. que têm o mérito da novidade, 
ma~ deverão ser controladas, modificadas ou 
mesmo corretas em conseqüência de trabi;lhos 
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mais profundos. Tudo o que aprese.ntamos é 
mediante esta expressa reserva. :tste texto foi 
tra'duzido. pela secretaria da Missão da UNESCO 
e revisto pela Srta. T. Cardoso da Sll va. 

O fato essencial, típico da faixa 
litorânea do- Nordeste Brasileiró, que 
impressiona o menos experiente dos 
observadores, é a brutalidade da pas­
sagem de uma zoria climática à vizinha. 
Em 5 ou 10 km, passa-se da zona da 
mata litoral à do agreste. E isto, tanto 
nas cercanias de També, como em Gra­
vatá e no estado da Bahia, um pouco 
a E de Feira de Santana. 

t:stes contactos brutais são próprios 
à parte do Nordeste vizinha do Atlân­
tico. Verificam-se, com efeito, tanto em 
direção do W quanto· do S, em ·zonas 
de transição mais complexas. 

Estudaremos, pois, sucessivamente 
a região dos contactos brutais, em se­
guida ·os tipos de zonas de transição. 

a) - A REGIÃO DOS CON­
TACTOS BRUTAIS 

Limita-se ao S aproximadamente 
na latitude de Salvador. Do iado N, 
continua no .estado da Paraíba além 
da zona por nós percorrida. 

Nesta região observam-se 3 zonas 
sucessivas partindo da costa e dirigin­
do-se para o interior. SU!l. nitidez e sua 
importância são tais que se designam 
por têrmos populares: ma ta, agreste, 
sertão. 

l.º - A ZONA DA MATA é carac­
terizada, do ponto de vista natural, por 
uma densa cobertura florestal. Esta, 
ligada à pluviosidade considerável e 
bem distribuída, permite uma intensa 
alteração bioquímica superficial. A zona 
da mata é. uma zona de solos profun­
dos, cuja espessura atinge 10 a 20 m, 
às vêzes mais. Repousam freqüente­
mente sôbre uma rocha decompos.ta 
sem coerência. -

í!:stes solos são argilas laterític'às,. 
vermelhas e amarelas, mais ou rrienos 
ricas em grãos residuais de quartzo, 
que influem sôbre .sua porosidade, logo 
sôbre sua permeabilidade e seu com­
portamento laterítico ou ferruginàso, 
tão freqüentes na Africa, parecem 
muito mais raros senão desconhecidos 
aqui. Nenhum fenômeno desta natu­
reza foi . observado no decurso da 
missão. 

A ausência de fenômenos de en­
crostamento generalizados e a enorme 
espessura das formações superficiais de 
alteração são indícios sólidos de uma 
relativa permanência . das condições 
paleoclimáticas desde um passado re-

moto. Esta zona verossimilmente per-' 
maneceu coberta de florestas durante 
todo o Quaternário. O indício mais 
recente de períodos secos que conhe­
cíamos ao longo do litoral é constituído 
pela formação Barreiras. Trata-se de 
camadas assim dispostas por ocorrência 
de clima semi-árido, observáveis fàcil-· 
mente nas cercanias do Recife e Sal­
vador. Encontram-se aí cones de deje­
ção muito grosseiros (arredores de Ca­
bo) e depósitos de bacias marginais de,-~ 
decantação de enchentes, concreções; · 
areias, argilas, "limons" em camad,-ás 
delgadas suborizontais com intercala­
ção de ferruginosas. Ora, . a formação 
Barreiras é antiga. Certos autores a 
consíderam como datando do início do 
Quaternário, outro do Plioceno. Quanto 
a nós, fundamentando-nos em argu­
mentos paleogeográficos que nos cabe 
desenvolver aqui, inclinamo-nos a en­
velhecê-la e a considerá-la como no 
Neogêneo (Mio-Plioceno). Desta ma­
neira, todo o Quaternário seria, pois, 
caracterizado por uma permanência das 
condições úmidas, permitindo o desen­
volvimento da floresta e dos solos late-
rí ticos móveis. . 

. Esta permanência da floresta não 
exclui, entretanto, oscilações climáticas 
menores que fazem suspeitar de certas 
particularidades de disposição dos solos 
la terí ticos: 

- Geralmente, sob a floresta,· as 
argilas vermelhas e amarelas são trun­
cadas em superfície por um nível de 
cêrca de 1 metro de espessura, cons­
tituído por um solo cinzento úmido, 
lixiviado, com aspecto podzólico. Amol­
dando-se exatamente à superfície do 
solo, êle aparece. como muito recente, 
mesmo atual, lá onde as condições da 
pedogênese não foram perturbadas pela 
cultura. 

- As argilas vermelhas e amarelas 
se sobrepõem em certos lugares (arre­
dores do aeroporto de Recife, estrada 
do Cabo, estrada de Salvador a Feira 
de Santana perto de Salvador). Neste 
caso, observam-se sempre as argilas 
vermelhas na base e as argilas amare­
las no cimo, às vêzes truncando as 
argilas vermelhas e, se amoldando exa­
tamente ao relêvo atual. Por esta razão, 
não parece possível considerar as argi­
las vermelhas e a~arelas simplesmente 
como os dois níveis superpostos de um 
mesmo solo, mas como duas formações 
distintas, dois tipos diferentes de alte­
ração, correspondendo em parte a con­
dições paleoclimáticas diferentes, e em 
parte a influência litológicas. Com 
efeito, perto de Gandu (Bahia) obser-

.t. 
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va-se uma disposição em faixas das 
formações vermelhas e amarelas de al­
teração correspondendo exatamente_ a 
faixas de facies diferentes nos gnaisses 
tio substrato, infelizmente muito alte­
rados para que sua f acies possa ser de­
terminada com precisão. 

Nível cinzento lixiviado e superpo­
sição das argilas amarelas e vermel!J.as 
estão lohge de se observarem em toda 
parte. Em numerosos pontos, falt~ o 
nível cinzento lixiviado e as argilas 
afloram diretamente. Muito freqüente­
mente, argilas amarelas ~ vermelh:;ts se 
misturam numa formaçao _alaranJada, 
de côr cambiante, nascida de uma mis­
tura das duas formações primitivas 
pela solifluxão. _ 

l!:stes fatos- são sintomáticos. Indi­
cam uma ruptura de equilíbrio das 
condições naturais sob a inf1uência das 
culturas. o nível cinzento lixiviado, 
quando falta, desapareceu por ero.são 
dos solos o que faz aflorar as argilas 
subjacentes, muito mais compactas, 
menos fáceis de trabalhar e menos fa­
voráveis à cultura. A mistura das argi­
las amarelas e vermelhas resulta de 
movimentos em massa do solo sôbre as 
encostas aceleradas pela cultura que 
faz desaparecer o efeito de sustentação 
pelas raízes das grandes árvores e acen­
tua as diferenças de umidade do solo, 
a evaporação entre as chuvas e permi­
tindo a queda direta das gôtas sôbre o 
solo durante uma parte do ano. 

Tudo isto mostra a fragilidade des­
tas formações de alteração, uma vez 
destruída a floresta, sob a qual foram 
elaboradas. Esta fragilidade se encon­
tra nos trabalhos de engenharia civil, 
notadamente nos cortes das estradas. 
Talhadas artificialmente, postas a nu 
sob a forma de paredões inclinados, 
com várias dezenas de metros de altura, 
estàs argilas são uma prêsa fácil para 
o escoamento e o ravinamento. Seu 
teor em óxido de ferro e em grãos de 
quartzo, torna-as matérias susceptíveis · 
de uma aparência bastante boa. De 
maneira que; por economia, os enge­
nheiros têm tendência a dar aos cortes 
uma inclinação relativamente abrupta 
( 45 a 60º). Mas a vegetação toma pé 
muito mal sôbre tais encostas que per­
manecem nuas vários anos. A erosão 
antrópica trabalha-às intensamente. A 
água de enxurradas talha sôbre elas 
ravinas que se combinam com uma es­
cavação subsuperficial. Metros cúbicos 
de material são estendidos junto do 
paredão do corte, cristas instáveis se 
formam prontas a desabar. As águas 
que se infiltram, desencadeam por vê-

zes deslocamentos em massa que fazem 
descer amontoados de várias dezenas 
de metros cúbicos sôbre a pavimenta­
ção*. Empiricamente, os engenheiros 
parecem ter-se prevenido contra êstes 
perigos fazendo cortes mais largos do 
que as necessidades o que· deixa certa 
margem à erosão de seus paredões. Pa­
rece-nos que se poderia ser orientado 
para uma outra solução de e!icácia 
mais duradoura: cortar os paredoes em 
degraus de 2 ou 3 m de lai:gura, f~ci~­
mente executados pelos me10s mecam-

- cos modernos, e que interromperiam a 
erosão. Cada degrau pararia os mate­
riais vindos do paredão 9-ominante. De 
maneira que, deslizamentos e escava­
ções produzidas pelas águas não toma­
riam uma forma tão concentrada senão 
sôbre os grandes paredões e a encosta 
se estabilizaria muito mais depressa, 
sem trabalhos de conservação. Uma vez 
estabilizada, cobrir-se-ia de vegetação 
o que asseguraria sua perenidade. ~-ria 
interessante _fazer algumas expenen­
cias seguidas por um especialista em 
Geo'morfologia; a fim de verificar o 
interêsse do processo e determinar o 
espaçamento das plataformas em fun-
ção dos tipos de terrenos. . 

o papel do geomorfólogo,- nest_a 
zona da mata, deveria igualmente con­
sistir em éstudar sistemàticamente a 
erosão dos solos, notadamente por meio 
da cartografia da extensão da ablaçíio 
do nível cinzento lixiviado e da mistura 
por deslizamento das argÍlas a~arelas 
e vermelhas. Uma vez estudadas as 
condicões de estabilidade sob cultura 
das formações superfic~ais, seria pos­
sível organizar um programa eficaz de 
defesa dos solos. 

2.º - A ZONA DO AGRESTE é um 
tipo intermediário entre a mata lito­
rânea e o sertão . 

Em conseqüência de uma menor 
pluviosidade, aí, a. mata dá lugar a uma 
savana do tipo '.'campo cerrado". Desta 
feita a alteração é muito menos inten­
sa. Os solos são mais delgados, geral­
mente de 1 a 3 m de espessura, às vêzes 
até menos. Sua natureza é igualmente 
diferente. As argilas lateríticas amare­
las ou vermelhas fazem exceção: apa­
recem somente em determinados locais 
sob a -forma· de manchas exíguas. Em 
tôda parte, aliás, reinam solos silicosos 

• o ravinamento disseca também os di-
- ques, com uma violência acrescida por causa 

da falta de coerência do material acumulado. 
Barrancos crescem muito ràpidamente, sobre­
tudo onde o asfalto aumenta a descarga d'água, 
fornecida pela própria estrada. As vêzes, como 
ao longo· da rodovia Salvador - Feira de San­
tana, ameaçam cortar a pista. 
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provenientes da decomposição pouco 
adiantada do complexo metamórfico. 
Sua côr é acinzentada. São muito are­
nosos e ricos em pequenos restos de 
minerais, fragmentos de quartzos filo­
nianos, cristais de mica e de quartzo, 
até de certo feldspatos destacados da 
rocha mãe. 

A origem dos solos argilosos ver- · 
melhos e amarelos estabelece um im­
portante problema. Duas hipóteses, que, 
aliás, não se excluem uma da outra, 
parecem-nos possíveis de ser encaradas. 

Estas manchas de solos argilosos 
poderiam estar ligadas a ilhotas de flo-

- resta, elas mesmas localizadas em fun­
cão de microclimas mais úmidos. Tais 
fragmentos de floresta persistente aqui 
e lá, na zona do agreste, apesar da 
profunda modificação imposta pelo ho­
mem à vegetação natural. Observamos 
um dêles perfeitamente típico, com epí­
fitos; raízes aéreas· e cortinas de lí­
quens, perto de Ingá (Paraíba). Mas 
não pudemos determinar se lhes cor­
respondiam solos argilosos vermelhos e 
amarelos. 

A segunda hipótese consiste em 
ver nestas formações, relíquias paleo­
climáticas, herança de períodos um 
pouco mais úmidos, tendo permitido a 
extensão de tentáculos e ae ilhotas de 
floresta mais para. o W do que hoje. 
Se tais oscilações paleoclimáticas se 
verificaram, sua importância ficou, en­
tretanto, muito limitada. Com efeito, 
as ilhotas de solos argilosos · são pouco 
extensas e não parecem ter sido maio­
res. Não se pode quase admitir a exis­
tência antiga de solos argilosos verme­
lhos e amarelos generalizados que te­
riam sido em seguida levados pela ero.-­
são, pois, dever-se-ia então, encontrar 
traços dêles nas formações aluviais, o 
que não é o caso. _ 

Enfim, um outro fator que parece 
às yêzes representar um papel marcan­
te, pelo menos no interior de certas 
condições climáticas, é a natureza do 
substrato. O fato parece particular­
mente nitido ao S de Milagres (B,ahia) , 
onde manchas extensas de solos argi­
losos vermelhos coincidem com forma­
ções metamórficas particulares que não 
tivemos infelizmente, tempo de estudar 
sistemàticamente. 

De qualquer maneira, a cartografia 
das manchas de solos argilosos verme­
lhos e amarelos apresentaria um inte­
rêsse certo. Com efeito, à custa de pes­
quisas agronômicas, seria provàvelmen• 
te possível utilizá-los de uma maneira 
especial para a agricultura e subtraí­
-los ao regime pastoral predominante 

no agreste. Poderiam eventualmente se 
tornar o centro de certas produções 
especializadas que ajudariam a equili-
brar a economia regional. · 

Em tôda parte, aliás, a alteração do 
complexo metamórfico se faz em solos 
arenosos acinzentados, pouco profun­
dos, mais espessos, entretanto, sôbre os 
gnaisses do que sôbre os micaxistos e 
os filitos. Matacões e blocos residuais 
persistem, poupados momentâneamente 
pela alteração. Rasgam freqüentemente 
a superfície do solo e aparecem à luz, 
principalmente nas altas encostas. É 
um indício de uma ablaÇão mecânica 
mais importante do que na zona da 
mata. Encontram-se novamente essas 
ações mecânicas ,sob a forma de esca­
vações de vertentes que se formam 
d,esde que a encosta exceda a um certo 
valor-limite. Os materiais arrastados 
são depositados seja junto das verten­
tes que tomam forma côncavá, seja no 
fundo dos vales. As vêzes, os cursos 
d'água escavam-se nitidamente em seus 
lençóis aluviais. 

Esta disposição geomorfológica po­
de apresentar o maior interêsse para a 
luta contra a sêca. Efetivamente, o 
material que foi concentrado nas de· 
pressões .pelas enxurradas é susceptível 
de ser irrigado. De natureza limo-are­
nosa, parece mais fértil do que os solos 
dos declives. Haveria, pois interêsse em 
estudar sistemàticaménte sua extensão, 
a fim de determinar a forma de obra 
mais adequada para irrigar êste tipo de 
unidade geomorfológica. 
·' Nesta mesma zona do agreste, po­
rém mais ao sul, no estado da Bahia, 
abundam, sôbre os gnaisses, depressões 
fechadas cujo diâmetro pode aproxi­
mar-se de 1 km. De forma rasgada, são· 
pouco cortadas nos planaltos constituí­
dos por uma antiga superfície de erosão, 
que parece cor,responder à série Bar­
reiras. Sôbre seus bordos exerce-se 
um aluvionamento que contribui para 
acumular materiais argilolimosos que 
retêm a água. São ocupadas por char­
cos temporários, mesmo pântanos. São 
reservatórios de águas muito aprecia­
dos pelos criadores. Seu aproveita­
mento, por exemplo, como tanques -de 
água e como zonas de cultura intensa. 
de forragens ou de plantas alimentícias, 
poderia efetuar-se provàvelmentê com 
pequena despesa. Isto exigiria antes um 
estudo geomorfológico de suas condi­
ções de formação e de desenvolvimento, 
que são muito mal conhecidas e con­
trovertidas atualmente. 
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3.0 - A ZONA DO SERTÃO ocupa 
as partes centrais mais sêcas do Nor­
deste, desde Belo Jardim até às cerca­
ni_as de Picos no itinerário percorrido. 

O sertão é caracterizado por uma 
vegetação xerófila em grande parte 
endêmica, fruto de uma muito longa 
adaptação que é ela também, um sério 
argumento em favor de uma relativa 
estabilidade das condições paleoclimá­
ticas. Esta vegetação, a caatinga, se 
compõe de arbustos quase sempre espi­
nhosos, de plantas suculentas e de gra­
míneas temporárias. No itinerário per­
corrido as plantas suculentas se rare­
faziam consideràvelmente a W da cha­
pada de Ara-ripe, o que poderia estar 
em relação com fatôres climáticos (am­
plitude térmica, umidade do ar) cujo 
estudo poderia ser interessante. 

A caatinga cobre mal o solo que 
aflora nu entre os caules dos arbustos, 
mal protegido por um estado de gramí­
neas insuficientemente densas e, ainda 
mais, temporárias. 

Disto re_sulta uma importante com­
ponente mecânica na dinâmica destas 
regiões. Rochedos perfuram a superfí­
cie do solo em numerosos pontos. Coli­
nas rochosas isoladas, de formas abrup­
tas, dominam as planícies onduladas. 
As varia'ções de temperatura, partic;u­
larmente o resfriamento brusco pelos 
aguaceiros, da rocha superaquecida, 
submetem o material a intensos esfor­
ços e contribuem para fragmentá-lo. 
Observam-se dois tipos de erosão: uma 
esfoliação peculiar, que arranca lascas 
de alguns milímetros de espessura e 
uma esfoliação métrica, que explora 
fendas mais ou .menos paralelas à su­
perfície do solo das colinas e com uma 
profundidade de cêrca de um metro. 
Esta esfoliação métrica forma blocos 
que êaem ao pé dos morros, particular­
mente nos arredores de Milagres (Ba­
hia) . A esfoliação peculiar engendra as 
areias que as água·s das enxurradas 
espalham em declive em tôrno das co­
linas, contribuindo para manter essas 
superfícies planas ligeiramente incli­
nadas que são a dominante topográfica 
da região. 

Encontra-sé de nôvo a componente 
mecânica da morfogênese nas ações de 
escoamento; As próprias características 
da cobertura vegetal favorecem a ação 
das águas correntes. Esta cobertura 
não é bastante densa para tornar as 
enxurradas negligenciáveis como na 
zona da mata, mas constitui entretanto, 
um obstáculo que impede sua concen-

tração. De uma maneira esquemática 
observam-se 3 zonas morfodinâmicas: 

- Uma zona de enxurrada quase 
total e imediata, constituída pelas co­
linas cristalinas onde é abundante a 
rocha nua. Estas águas exercem uma 
ação de corrosão química que se traduz 
pela formação de caneluras. 

- Uma zona de enxurradas difu­
sas, onde as águas se escoam em len­
çóis peculiares, sem chegar a se con­
centrar em conseqüência do obstáculo 
da vegetação. São os longos declives. 
Estas águas arrastam somente as par­
tículas mais finas, as únicas que cor­
respondem a uma competência man­
tida fraca em virtude da forte rugosi­
dade da superfície do solo, resultante 
em grande parte da vegetação. Elas 
lavam a superfície do solo e arrastam 
somente as argilas, os "limons" e um 
pouco de areia fina. São responsáveis 
pela generalidade das superfícies jun­
cadas de cascalhos. Êstes cascalhos são 
pavimentos constituídos pelos restos 
demasiado grandes para serem arras­
tados pelas enxurradas e deixados por 
conseguinte no local. Como a alteração 
química é obstada pela sêca, êstes res­
tos não se decompõem quase, o que lhes 
permite substituir, formando uma ca­
mada protetora. Sob êles observa-se um 
delgado solo, castanho escuro (espes­
sura média 0,2 m) rico em óxidos de 
ferro por não ter possibilidades de lixi­
viação, que se estende por cima da 
rocha desagregada sôbre menos de um 
metro. 

- Uma zona de concentração das 
enxurradas a jusante dos grandes de­
clives. Caracteriza-se pela incisão de 
vales com drenagem temporária que 
teúnem as águas que atingem· a extre­
midade dos declives. A formação dêsses 
vales foi favorecida pela existência de 
grandes rios alógenos, como o São 
Francisco, que atingem o mar graças 
ao refôrço das águas recebidas nas re­
giões litorâneas mais úmidas. Êles man­
têm níveis "de base locais relativamente 
baixos que favorecem a disseccão da 
extremidade dos declives por ·erosão 
regressiva. 

As particularidades dêste escoa­
mento semi-árido sugerem uma política 
de aproveitamento baseada na constru­
ção de barargens ao longo dos afluentes 
dos grandes rios, lá onde a concentra­
ção da descarga é suficiente para en­
cher reservatórios de uma éerta impor­
tância e bastante longe dos declives 
para que o material em suspensão, seja 
um pouco decantado. Estas barragens, 
entretanto, não podem, nas mais das 
vêzes, irrigar senão superfícies restritas 
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pelo fato de que as porções dós vales 
situados a jusante são estreitas (setor 
de prosseguimento da erosão). Existe 
já um grande número de barragens 
assim implantadas. sua construção cria 
problemas de adaptação ao meio geo­
gráfico que serão discutidos no capí­
tulo seguinte. 

Nas regiões areníticas, a disposição 
das unidades morfodinâmicas é um 
pouco· diferente. Com efeito, as colinas 
sedimentares, apresentam-se sempre 
sob uma forma tabular e são constituí­
das de camadas permeáveis. As enxur­
radas são aí muito menos importantes 
do que sôbre as colinas cristalinas e 
uma certa infiltração se produz. Ela 
nutre lençóis subterrâneos que reapa­
recem sob a forma de fontes, notada­
mente ao pé ·da chapada de Araripe na 
direção de Crato e Juàzeiro do Norte. 
Aproveitam-se dêles verdadeiros oásis. 
Seu desenvolvimento cria antes de tudo 
problemas de hidrologia. 

b) - OS TIPOS DE ZONAS DE 
TRANSIÇÃO 

A oeste e ao sul intercalam-se, nos 
limites da zona sêca, zonas de transicão 
que foram submetidas, no Quaternário, 
a oscilações paleoclimáticas suficiente­
mente importantes parra que uma boa 
parte de suas característi.cas atuais 
sejam relíquias. 

l.º - A ZONA DE TRANSIÇÃO DO 
PIAUÍ estende-se desde cêrca de 90 km 
E de Picos até entre Nazaré e Floriano. 

A dinâmica atual é diferente da do 
sertão. Os cactos tornam-se muito raros 
nesta região e os arbustos espinhosos 
predominam. Em direção do oeste. ce­
dem lugar a uma formação de campo 
cerrado; que nas vizinhanças de Nazaré, 
se compõe de árvores de 10 a 15 m de 
altura, cuja ramaria domina uin mato 
muito denso. As gramíneas temporárias 
são abundantes e cobrem éêrca de 90 % 
do solo. 

Assim sendo, vêem-se desaparecer 
progressivamente as características da 
hidrogeologia semi-árida. O escoamento 
em lençol não funciona mais e as en­
xurradas ocorrem apenas em estado 
concentrado. Elas formam numerosos 
valezinhos secos de formas alargadas, 
cujo fundo é ocupado por um leito cor­
tado, com ribanceiras nítidas, dese­
nhando vagos meandros entre os bos­
quezinhos. Sob o campo .cerrado, os 
restos vegetais formam uma cama de 
fôlhas mortas e de raminhos que fa­
vorece a infiltração e dá aos solos um 
nível úmido superficial. 

A HERANÇA DOS PALEOCLIMAS 
marca-se principalmente nas formas 
dos grandes vales e planaltos. 

Nos vales encontram-se numerosos 
terraços que indicam um regime de 
escoamento bem diferente do atual. 
Tomemos como exemplo· o rio Piauí em 
Nazaré. Seu material atual é exclusiva­
mente arenoso como o do rio Canindé 
perto de Oeiras. Ora o rio Piauí é do­
minado por uma série de terracos de 
cascalho de quartzo. Não pareée que 
esta mistura de seixos e areia implique 
em períodos mais úmidos que o atual. 
Segundo nossa opinião, é apenas o 
indício de uma maior competência, re­
sultante de uma mais forte torrenciali­
dade. Um clima mais sêco, com menor 
cobertura vegetal e aguaceiros violentos 
poderia muito bem ter permitido a for-

, mação dêstes lençóis de cascalho e 
areia. O que quer que seja, êstes terra­
ços são importantes para a valorização: 
restringem considetàvelmente as su­
perfícies irrigáveis pois seu material 
poroso muitas vêzes se presta mal à 
irrigação. · 

Nos planaltos encontram-se crostas . 
ferruginosas que lembram aquelas que 
abundam nas savanas afri.canas. Algu­
mas repousam diretamente sôbre argi­
las e "limons" de alteração do arenito 
paleozóico como nos arredores de Flo­
riano. Outras consolidam lençóis de 
cascalhei e areia de quartzo cuja origem 
pede esclarecimento, como a E de Picos, 
outras, enfim, têm aspecto de conglo­
merado e retomam em sua massa blocos 
de canga deslocados de encostas de de­
clive espantosamente fraco, como a W 
de Picos, na bifurcação das estradas de 
Floriano e Teresina. A origem dessas 
crostas está longe de ser elucidada. Em 
todo caso, a cartografia de sua extensão 
interessaria:, pois elas constituem . um 
meio muito especial apresentando pro-· 
blemas. particulares de valo'rização. · 

2.0 - A ZONA DE TRANSIÇÃO DA 
MATA DE CIPô (BAHIA) 

A transição brutal entre o agreste 
e a mata, que caracteriza a região ao 
N da latitude de Salvador faculta, ao s, 
uma passagem mais progressiva, que se 
traduz pela aparição de um tipo de 
vegetação original, a mata de cipó. 

Estudamo-la ao longo do yale do 
rio de Contas, onde mede uma largura 
aproximada de 30 km nas vizinhanças 
de Itajuru (município de Jequié). 

Esta zona, que se alarga em seguida 
para o Sul até englobar o estado do 
Rio de Janeiro e o sul de Minas Gerais, 
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é caracterizada pela sucessão alternada 
de períodos secos e úmidos no decurso 
do Quaternário. 

Durante os períodos úmidos, do gê­
nero do atual, cobriu-se de floresta. 
Desenvolveram-se aí solos de alteração 
profundos, do tipo ·daqueles da atual 
zona da mata do Nordeste. Entretanto, 
por falta de uma duração suficiente, 
sua espessura ficou menor e limitada 
a alguns metros, a uma dezena no 
máximo. 

Durante os períodos secos a floresta 
não se pôde sustentar e foi substituída 
por uma vegetação mais esparsa, pro­
vàvelmente do tipo campo. A alteração 
química foi consideràvelmente freada, 
mas, sobretudo, desenvolveram-se então 
importantes fenômenos mecânicos que 
encontraram, nas formações de altera­
cão dos climas úmidos anteriores, um 
meio particularmente favorável. :Ê:Stes 
depósitos móveis foram objeto de uma 
intensa ablação sôbre as vertentes. 
Funcionaram corridas de solifuxão que 
mais ou menos desnudaram a rocha sã 
nas altas encostas e acumularam mon­
tões de blocos, resíduos da alteração 
química anterior, envolvidos pela parte 
fina dos antigos solos, ao pé das ver­
tentes que assim tomaram a forma 
côncava. Lá onde 'as águas podiam.con­
centrar-se, nas dobras das vertentes, 
lavas torrenciais se produziram, as 
quais cortaram bacias de recepção de 
formas relativamente angulosas, às vê­
zes separadas por cristais ponteagudos, 
que contrastam com as formas pesadas 
dos cabelos resultantes da erosão quí­
mica. Na saída dessas correntes obser­
vam-se cones de material grosseiro. En­
contram-se aí novamente revolvidos a 
pouca distância, os redutos de alteração 
química peculiares aos climas tropicais 

úmidos: grandes blocos que são os re­
síduos da alteração, envolvidos nas 
areias.· As argilas e os "limons" foram 
levados para longe. Ao longo do rio de 

~ Contas, estas formações, particular­
mente bem desenvolvidas, ligam-se a 
um terraço do Rio, cortado de 5 a B m 
pelo curso atual. Encontram-se lenti­
lnas de seixos de quartzo ·neste lençol 
aluvial, em sua maior parte arenoso. 

A evolução paleoclimática recente 
da zona da mata de cipó, é pois carac­
terizada por um período sêco que .pro­
vocou uma limpeza parcial das verten­
tes que foram desnudadas dos solos de 
alteração datando de um outro período 
úmido. Posteriormente a êsse período 
sêco, situa-se um período úmido que 
dura ainda atualmente. A floresta re­
conquistou esta zona, fixando as ver­
tentes, diminuindo os materiais sólidos 
nos cursos de água que talharam os 
lençóis aluviais do último período sêco, 
dissecando-os em terraços. Começaram 
a se formar outra vez, solos de altera­
ção: Todavia, esta vegetação florestal, 
em solos ainda jovens e delgados, é 
frágil. Suas características diferem da 
floresta litoral, muito mais remota­
mente instalada, em solos muito mais 
profundos, o que lhe valeu um nome 
popular particular. A questão é impor­
tante, pois, quando a mata de cipó é 
destruída pelo homem, não é capaz de 
reconstituir-se. O solo empobrecido não 
lhe permite brotar de nôvo e as encos­
tas ostentam sàmente uma vegetação 
de gramíneas que nem sempre as poupa 
suficientemente da erosão. Uma ação 
sistemática de conservação dever-se-ia 
estudar nesta zona que corre o risco de 
se empobrecer tão profundamente como 
o vale do Paraíba nos estados do Rio 
e São Paulo. 

República do Gabão 

O Jornal do Brasil do Rio de Ja­
neiro, estado da Guanabara, publicou 
em uma das suas recentes edições, o 
artigo que a seguir transcrevemos: 

"Gabão. é um país pequeno, cujos 
452 000 habitantes fazem dêle o menor 
poToado da África: 1,7 habitantes por 
quilômetro quadrado, mas cuja situa­
cão econômica é uma das mais sadias 

·d.o continente. ·Por isto parece reunir 
tôdas as condições para um futuro de 
segurança e estabilidade. · 

Sua independência foi .proclamada 
em 1960 tendo feito, anteriormente, 
parte da Africa Equatorial Francesa. 

Limitando-se ao noroeste com a 
Guiné Espanhola, ao norte com a Re­
pública dos Camarões a leste e ao sul 
com a República do Congo Brazville e 
a oeste com o oceano Atlântico, Gabão 
ocupa uma superfície de 267 000 quilô­
metros quadrados, isto é, menos da· 
metade da França. País de altitude 
regular, com relêvo acentuado, Gabão 
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está coberto, em grande parte, pela 
selva equatorial. Sua principal riqueza 
é uma essência florestal, o cumo. O 
país possui, além disto, importantes 
recursos minerais: manganês em Fran­
ceville, urânio em Munana, ferro em 
Mekambo, petróleo em Port Gentil. A 
única desvantagem do Gabão é sua 
.população escassa, que o priva de mão­
-de-obra, necessitando sempre de tra-
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balhadores das regiões vizinhas. Há 
inúmeros grupos raciais, sendo o fang 
o maior. 

Na capital, em Libreville, há 31 000 
habitantes, reagrupados em bairros ou 
na capital econômica do país, que é 
Port Gentil com 20 700 habitantes. 

No plano internacional, Gabão deve 
sua celebridade a um de seus mais nus-
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tres habitantes, o Dr. Schweitzer e seu 
hospital de Lambarene. 

Dados econômicos sôbre o Gabão 
(1964) 

Agricultura: 
Mandioca ........... . 
Bananas ...... ~ ..... . 
Taro e batata-doce .. . 
Amendoim .......... . 
Cacau ............... . 
Milho ............... . 

187 000 t 
84 000 t 
10 000 t 

6 500 t 
2 500 t 
1900 t 

Arroz .............. .. 
Café ... · ............. . 
Madeiras ............ . 

Mineração: 
Petróle~ ............. . 
Ouro ................ . 
Diamantes .......... . 
Jazidas de manganês e 
de urânio inexploradas 

Indústrias: 
Azeite de dendê ...... . 

1800 t 
1000 t 

3100 000 m" 

774 000 t 
475 kg 

1 000 quil. 

800 t 

Panorama da Economia Múndial - Posição do Brasil 

I - INTRODUÇ.ÃO 

1.º) - Os países industrializados 
sofrem grande dependência de forne­
cimentos externos de matérias,primas, 
cujas importações concorrem com cêrca 
de 1/4 do consumo doméstico; no mes­
mo passo, os não industrializados de­
pendem de fornecimentos externos de 
manufaturas, cujas importações con­
correm com cêrca de 30% do consumo 
interno; 

2.º) ~ a produção de matérias-pri­
mas dos não industrializados é alta­
mente dependente dos mercados exter­
nos: cêrca de 40% da produção flui 
para o exterior; . os industrializados 
também dependem dos mercados exter­
nos para seus produtos manufaturados, 
pois embora as exportações sejam, em 
·média, de 6,5% da produção; o fenô­
meno do "multiplicador" uma economia 
industrializada a torna muito sensível 
às contrações Il.a produção, ràpidamen-

. te degenerando em tendências à de­
pressão; 

3.0 ) - tendência ao zoneamento do 
intercâmbio. mundial; 
- 4.0) - os reflexos da situação polí­
tica na Africa, que aumentam a assis­
tência econômica e financeira da Eu­
ropa Ocidental à região; 

5.0 ) - as produções competitivas 
dos produtos primários, no campo dos 
sintéticos, que agravam o panorama 
econômico das áreas pobres; 

6.0) - a situação de mercado dos 
produtos de base, onde é relativ.a a po­
sição monopolística; 

J AYME MAGESSI DE SÁ 

7.0) - nossa estrutura de comércio 
exterior, rígida em têrmos de mercado 
e de produtos; dizíamos: 

"Vemos que dois grandes blocos -
o Mercado ·comum Europeu e a Area 
de Comércio Livre da Europa - soma­
dos aos Estados Unidos, fornecem mais 
de 54% de nossas compras e absorvem 
mais de 62% de nossas vendas ao exte­
rior. Examinando-se melhor o quadro 
anexo, verifica-se que o balanço de 
comércio nos é favorável, deixando-nos 
pequeno superavit. Quando, porém, se 
considera o fato de exportarmos fob e 
comprarmos cif, as cifras invertem-se, · 
quedando um saldo negativo, dado ~o 
ônus dos serviços de transporte e segu­
ros. Tal ônus, adicionado ao de outras 
rubricas, como remessas, donativos, 
viagens, royalties, etc., nos deixa, em 
geral, um grande descoberto no balanço 
de pagamentos; ultimamente, parte 
dêsse descoberto tem sido córrigido pelo 
ingresso líquido de capitais, outros que 
não os compensatórios. · 

Tomando-se ·a estrutura do inter­
câmbio segundo as grandes classes de 
pro<futos importados e exportados, ob­
servamos que as matérias-primas e os 
gêneros alimentícios concorrem com 
98,7% de nossas vendas ao exterior, 
enquanto, de nossas compras, os dois 
itens juntos concorrem com 40,7%, por­
centagem superada pela maquinaria e 
manufaturas: 49,4,!í'o. Mas, desde logo, 
compreendemos que a rigidez de nossas 
aquisições no exterior é colossal, pois 
temos que adquirir, em grosso volume, 
desde os alimentos e matérias-primas 
até· as máquinas, manufaturas, equipa­
mentos, etc. Essa rigidez vem-se tor-
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nando progressivamente mais aguda, 
ante às exigências do crescimento da 
renda (desenvolvimento ~conômico) e, 
do aumento da população, em face do 
delicado fenômeno- de não se elastecer 
nossa receita cambial". 

8.º) - Perspectivas de nosso inter­
câmbio: 

a) - no curto prazo, as melho­
res perspectivas de vendas levam 
·a que se acelerem os investimentos 
no setor primário; e como o período 
de maturação é rápido nesse setor, 
a produção cresce acentuadamente; 
logo a seguir, o mercado cai, no 
justo momento em que à oferta se 
avantajou, ocorrendo daí a queda 
de preços, o desestimulo· da produ-
ção, etc.; / 

b) - no longo prazo, essa me­
cânica leva à deterioração da rela­
ção de trocas e à perda de capaci­
dade de importar. 

E concluíamos: 

a) - se conseguirmos conter a 
inflação, melhorar a produtividade 
e deixar flutuar a taxa de câmbio, 
poderemos esperar um crescimento 
de exportações, -ainda que menos 
proporcional do que o crescimento 
que poderia propiciar o avanço da 
renda mundial; julgo plausível ad­
mitir-se um incremento, no pró­
ximo qüinqüênio, de uns 100 mi­
lhões de dólares anuais, mediante 
o desenvolvimento de produtos qu':il 
hoje figúram na pauta de modo 
muito parcimonioso; esta cifra po­
derá ser um pouco mais alentada, 
se viermos a obter uma boa quota 
de importação de açúcar nos EUA, 
com a reformulação da política de 
importações que se esboça naquele 
país; 

b) - melhoria mais destacada 
do intercâmbio só poderá ocorrer 
se ativarmos decisivamente nossas 
exportações de minérios e se con­
seguirmos substituir, por produção 
interna, nossas aquisições de pe­
tróleo bruto; os dois fatôres juntos 
somariam cêrca de US$ 350 milhões 
anualmente; 

c) - seria difícil esperar am­
pfa modificação da estrutura de 
nossa pauta de exportações por 
efeitos de câmbios na estrutura in­
terna de. produção; se câmbios vie-

rem a ocorrer por tais efeitos, pro­
vàvelmente o serão na pauta de 
importações, menos no sentido de 
comprimir o volt1me e o valor das 
aquisições do que no sentido de 
alterar a sua composição; 

d) - mantida, grosso modo, a 
estrutura de nossa pauta de expor­
tação, e conhecendo-se a estrutura 
do comércio mundial de produtos 
primários, é difícil conceber, salvo 
se advierem medidas de estabili­
zação, internas e internacionais, 
maior penetração externa de nossos 
produtos, o que não deverá impedir, 
porém, cuidemos dos aspectos co­
merciais de colocação ·no exterior, 
até aqui tão abandonados; 

e) - o importante seria que, 
ao dedicarmos maior atenção aos 
nossos produtos no exterior, cui­
dando de sua colocação ,em têrmos 
comerciais, impedíssemos a ação de 
fatôres desestimulantes, como o 
são a inflação, a baixa produtivi­
dade, a taxa de câmbio fixa ou 
"amarrada" em períodos de severa 
desvalorização monetária, etc. 

II - A POLÍTICA ECONôMICA 
INTERNA 

a) - Política econômica e finan-
ceira · 

Caracteriza-se a política econômica 
em curso por um esfôrço de conter a 
expansão inflacionária, mantendo o 
crescimento do produto bruto. Para 
tanto, procura-se conter o deficit orça­
mentário nos níveis de Cr$ 321 bilhões 
e dar ao crédito uma taxa de expansão 
cumulativa que obrigue o aumento do 
produto a 7% anuais e cumulativ"s e 
uma taxa de desvalorização monetária, 
inicialmente admitida como da ordem 
de 25% em média do ano, neste exer­
cício de 1963. Ocorreram alguns reajus­
tamentos nos "setores" atribuídos às 
carteiras do banco oficial, mas dentro 
da orientação que preside à política de 
contenção relativa. 

Podemos interpretar essa orienta­
ção, tendo em vista a posição do país 
no panorama da economia mundial, do 
seguinte modo: 

a) . - alargamento do mercado in­
terno e melhor defesa de 
nossos produtos de exporta­
ção; 
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b) - melhor posição de preços 
externos e, por tanto, elimi­
nação dos óbices cambiais à 
exportação; 

c) - Inenor pressão sôbre o orça­
mento de câmbio, através da 
contenção dos estímulos mo­
netários à importação; 

d) - eliminação de óbices à ob­
tenção de cooperação finan­
ceira externa, sobretudo de 
organismos internacionais; 

e) - criação do clima necessárJo à 
ordenação e orientação das 
poupanças privadas nacio­
nais, aumentando o P.Oten­
cial de investimentos e con­
tendo a demanda de capitais 
privados externos. 

É evidente que os resultados efeti­
vos dessa política dependerão de sua 
continuidade, sendo exatainente o pe­
ríodo inicial o Inais difícil, já que em 
1962 havíamos tido uma taxa de des­
valorização da moeda que,· em média 
anual, alcançou a 50%, mas já que, ao 
fim do ano, atingira a quase 100%. Cor­
rigir a velocidade do sistema quando 
atingiu a tal ritmo é tarefa complexís­
siina, dadas as pressões e as reações. 

Mas, é essa, sem dúvida, a orienta­
ção que se impõe à luz âe nossa posição 
externa. Não poderíamos aplicar freios 
monetários que resultassein em impedir 
a expansão do produto bruto e não 
poderíamos deixar de corrigir a infla­
ção, cujos males são, hoje, bem conhe­
cidos. 

A vulnerabilidade da economia do 
país em suas relações com a economia 
internacional é de ·tal natureza que 
qualquer recuo na renda nacional pode 
significar uma propagação em cadeia, 
extraordinária. De fato, um recuo dessa 
natureza significaria agravar o proble­
ma do excesso de oferta de trabalho 
descarregando pressões sociais e polí­
ticas que acabariam por aniquilar qual­
quer política monetário-financeira in­
terna, levando a que o orçamento de 
câmbio, já exíguo, se visse incapaz de 
atender a um mínimo de demanda fun­
damental. Por outro lado, o recesso no 
ritmo de crescimento, obstando o alar­
gamento do mercado interno, poderia 
significar-uma pressão a mais sôbre as 
relações de trocas do país, na medida 
em que se acumulassem estoques ex­
portáveis, forçando para baixo os pre­
ços externos dos produtos respectivos. 

. Contrário senso, a não-disciplina 
do processo monetário resultaria em 
levar pràticamente ao caos a economia 
nacional. 

Evidentemente, é tarefa complexís­
sima essa de conter a inflação man­
tendo o crescimento do produto; exige 
um acompanhamento seguro da con­
juntura, para dosar a intensidade dos 
contrôles, sobretudo do crédito. Requer, 
ainda, um racional dispêndio dos gas­
tos públicos, tanto em ritmo quanto em 
finalidade.• Isso que já de per si não 
é fácil, torna-se ainda mais difícil, dada 
a insuficiência dos dados -estatísticos 
de que dispomos e a inadequação de 
alguns de nossos instrumentos de polí­
tica econômica . 

De. qualquer forma, a orientação 
que está sendo adotada na condução 
de nossa política econômica interna é 
compatível com a posição do país no 
contexto da economia mundial. 

b) - Política econômica externa 

No que concerne à política econô­
mica externa, temos que considerar: 

I) - política comercial; 
II) - atitude em organismos in­

ternacionais; 
, III) - associações regionais; 

IV) - esforços financeiros. 

A política comercial é hoje de 
liberdade relativa, havendo apenas o 
contrôle cambial como conseqüência da 
reconhecida escassez de divisas. Pro­
curamos, assim, -fomentar as exporta-· 

- ções, abrir mercados novos e evitar que, 
pelo desajustamento da· taxa de câm­
bio, se embargue a saída de nossos pro­
dutos exportáveis. 

Como maneira de abrir mercados 
temos a ação do SEPRO e a de grupos 
especiais como o COLESTE, que vem de 
ultimar um acôrdo com a União Sovié­
tica, discutindo-se também com outros 
países do bloco socialista; poloneses e 
búlgaros. 

Nos organismos internacionais lu­
tamos em duas frentes: a comercial e 
a financeira. Na comercial, destacamos 
o GATT e a Conferência Mundial de 
Comércio da ONU, onde se objetivam 
normas de procedimento que possam 
colocar o comércio a serviço do subde­
senvolviinento das áreas pobres. Luta­
mos ainda no campo dos acôrdos espe­
cíficos - café, cacau, algodão - com 
o objetivo de melhor regulagem de roer-
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cado para êsses produtos que padecem 
de grande instabilidade de preços. For­
camos a batalha também numa. frente 
exclusivamente de estudos, como é a 
FAO, e numa frente de fricção, como 
é a Comissão de Produtos de Base ·da 
ONU. 

No campo financeiro, sob a tese de 
obter compensação para a descapitali­
zação induzida de que padecemos por 
efeitos de nossa posição desfavorável na 
estrutura do comércio internacional, 
esforçamo-nos por obter o denominado 
financiamento compensatório, que nos 
garantiria um nível base de receita 
cambial. Nesse sentido, lutamos na 
OEA, na ONU e no Fundo Monetário. 

- Porfiamos, também, em obter fifian­
ciamento externo para nossas exporta­
ções, proposição que vem de ser apro­
vada pela Junta Administrativa do 
BID. 

ll:sse conjunto de esforços visa a 
dar uma espécie de back-ground para 
a ação comercial propriamente dita, 
que se_Jfesenvolve desde as práticas de 
venda até às negociações de tarifas. 

Em matéria de associações regio­
nais, temos dois aspectos a considerar: 
o positivo e o negativo. 

corpora, como base de ação, a difícil 
situação econômica e financeira que 
desfrutamos, na condição de país emi­
nentemente produtor e exportador de 
produtos primários. 

III - OS EFEITOS DA RIGIDEZ DE 
NOSSA POSIÇÃO 

a) - Internamente 
A· rígida posição de nossa receita 

cambial, que deflui do assimétrico com­
portamento de oferta e demanda de 
produtos primários, descarrega tremen­
do impacto em nossa polítiO{I. mone­
tária. Primeiramente, a insµficiência 
da receita global, ante uma demanda 
de importações que cresce com o au­
mento da renda real e o crescimento 
demográfico. ll:sse desequilíbrio impul­
siona a taxa de câmbio para cima, com 
dois elementos de ativação dos custos 
inte.rnos: 

a) - o encarecimento das impor­
tações, de ação menor; 

b) - a maior retribuição nominal 
às exportações, cuja renda 
monetária se esparge por sô­
bre tôda a economia. 

O positivo prende-se à Associação 
Latino-Americana de Livre Comércio, Nos momentos de recuo das ,cota­
criada pelo Tratado de Montevidéu, ções internacionais, não podemos dei­
onde já 9 países procuram criar um xar de amparar as produções internas, 
mercado multinacional, para favorecer com novos impactos sôbre a conjuntura 
0 crescimento do conjunto. Iniciam-se monetária e sôbre as próprias cotações 

internacionais. agora os· primeiros passos para a inte- bº 1 t gração econômica da região, 0 que, se A escassez da receita cam ia orna 
progressivamente mais rígida a pauta 

tiver êxito; poderá abreviar os resulta- de aquisições no e:x;terior, 0 que se re-
dos pretendidos com a criação de UII). veste de ameaça crescente sôbre a ren-
mercado comum regional. da real interna. 

O lado negativo é dado pelo esfôrçó Por outro lado, 0 processo de subs-
que fazenos junto ao Mercado Comum tituição de importações, primeiro passo 
Europeu, cuja constituicão pf'de renre- de uma modificação estrutural na eco­
sentar para nós uma perda relativa de nomia interna, defronta-se com dois 
posição. Obtivemos uma primeira vitó- problemas: 
ria com a redução, na· tarifa externa 
comum, de 16% para 9,6% quanto ao ,a) - a necessidade, em apreciável 
café e de 9% para 5,4 quanto ao cacau. volume, da aquisição de equi-
Insistimos agora no setor da assistência pamentos para promover essa 
técnica e da cooperação financeira, que substituição; 
a Comunidade Econômica Européia b) - o custo dos serviços técnicos 
pode, sem dúvida, outorgar-nos. em royalties, patentes, etc. 

No campo específico dos esforços 
financeiros, lutamos pelo reescalona- ' Tôda essa situação leva a que seja· 
mento de nossos débitos externos, que de ampla inelasticidade a política mo­
alcançam no momento cêrca de US$ 3 netária e de grandes pressões o processo 
bilhões, metade dos quais deveremos de crescimento econômico, sobretudo no 
amortizar no triênio 1963/65. que concerne aos efeitos que advêm do 

Pode-se afirmar que a política eco- setor externo da economia. 
nômica externa e interna é compatível O manejo da política monetária é 
com a posição do Brasil nos quadros ainda mais difícil quando se considera 
da economia mundial. Fundamenta-se que a estrutura de nosso sistema tribu­
no princípio do desenvolvimento e in- tário está superada e que o sistema 
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bancário do país não evoluiu de acôrdo 
com a evolução da estrutura econômica. 

Por outro lado, a concentração 
acentuada de nossas vendas externas 
em cêrca de 10 produtos, muitos dos 
quais de cunho econômico regional pre­
cípuo, isto é, representando o elemento 
mais dinâmico da formação da renda 
i·egional, leva a que a situação externa 
dêsses produtos retire também maior 
flexibilidade à nossa política monetária 
e cambial. Se a desvalorização da taxa 
d.e câmbio se impõe, sempre que os 
custos internos sobem, para evitar o 
fenômeno hoje já conhecido como gra­
vosidade, por outro lado essa desvalo-· 
rização determina maior renda mone­
tária aos exportadores e produtores, 
que se esparge com apreciável veloci­
dade em tôda a economia, acentuando 
o desequilíbrio monetário. E quando os 
preços externos dêsses produtos caem, 
é necessário manter o estímulo à pro.,. 
dução, vendo-se o Estado obrigado a 
aumentar a remuneração dêsses se­
tores, o que representa, também, au­
têntica pressão inflacionária. Ésses 
acréscimos de remuneração monetária, 
ao destorcerem a demanda setorial e 
global, . promovem desvios no emprêgo 
de fatôres de produção escassos, com 
severos impactos sôbre a racionabili­
dade do processo de crescimento. 

Para que se possa assegurar o ritmo 
de desenvolvimento, evitando que a ele­
vação de custos e preços se transforme 
em inflação aberta, é necessário regular 
a expansão do crédito e tentar sua sele­
ção. Ésse esfôrço torna-se penoso quan­
do a pauta de importação se torna sen­
sível a qualquer alteração da demanda 
global interna ou a qualquer modifi­
cação mais acentuada na estrutura 
dessa demanda. Muito mais penoso 
ainda se torna, porém, quando a pauta 
de exportação se ressente quer de con­
tração no volume físico, quér de recuo 
dos preços externos. 

Com a taxa de desvalorização mo­
netária que alcançamos no ano pas­
sado, mµ nôvo problema se criou: a 
contenção da pressão inflacionária pro­
move certas correções, que não são de 
simétricos efeitos ou reflexos em. todos 
os setores da economia nacional. Isso 

.leva a que preissões adicionais se ·des­
carreguem sôbre a política monetário­
-financ~ira, ao mais das vêzes tradu­
zindo-se quer no anseio por amparo 
adicional nà forma de crédito, quer pela 
pretensão de tratamento/ cambial pri­
vilegiado. Essas pressões aproveitam_.se, 
em geral, da vulnerabilidade do setor 

externo da economia para forçar as 
autoridades a acelerar os programas 
adotados .. 

b) - Externamente 

A rigidez da posição brasileira re­
flete-se, no plano externo, de dois 
modos: 

Dificulta as discussões no plano 
econômico,

1 
onde se torna sumamente 

penoso aceitar contactos comerciais que 
se baseiam numa igualdade jurídica 
que traz implícita uma igualdade eco­
nômica existente. Ésse fato se reflete 
bem, por exemplo, nas negociações 
tarifárias sob a égide do GATT, em que 
se prevê a reciprocidade de vantagens 
e benefícios. É difícil para o Brasil, 
dada a natureza de sua pauta de ex­
portação e de importação, conceder tal 
reciprocidade. 

- Dificulta também a negociação 
de acôrdos comerciais e de acôrdos 
sôbre produtos específicos, nesse último 
caso principaJmente quanc;lo existe pro­
dução similar em países de grande de­
senvolvimento industrial, como, por 
exemplo, o trigo. 

A grande batalha que desenvolve o 
país no. exterior, tendo por suporte sua 
posição no cenário da economia mun­
dial, é a concernente à defesa de certas 
teses fundamentais como, por exemplo, 
a que visa a demonstrar os efeitos ne­
gativos da instabilidade de mercado dos 
produtos primários; a que focaliza a 
deterioração da relação de trocas dos 
países eminentemente produtores e ex­
portadores de produtos !Primários· a 
que busca demonstrar a necessidade de 
compensação à descapitalização indu­
zida que sofrem tais países por fôrça 
de sua posição adversa, etc. 

Como já citei, essa batalha desen­
volve-se em várias frentes - na ONU, 
no GATT, na FAO e agora ri.a Confe­
rência Mundial de Comércio. 

No'GATT, defendemos a tese de que 
o acôrdo precisa adequar-se à realidade 
da economia mundial,. abrigando, em 
suas cláusulas, dispositivos especial­
mente destinados a consultar o inte­
rêsse dos países subdesenvolvidos. Na 
Conferência Mundial de Comércio, em 
fase preparatória, defendemos a tese 
de que todo o sistema internacional de 
cooperação econômica e financeira está 
desajustado, exigindo reformulação. A 
evolução acusada pelo intercâmbio re­
quer princípios novos e mecanismos 
flexíveis se se deseja realmente disci-



RESENHA E OPINIÕES 197 

plínar melhor as relações econômicas 
entre os povos. 

No campo financeiro, os reflexos 
de nossa posição são ainda mais deli­
cados. Com uma receita. cambial exí­
gua, temos pequena capacidade de en­
dividamento externo, isto é, a quota de 
amortização que potlemos satisfazer é 
modesta, o que leva a montantes mo­
destos de créditos externos. E como essa 
receita é sujeita a comoções, tendendo 
a despesa com importações fundamen­
tais a crescer permanentemente, mes­
mo um endividamento relativamente 
pequeno, se torna, em certos momentos,. 
de sensível pressão sôbre nossa liquidez 
externa. 

Isso nos leva, freqüentemente, às 
consolidações de dívida, aos funding' 
Zoans, aos reescalonamentos de amor­
tizações. E a situação de balanço de 
pagamentos daí decorrente dificulta 
também a ampliação da assistência por 
parte de organismos internacionais de 
caráter financeiro. 

Enfrentamos, ainda, os desfavores 
que emergem de critérios em vigor em 
organismos como o Fundo Monetário, 
que são excessivamente rigorosos quan­
to à política monetária interna, porque 
calcados em modelos aplicáveis a· eco­
nomias maduras. Não que o FMI tenha, 
como se o acusa freqüentemente, uma 
ação deliberada de pressão política. 
Não. Os .seus critérios de apreciação da 
política econômica e sobretudo da po­
lítica monetária em momentos de dese­
quilíbrio do balanço de pagamentos é 
que são não-compatíveis com a reali­
dade nas áreas pobres. 

Até mesmo no que concerne ao in­
gresso de capital privado, nos -ressenti­
mos dessa situação difícil, embora, no 
caso brasileiro, a questão do capital 
privado se prenda mais a atitudes e 
disposições internas quanto à conve­
niência ou não de seu ingresso. 

Como decorrência da--pressão exer­
cida, há longos anos, pelos países sub­
desenvolvidos, no que se refere à insu­
ficiên'cia e . às imperfeições da assis­
tência financeira internacional, algu­
mas modificações vão ocorrendo. Como 
uma primeira vitória, para a qual muito 
concorreu a atuação brasileira, vem o 
FMI de inaugurar o mecanismo deno­
minado de "5.ª tranche", destinado a 
flexibilizar e ampliar a assistência fi­
nanceira aos balanços de pagamentos 
dos países-membros eminentemente 
produtores e exportadores de produtos 
primários. É um mecanismo mais auto­
mático e menos exigente, representando 

um progresso, mas ainda não uma 
solução. 

Nesse setor específico do fluxo de 
capitais, é conveniente destacar que o 
país tem mantido um nível externo de 
endividamento mais ou menos cons­
tante, ou pelo menos não o aumen­
tando de modo significativo ao longo 
do tempo. :Esse fato revela que temos 
ralizado, as modificações de estrutura 
sem acrescer ao nosso débito externo 
·além de um certo nível. Indica o es­
fôi:.ço externo da economia no sentido 
de capitalizar-se, o que ainda é mais 
significativo quando consideramos que 
as relações de troca do país só não nos 
foram desfavoráveis, no pós-guerra, até 
1955. 

Não se pode, porém, desconhecer 
que a rigidez de nossa posição externa 
não traz grandes problemas que-r para 
mantermos uma taxa constante de 
crescimento de produto bruto, quer 
para porfiar numa política anti-infla­
cionária. 

'IV - CONCLUSÃO 

Creio chegada a hora de concluir. 
Pode-se afirmar qu~ _a política econô­
mica em curso é compatível com a si­
tuação do país no panorama mundial. 
E o é tanto em seu aspecto interno 
quanto em seu aspecto externo. Pode-se 
ainda afirmar que a execução dessa 
política é de grande complexidade, tan­
to pela rigidez de nosso intercâmbio 
quanto pela desfavorável posição rela­
tiva de que padecemos no contexto da 
economia mundial. 

· Tendo-se atingido a um elevado 
índice de desvalorização monetária, 
ainda mais imperativos são os. efeitos 
do setor externo da economia que se 
descarregam sôbre a estrutura e a con­
juntura internas. 

Dado que é praticamente incompri­
mível a pauta de importação (por sua 
essencialidade) tal como · constituída 
presentemente; dado que as exporta­
ções se mostram de fraco elastérfo no 
curto prazo, é de ver-se que a capaci­
dade de importar do país depende, em 
escala progressiva: 

a) - da melhoria na relação de 
trocas; 

b) - da obtenção de créditos no 
exterior; 

c) - do ingresso do capital es:­
trangeiro. 

Como êsse último fator está na 
dependência da atitude política que 
adotarmos, que não parece pender para 
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o favorecimento do ingresso de recursos 
externos; como a obtenção de créditos 
é função da capacidade de pagamento, 
esta, por sua vez, uma decorrência da 
receita cambial obtida com a exporta­
ção, a capacidade de importar do país 
fica na dependência quase direta dos 
têrmos de troca, isto é, na melhoria dos 
preços do que se exporta vis-à-vis aos 
preços do· que se importa. E como as 
tendências não revelam possibilidades 
de que tal ocorra pelo menos a curto 
e médio prazo, mantida a normalidade 

da política internacional, as perspecti­
vas que se nos defrontam não são aus­
piciosas. 

Situa-se dessa forma a posição das 
contas externas do país como o grande 
.problema a resolver nesses próximos 
anos, tendo-se em vista a continuidade 
de nosso processo de desenvolvimento 
econômico. Precisamos perseverar no 
combate à inflação e na consolidação 
das dívidas externas se desejamos real­
mente evitar um recesso na renda na­
cional. 

COMÉRCIO EXTERIOR DO BRASIL, SEGUNDO AS ÁREAS ECONÔMICAS E 
OS PAíSES DE DESTINO E PROCED~NCIA - 1958/62 

(em US$ 1 000) 

PAISES DE DESTINO E PROCEDÊNCIA 
1 

l - E atado• Unidos ... ............ . 

II - Mercado Comum Europeu . ..... ; ................. . 

Alemanha Ocidental.. ...... · ...................... . 
Bélyica-Luxemburgo .............................. . 
I~ranca .......................... ·. · · · · · · · · · · · · · · · 
Itália ..............•............................. 
Países Baixos .................................... . 

III - Associa,ão Européia de Livre Comércio . ........... . 

Áustria .......................................... . 
Dinamarca ........... , .......................... . 
Finlândia ....................................... .. 
Noruega ......................................... . 
Reino Unido ..................................... . 
Suécia .......................................... .. 
Suíça ........................................... . 

IV - PaíaeB Socialistas ................................ . 

Alemanha Oriental. .............................. . 
Bulgária ................. :. . ........ " .......... . 
China Continental. .............................. . 
Hungria ........................................ . 

~0!~~t:·:·:·::::::::·:·:·:-:-::::::::·~:::::::::::::: 
Tchccoeslováquia ................................ . 
URSS........................... . .......... .. 

V - Japão ......................................... .. 

VI - Aasocia,ão Latino-Americana de Livre Comércio ...•. 

Argentina ............................ ; .......... . 
Chile ........................................... . 
Colômbia ........................................ . 
Equador ......................................... . 
México .......................................... . 
Para~uai. ....................................... . 
Peru ........................................... . 
Uruguai ......................................... . 

VII - DemaiB mercado• . .............................. .. 

TOTAL GEJ!.AL .................. .. 

FONTE - MinL,têrio da Fazenda, SEEF. 

1958 

534 402 

217 777 

78 569 
17 798 
41 233 
33 627 
46 555 

169 118 

1 840 
26 027 
20 881 
20 483 
53 554 
43 238 

3 095 

48 455 

1 108 
8 

7 494 
3 544 
2 736 

19 023 
322 

14 220 

24 509 

143 092 

107' 006 
11 971 

92 
36 
82 

1 260 
178 

22 467 

105 632 

1 242 985 

EXPORTAÇÕES (FOB) 

1959 

592 141 

253 255 

86 067 
25 842 
42 371 
41 326 
57 649 

176 576 

1 680 
25 510 
19 398 
14 342 
72 528 
37 304 
6 714 

58 411 

4 063 
11 
o 

8 061 
3 158 

17 740 
154 

21 510 
3 714 

30 751 

'75 105 

42 880 
9 836 

211 
32 
98 

842 
195 

21 011 

95 730 

1 281 969 

1960 

563 659 

248 745 

89 941 
25 294 
43 130 
38 732 
51 648 

173 998 

2 854 
24 861 
15 955 
19 707 
64 574 
41 356 
4 511 

79 335 

12 428 
1 

405 
4 115 
8 069 

24 911 
1 256 

14 803 
13 347 

30 763 

86 389 

56 392 
11 551 

253 
41 

198 
995 
371 

16 597 

85 883 

1 286 772 

1961 

562 773 

313 390 

114 003 
30 063 
50 621 
47 761 
70 942 

177 839 

2 128 
25 055 
17 814 
18 652 
61 873 
43 704 

8 613 

79 689 

12 475 
o 
1 

4 305 
4 848 

15 4S5 
1 951 

21 395 
19 229 

42 611 

95 206 

67 436 
8 768 
1 149 

74 
219 
593 

1 241 
15 726 

131 462 

1 402 970 

1962 

484 791 

289 508 

109 649 
30 218 
40 859 
35 174 
73 608 

164 051 

1 874 
25 743 
15 433 
15 336 
53 888 
43 360 
8 417 

75 624 

8 591 
2 253 

5 
3 043 
2 449 
6 182 
3 296 

10 798 
39 007 

29 071 

75 808 

48 464 
9 350 

1.57 
28 

304 
2 131 
1 244 

14 310 

95 331 

1 241 184 
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PAÍSES DE DESTINO E PROCEDÊNCIA 

I - Estados Unidos ...... ........... . 

JI - Mercado Comum Europeu . ..... . 

Alemanha Ocidental......... .. .. .. .. .. .. 
Bélgica-Luxemburgo .................... . 
Franca .........•................ 
Itália ....................... . 
Países Bai~os ........ ·: ............. . 1 ... . 

III - Associacão Européia de Livre Comércio ..•........... 

Austria .... : .. .. : .. .............. . 
Dinamarca, ........................ , ............ . 
Finlândia..................... . ............. . 
Noruega ...................... . 
Reino Unido ............................... . 
Suécia...... . . ......................... . 
Suíça......... . ................. . 

IV - Pafses Socialistas ... ............................ .. 

Alemanha Oriental. .............................. . 
Bulgária ................................... . 
China Continental... .. .. .. .. . .. . . .. . . . .. . 
Hungria ................................... . 
Iugoslávia...................... . ....... : ..... . 
Polônia .......................................... . 
Ruml\nia ....................................... .. 
Tcher.ocs1ováquia ..................... . 
URSS .................. .. 

, 
V - Japão .......................................... . 

VI - Associação Latino-Americana de Livre Comércio .... . 

Argentina ..................................... .. 
Chile .......................................... .. 
Colômbia.................... . .......... .. 

~~~i~i~:::::: ..... : : ....... : : : ............. :::: : : : : : : : : : 
Paraguai.... . ........................... .. 
Peru........... . ...................... . 
Uruguai.......... . .................. . 

VII - Demais mercados .. .............................. . 

TOTAL GERAL ............................ . 

FONTE - Minist-Orio da Fazenda, SEEF. 

1958 

482 692 

234 466 

141 275 
13 871 
28 523 
28 291 
21 506 

159 676 

3 052 
15 686 
19 378 
14 986 
43 852 
49 214 
13 508 

29 226 

504 

2 694 
272 

13 483 

12 273 

33 274 

106 563 

88 089 
6 142 

34 
1 

1 492 
29 

1 668 
9 108 

306 984 

1 352 881 

IMPORTAÇÕES (CIF) 

1959 

461 287 

258 652 

140 595 
14 777 
43 143 
29 789 
30 348 

171 213 

1 679 
23 280 
26 827 
20 813 
37 498 
47 402 
13 714 

50 410 

1 141 

85 
7 925 
J 118 

18 220 
2 

20 651 
1 268 

26 801 

116 990 

104 537 
8 672 

30 

687 
77 

1 544 
1 443 

289 120 

1 374 473 

1060 

443 124 

293 916 

135 859 
15 991 
68 600 
38 375 
35 091 

182 456 

2 875 
28 633 
28 208 
21 767 
51 186 
33 732 
16 055 

83 663 

9 733 

30 
4 295 
3 993 

28 117 
2 072 

17 762 
17 561 

37 930 

108 333 

94 868 
8 586 

38 
2 

1 344 
429 

2 540 
526 

312 816 

1 462 138 

1961 

614 714 

262 103 

140 744 
14 306 
42 650 
43 565 
20 838 

185 330 

-4 376 
39 386 
21 071 
18 678 
47 232 
35 541 
19 046 

74 729 

16~125 

60 
1 708 
4 438 

14. 743 
785 

17 718 
19 152 

79 354 

45 175 

29 816 
7 622 

239 
7 

1 644 
611 

3 679 
1 5.57 

298 688 

1 460 093 

1962 

457 051 

301 976 

152 063 
22 267 
65 728 
42 468 
19 450 

156 402 

3 230 
16 949 
22 002 
12 882 
46 211 
34 953 
20 175 

71 765 

8 657 
35 

420 
1 119 

12 479 
.5 940 
2 617 

14 772 
31 708 

60 199 

128 610 

85 547 
15 566 

44 
3 

10 365 
957 

13 507 
2 630 

293 044 

1 475 047 

Os Recursos Naturais e o Desenvolvimento Nacional* 

"Meus alunos: 

Ao me ver indicado para lhes falar 
em ocasião tão solene deveria ter sido 
assaltado pelo desejo de discorrer sôbre 
os últimos avanços da ciência e da tec­
nologia. Dos foguetes espaciais e da 
grande conquista. dos novos descobri­
dores na área até recentemente reser­
vada aos astros. Dos instrumentos ele-

• Aula pronunciada por ocasião da inau­
guração. dos cursos da Universidade do Brasil, 
em 1962. __ ,J 

Prof. ÜSCAR DE OLIVEIRA 

· trônicos, dos materiais desenvolvidos 
para resistir a temperaturas e pressões 
mal sonhadas. De fato, o fui. Mas jul­
guei melhor de meu dever, e espero que 
certo, versar sôbre assunto por demais 
corriqueiro no entendimento especiali­
zado do cientista e mesmo do enge­
nheiro, mas que assume aspectos de 
excepcional importância na luta em 
que todos nos empenhamos: a da pros­
peridade de nosso povo . 

Entenda-se,. preliminarmente, que 
não· acreditamos no sentido coletivista 

... 
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da palavra "povo". Menciono-a como 
uma integração de indivíduos, livres 
bàsicamente, respeitáveis nos seus an­
seios, nas suas . aspirações, nos seus 
ideais, com aquela liberdade de parti­
cipar da obra de construção de sua feli­
cidade e de assegurar a dos seus .des­
cendentes. De transmitir a civilização, 
aperfeiçoando-a, à sua família e ex­
pressar seus sentimentos altruístas con­
tribuindo para a felicidade de seu pró­
ximo e, assim, para o bem comum. 

Mas, como todos já pensam nesse 
instante, para que o homem exerça tais 
virtudes e tantas outras desejáveis, 
deverá ter um mínimo de confôrto, na 
expressão de Santo Agostinho. E a mi­
séria ronda tantos lares, cobrindo uma 
população imensa de nosso planêta que, 
longe de praticar virtudes, os homens 
que dela participam se desesperam, se 
revoltam. Sofrem na sua maioria, sem 
saber porque e de onde vem êsse sofri­
mento. Nutrem-se de esperanças vãs, . 
desejando ardentemente algp que por 
vêzes se aproxima e logo escapa ao seu 
alcance. 

São vocês, prezados alunos, que se 
destinam à nobre tarefa de em primeiro 
lugar definir, digamos, cientificamente, 
as aspirações, depois formular os obje­
tivos e, ·finalmente, - aí está o mais 
difícil - liderar. nas diferentes áreas 
política, econômica, psico-social e da 
necessária segurança, a consecução da­
queles objetivos. 

O programa é universal. Cada na­
ção, velha ou nova, neste mesmo mo­
mento, vive a solução de seu problema, 
assim também o nosso Brasil, pelo seu 
povo, por seu escol dirigente, se empe­
nha a fundo, no seu crescimento mate- · 
ria!, moral e espiritual visando a dias 
melhores. 

Repito, prezados alunos, essa é a 
sua nobre tarefa, como elite que se 
forma no mais· alto escalão de uma 
sociedade que é a Universidade. A Uni­
versidade nãio é, como alguns ainda 
insistem em entender, entidade desti­
nada a comunicar a seus membros artes 
ou técnicas profissionais. O seu fim está 
no exercício do talento criador de cada 
homem, em maior ou menor grau, c0m 
êle nasce. Há que ser original na Uni· 
versidade, e para isso, há que adquirir 
conhecimento universal do. meio, de 
suas possibilidades, de suas necessida­
des. Do conhecimento das leis físicas e 
naturais ·brotará, de cada um, em cola­
boração com outros, combinações novas, 
oportunas e adequadas ao momento 
histórico. 

Daí o papel preponderante da Uni­
versidade, na pesquisa, por todos reco­
nhecida. É sua finalidade precípua de 
permanente incursão no desconhecido, 
empurrando, alargando as fronteiras do 
conhecimento, com um único objetivo: 
melhorar a vida, com dignidade, de to­
dos os homens. 

o_ Brasil, como .nação, vive dias 
penosos. Necessário se torna que seus 
filhos não só sejam aquinhoados com 
mais justiça e eqüidade na repartição 
da riqueza que venha a ser criada, mas, 
- o que é de suma importância - que 
haja o que repartir por todos, em quan­
tidade crescente. Crescente, porque o 
aumento explosivo da população amea­
ça constantemente reduzir a menores 
fatias o bôlo se êste não fôr acrescido 
em proporções ainda maiores. É, por­
tanto, uma. corrida com o tempo. Há 
que se acelerar o desenvolvimento na­
cional para a mais rápida satisfação 
das aspirações que são comuns a nós 
todos. As economias mais desenvolvidas 
são um desafio, eis qU:e ostentam, como 
realidade em marcha, o nosso sonho de 
bem estar material e espiritual. 

Na escolha dos caminhos que con­
duzirão à mais rápida realização de 
nossos objetivos é que não podemos 
perder êsse tempo precioso, principal­
mente porque dêle necessit.amos ainda 
para palmilhá-los dura e penosamente, 
vez que em alta velocidade. 

Não estaremos, nessa escolha, ne­
gligenciando atalhos mais suaves, tal- -
vez, por serem êstes lugar-comum? É 
uma indaga.ção não só de engenheiro, 
mas· também de qualquer um dotado de 
bom senso. · 

vejamos. Qual a atividade econô­
mica mais básica de uma comunidade? 
Mais primária, diríamos? É a atividade 
extrativa. Em nosso sistema de vida, 
a indústria extrativa; embora seguida 
de perto pela indústria agrícola. A in­
dústria extrativa se apropria dos bens 
gratuitamente - frisamos gratuita­
mente - oferecidos pela natureza, sem 
o prévio concurso do trabalho do ho­
mem. A caça, a pesca, a exploração das· 
jazidas, a utilização dos pastos e das 
florestas naturais fornecem exemplos 
de indústrias extrativas, algumas das 
quais ainda hoje de relevante impor­
tância, mesmo nos ·países de economia 
altamente desenvolvida. -

Em que pêsem as mais modernas 
conquistas da tecnologia, de· enorme 
importância para o rápido progresso e 
desenvolvimento econômico, não pode­
mos desmerecer aquelas duas mencio­
nadas atividades - a extrativa e a 
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agrícola -, como formadoras do capital 
necessário à m!lior produtividade social. 

O capital tem origem na poupança. 
Será, entretanto, justo, forçar além de 
certos ·limites - e isso seria necessário 
se apenas por êsse meio se realizasse 
o desenvolvimento - a ês.se povo pátrio, 
com uma renda per capita média· que 
todos reconhecemos ser de muito infe­
rior às necessidades básicas de comer, 
vestir e morar, a ainda poupar? Não 
se realizaria a imagem preconizada por 
alguém da "carruagem do progresso 
desfilando entre alas de famintos"? De 
certa forma o Japão o fêz; de outra 
forma também a União Soviética, sacri­
ficando as gerações então atuais em 
benefício das futuras. Além de desu­
mano, consideramos impossível êsse 
processo, especialmente face ao que o 
povo brasileiro tem sabido manter como 
seu patrimônio niais caro: a liberdade. 

Há o recurso às poupanças de ou­
tros povos. É o que impropriamente, e 
talvez maldosamente, tem sido. chama­
do de capital estrangeiro. Impróprio, 
porque capital não tem bandeira. Ca­
pital, no sentido real, são meios de 
produção, máquinas, instalações e êsses, 
uma vez plantados aqui no Brasil, daqui 
não saem. Maldoso, porque insinua uma 
discriminação de tratamento, naquilo 
de que o Brasil precisa para viver, se 
não quisermos confessar que necessita 
para sobreviver. Porque, razão não po­
demos negar àquele estadista de certo 
país de govêrno socialista que disse: 
"Brasil, país capitalista sem capital" ... 

Quem lançou ou lança qualquer 
dúvida sôbre o chamado "capital es­
trangeiro" tal ·como êle se apresenta e 
é desejado, está antagônico aos verda­
deiros interêsses nacionais. Será um dos 
tantos antagonismos, a despeito dos 
quais os objetivos devem ser atingidos 
e as aspirações nacionais atendidas. O 
capital, quando muito, suportaria uma 
distinção: ca·pital público, formado à 
base compulsória de arrecadação de 
impostos, taxas e quotas; e capital pri­
vado, livre de participar, ou não, de 
iniciativas dentro do regime democrá­
tico que é o nosso. Se abusos há no uso 
e aplicação dêsses capitais privados -
seja sua procedência de cidadãos na­
cionais ou estrangeiros - aí estão nos­
sas leis e os podêres que . formam .o 
govêrno, para coibi-los. Coibir os abusos 
da proteção que a comunidade, repre­
sentada pelo estado, dá à iniciativa e 
à capacidade empresarial privada. Não 
há como distinguir, no tratamento, 

. porque seria uma discriminação vedada 
por nossa Constituição, e mais que isso, 

3 - 34133 

por nossa realidade democrática, entre 
capitais privados de origem local ou de 
além fronteira, quando ambos se incor­
poram em emprêsas brasileiras, sujeitas 
às leis brasileiras. A ressalva é neces­
sária, embora, na prática atual, essa 
seja a regra e não tenha senão rarís­
simas exceções. 

Vale notar, nesta altura, que não 
pretendo estar lhes comunícando, pre­
zados alunos, nada de nôvo. considero, 
entretanto, necessário, fixar bem as 
premissas do pensamento e da argu­
mentação que logo lhes seguirá. 

Vamos agora voltar à indústria 
extrativa que "se apropria dos bens 
gratuitamente oferecidos pela nature­
za". t:sses bens são .classificados em 
linguagem geral como recursos nátu­
rais. O aspecto mais fundamental é o 
dos recursos naturais constituindo as 
coisas utilizadas para a satisfação das 
mais importantes necessidades huma­
nas. São absolutamente fundamentais: 
o ar, a água, ô alimento, o sol (como 
fonte de luz e calor). Logo a seguir na 
escala, temos o abrigo, o vestuário e, 
finalmente, uma larga variedade de 
acessórios como necessidades mais com­
plexas e êsses ilustram o aspecto mu­
tável que tomam essas necessidades no 
homem, que, além das de ordem pura­
mente física, apresentam. as de ordem 
mental ou espiritual. 

Os recursos naturáis ocorrem por 
tôda parte em espécies, quantidade e 
qualidade diversas. Poucos os que ser­
vem à utilização imediata e são tão 
abundantes que constituem bens gra• 
tuitos, como o ar_ A maioria é encon­
trada em quantidades limitadas e ad­
quirem utilidade, isto é, tornam-:-se 
valor, somente quando o homem os ex­
plora. Recursos inexplorados são mera­
mente potenciais, vez que na essência 
a riqueza é baseada na titilizaç~o efi­
ciente dos recursos naturais. 

Tudo isso é óbvio, dirão. Mas, a 
utilidade, e portanto, o valoír, só se 
manifestam quando há escassez na 
satisfação dos desejos do homem. Acon­
tece que alguns recursos naturais são. 
abundantes em certas regiões dentro da 
área geográfica e escassos em outras. 
Essa relativa escassez em uma parte e 
relativa abundância em outra, que são 
o fundamento do . comércio, permitem 
por vêzes a valorização de um recurso 
natural a níveis altamente. compensa­
dores quanto aos resultados econômicos, 
de sua exploração . 

Neste ponto o processo passa a ser 
menos óbvio. 
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Particularmente, a indústria extra­
tiva, traz em si mesma o germe da pre­
cariedade. Mais cedo ou mais tarde -
e aí estão, no mundo, várias cidades e 
instalações fantasmas que o compro­
vam - a atividade extrativa deixa de 
ser compensadora e morre. A desco­
berta de uma jazida mineral de quali­
dade equivalente, mais próxima ao 
mercado consumidor; um avanço da 
tecnologia permitindo que certa maté­
ria-prima seja substituída por um "sin­
tético", obtido por sua vez de outros 
materiais mais accessíveis; .uma mu­
di:tnça de moeda que resulta na redu­
ção da demanda, e outros fatôres, po­
dem comprometê-la definitivamente. 

Quer isso dizer que se dever;i fugir 
de tal atividade? Claro que não, e, 
muito ao contrário. Guardada a devida 
prudência, deve-se· tirar dela o melhor 
proveito, enquanto estiver favorecida 
por sua situação, embora temporària­
mente, privilegiada. E é nela que está 
a terceira oportunidade, nesta enume­
ração, mas a primeira, na ordem natu­
ral, de capitalização de uma nação. 
Adaptemos essas. verdades básicas ao 
Brasil de hoje. Há pelo menos três pro­
dutos primários que poderiam suple­
mentar-se ao papel capitalizador exer­
cido pelo café e, ainda, substituí-lo na 
proporção em. que êste se reduz: o gado 
vacum, como supridor de carne, o mi­
nério de manganês e o minério de ferro. 

~sses três produtos estão em alta 
demanda no mercado internacional. No 
mundo, em áreas geográficas diversas 
dêsse mercado, há reservas abundantes, 
representadas por extensas pastagens 
naturais e por jazidas de manganês· e 
qe ferro, de tal cubagem que nem sé­
culos de consumo as esgotariam. o 
Brasil se inclui nessas áreas privile­
giadas e é. competitivo no seu supri­
mento. Que esperamos para mobilizar 
intensamente êsses recursos "oferecidos 
gratuitamente pela natureza'', antes 
que venham a ser desprezados por alte­
rações do equilíbrio ora vigente? 

Ilustremos o caso com o minério de 
ferro. Há exatamente 50 anos vem sen­
do o minério objeto de demanda do 
grande mercado manufatureiro. · Há 
cinqüenta anos, por um condiciona­
mento inexplicável de nossos líderes, o 
Brasil não ·consegue mobilizá-lo, crian­
do riqueza inestimável para benefício 
de nossos patrícios. Poupamos algo? 
Absolutamente. Poupa-se o que é es­
casso, o que nos virá eventualmente a 
fazer falta. Nossas reservas conhecidas 
sempre o foram, nesse período, de 
muito superiore!! a quaisquer necessida-

des hipotéticas. Com 35 bilhões de to:.. 
neladas de reservas estimadas no estado 
de Minas Gerais e 50 bilhões no estado 
de Mato Grosso, entre consumo interno 
e exportação mobilizamos em 1961 
menos de 7 milhões de toneladas. Menos 
de 2% do consumo mundial. A pou­
pança, portanto, de um bem tão abun­
dante, exprime uma perda, perda irre­
cuperável, de tudo que poderíamos ha­
ver obtido de melhor para nossa gera­
ção e mesmo a de nossos pais. Muitos 
sofrimentos, êstes sim, poderiam ter 
sido subtraídos a. nossos patrícios. Mui­
to emprêgo, muitos impostos diretos e 
indiretos e um desenvolvimento econô­
mico em estágio mais avançado pode­
riam tér sido realizados. · 

Isso ·é, entretanto, o passado. Pen­
samos no presente e no futuro imediato. 
O Brasil se ressente de capital. O pouco 
- relativamente às nossas necessida­
des - qúe conseguimos acumular, gra­
ças às inversões da atividade cafeeira 
na industrialização paulista antes de. 
1930 e que agora já se acha multipli­
cado por atividades fabris e comerciais, 
êsse pouco, repito, já está operando 
milagres. Mas, necessitamos muito 
mais. As poupanças de origem exterior 
no Brasil de muito têm contribuído e 
de fato contribuem em grau cada vez 
mais importante, com relação a'Os capi­
tais de formação local. 

Senão, vejamos. O economista Dê­
nio Chagas Nogueira, com sua autori­
dade de redator da revista Conjuntura 
Econômica, da Fundação Getúlio Var­
gas, referindo-se à "falácia do argu­
mento da inflação produtiva'', decla­
rava há menos de um ano: 

"A surprêsa dos que apóiàm tal 
argumento seria ainda maior se se 
analisassem os investimentos se­
gundo a origem de sua formação. 
Classificados como de origem in­
terna e externa, conforme o esfôrço 
de poupança se tenha realizado no 
país ou no exterior, a conclusão a 
que se chega é que, não obstante 
os investimentos de origem externa 
terem aumentado quase sem inter­
rupção desde 1946 até 1960, o vo­
lume total dos investimentos acu­
sou tendência francamente decli­
nante, especialmente desde 1952. 
Em· outras palavras, a queda dos 
investimentos originados interna­
mente foi de tal monta que anulou 
os efeitos dos contínuos aumentos 
originados do exterior a ponto de 
determinar redução na taxa global 
de capitalização". 
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A expressiva imagem de Rostow, a 
da "decolagem" - take of f - qtie re-. 
presenta o momento em que a econo­
mia de uma nàção passa à suportar-se 
pelos próprios meios, assim como o 
avião que alça vôo, é a preocupação do 
momento no que se refere à economia 
brasileirà. Há que fornecer a essa eco­
nomia um impulso adicional, para que· 
venha definitivamente suportar-se a si 
mesma e alce vôo a alturas crescentes. 
Estamos convictos de que, no estágio 
atual, o minério de ferro poderá 'máte­
rializar êsse impulso. 

Muito embora tenhamos perdido 
• melhores oportunidades, em passado 

recente especialmente em 1957 
quando o preço do produto alcançou. 
níveis cêrca de duas vêzes o atual -
ainda há tempo de nos habilitar à 
disputa de um mercado que se desen­
volve em ritmo acelerado. · 

Há uma dificuldade entretanto. 
Falta ao Brasil, por qualquer capri­
choso motivo psicológico, uma consciên­
cia mineral. Algo como a consciência 
cafeeira, com a qua-1 todo" o povo bra­
sileiro comunga, certo que está, de sua 
importância na vida nacional. Há como 
que um desprêzo por tais recursos, a 
ponto de nãõ se sentir preocupação, até 
entre as classes dirigentes mais escla­
recidas, pela situação precária em que 
se encontra o Brasil, face a suprimen­
tos minerais básicos. Mesmo o petróleo, 
que conseguiu e consegue mobilizar a 
opinião da grande massa, o é de forma 
quase estritamente emocional, que faz 
lembrar mais uma moda de cantor 
popular empolgando adolescentes, do 
que uma consciência de sua importân­
cia intrínseca de fonte de energia. 

Chamo a atenção, nessa altura, aos 
prezados alunos que me ouvem que 
procurem obter e examinar estatísticas 
da situação de suprimentos minerais do 
Brasil. Nelas, a posição desfavorável,· 
para a qual contribuem o. suprimento 
de petróleo, de carvão mineral, de mi­
nério de cobre, zinco, alumínio, estanho, 
chumbo, de enxôfre, de amianto e fer­
tilizantes, é evidente. Constatarão o 
pêso crescente que a importação dêsses 
minerais representa sôbre nossa balan­
ça comercial exterior. Como diz Glycon 
de Paiva, em matéria de buracos, abri­
mos muitos mais em terra alheia que 
na nossa. Faço um apêlo para que me­
ditem e se assegurem da necessidade 
urgente de não só equilibrar, como 
inverter êsse balanço mineral com 
maiores exportações . 

As economias mais avançadas do 
mundo nos dão o exemplo, pois, são as 

maiores exportadoras de matéria-pri­
ma. A União Soviética, além do petró­
leo, é a maior exportadora de man-

. ganês, de .cromo e de. minério de ferro. 
Sim, de minério de ferro, competindo 
com o Brasil em um dos mercados mais 
seguros e promissôres, a Europa Central 
e Ocidental. Os Estados Unidos são 
grandes supridores de carvão mineral 
.e de enxôfre, tanto quanto o mercado 
absorver. · 

O minério de ferro, por si só, po­
deria contribuir em poucos anos com 
uma receita de US$ 300 milhões anuais, 
dos quais, US$ 150 milhões poderão ser 
imediatamente reinvestidos como capi­
tal genuinamente de oiigem nacional. 
Não que a exploração do ferro produza 
50% de lucros sôbre o faturamento. 
Seria um .êrro entender dessa forma os 
resultados aqui apontados. O fato mar-· 
cànte da exploração de recursos mine­
rais é o esgotamento das jazidas. Em­
bora no caso dei minério de ferro sejam· 
essas pràticamente inesgotáveis, não 
justifica que o valor do que se extrai 
dêsse imenso estoque não seja mantido 
dentro das próprias emprêsas que o 
exploram, como seu patrimônio e, por­
tanto, do país. Como não se poderá . 
nunca repor fisicamente o que se extrai 
de um recurso esgotável, urge substi­
tuí-lo imediatamente em têrmos finan­
ceiros, com o que se chama fundo de · 
exaustão, ou depleção. Como as nações, . 
a emprêsa tem como característica 
marcante a perenidade. Uma vez apro­
priada com um valor, não deverá nunca 
perdê-lo, mais, ainda, aumentá-lo, sem­
pre que possível. ·Mencionado fundo será 
imediatamente reinvestido em novas 
pesquisas de reservas que venham a· 
aumentar a produção específica da 
emprêsa, ou, ainda, - o que é de certa 
forma mais importante - aplicado em 
atividade de grau superior, de maior 
estabilidade, de maior utilidade para o 
país, sejam essas atividades de ordem 
agrícola, manufatureira ou de serviços. 

Observemos o que vem realizando 
a Companhia Vale do Rio Doce, líder 
de mineração e exportação de minério 
de ferro no Brasil. Por um ato feliz foi 
incorporada essa emprêsa com dois 
objetos sociáis: a exploração do miné­
rio e a exploração do tráfego, isto é, 
serviço público de transportes ferroviá­
rios na zona do rio Doce. Os resultados 
da exploração comercial do minério 
foram maciçamente reinvestidos na 
melhoria e no aperfeiçoamento de sua 

·estrada de ferro, a ponto de ter ela 
hoje, sem favor, o melhor sistema de 
transporte do Brasil! 
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A medida que essa meta era atin­
gida, passa agora a reinvestir em in­
dústrias de sua região, em melhoria das 
condições econô~icas de sua zona de 
influência. Participa do esfôrço de im­
plantação da indústria do aço, na Usi­
minas, na Acesita e da produção de 
energia elétrica nos estados de Minas 
e Espírito Santo. Tudo com os resulta­
dos do minério, num esfôrço de subs­
tituir um bem abundante, e portanto, 
de pequeno valor local, por outros fa.,. 
tôres de produção escassos e de alta 
demanda no mercado nacional. Vemos 
com orgulho êsse processo de desenvol-. 

,. vimento em que se transmuta um re­
curso natural sem a menor expressão 
econômica, quando inerte na terra, em 
uma coletividade das mais bem pagas 
do Brasil, com contribuições vultosas 
na forma de impostos destinados ao 
bem comum, na forma de melhor saúde, 
de melhor culturà e de melhores dias 
para milhares de brasileiros . 

Mas a capacidade de uma emprêsa 
isolada tem limites, por mais altos que 
sejam. E a Vale do Rio Doce os tem. 
Necessário se torna a multiplicação, a 
pluralidade de realizações do gênero. 
É um imperativo da luta com,o tempo. 
De 6 milhões de toneladas anuais que 
atualmente o Brasil exporta, trazendo 
para dentro. de nossa fronteira, sem a 
ninguém dever, um poder aquisitivo já 
vultoso, deveremos passar para 30, 40 
milhões de toneladas anuais.'Através de 
esforços conjuntos e simultâneos dos 
detentores de reservas dêsse mineral, 
felizmente ainda em uso crescente na 
tecnologia mundial. 

Aí está a Estrada de Ferro Central 
do ·Brasil, com uma capacidade ociosa 
resultante do tremendo esfôrço do pú­
blico brasileiro, consumido no reapare­
lhamento de suas vias que penetram 
fundo nas maiores e melhores reservas 
ferríferas do mundo. É necessário que 
nossa consciência coletiva desperte e 
exija a mobilização de tamanhos e tão 

caros fatôres de produção ora inertes, 
ou, quando muito, curtamente aprovei­
tados. Pô-los a trabalhar imediatamen­
te. Se imperfeições houver, serão cor­
rigidas no correr de sua exploração. 

E não há nada de complicado nessá 
real!zação. De fato, são atividades tão 
primárias e simples que sinto uma pon­
ta de constrangimento em usar esta 
ocasião tão solene para descrevê-las 
quando poderia falar-lhes sôbre assun­
tos mais sofisticados. 

É que espero, neste caso, que os 
fins justifiquem os meios. O fim é de 
importância transcendental por pouco 
valor que os meios pareçam ter. 

Devo terminar. Espero haver suge­
rido, ou melhor, reavivado na mente 
dos meus prezados [alunos, algo que 
contribua efetivamente para o esfôrço 
de desenvolvimento do nosso querido 
país, esfôrço êsse que por se tratar da 
Universidade, se manifestará na for­
mulação clara dos conceitos ligados, de 
um lado, à_ realidade nacional, e de 
outro, aos altos objetivos que aos ho­
mens de escol compete formular e 
liderar na sua consecução. 

Assim, à guisa de explicação para 
a forma sui generis desta aula, relem­
bro as palavras de Anatole France, 
transcritas em minha tese de concurso: 

"Ensinais em poucas palavras 
os grandes objetivos de uma ciên­
cia e assinalais os seus resultados 
com alguns exemplos palpáveis ... 

Não deveis ensinar um grande 
número de ,coisas. Excitai somente 

. a curiosidade. Contentai-vos em 
abrir a inteligência sem sobrecar­
regá-la de trabalho. Aplicai-lhe a 
centelha, e ela mesma se acenderá 
pelo ponto que fôr inflamável". 

Que os frutos de seus esforços, pre-
zados alunos, neste ano letivo de 1962, 
atendam às mais altas aspirações na­
cionais, são os meus desejos". 

AOS EDITôRES: :tste "Boletim" não faz publicidade remunerada, entretanto, tegistará 
ou comentará as contribuições sôbre geografia ou de interêsse geográfico que sejam 
enviadas ao Conselho _Nacional de Geografia, concorrendo dêsse modo para mais ampla 
difusão de bibliografia referente à geografia· brasileira. 



Contribuição ao Ensino 

Dinamização do Ensino da Geog·rafia Através de Atividades 
Co-Corriculares * 

Prof. GUILHERME OUTRA DA FONSECA 

Muito se fala e escreve sôbre atividades extracurriculares; com, elas se 
pretende completar a educação oferecida na escola antiga - uma instrução 
teórica de sala de aula, mediante a utilização de aspectos práticos da vida real. 

Na mudança de filosofia educacional da escola antiga para a escola nova, 
o têrmo educação que significava, na escola, instrução, é ampliado para o signi­
ficado atual; o têrmo professor, de simples instrutor ou repetidor de matéria, 
passa a significar educador; por que o têrmo currículo não acompanha a extensão 
dos demais, compreendendo assim as atividades intra-escola e extra-escola? 

Se a escola atualmente prepara ou pretende preparar para a vida, e o 
currículo é o programa dêsse preparo, não existem atividades extracurriculares, 
quando se sai da classe, da escola, ainda sob sua orientação, mas apenas curri­
culares ou quando muito co-curriculares. 

Atividades extracurriculares ou co-curriculares pedem organização mais de­
senvolvida, orientação segura, maior espírito de disciplina e cooperação, mais 
recursos, ajuda comunitária, enfim, uma série de novos elementos que o sistema 
educacional brasileiro, na maioria das vêzes, ainda não pode oferecer. 
· Quando existem êstes elementos, essas atividades são realizadas de tal ma­

neira, que se apresentam como apêndices curiosos e procurados dos programas 
enfadonhos da sala de aula; daí ou ;por isso mesmo, serem considerados extra-
classe e ou extraescola . -

Penso, seguindo ai; idéias e procurando remover as.dificuldades acima expos­
tas, que as atividades co-curriculares podem e devem iniciar-se na própria classe, 
através de uma dinamização do ensino, mudança de métodos que permita levar 
até a pró)ilria sala de aula elementos da vida real, possibilitando um preparo 
efetivo do jovem para a sociedade em que irá viver, para o mundo que o espera 
ao terminar o p'eríodo. de preparo escolar. . 

Sintetizando, antes de levar os alunos ao mundo, dever-se-ia levar o mundo 
aos alunos, na escola. 

Quero deixar bem claro que êstes dois caminhos não são, antagônicos nem 
pretendem fins diferentes; deveriam, isto sim, ser seguidos de acôrdo com as 
condições locais. · 

No Brasil, as pequenas comunidades urbanas oferecem melhores possibili­
(lades para. a realização de atividades co-curriculares proveitosas, do que as 
grandes cidades de vida sofisticada. 

Talvez, psicologicamente, pudesse ser estabelecido que o primeiro caminho 
mais se coaduna com o ensino médio e o segundo com o elementar. 

No entanto, estou certo de que, dadas as dificuldades oriundas do próprio 
estágio da evolução educacional brasileira, período de modificação filosófica, o 
ensino médio obteria melhor e mais rápido rendimento se dinamizasse seu pro­
grama, antes de incorrer em novos encargos através de atividades co-curriculares, 
prevendo-se que grande número delas serão levadas a efeito sem o necessário 
entrosamento entre a amostra da vida real e a apresentação feita em classe. 

SUGESTÕES PRATICAS PARA RENOVAR OS PROCESSOS 
DE TRABALHO ESCOLAR 

Passando das idéias à ação, apresentarei a seguir um exemplo de atividade 
para a dinamização do ensino da Geografia, feito com a participação integral 
dos alunos em tôdas as fases, sob orientação do professor. 

É experiência já realizada com material ao alcance de qualquer professor 
interessado, tendo ficado demonstrado um grande rendimento motivacional e 

Fonte: Revista da CADES - Escola Secundária, n.• 10, setembro de 1959 .. 
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educativo através da verificação feita com testes, perguntas de raciocínio, reda­
ções, inquéritos pessoais e comentários ocasionais. 

Foi aplicada em turmas da segunda série que seguiam duas interpretações 
diferentes do programa oficial. 

Tinha como objetivo canalizar, de maneira concreta e produtiva, a curiosi­
dade natural pelos acontecimentos em outros lugares, demonstrado pelos alunos 
dessa idade, para um estudo das atualidades mundiais, dando também vazão à 
maior ou menor habilidade manual dos alunos. 

Foi dirigida para menores que vivem em grandes cidades e capitais, sujeitos 
a farto noticiário internacional. . 

Para as áreas do hinterlcínd brasileiro, uma atividade dêsse tipo, mas com 
base no noticiário local e das diversas regiões brasileiras, seria mais produtivo 
e de maior interêsse para a população local. · 

QUADRO DE ATUALIDADES MUNDIAIS 

Matéria e série: programa de Geografia Regional Mundial da segunda série 
do curso secundário. 

Procedimento: 
a) 1.ª fase: o professor apresenta em classe duas ou três divisões do mundo 

em grupos regionais de países, para escolha pelos alunos, sendo êstes depois 
distribuídos pelos grupos. 

b) 2.ª fase: após instruções de como preparar o material, fica cada aluno 
encarregado de compulsar os jornais e revistas caseiros, colecionando durante 
certo tempa as notícias de cunho geográfico e científico referente ao seu grupo. 

c) 3.ª fase: o professor recolhe as notícias trazidas pelos alunos, fazendo 
com as mesmas, em classe, uma primeira triagem do material recolhido, ofere­
cendo as explicações que se fizerem necessárias. No mesmo dia, é feita a eleição 
de um comitê que auxiliará o professor no preparo e disposição do material para 
apresentação à escola. 

d) 4.ª fase: cada mês é oferecido um painel que resume os principais acon­
tecimentos nas áreas em que foi dividido o mundo, com as notícias ligadas por 
fitas coloridas a um planisfério central, selecionado pelo professor dentre os 
realizados pela classe na 1.ª fase do processo. 

As variantes a partir da idéia central são muitas e dependem de diversos 
fatôres. Por exemplo: a divisão em grupos regionais pode ser baseada em critérios 
diferentes; a distribuição dos alunos pode ser democrática ou imposta pelo pro­
fessor segundo algum critério; as notícias podem ser coletadas por mais ou 
menos tempo; havendo muitos recortes sôbre um assunto, pode o professor deter­
minar a redação de uma notícia com base nesses recortes; para cada apresen­
tação do painel pode ser feito de diferentes materiais segundo os recursos dis-
poníveis, etc. etc. -· 

As dificuldades iniciais são superadas a partir da primeira apresentação do 
painel, a mais demorada, e sugestões construtivas surgem daí por diante, poden­
do-se conseguir um resultado além do almejado inicialmente. 

O material utilizado em cada apresentação é recolhido para estudo· posterior 
pela classe, quando o problema fôr focalizado .no avanço da programação anua:! 
do curso. 

Outra vantagem dessa atividade reside no seu aproveitamento .por tôda a 
escola, gerando motivação e produzindo material auxiliar do livro, dito didático, 
quase único auxiliar educativo usado pelos professôres brasileiros. 

A experiência em questão foi realizada no Ginásio Brasileiro de Almeida, DF, 
no 1.0 semestre do ano em curso. As· duas turmas,da 2.ª série. se compõem de 
30 alunos. O critério adotado para a divisão do mundo foi de fundo geopolítico, 
sendo os grupos regionais os seguintes: América Inglêsa, região do Caribe, países 
a11dinos, países platinos, Europa Ocidental, URSS e satélites, mundo árabe, Africa 
Negra, Asia das Monções, Austrália e Oceânia, regiões polares e oceanos. O grupo 
"O Brasil no Mundo" ficou a cargo do :professor que preparava nessa ocasião 
nôvo tipo de atividade, também com uso de jornais e revistas, para a quarta 
série ginasial e a ser aplicado no próximo semestre. . , 

Apareceram, ihicialmente, muitas notícias sem interêsse para o· estudo, por 
causa da confusão inicial na interpretação do que servia ou não e da natural 
'tendência de a pessoa ser atraída pelo excêntrico e particular ao invés de pelo 
ge:r:al e com um. 
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As notícias de cunho político foram utilizadas para exerc1c10 de redação, 
tendo..:se procurado mostrar a interdependência das nações e seus recursos e os 
esforços despendidos para um entendimento comum. . 

O planisfério central é um mapa-mundi de 1: 100 000 000, à venda em diversas 
papelarias, colorido em côres sugestivas, sendo as notícias ligadas por linhas da 
mesma côr à área de ocorrência. Foram elas recolhidas, em sua grande maioria, 
dos jornais O· Globo, Correio da Manhã e Diário de Notícias e da revista o 
Cruzeiro; no entanto, bastaria um. dêles para fornecer material suficiente. 

O painel, de 80 x 150 cm. de cortiça ·com bordas e fundo de madeira foi 
mandado. fazer pelo ginãsio. · 

Somente no preparo final das notícias no .painel foi utilizado tempo extra­
classe, correspondente a uma. aula par.a cada apresentação. 

Como exemplo, dou aqui as notícias selecionadas para a primeira apresen­
tação (abril/59) : 

....!._ um artigo sôbre a Cidade do Espaço - Cabo Canaveral - com fotografia 
da plataforma de lançamentos dos satélites; 

- dois recortes sôbre a América Latina relativos à criação do Banco Intera-
inericano e à Operação Pan-americana; . -

- redações sôbre os acontecimentos em Cuba e 'as enchentes na Argentina 
e Uruguai; · 

- duas notícias sôbre a descoberta de uma camada de cinzas brancas no 
Pacífico e de exploração do Atlântico Sul; 

- uma reportagem sôbre o surto da indústria petroquímica na França com 
fotografia; 

- dois recortes sôbre a interferência da URSS em Berlim e no Iraque; 
-- um artigo sôbre a crescente fermentação política na Africa, com mapa; 
- pequena notícia sôbre enchentes em Madagascar; 
- noticiário sôbre o progresso tecnológico da índia; 
- Havaí, 50.0 estado americano é informação sôbre a vegetação na Antártica. 

As notícias do painel foram objeto de comentários em classe, tendo o quadro 
ficado exposto em lugares visíveis a· todos os alunos do colégio para a devida 
apreciação. · 

O exemplo acima descrito em minúcias pode, naturalmente, sofrer inúmeras 
adaptações de acôrdo com o tipo de alunos, condições da escola, preparo do 
professor, etc.; mas estou certo de que qualquer professor interessado pode 
orientar uma atividade dêsse gênero, e dela tirar real proveito para dinamizar 
-0 ensino. 

Desta vez se trata do ensino da Geografia, mas poderão ser idealizadas -e 
executadas atividâdes co-curriculares para outras séries e disciplinas. 

Espero que, pelo menos em alguns professôres, êsse relato desperte o ideal, 
a vontade de romper com o status quo, de renovar o ensino brasileiro, contri­
buindo com sua pequena parcela para a melhoria de nosso sistema educacional, 
tão necessária ao atual ciclo de desenvolvimento do Brasil. 

A Geografia no En.sino da História * 
Prof. HUGO WEISS 

Não será difícil aos mestres dos cursos de férias da CADES observar que 
uma das grandes falhas dos pretendentes ao registro de professor de História 
é o conhecimento superficial, ou até a ignorância total dos traços básicos do 
arcabouço do ensino da História, a Geografia. Compreensível e natural essa 
lacuna diante das dificuldades muito maiores que sufocam o hinterland brasi­
leiro, mais ainda; no setor educação. Mesmo assim, não deixa de ser ausência 
altamente prejudicial à aprendizagem. 

Grave ameaça elaborada em nossos dias, mas cujas conseqüências explodirão 
·em futuro próximo, advém da separação das duas matérias nas Facu}dades de 
Filosofia. No currículo de História sobrou a Geografia Humana, fraçao insufi­
ciente para cobrir o vazio do todo. Pior, nesse caso, a ação dos autodidatas que 

Fonte: Revista da CADEs' - Escola Secundária, n.• 10, setembro de 1959. 
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prosseguirão na sua faina incessante de ministrar a História simplesmente polí­
tica, de batalhas, datas e nomes. 

Como vemos, existe evidente unidade nas categorias de mestres citadas: o 
esquecimento de notável auxiliar para o ensino da História. Inútil será a dis­
cussão dêsse tema. As opiniões em contrário não resistem nem aos embates da 
moderna pesquisa nem aos requisitos de uma didática atualizada. Isso nos de­
monstra M. Reinhard ao acentuar os resultados magníficos do entrosamento das 
duas disciplinas no curso secundário, constituindo verdadeira unidade pedagó­
gica. Com mais ,ênfase, Charles Morazé, na sua Introduction à L'Histoire Écono­
mique, diz: "A História, síntese da evolução de todos os elementos da condição 
humana, deve apoiar-se na Geografia, que define a ação recíproca do homem e 
da natureza em seu .estágio atual". 

Longe de nós, afirmar que a Geografia comanda a evolução histórica. Tal 
concepção, de um determinísmo caricatural, negaria o valor do homem e sua 
atuação. Falso, também, o extremo oposto de que o dina,mismo da humanidade 
conduza a situação geográfica. A verdade, o entrosamento racional, se torna 
mais clara na presença de exemplos. Hoje, ninguém, em sã consciência, ignora 
que o atraso da Africa e seus habitantes, em relação ao progresso de outras áreas, 
se prende às condições de seu meio. Porém, desde o século XIX, vem o coloni­
zador, segundo os .próprios interêsses, modificando o quadro natural do conti­
nente e até a sua Geografia Humana; não há um só exemplo, êles se perdem 
na lógica dos milhares e da variedade como o método de dry farming, febril­
mente utilizado no Estado de Israel, a modificar a estrutura bíblica e milenar 
do Oriente. 

O continente africano é pródigo para exemplificações. Ratzel, a quem errada­
mente, se culpou de determinista, trouxe grande contribuição ao estudar a antro­
pofagia; observou que, na Africa, ela era decorrente do extermínio ou da fuga 
dos quadrúpedes, fornecedores de carne aos nativos, pela impiedosa môsca tsé-tsé. 
Uma vez saneada a região, retornaram os animais e cessou a ingestão de carne 
humana. É inegável, que nesta parte do globo, o ambiente geográfico deu e dá 
as cartas. Ditadura do clima, despotismo do meio, são as expressões usadas pelo 
historiador Georges Hardy na obra Histoire d' Afrique. Até as águas sonegaram 
seu destino habitual de unir as terras e os povos; escreve o mesmo autor: " ... os 
mares montam guarda ent tôrno da Africa". 

-O .passado, através dos conhecimentos históricos, desponta repleto de inter­
preti:i,ções, provando a importância dos fatôres geográficos para os grupamentos 
humanos. Os estudos sôbre climas e respectiva classificação, de maior base cien­
tífica, pertencem a Kõppen. -Seguindo êsse autor, observamos que o tipo Cf, de 
invernos suaves e verões frescos, com grande influê·ncia marítima, sem tempe­
raturas excessivas, ocorre nas costas ocidentais da Europa e da América do Norte, 
sul do Chile, etc. Conforme acentua Kõppen, 'são zonas climáticas de mais fácil 
adaptação para o homem e de melhores condições de vida. Lembremos, agora, · 
não ter sido nesses locais onde as primeiras concentrações de população for­
maram sociedades coerentes e civilizações, e sim no Oriente Médio, com clima 
semiárido ou desertos, cujas regiões têm uma constante, o ·problema da água. 
Como explicar tal paradoxo? Não .seriam as necessidades de união para explorar 
o ambiente, visando a melhor aproveitar o curso de um Nilo, Tigre ou Eufrates? 
Dessa concepção emergiram obras monumentais de irrigação, o lago Méris, os 
canais da Mesopotâmia e, também, foi preciso controlar êsses problemas para o 
bem-estar coletivo; daí ter-se impingido aos povos que lá habitavam regimes 
políticos centralizados, absolutismos de diversas fachadas e uma obra como o 
Código de Hamurabi. 

Ainda hoje, a paisagem expõe a contribuição da antiguidade aos olhos das 
gerações que se sucedem. Assim, a monumental arte egípcia ma,,nteve-se pelos 
séculos. Da arte mesopotâmica, não menos magnífica, nada restou. É preciso, 
então, mostrar aos alunos que o material de construção que o meio oferecia era, 
no Egito, a pedra, e, na Caldéia, a· argila. Como pode o professor de História 
apresentar o desenvolvimento e expansão dos hititas, assírios e persas sem a 
devida apreciação do ambiente em que viviam, incapaz de suprir as necessidades 
dêsses povos? E, na Ida.de Média, a eclosão dos árabes com a máscara de "guerra 
santa" ocultando o cenário árido de sua península, cujos oásis não conseguiram 
absorver ó crescimento da população? Haveria a possibilidade de os alunos 
aprenderem a concepção política de cidades-estados da Fenícia e Grécia sem a 
anterior interpretação do relêvo nessas *reas e sua disposição?· 
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Da mesma forma, o professor motivaria a aula sôbre arte grega e percepção 
estética dos helenos, símbolo até hoje acatado de humanismo, como o faz Burns, 
sendo, em :parte, produto da inspiração trazida pela excelência da paisagem medi­
terrânea. Alguma vez, aquêfos que ora nos estão lendo, já pensaram em explicar 
o domínio comercial dos mares exercido por qualquer povo, seja cretense, fenício 
ou romano, na Idade Antiga e, modernamente, portuguêses e inglêses, moldando 
talassocracias em virtude de sua posição geográfica? Lógico que a aprendizagem 
da História se faria com maior correção e agrado, imprimindo-se à matéria tôda 
a motivação e dinamismo que bem merece. 

Não só re1êvo, solo e -clima são fatôres atuantes; nunca olvidar os demais. 
Como pensar em Asia do Sul sem monções? como isolar a travessia do Atlântico 
e os descobrimentos da aurora dos tempos modernos dos ventos alíseos? Na era 
contemporânea, por melhor e mais variada a técnica aprendida pelo homem, 
estão presentes o meio e os fenômenos geográficos. Veja-se o advento da Rússia 
como grande :potência e sua expansão. Viável entender tais fatos sem explicar 
os problemas advindos da continentalidade dêsse país? Na mesma trilha inter­
pretar-se-ia a guerra movida pelo Paraguai a seus vizinhos na segunda metade 
do século XIX. · 

Em se tratando do Brasil, os exemplos são múltiplos e variados. Desde tenra 
idade o educando ouve falar do progresso da capital de Pernambuco. O avanço 
da donataria de Duarte Coelho, que chefiou um ciclo da nossa economia colonial, 
seria perfeitamente esclarecido quando o professor lembrasse o solo que possui,' 
o massapé. Para· as classes mais adiantadas, bem se elucidaria a hegemonia do 
latifúndio e da monocultura na· estrutura sócio-econômica do Brasil rural como 
demonstra Pierre Monbeig, no isolamento da pecuária no interior (solo salino) 
e a fixação da agricultura no litoral .(massapé, solos aluvionais, etc.), cuja 
origem remonta aos primórdios da colonização do país. 

Da leitura acima, por vêzes exaustiva pela sucessão de exemplos, desejávamos 
que ficasse ressaltado um aspecto que vem sendo esquecido ou desprezado no 
ensino da história no curso secundário. Jamais foi nossa intenção afirmar que 
todos os fatos citados tivessem sido produto exclusivamente dos alicerces geo­
gráficos. Enfim, não seria demais encerrar com Charles Morazé, quando acres­
centa que o desenvolvimento do mundo de hoje resulta da utilização, cada vez 
mais racional, dos recursos que o meio geográfico oferece. Poder-se-ia alegar 
que isto não constitui História, mas um dia o setá ... 
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A Geografia Humana e a Escola Secundária * 
Prof. JAMES B. VIEIRA DA FONSECA 

·l. Esta não é a primeira vez que focalizamos a idéia aqui exposta. Insis­
timos porque estamos cada vez mais convencidos da sua realidade em face das 
observações do que se passa em nosso meio educacional. Trata-se da questão, 
que nos parece fundamental para o magistério interessado na melhoria da escola 
secundária brasileira, da necessidade ou não da substituição da atual legislação 
do ensino para que se possa realizar algo de .progresso no rendimento escolar. 
Já temos afirmado que nenhuma reforma legal trará reais vantagens enquanto 
as consciências dos professôres não forem por êles reformadas 1

• É da necessidade 
de modificar a problemática do ensino que os professôres devem partir para as 

1 Do autor - O Ensino da Geografia no Brasil. Coleção "Ensino da Geografia" do Instituto 
Pan-Americano de Geografia e História. 1956. 

- Programas e Livros Didáticos de Geografia para a Escola Secundária. Centro Brasileiro de 
Pesquisas Educacionais, INEP. 1957. . . 

Fonte: Revista da CADES. - Escola Secundária, n.0 14, setembro de 1960. 
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sugestões de reformas na legislação. Isto, porém, .não pode ser feito sem que 
antes se experime~te, inteligentemente, produzir melhor nas condições vigentes. 
Só assim se poderá saber até que ponto as falhas notadas são decorrentes das 
normas estabelecidas nas le~s. Temos para nós que essa mentalidade poderia 
provocar imensas melhorias no ensino. Por outro lado, as sucessivas "Reformas 
de Ensino" que temos adotado e abandonado, por não se apoiarem na reforma 
das consciências docentes, pràticamente quase nada têm conseguido. Nas salas 
de aulas os alunos não percebem que houve qualquer reforma, excluindo-se as 
trocas de temas de umas para outras séries, nem sempre justificadas nas suas 
razões. Mesmo quando se passou dos programas em tópicos isolados para os de 
unidades didáticas! E por que isso? Pelo fato de só existir unidade didática na 
programação. . . Tudo se pàssa nas salas como antes. 

Vejamos uma sugestão para a Geografia, de modo que modifique a atual 
interpretação do programa. 

2. O programa de Geografia, já na primeira série, reserva duas unidades 
.para a Geografia Humana. Nelas podemos ler: 

Unidade III - Os grupos humanos: 
1 - População; raças. 
2 - Nações. 
3 - Cidades. 
4 - Línguàs e religiões; as atividades culturais. 
5 - A habitação e a allmentação. 

Unidade IV - A vida econômica: 
1 ~ A produção vegetal e animal. 
2 - A indústria e o comércio. 
3 - Os transportes e as comunicações. 

. 3. Todos os compêndios, e levados por êles, a grande massa dos professôres, 
fazem os estudos daqueles elementos das unidades separadamente, como se 
fôssem etapas distintas a cumprir, falhando, justamente por isso, ao conceito tão 

. necessário da unidade didática. 
Ora, a Geografia é uma só! As'divisões em Astronômica, Física ou Biológica, 

só existem para facilitar a aprendizagem do conjunto. São indicações de ângulos 
dos quais se devem estudar, preferencialmente, os fatos geográficos; indicam 
posições de observação, nunca barreiras isoladoras. Sejamos coerente com o 
"Princípio da Conexão Geográfica" no ensino da disciplina! 

Fazendo as apresentações separadamente, perde-se justamente a caracte­
rística geográfica, daí o desinterêsse pelos temas .. 

Os estudos das populações ficam sempre nas indicações estatísticas para as 
diversas partes do mundo. As indicações são curiosas; há aprendizagem de infor­
mações sôbre apuração demográfica e sua distribuição, muitas vêzes com bases 
num determinismo absoluto, como se apenas a presença de vales férteis ou jazidas 
minerais causasse as aglomerações humanas. 

Na parte das raças, transborda-se da Geografia para a Antropologia com 
uma infinidade de éritérios de classificação racial para, no fim, o aluno ficar 
com a idéia que já tinha sôbre brancos, negros e amarelos ... 

Sem. nenhuma ligação éom o tema anterior, passa-se à pàrte política das 
nações e estados e daí às cidades. 

E assim segue a Geografia Humana, ora mais interessante, ora inteiramente 
sem justificativa, impondo aos alunos os dados soltos que não constróem um 
corpo de cultura. 

4. Parece-nos que a falha determinante de todos os erros deriva de um 
ponto inicial: não há seleção de uma idéia central, dominante, que possa estar 
ligada a tôdas as partes das unidade!) didáticas, justificando-as ou exigindo-lhes 
os dados para compreensão adequada. Falta colocar todos os estudos a serviço 
de uma causa, tornando-os imprescindíveis. Ê êste o espírito contido na expressão 
"unidade didática". 

5. A Geografia Humana pode ter por base as seguintes idéias: 
a) - A .população da Terra cresce cada ano mais ràpidamente, tendo havido 

no último século um aumento de um bilhão e meio. Isto significa. que, no último 

.. 
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século, a população tornou-se uma vez e meia maior do que reµnira em todos 
os séculos anteriores. e 

b) - A tendência atual é para ampliar a proporção do aumento da popu­
lação, pois o progresso científico é capaz de prblongar a vida de cada indivíduo 
em relação às gerações anteriores. 

c) - Tendo que tirar seu sustento da própria terra, como conseguirá a 
humanidade viver, um~ vez que aquela não aumenta e seus recursos são 
consumidos? 

d) - A maneira -atrasada' por que as inúmeras gerações anteriores, as atuais 
e ainda as futuras, por muitas áreas do ·mundo, se utilizaram e utilizarão dos 
recursos terrestres, provoca um desgaste muito maior do que seria necessário 
para as populações. 

Colocado o problema nesses têrmos, serã fácil interessar os alunos no estudo 
das diferentes maneiras apontadas pela Geografia Humana para enfrentar a 
situação de modo inteligente. Desde logo, pode-se fazer a classe perceber que 
todos os problemas de populações dependem de duas espécies de fatôres - os 
do m~io natural e os do meio cultural. 

6. Sendo a Geografia ciência de síntese, os conhecimentos da matéria 
acumulados anteriormente serão constantemente utilizados, sempre a serviço de 
uma situação de vida real. É a valorização dos ensinamentos adquiridos na escola, 
ao contrário dos dados informativos isolados, desligados da realidade externa, a 
que estão habituados os estudantes. 

7. Sempre articulando os diversos ambientes naturais com os variados 
gêneros e graus de civilização, poderão os professôres criar nos alunos a exata 
noção da necessidade de estudo de cada situação antes de aventar soluções 
padronizadas para as dificuldades d.as diferentes áreas do mundo. O importante 
no estudo de cada situação é o treino de equacionamento de um número cada 
vez maior d,e elementos componentes; sejam êles do meio natural, sejam do 
cultural. As lições deverão ser percebidas de umas para outras áreas no que 
elas apresentam de conexões de fatôres; não se deve esperar que os resultados 
ou conclusões para a melhoria das condições de vida num local sejam aplicados 
inteiramente em qualquer outro. 

- 8. As populações da Terra estudadas pelos seus ambientes poderão ser com­
preendidas melhor. Os motivos do maior ou menor progresso serão realçados, 
•levando os alunos à idéia moderna: de classificação--dos povos em desenvolvidos 
e subdesenvolvidos. O importante é não permitir a formação dos conceitos sim­
plistas de superioridade dos povos desenvolvidos em relação aos demais. Da mesma 
forma, fugir à tendência de éiestinar todos os esforço~ no estudo apenas daqueles 
que maiores progressos atingiram. O mundo vive qa articulação de todos os grupos 
humanos e a Geografia Huinana deve procurar ampliar êsse conceito em bases 
realmente humanas. Vamos compreender as razões do subdesenvolvimento em 
que persiste a maior parte da humanidade. Vamos incentivar os esforços no 
sentido de cooperação entre -desenvolvidos e subdesenvolvidos sem a tradicional 
tendência de aquêles explorarem a êstes. Desta maneira, a Geografia Humana 
levará aos alunos o verdadeiro conceito de progresso, desde que se compreenda 
que não há_ um único modo de viver adiantadamente; aquilo que constitui a 
forma progressista de uma coletividade se organizar pode não convir a uma 
outra que se situa em ambiente completamente diverso. A cultura é múltipla e 
pode ser atingida e aperfeiç_oada por diferentes caminhos. 

9. A. Geografia Humana com a orientação apontada exige a organização da 
class~ em moldes mais modernos. Se o professor mantém a tradição expositiva, 
levando aos a!Unos tôdas as informações ·necessárias e as conclusões arrumadas, 
pouco será o benefício obtido. É indispensável que os estudantes colecionem os 
dados informativos, sejam êles dos livros ou da imprensa, das notícias radiofô­
nicas ou informações pessoais. Os mapas de todos os tipos devem estar sempre 
presentes, assim como os dados estatísticos precisam ser entendidos e não deco­
rados. ó trabalho por equipes _rende extraordinàriamente; seu emprêgo é a 
melhor forma de socializar os estudantes. 

O estudo da Geografia Humana, englobada verdadeiramente em unidade 
didática, dá vida e oportunidade para um conhecimento útil e atraente dos 
pontos que constituem o programa. E não se diga que alguns dêstes não pode 
ser estudado dentro do sistema proposto. Mudamos apenas a interpretação; dei-
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xamos de nos contentar com a informação sôbre os dados componentes e passa-
mos a correlacioná-los, vivificando-os. · 

10. Finalmente, completando· a aprendizagem dbs temas, a orientação pro­
posta possibilita, com muito mais facilidade, a expansão dos estudos em atividades 
extracurriculares. A articulação com as. demais disciplinas é uma necessidade 
imperiosa para o enriquecimento de informações variadas. A História, sobretudo, 
poderá colaborar de modo extraordinário, especialmente nos casos em que povos 
de origem colonial lutem hoje com os problemas decorrentes da coexistência de 
diferentes influências culturais em áreas muitas vêzes diferentes daquelas de 
emigração. 

Os clubes geográficos receberão fortes impulsos pela sugestão natural de 
atividades possíveis, atuando dentro de suas verdadeiras finalidades, ou seja, 
complementação dos estudos organizados do currículo. O cinema poderá ser apre­
Ciado de forma crítica nos seus filmes regionais. A pesquisa dos elementos infor­
mativos· extracompêndios abrirá caminho para ii,s Jeituras generalizadas tão 
necessárias aos adolescentes. Muitos outros exemplos poderíamos anotar neste 
setor. A cada professor, tendo em vista suas possibilidades e os recur;ms do 
ambiente onde vive e leciona, compete programar seus planos de curso e de 
unidades prevendo tôdas as possibilidades construtivas. 

Quaisquer que sejam, porém, as bases geográficas da reorganização do pro­
grama, o essencial é que a Geografia Humana não seja estudada. por comparti­
mentos distintos, soltos entre si e das demais partes da Geografia Geral, como 
também dissociada dos problemas atuantes na vida moderna da humanidade. 
Porque, fora disto, não vemos razão de ser para a existência da Geografia na 
escola secundária . 

O Ensino da Geografia no Curso Secundário Noturno * 
Prof. MAURÍCIO SILVA SANTOS· 

I - INTRODUÇÃO 

Muitos têm escrito e discutido sôbre as questões do ensino secundário noturno, 
dos programas de Geografia dos cursos ginasial e colegial e da necessidade de 
se tornar o mais objetivo possível o ,cumprimento dêstes programas mínimos 
determinados pelo Ministériõ da Educação e Cultura. 

Não sendo nosso escopo, neste artigo, entrar na profundidade destas questões, 
podemos, contudo, firmar os seguintes pontos, sôbre os quais o mesmo se 
fundamentará: 

1 . Condições de estudo: 
Há, realmente, uma diferença de condições de estudo e de rendimento entre 

os alunos que freqüentam as escolas diurnas e as noturnas, diferença esta em 
que pesam d.iversos fatôres de ordem econômica, social e biológica, como por 
exemplo: a concomitância do trabalho e do estudo; o problema da alimentação; 
a fadiga física; as distâncias entre a residência, o local do trabalho e o da 
escola, a que se associa o dinheiro e o tempo gastos na condução. Quaisquer · 
outros fatôres que se adicionassem, mais contribuiriam para provar a patente 
desvantagem para o estudante noturno. 

2. Os programas: 
.Considerados como simple,smente "ex:tensos" por grande número de profes ... 

sôres; outros, mais extremistas, acusam os programas mínimos, ditados pelo 
Ministério da Educação, de "inexeqüíveis". Apenas uma pequena minoria os 
considera realizáveis e, qesta, alguns os cumprem totalmente. Discutiremos mais 
objetivamente a questão, logo adiante. 

3. O ·alicerce cultural do aluno noturno: . 
As classes noturnas são constituídas, predominantemente de adultos. l!:stes já 

trazem, de sua formação e experiência, uma certa dose desordenada· de conheci­
mentos de natureza geográfica, mais do que os possui o adolescente dos cursos 
diurnos. Tais conhecimentos procedem do contacto diário cóm os diferentes meios 
de difusão cultural, que são, não somente a escola, mais ainda: o rádio, o cinema, 

Fonte: Revista. Esco.la Secundária_. da CADES, n.• 1,. junho de 1957. 
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os jornais; as revistas, a televisão, o amigo que viaja, etc. etc. - meios êstes 
que influem na razão inversa do afastamento dos grandes centros urbanos. Com­
pete ao professor de Geografia dos cursos noturnos executar dupla tarefa, no 
que concerne ao exposto: ordenar e concatenar êstes conhecimentos anteriores 
e contribuir com uma nova dose, tendo como pontos de· partidá os programas 
mínimos e a heterogeneidade dos conhecimentos de cada aluno da classe. 

Muitos são, é verda'<ie, os que compreendE!m, perfeitamente, os problemas 
acima expostos. · 

Resta, porém, a dúvida sôbre "como" e o "quê" ensinar; para que o trabalho 
seja frutífero, quer nos seus efeitos imediatos, quer nos mediatos. 

Para estabelecer ligações entre os têrmos do trinômio: Condições-Programa­
Aluno, é que desenvolveremos nossas considerações sôbre como deve proceder o 
professor de Geografia do curso secundário noturno. 

II - FUNDAMENTO DO ENSINO DA GEOGRAFIA EM CURSOS NOTURNOS 

Não é justo, ao encarar-se o progresso do ensino noturno, partir das seguin­
tes idéias: "o ginasiano, tenha-se êle formado em escola diurna ou noturna, 
recebeu um certificado, o qual deverá corresponder a igual grau de conheci­
mento". "Portanto, não interessa considerar as vicissitúdes do aluno que estuda 
à noite; o dever do mestre é incutir-lhe o mesmo grau de- conhecimentos, tanto 
quanto no diurno". 

O êrro de quem assim pensa é basal, porque a maior finalidade da escola 
secundária é formação e não informação: ela deve construir e elevar, através 
das diferentes disciplinas, a personalidade dos alunos colocando-os perfeitamente 
integrados nos meios social, biológico e psicológico-... de sua época. . . e também 
(e não principalmente) dar, aos educandos, um certo número de conhecimentos 
e informações relativas às letras, ciências e artes. . , 

Disto se depreende que o professor secundário se deve considerar como edu­
cador antes de i11strutor. "A educação vem de casa" é um pens11mento errado 
porque tanto se está educando quem aprende a comer à mesa como quem se 
habitua a entrar na fila pãra tomar o ônibus ou quem se acostuma a entregar 
os exercícios escolares, limpos e certos, na data marc~da pelo professor ( em 
futuro, quando, na vida diária, se sobressair por ser pontual no cumprimento 
dos deveres) . · 

l!:stes conceitos básicos de educação não devem ser esquecidos pelo professor. 
Não o eximem, no entanto, do cumprimento do programa oficial; isto nos leva 
a .admitir, como conceitos fundamentais ou diretrizes gerais do ensino secun­
dário noturno, em geral, e da Geografia, em particular, as seguintes idéias: 

1. O ensino secundário noturno deve éonsiderar, primeira e principalmente, 
a natureza e os interêsses de quem estuda. O professor deve ter· em vista que o 
importante é o "a quem ensinar" e o "para que ensinar" e não o "o que ensinar". 

O esquema abaixo mostra a posição destas partes do problema e suas relações. 

(O que?) 
MATJí:RIA 

(A quem?) 
ALUNO 

(Para que?) 
OBJETIVOS 

2. Na elaboração de sêu tra.balho, o professor deve, sem sacrificar o preesta­
belecido nos programas, escolher o quanto ensinar. Se a lei determina "o que" 
vai ser ensinado, o professor tem plena autonomia para, dentro daqueles meros 
títulos de assuntos, optar e dosar o mínimo indispensável e o máximo necessário. 
Por exemplo: na 4.ª série ginasial, para cada região brasileira a ser estudada, 
deverão ser examinados os seus aspectos físicos; mas a lei não diz que o pro~ 
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fessor preci.sa mencionar todos os rios, cabos, montanhas, etc.; porém, ao falar 
nestes mesmos aspectos físicos, pode_ explicar porque certos rios da Região Sul 
são navegáveis e outros não e quais as causas do aproveitamento da energia 
hidrelétrica dos rios que descem da serra do Mar para o litoral (em função 
do relêvo). 

Em resumo: deve-se ter em mira que todo o supérfluo precisa ser eliminado 
ou substituído pelo que fôr prático e imediato. 

3. A Geografia, mais do que muitas outras disciplinas, tem a vantagem de 
contar com a colaboração de muitos outros meios educacionais. O aluno já conta. 
com uma dose de conhecimentos que não devem ser menosprezados pelo pro­
fessor - ao contrário - devem servir de ponto de partida para a aquisição de 
novos conhecimentos; o que, aliás, muito se enquadra dentro dos métodos da 
ciência geográfica: começa-se pela observação dos fenômenos para se chegar à 
causalidade e correlação. Logo: em· aula, sempre que possível, tomar-se-ão por 
base todos os conhecimentos ou tôda experiência que os alunos possuírem. 

4. O ensino moderno se baseia na· atividade e não mais na atitude passiva 
de "ouvir a aula" e "anotar o que é dito pelo mestre". A aula deve ser como um 
organismo vivo, em que o aluno participa, discute, trabalha - e aprende - e 
o professor orienta e dirige esta aprendizagem. Por éonseguinte, a exposição deve , 
ser, paulatinamente, substituída pela discussão socializada dos temas. Mais ainda: 
para quem não tem tempo de "estudar em casa", o ideal é que a. aprendizagem 
se faça em aula; daí lembrarmos, aos professôres, as conveniências da aplicação 
do estudo dirigido: pode êste basear-se na leitura; em classe, de vários livros 
didáticos da série, sôbre o mesmo assunto, dos quais os alunos anotarão, primei­
ramente, as dúvidas sôbre o texto e, em seguida, após o esclarecimento destas 
dúvidas pelo professor, resumirão êles próprios o. que foi lido, ressaltando as 
observações mais importantes. Confrontadas as idéias gerais obtidas nos diversos 
autores, será, então, redigido o "ponto" sôbre aquêle tema, o qual consistirá na 
redação das noções comuns a todos os livros consultados. Para efeitos de verifi­
cação e· fixação da aprendizagem, o mestre. organizará, com a classe, um ques­
tionário sôbre o assunto ou um exercício de comparação com um assunto estu-: 
dado anteriormente. 

III - ALGUNS ERROS COMUNS A SEREM EVITADOS 

Vimos acima alguns fatôres de ordem geral que devem ser levados em con­
sideração pelos mestres, na elaboração do processo docente. Comentaremos, agora, 
alguns procedimentos usados com freqüência, que devem ser alijados por serem 
infecundos ou de fraco rendimento. 

1. É comum verem-se, nas diversas escolas, professôres que· trabalham já 
há algum tempo no magistério e outros, novos, que desenvolvem um trabalho 
desordenado e sem finalidades. Partem, em geral, do pressuposto de que "não há 
condições nem tempo para executar todo o programa" ou então simplesmente 
procuram dar, com tôda a exatidão e minudências, alguns itens do mesmo, a 
seu ver mais importantes, incorrendo em duplo êrro: hipertrofia dos valores 
científicos e desrespeito aos preceitos legais que obrigam o mestre a cumprir todo 
o programa oficial. 

O êrro, aqui decorre da falta de planejamento dos objetivos, do tempo dis­
ponível e da dosagem da matéria, sôbre o que nos estenderemos mais adiante. 

2. Outro êrro peculiar aos professôres de Geografia é o de insistirem na 
prática da memorização de acidentes geográficos. É sabido que a Geografia atual 
não é mais a dos tempos medievais ou da antiguidade, fases em que a sua 
principal característica era a de Geografia'Descritiva. Hoje é ela atendida como 
"a ciência cujo objetivo consiste no estudo da distribuição dos fenômel)OS físicos, 
biológicos e humanos; as causas desta repartição e as relações locais entre êsses 
fenômenos", como nos ensinou o eminente geógrafo francês Emmanuel de 
Martonne. 

,3. Outra prática de resultados pouco satisfatórios é a dos "trabalhos para 
casa", nem sempre' bem dosados quanto à quantidade e qualidade. Muito fre­
qüentes, em Geografia, são as de cópias de mapas, em que não entram em con­
sider,ação os elementos cartográficos (escalas, convenções, etc.) e cujas notas, 
via de regra, são dadas pelo que o aluno mereceria em Desenho e não em 
Geografia ... 
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4. Finalmente, apontamos ainda os que se descuram por completo do mate­
rial didático específico, desprezando, em suas aulas, o uso dos mapas murais -
por não possuí-los o colégió ou o próprio professor, o que, em nada, justifica o 
fato - e que, "por serem caros", não exigem a compra de atlas pelos alunos. 
O uso dêste precioso material é imprescindível para execução da unidade didática 
da primeira série ginasial que. ,propõe "Elementos de Cartografia", e nas demais 
séries onde se necessita, quando nada mais, de localizar, nos diversos continentes, 
os países do mundo e seus aspectos físicos, humanos e biológicos. 

Outra série de materiais didáticos que o professor de Geografia deve possuir 
são ilustrações, fotografias, etc., sôbre os diferentes aspectos da Geografia Física, 
Humana e Econômica dos continentes e do Brasil. Lembramos aqui, apenas para 
exemplificar, que o Conselho Nacional de Geografia (Avenida Beira-Mar, n.o 436, 
3.0 ançlar, Rio de Janeiro) possui farta documentação fotográfica sôbre o Brasil 

· e que tais fotografias podem ser adquiridas, facilmente, a preço de custo, no 
tama.nho desejado para fins didáticos. 

IV - PRINCIPAIS PRATICAS RECOMENDAVEIS 

Passadas em revista as condições do ensino noturno, as suas dificuldades, 
e apontados alguns erros em que incorrem alguns professôres em ·geral e os da 
Geografia, em particular, apontaremos, a seguir, algumas medidas que devem 
ser tomadas por êstes, a fim de obterem maior rendimento em seu trabalho. 

1. Planefamento - "Prever para prover" é o princípio fundamental da 
eficiência. E após a fase de previsão, deve seguir-se a de planejamento das 
atividades docentes . 

,E o que deve o professor de Geografia prever e planejár? 
a) nos objetivos de seu curso, os valores educativos que devem ser adqui­

ridos pelos alunos, através do ensino da Geografia. Exemplos: na Geografia do 
Brasil, a verdadeira consciência patriótica livre de preconceitos desairosos e de 
ufanismos tolos; o hábito do estudo sistemático e da articulação, em seqüência 
lógica, de problemas diversos (em tôdas as séries), etc.; 

b) a distribuição do programa da série pelo real número de aulas dispo­
níveis, depois de descontar· dias santificados, feriados e também um número de 
faltas eventuais que o professor poderá ter. Tôda a matéria deverá ser, então, 
contida neste número de dias que restam. O aspecto quantitativo da matéria, 
dêste modo, sµbordinar-se-á a esta exigência; 

c) planejar, enfim, as -atividades que serão postas em prática para o cum­
primento do programa: exposição oral, excursões, projeções, debates, visitas, etc. 

2. Outra norma a ser tomada por base pelo professor de Geografia, em 
curso secundário noturno, é a de partir sempre do que fôr conhecido pelo aluno, 
que êle já observou, para a explicação, para a ·causalidade. A Geografia não deve 
funcionar como a demonstração de um teorema matemático, em que· a dedução 
é posterior à enunciação da lei; pelo encaminhamento do raciocínio, baseado 
nos fatos observados, conhecidos ou demonstrados, chegar-se-á às regras e às 
classificações. 

3. Para a execução do acima exposto, desempenham um papel de grande 
importância os processos de aprendizagem visualizada, em que a gravura, a 
projeção, o cinema, a demonstração prática ou a visão, no terreno, dos fenômenos 
geográficos são muito mais expressivos do que horas seguidas da mais brilhante 
exposição da matéria. . - . 

Assim, ao invés de dizer quais são as formas de relêvo, quais os tipos de 
costas, quais as próduções da região dos Grandes Lagos norte-americanos ou do 
Nordeste. do Brasil, deve o mestre mostrar gravuras, projetar motivos a res­
peito, etc. A fixação dos conhecimentos por êste processo será, indubitàvelmente, 
muito maior. 

4. Chamamos,.acima, a atenção dos mestres para a prâtica do estudo diri­
gido. Reforçamos agora que a leitura de textos do livro didático, recortes de 
jornais ou revistas, a interpretação dos mesmos, seguidos de um resumo da 
matéria focalizada, são a forma ideal desta técnica de estudo, atendendo bem 
ao fato de que os alunos noturnos dispõem de pouco tempo para estudar, fora 
da escola. 
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5. Igualmente, devem ser realçadas, pelo professor, as práticas de leitura 
e interpretação de cartas geográficas (pelo atlas individual), quer seja na expli­
cação de um maior ou menor adensamento de população, ou dos fatôres que 
explicam o gênero de vida agrícola ou pastoril num grupo habitante de uma 
planície ou de uma região montanhosa. Da mesma forma que os mapas e os 
atlas, podem ser igualmente exploradas gravuras que tenham conteúdo geográfico. 

6. Excursões geográficas. Nas turmas de primeira série ginasial e colegial, 
muito se aplicam as excursões geográficas, nas quais poderão ser demonstrados, 
pràticamente, aspectos da Geografia Física, da Humana e da Econômica. Tais 
excursões podem ser feitas aos domingos e nos arredores da escola ou em certos 
lugares da cidade, em todos os casos, em zonas em que não haja muito movi­
mento e população. Recomenda-se uma excursão prévia a ser feita pelo professor 
exclusivamente, com o objetivo de anotar quais os aspectos a apresentar depois 
para os alunos. 

V - CONCLUSAO 

Apresentamos', aos colegas, algumas sugestões teóricas e práticas que, postas 
em realização, trarão, sem dúvida, maior rendimento ao seu trabalho. 

A não obrigatoriedàde de prova e sim de nota mensal, faculta, ao mestre, 
formas de avaliação dos resultados da aprendizagem de maior eficácia do que 
aquêle antiquado processo. Assim, das sugestões apresentadas, muitas dão margem 
a que o mestre aprecie o rendim.ento do trabalho de seus discentes satisfazendo 
à contingência legal da nota. _' 

No mais, uma boa reflexão sôbre as técnicas empregadas, acompanhada da 
crítica sincera de seus efeitos, poderá perfeitamente dizer da conveniência ou 
não de se persistir no seu emprêgo e, ao mesmo tempo, dar margem a ideali­
zações de outras que tragam melhor proveito para o cumprimento dos programas 
de Geografia, no curso secundário noturno. 

A INFLUJ!:NCIA EDUCATIVA DA GEOGRAFIA 

"A Geografia exerce sua influência educativa ao revelar a conexão entre os 
fatos naturais e os eventos sociais e suas conseqüências. A clássica definição da 
Geografia. como descrição da terra em seu caráter de morada do homem exprime 
a realidade educacional. É mais fácil, porém, dar esta definição do que apre­
sentar especificamente a matéria geográfica em suas relações vitais com a vida 
humana. Para manter reunidas essas duas cousas é necessária uma imaginação 
rica de conhecimentos e culta. Se êsses elos se romperem, a Geografia apresen­
ta-se como aquela moxinifada de fragmentos desconexos que vemos com tanta 
freqüência. Antolha-se como verdadeiro saco de retalhos. . . Vista como morada 
do homem, a terra humaniza-se e unifica-se; mas, encarada como miscelânea 
de cousas, ela fragmenta-se e torna-se inerte para a imaginação". 

John Dewey (Democracia e Educação, p. 267). 

Sugestões para uma Aula sôbre Terras Polares * 
FERNANDO 4-RAÚJO PADILHA 

1 - O Planejamento é a atividade básica do ciclo docente 

A fim de que o professor possa balizar sua tarefa educativa evitando os 
tropeços da improvisação e os devaneios que muitas vêzes o levam a se afastar 
dos objetivos reais do trabalho, é necessário planejá-Ia convenientemente. 

O que vem a ser planejar? Em breves palavras o planejameno como ativi­
dade docente, consiste na escolha dos objetivos, na seleção ·aas Técnicas Didáticas, 
do material a usar e na adequação dos assuntos. :esses elementos deverão ser 
escolhidos, dosados e ordenados em função do tempo disponível e das caracte-

FERNANoo Al!AúJo PADILHA Professor. de Geografia do CNF. (em gõzo de licença). 
* FONTE: Revista Curriculu7n, ano II, n.0 3, 1.0 semestre de 1963. 
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rísticas prováveis dos alunos, seja do ponto de vista de seu interêsse, seja do 
ponto de. vista de seu nível mental. 

. Poderíamos formular do planejamento'ª seguinte imagem: 

PLANEJ~MENTO 

. ~ ~ ' J' 

cn cn o:: 
....J o cn cn o <( o 

> <( <( 1- CI <t (.) o 
j::: S2 (.) 2 ::::> ê2 j::: o.. 
UJ j::: ::::> 1- UJ ·<t ~ 2 cn 1-""") 

(.) ·<( cn UJ <t CI Ll.J te ·Ll.J CI cn 
~ CI 1-o 1- CI <t <t 

NÍVEL MENTAL E INTERÊSSE 
DOS ALUNOS 

Partindo do nível mental dos alunos e de seus interêsses, é preciso equa­
cionar os outros cinco elementos para prever a situação em que o ensino deverá 
ser realizado . 

Além do planejamento de curso e de unidade, o professor deverá planejar 
suas aulal? de cada dia. ·. 

Apresentamos a seguir. um plano de aula de Geografia Geral para a terceira 
série de ginásio, tendo como assunto - "As Terras Polares". Mostramos ainda 
como foi feito o desenvolvimento dêsse plano .em sala de aula e a fixação da_ 
matéria numa sessão de estudo dirigido. 

2 - O Plano de Aula · 

PROF. FERNANDO PADILHA - COLÉGIO NOVA FRIBURGO·-
DISCIPLINA: GEOGRAFIA GERAL . 

CURSO - Ginasial 

DATA - 16-10-62 

.SÉRIE: 3.• 

UNIDADE - VIII 

TURMA- A 

AULA - 1 

D'QRAÇÃO - .50 min. 

1 - TEMA . DA AULA - AS TERRAS POLARES 

2 - OBJETIVOS 

2.1 - GERAIS 

a - Desenvolver o espírito de obser­
vação dos educandos para as in­
ter-relações homem - meio 

b - Valorizar o espírito de amizade 
internacional ao focalizar o esfôr­
ço coletivo das nações no AGI 

c - Enaltecer o espírito de sacrifício 
dos homens nas pesquisas cientí­
ficas nas terras polares. 

2.2 - ESPECÍFICOS 

a - Mostrar a razão do estudo das 
terras polares 

b - Focalizar as influências das terras 
polares sôbre o reEto do globo. 

c - Atualizar os educandos sôbre as 
pesq~isas nos pólos. 
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3 - MOTIVAÇÃO INICIAL 

3. 1 - TÉCNICAS 

- Correlação com o real 
através do estabele­
cimento de contrastes. 

- Valorização dos obje­
tivos do ensino das 
terras polares. 

3. 2 - MEIOS DE EFE­
TIVAR 

- Leitura e interpre­
tação de uma notícia 
de jornal. 

- Interrogatório refle­
:-.ivo 

- Projeção sôbre as ter­
ras polares. 

• 4 - DESENVOLVIMENTO DA AULA 

3.3 -TEMPO 

8 min. 

4.1 - DADOSESSENCIAIS 4.2 - PROCEDIMENTOS 4.3 - TEMPO 
DA MATÉRIA DIDÁTICOS 

1 - Por que os pólos são 
frios?· 

2 - Por que os homens ten­
tam conquistar os pó­
los? 

3 ~ Como são as terras ár­
ticas? 

4 - Como são as terras an­
tárticas? · 

5 - O que foi o Ano Geo­
físico Internacional? 

1 - Exposição, demons­
tração, desenho, in­
terrogatório 

2 - Exposição, apresenta­
ção de fotografias, es­
quematização inter­
rogatório. 

3 - Igual 
4 - Igual 
5 - Exposição, interroga­

tório e esquematização 

6 - SÍNTESE HECAPITULADORA 

6.1 - ATIVIDADE 6.2 - ATIVIDADE 
DOCENTE DISCENTE 

Exposição e interro- Atenção, respostas 
gatório visualizado a-
través do quadro-negro 
e d,? álbum seriado 

7 -TAREFA 

37 miri. 

6.3· - TEMPO 

5 min. 

7 .1 - Propor à turma, desenvolvimento do assunto constante no quadro-negro nas aulas 
subseqüentes através das sessões de estudo dirigido. 

8 - MATERIAL AUDIOVISUAL 

- Projetor 
- Globo e lanterna de. pilha 
- Álbum seriado · 
- Revistas: Life e the National Geógraphic Mag 

9 - BIBLIOGRAFIA 

- Azevedo, Aroldo - Geo9rafia Geral - Cia. Edit. Nac. - 1960 
- Carvalho, Carlos Delgado - Geografia Geral - Cia. Edit. Nac. - 1943 

· - Peonet, L - Géographie Générale - Classiques Hachette - 1956 
- Demangon, A - Géographie Générale - Classiques Hachette - 1955 
- Azouf - Nouveau Cours de Géographie - Ferdinan Nathan - 1956 
- Zimmermann; M - Rer;ions Polaires Australes Tomo III 
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10 - OBSERVAÇÕES SÔBRE O PLANO 

- Procurar-se-á visúalizar ao máximo o assunto além de solicitar a partiripação dos edt:­
candos através de perguntas reflexivas. 

11 - OCORRÊNCIAS 

3 - Execução do Plano 

3 .1 - Após tôda a turma haver colocado sôbre as carteiras o material des­
tinado à aula (cadernos, lápis, caneta, borracha, lápis de côr e atlas) 
o professor iniciou seus trabalhos pedindo a um dos alunos para ler 
em voz alta uma notícia de um jornal da véspera. O conteúdo da 
nota, relacionava-se aos prognósticos do Serviço Nacional de Meteo­
rologia, sôbre o avanço de massas frias do sul, que poderiam deter- · 
minar à formação de chuvas e o abaixamento da temperatura naquela 
semana de calor sufocante na Guanabara. 

O efeito alarmante da manchete - Rio Quarenta Graus, a no­
tícia esperançosa de dias mais amenos e a atualidade do assunto, 
despertaram o interêsse dos alunos para uma região muito distante 
mas cujos efeitos poderiam ser sentidos no Brasil. Era êste o assunto 
da aula: As Terras Polares . 

3.2 - Ainda à guisa de motivaÇão o professor projetou um diafilme da 
coleção "Les Editions Filmées, Les Explorations Polaires'', cujos qua­
dros deram uma idéia do ambiente nas terras polares, além de foca­
lizar o esfôrço e o sacrifício dos homens da ciência em estudar e 
procurar fórmulas de ocupação das terras polares para o bem da 
humanidade. 

Cada quadro projetado foi analisado à base dos conhecimentos 
já adquiridos pelos alunos nas séries anteriores seguindo-se perguntas 
reflexivas feitas pelo professor. Novas conclusões se efetivaram e 
não só a projeção motivou os alunos pela excitação do sentido visual, 
mas também o interrogatório serviu para que os alunos tivessem 
uma visão geral dos principais assuntos da unidade. 

Terminada a projeção o professor, lançando mão do globo em 
plástico e de uma lanterna de pilhas, demonstrou com o auxílio de 
dois alunos, por que razão os pólos são frios. O foco de luz sôbre o 
globo mostrando a inclinação dos raios e sua dispersão em relação 
à curvatura terrestre; o foco de luz perpendicular e oblíquo ao qua­
dro-negro mostrando a diferença das áreas iluminadas e a. diferença 
de insolação, esclareceram de forma objetiva porque os pólos são 
frios e o estado da Guanabara na zona tropical, é quente. 

3. 3 - Novos aspectos dos pólos seriam depois mostrados através de repor­
tagens do Life e do The National Geographic Magazine, sôbre as 
expedições do Ano Geofísico Internacional. Seguiram-se perguntas 
reflexivas nas quais se focalizava o sacrifício feito por aquêles que 
tentaram em tôdas as épocas conquistar os pólos. 

3. 4 - O professor utilizou a seguir os princípios de localização, extensão 
e comparação, fazendo o confronto das terras árticas e antárticas 
segundo os aspectos da fisiografia, da vida e da conquista de ambos 
os pólos. Esta atividade foi executada com a ajuda do globo e do 
atlas manuseado pelos alunos. · 

3.5 - Procurando atingir mais um dos objetivos traçados para a aula, o 
professor falou sôbre as pesquisas polares no Ano Geofísico Interna­
cional, mostrando as vitórias conquistadas pelos cientistas de tôdas 
as nações, que em trabalho, de equipe, colocando de lado suas dife­
renças ideológicas, conseguiram desvendar para a Humanidade mui-
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tos segredos que seriam impossíveis de serem trazidos à luz pelo 
trabalho de uma única nação. · 

. Com isto o professor procurou atingir um_ dos objetivos apregoa­
dos pela UNESCO, mostrando quanto é salutar e quanto os homens 
poderiam conse!J:uir para o bem-estar do mundo, caso trabalhassem 
sempre segundo ·o espírito que os uniu no AGI. 

3.6 - Nos minutos finais da aula foi realizada a síntese integradora atra­
vés da observação dos tópicos constantes no quadro-negro e visuali­
zados pelo desfolhar de um álbum seriado sôbre as terras polares. 

4 - Assim ficou o esquema no quadro negro~· 
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5 - A Fixação de Matéria 

O trabalho de fixação, foi ·realizado nas aulas seguintes, através do estudo 
dirigido segundo as normas abaixo, distribuídas aos alunos. 

ROTEIRO DE ESTUDO DIRIGIDO 

LEIAM COM ATENÇÃO AS INSTRUÇÕES QUE SE SEGUEM 

Procurem troca.r idéias em voz baixa a fim de não perturbar as duplas 
ao lado. 

Tentem vencer as dificuldades e só recorram ao professor quando todos 
os recursos da dupla houverem-se esgotado. 

Não percam tempo. Há um prazo para entrega do trabalho. 

1 - TEMAS 

a) Por que os pólos são frios? 
b) Por que os homens tentaram conquistar os pólos? 
c) A vida nas terras polares 
d) O Ano Geofísico Internacional 

2 - TEMPO DE EXECUÇÃO -:::- 4 aulas de 17-10 a 20-10-62) 

3 __... TIPO DE TRABALHO - Socializado 

4 - FORMA DE EXECUÇÃO 

4. 1 - Resumo realizado em fôlhas de papel almaço 
4.2 - Capa de apresentação com os seguintes requisitos: 

a - Título 
b - N.0 da unidade 
c - Nomes dos alúnos e do professor 
d - Ilustrações referentes ao assunto 

4. 3 - Deverão fazer ·.rarte do trabalho além do resumo e das ilustrações: 

a - Mapa físico 
b - Mapa das principais pesquisas polares 

5- MATERIAL DE CONSULTA 

5. 1 - Livro texto 
5.2 - Atlas do CNF 
5. 3 - Boletins Geográficos do CNF 
5.4 - Outrª's publicações especializadas da biblioteca do Colégio 

6 - MATERIAL NECESSARIO A EXECUÇÃO 

6.1 - 2 fôlhas de papel almaço sem pauta, 2 fôlhas com pauta e mapas­
-mundi (por dupla) . 

7 - ROTEIRO DE TRABALHO 

7 .1 - Após as aulas de projeção acompanhadas dos comentários e expli­
cações realizadas pelo professor os alunos deverão: 

a _. fazer a leitura silenciosa do assunto no livro texto. 
b - sublinhar os aspectos mais importantes 
c - executar o resumo.do que foi lido complementando com as ano-

tações de aula. . 
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NÃO PERCAM TEMPO. HA UM PRAZO PARA 
ENTREGA DO TRABALHO 

4 - CONCLUSÕES: 

4 .1 - Na motivação inicial o professor trouxe para a aula uma experiência 
vivida pelos alunos naquele momento, isto é, o calor. 
Ao apresentar a notícia do jornal, o professor não só evidenciou 
que Geografia não é encontrada apenas nos compêndios didáticos, 
assim como levou os alunos a se interessarem por outras fontes de 
leitura como as dos jornais, tão ricas em atualização. Aproveitou o 
ensejo para explicar a influência das massas frias sôbre o clima do 
Brasil e o interêsse em se estudar as terras polares. 

4.2 - Durante tôda a aula a seqüência dos assuntos foi'surgindo de per­
guntas reflexivas onde a atenção, a analogia e a correlação de idéias 
ia retirando dos alunos as respostas e as conclusões sõbre o tema 
da aula. 

4.3 - A fim de variar os. procedimentos didáticos, além da projeção, e da 
observação das fotografias das revistas, os tópicos principais de aula 
foram escritos no quadro-negro e copiados pelos alunos em seus 
cadernos. Desta forma houve uma variação nas atividades discentes 

·durante a aula através da atenção à exposição feita pelo professor; -
do trabalho mental ao formularem respostas às perguntas reflexivas; 
da atividade motora ao copiarem o esquema do quadro-negro e ao 

·manusearem o atlas; da observação do material didático e partici­
pação na análise das fotografias e demonstração da inclinação dos 
raios solares sõbre os pólos. 

4.4 - Quanto ao trabalho de fixação, foi êle realizado não só na síntese 
integradora da aula, mas principalmente, nas aulas que se seguiram 
através de sessões de estudo dirigido, em que, sob a orientação direta 
do professor, os alunos desenvolveram, tendo por base os livros da 
biblioteca de classe, os tópicos do esquema elaborado no quadro-negro. 

e - A síntese integradora de aula foi realizada através da visuali-· 
zaçãg dos esquemas do quadro-negro em associação com o 
álbum seriado. 

f - A aula foi,, portanto, de apresentação da unidade, isto ·é, uma 
visão geral do assunto, um verdadeiro trailler. 

Se lhe intere.ssa adquirir as publicações do Conselho Nacional de Geografia, escreva à 
sua secretaria - Avenida Beira-Mar, 436 - Edifício Iguaçu - Rio de Janeiro, que o aten­
derá pronta e satisfatõriamente. 



Noticiário 

Presidência da República 
ATO INSTITUCIONAL 

Falando em nome dos chefes do movimento 
revolucionário de 31 de março o general Artur 
da Costa e SUV'a, ministro da Guerra, anunciou 
no dia 10 de abril ao pais a decretação do 
ATO INSTITUCIONAL, assinado pelos três 
ministros mllltares, no salão nobre do Palácio 
da Guerra, na presença de generais, almirantes 
e brigadeiros. O texto do documento é o se­
guinte: 

A NAÇAO 

"É indispensável fixar o conceito do movi­
mento civil e militar que acaba de abrir ao 
Brasil uma nova perspectiva sôbre o seu futui'o. 
O que houve e continuará a "haver neste mo­
mento, não só no espírito e no comportamento 
das classes armadas, como na opinião pública 
nacional, é uma autêntica revolução. 

A revolução se distingue de outros movi­
mentos armados pelo fato de que nela se traduz, 
não o interêsse e a vontade de um grupo, mas· 
o interêsse e a vontade da nação. 

A reV'Olução vitoriosa se investe no exerclcio 
do Poder Constituinte. ll:ste se manifesta pela 
eleição popular ou pela revolução. Esta é a 
forma mais expressiva e mais radical do Poder 
Constituinte. Assim, a revolução vitoriosa, como 
o Poder Constituinte, se legitima por si mesma. 
Ela destitui o govêrno anterior e tem a capa­
cidade de constituir o nôvo govêrno. Nela se 
contém a fôrça normativa, inerente ao Poder 
Constituinte. Ela edita normas jurídicas sem 
que nisto seja l!mitada pela normatividade 
anterior à sua vitória. Os chefes da revolução 

• vitoriosa, graças à ação das Fôrças Armadas 
e ao apolo inequ!V'Oco da nação, representam 
o povo e em seu nome exercem o Poder cons­
tituinte, de que o povo é o único titular. o 
Ato Institucional, que é hoje editado pelos 
comandantes-em-chefe do Exército, da Marinha 
e da Aeronáutica, em nome da revolução que 
se tornou vitoriosa com o apolo da nação na 
sua quase total!dade,. se destina a assegurar ao 
nõvo govêrno a ser instituído, os meios indis· 
pensáveis à obra de reconstrução econômica, 
financeira, politlca e moral do Bras!l, de ma­
neira a poder enfrentar, de modo direto e 
imediato, os graves e urgentes problemas de 
que depende a restauração da ordem interna 
e do prestigio internacional da nossa pátria. 
A revolução vitoriosa necessita de se institu­
cionalizar e se apressa pela sua institucionali­
zação a Umitar os plenos podêres de que efeti­
vamente dispõe. 

O presente Ato Institucional só poderia ser 
editado pela revolução V'itorlosa, representada 
pelos comandos-em-chefe das três armas que 
respondem no momento, pela realização dos 
objetivos revolucionários, cuja frustração estão 
decididas a impedir. Os processos constitucio­
nais não funcionaram para destituir o govêrno, 
que deliberadamente se dispunha a bolchevizar 
o pais. Destituído pela revolução, só a esta 
cabe ditar as normas e os processos de consti· 
tulção do nõvo govêrno e atribuir-lhe os podê­
res ou os Instrumentos jurídicos que lhe asse­
gurem o exercício do Poder no exclusivo inte­
rêsse do pais. Para demonstrar· que não pre­
tendemos radicalizar o processo revolucionário 
decidimos manter a ConstltUição de 1946, l!ml-

tando-nos a modificá-la, apenas, na parte rela­
tiva aos podêres do presidente da República, 
a fim de que êste possa cumprir a missão de 
restaurar no Bras!l a ordem econômica e fi· 
nancelra e tomar as urgentes medidas desti­
nadas a drenar o bolsão comunista, cuja puru­
lência já se havia inf!ltrado não só na cúpula 
do gov•êrno como nas suas dependências admi­
nistrativas. Para reduzir ainda mais os plenos 
podêres de que se acha investida a revolução 
vitoriosa, resolvemos, igualmente, manter o 
congresso Nacional, com as reservas relativas 
aos seus podêres, constantes do presente Ato 
InstituCional. 

Fica, assim, bem claro que a revolução não 
procura legitimar-se através do Congresso. ll:ste 
é que recebe dêste Ato Institucional, resultante 
do exercicio do Poder Constituinte, inerente a. 
tõdas as revolúções, a sua legitimação. 

Em nome da revolução vitoriosa, e no in­
tuito de consolldar a sua V'ltórla, de maneira 
a assegurar a realização dos seus objetivos e 
garantir ao pais um govêrno capaz de atender 
aos anseios do povo bras!leiro, o Comando 
Supremo da Revolução, representado pelos 
comandantes-em-chefe do Exército, da Marinha 
e da Aeronáutica resolveu editar o seguinte 

ATO INSTITUCIONAL 

Art. 1.• - São mantidas a Constituição de 
1946 e as Constituições estaduais e respectivas 
emendas, com as modificações constantes dêste 
Ato. 

Art. 2.• - A eleição do Presidente e do 
Vice-Presidente da Repúbl!ca cujos mandatos 
terminarão em trinta e um de janeiro de 1966, 
será realizada pela maioria absoluta dos mem­
bros do Congresso Nacional, dentro de dois (2) 
dias a contar dêste Ato, em sessão públlca e 
votação nominal. 

§ 1.• - Se não íõr obtido o quorum na 
primeira votação, outra realizar-se-á, no mesmo 
dia, sendo considerado eleito quem obtiver 
maioria simples de votos; no caso de empate, 
prosseguir-se-á na votação até que um dos 
candidatos obtenha essa maioria. 

§ 2. • - Para a eleição regulada neste artigo,. 
não haverá inelegibllldades. 

Art. 3.• - O Presidente da República poderá 
remeter ao Congresso Nacional projetos de 
emenda da Constituição. 

Parágrafo único - Os projetos de emenda 
constitucional, env'iados pelo Presidente da 
República, serão apreciados em reunião, do 
Congresso Nacional, dentro de trinta (30) dias, 
a contar do seu recebimento, em duas sessões, 
com o intervalo m!nimo de dez (10) dias, e 
serão considerados aprovados quimdo obtiverem, 
em ambas as votações, a maioria absoluta dos 
membros das duas casas do congresso. 

Art. 4.• - O Presidente da Repúbl1ca poderá 
enviar ao Congresso Nacional projetos de lei 
sõbre qualquer matéria, os quais deverão ser 
apreciados dentro de trinta (30) dias, a contar 
do seu recebimento na. Câmara dos Deputados, 
e de igual prazo no Senado Federal; caso con­
trário, serão tidos como aprovados. 

Parágrafo único· - O Presidente da Repú­
bl!ca, se julgar urgente a medida, poderá soli­
citar que· a apreciação do projeto se faça, em 
trinta (30) dias, em sessão conjunta do Con­
gresso Nacional, na forma prevista neste artigo. 
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Art. 5.• - Caberá, privativamente, ao Pre­
sidente da Repúbllca, a iniciativa dos projetos 
de lei que criem ou aumentem a despesa pú­
bllca; não serão admitidas a êsses projetos, em 
qualquer das casas do Congresso Nacional, 
emendas que submetam a despesa proposta pelo 
Presidente da República. 

Art. 6.• - O Presidente da República, em 
qualquer dos casos previstos na Constituição 
poderá decretar o estado de sitio ou prorrogá-lo, 
pelo prazo máximo de trinta (30) dias; o seu 
ato será submetido ao Congresso Nacional, 
acompanhado de Justificação, dentro de qua­
renta e oito (48) horas. 

Art. 7.• - Ficam suspensos, por seis. (6) 
meses, as garantias constitucionais ou legais 
de V'ltaliéledade e establlldade. 

§ 1.0 - Mediante investigação sumária, no 
prazo fixado neste artigo, os titulares dessas 
garantias poderão ser demitidos ou dispensados, 
ou, ainda, com vendmentos e vantagens pro­
porcionais ao tempo de serviço, postos em dis­
ponibilidade, aposentados, transferidos para a 
reserva ou reformados por decreto do Presidente 
da República ou, em se tratando de servidores 
estaduais, por decreto do govêrno do Estado, 
desde que tenham tentado contra a segurança 
do país, o regime democrático e a probidade 
da administração públlca, sem prejuízo das 
sanções penais a que estejam sujeitos. 

§ 2.• - Ficam sujeitos às mesmas sanções 
os servidores municipais. Neste caso, a sanção 
prevista no parágrafo primeiro lhes será apli­
cada por decreto do Governador do Estado, 
mediante proposta do Prefeito Municipal. 

§ 3.• - Do ato que atingir servidor esta­
dual ou municipal vitalício, caberá recurso para 
o Presidente da República. 

§ 4.• - o contrôle jurisdicional dêsses atos, 
limitar-se-á ao exame de formalidades extrín­
secas, Vedada a apreciação dos fatos que os 
motivaram, bem como da sua conveniência ou 
oportunidade. 

Art. 8.0 - Os inquéritos e processos visando 
à apuração da responsabilidade pela prática de 
crime contra. o Estado ou seu patrimônio e a 
ordem política e social ou de atos de guerra 
revolucionária '.Poderão ser instaurados indivi­
dual ou coletivamente. 

Art. 9.• - A eleição do Presidente e do 
Vice-Presidente da República, que tomarão 
posse _em 31 de Janeiro de 1966, serão realizadas 
em 3 de outubro de 1965. 

Art. 10 - No lnterêsse da paz e da honra 
nacional, e sem as limitações previstas na 
Constituição,. os comandantes-em-chefe que 
editam o presente ato, poderão suspender os 
direitos políticos pelo prazo de dez (10) anos 
e cassar mand.atos legislativos federais, esta­
duais e municipais, excluída a apreciação judi­
cial dêsses atos. 

Parágrafo único· - Empossado ci Presidente 
da República, êste, por indicação do Conselho 
de Segurança Nacional, dentro de sessenta (60) 
dias, poderá praticar os . atos previstos neste 
artigo. 

Art. 11 - O presente ato vigora desde a 
sua data até 31 de Janeiro de 1966; revogadas 
as disposições em con trár.lo. 

Rio de Janeiro, 9 de abril de 1964. -
Gen. ex. Arthur-da Costa e Silva. - Ten.-brig. 
Francisco de Assis Corrêa de Melo. - Vlce­
Almlrante Augusto Hermann Rademaker Gru­
newald. 

+: 
COMISSÃO INTERESTADUAL DA HIDRELÉ­

TRICA DE PARANAIARA 

Acaba de ser concluído pelo Departamento 
de Estudos e Projetos da Comissão Interesta­
dual da Bacia Paraná-Uruguai - CIBPU -, 
o anteprojeto da usina hidrelétrica de Para-

nalara, inicialmente conhecida como Caiuá, 
situada no rio Paraná, entre Urubupungá e 
Sete Quedas, com capacidade de 5 milhões 
de kW. 

Um dos aspectos mais relevantes do projeto 
apresentado pela CIBPU, segundo o engenheiro 
Paulo Mendes da Rocha, principal orientador 
do projeto e um dos autores dos estudos ini­
ciais sôbre a usina de Urubupungá, é permitir 
a, criação imediata de uma via de navegação 
interior, com cêrca de 2 700 quilômetros de 
extensão. Essa via navegável ligará com Bra­
silia e a região de Goiânia aos grandes portos 
marítimos do estuário da Prata. 

A área a ser inundada dispersa-se pelo vale 
dos afluentes principais, de uma e de outra 
margem do Paraná, abrangendo principalmente 
grandes superfícies periodicamente inundadas 
do estado de Mato Grosso. Subindo 390 qu!lô­
metros ao arrepio das águas do próprio Paraná 
para atingir a barragem de Juplá - primeira 
parte do Urubupungá em fase àdiantada de 
construção; atingindo 250 qu!lômetros pelo leitp 
do Ivai; penetrando o estado de Mato Grosso 
pelo vale do Ivinhema-Br!lhante, até 240 
qu!lômetros das barrancas do Paraná; avan­
çando 74 qu!lômetros pelo rio Pardo e invadindo 
o curso interior de todos os rios que desem­
bocam nesse estlrão do Paraná, as águas do 
Paranalara afogariam os obstáculos mais graves 
que se localizam sempre nesses cursos b·aixos, 
onde se acumulil.m bancos e barras que difi­
cultam a nav'egação. 

Os projetos do Jupiá, Ilha Solteira e canal 
de São Simão, segundo o Sr. Mendes da Rocha, 
foram orientados no mesmo sentido ·de asse­
gurar, em cada um dos patamares interligados 
pelas eclusas, a navegação franca e a maior 
penetração ao longo dos afluentes. A barragem 
de Cachoeira Dourada, em cujo projeto não foi 
prevista a eclusa, poderá sofrer algumas .alte­
rações visando a permitir a navegabilidade até 
Brasilia. 

Ultrapassando o obstáculo principal das 
Sete Quedas - onde também se pretende cons­
truir uma usina de 10 m!lhões de kW - ini­
cialmente por úma estrada de rodagem entre 
Guaíra e Pôrto Mendes Gonçalves, o conjunto 
de obras projetadas e em fase de execução no 
alto Paraná poderia assegurar uma grande linha 
de navegação direta desde os portos platlnos 
de Montevldéu e Buenos Aires até um grande 
pôrto fluvial em cachoeira Dourada, a cêrca 
de 350 qu!lômetros de Brasília e a menos - de 
200 de Goiânia. Segundo os estudos da CIBPU, 
em 1958, tendo em vista determinar as dimen­
sões das obras de navegação do alto Paraná, 
considerando desde logo a possibilidade dessa 
grande linha e a sua interligação com a bacia 
do Paraguai e do Amazonas, fixou como "com• 
bolo-tipo" de embarcaÇões, um trem de seis 
chatas de 1 200 toneladas, conduzido por um 
empurrador de 1 200 cv. As eclusas foram pro­
jetadas para uma capacidade anual de 27 mi­
lhões de toneladas em onze horas diárias de 
trabalho, o que permite admitir uma capacidade 
normal de transporte de ordem -de 43 m!lhões 
de toneladas por ano, ou seja, um volume 
superior aos tráfegos somados dos portos de 
Santos, Rio de Janeiro e Recife. 

Dentro do esquema dessa natureza, a inter­
rupÇão da V'la fluvial, em Sete Quedas, sepa­
rando dois estlrões de 1 500 e 1 200 quilômetros, 
entre os estuários do Prado e Pôrto Mendes 
Gonçalves e entre Sete Quedas e o nôvo pôrto 
de Itumblará; é perfeitamente admissível sob 
o ponto de vista da economia dos transportes 
fluviais. 

Em seguida essa nova via fluvial per­
mitirá exportar as riquezas minerais de Matei 
Grosso. Lembrou, a propósito, o exemplo do 
minério de manganês, extraido na proximida­
des de Corumbá e que desce atualmente o rio 
Paraguai em trens de embarcações de 20 mil 
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toneladas, conduzidos por um empurrador d.e 
2 500 cv até o pôrto de Nova Olímpia, nas pro­
xlmldades de Montevidéu. A distância dêsse 
transporte hoje é de 2 400 quilômetros. O 
mesmo transporte de 20 mil toneladas, se fôsse 
feito através de caminhões de 10 toneladas com 
motores de 130 CV', ou seja, de 26 000 cc -
potência equivalente a duas usinas de Barra 
Bonita - consumindo óleo em vez de água 
e ocupando 4 mil homens, sem considerar ofi­
cinas, postos intermediários, etc. 

Além de criar essa extensa e importante 
via de navegação, segundo divulgou a revista 
Visão, a construção da barragem de Paranaiara 
permitirá a Instalação de uma usina hidrelé­
trica cuja potência final seria de 5 milhões 
de kW, com 33 grupos geradores de 150 mil kW 
e dois de 25 mil: A produção média por ano 
seria de 22 bilhões de qullowatts-hora. Con­
cretizando o projeto, entre Urubupungá - Ju­
piá e Ilha Solteira - e Sete Quedas, Inclusive, 
ter-se-ia uma potência Instalada de 19 mllhões 
de kW, quase quatro vêzes a atual potência 
Instalada no território nacional. Os dados a 
respeito da usina são os seguintes: compri­
mento da barragem de terra, 7 500 metros; 
altura máxima da barragem, 37 metros; com­
primento da barragem de abobadilhas, 2 750 
metros; diâmetro das abobadilhas, 25 metros; 
altura máxima, 40 metros; área da bacia hidro­
gráfica, 751 795 quilômetros quadrados; área 
inundada; volume de água acumulado, 223,350 x 
x 109 metros cúbicos; extensão Inundada à 
cota de 256,50 metros: 390 qullômetros do rio 
Paraná; 250 quilômetros no rio Ivinhema; 210 
quilômetros do rio Paranapanema e 74 quilô­
metros do rio Pardo. 

AVALIAÇÃO OTIMISTA DO PETRÓLEO 
BRASILEIRO 

O ex-Presidente da Petrobrás, General Albi­
no Silva, falando aos jornalistas, na Associação 
Brasileira de Imprensa, em 11 de outubro de 
1963, tornou públicas as conclusões dos técnicos 
soviéticos BakiroV' e Tagiev sôbre as reais pos­
sib111dades do nosso pais no campo da produção 
de petróleo. Segue-se a integra da entrevista, 
publicada no Boletim da Petrobrás de dezembro 
de 1963: 

"Convidei-os, senhores Jornalistas, para 
transmitir-lhes as opiniões que, através de 
minucioso relatório, emitiram, sôbre o petróleo 
brasileiro, os técnicos sov•iéticos professôres E. 
A. Bakirov e E. 1. Taglev. 

Chegados ao Brasll em abril do corrente 
ano, êsses técnicos vieram ao nosso pais, por 
solfcitação, a fim de estudar a situação da 
exRloração de petróleo nas bacias sedimentares 
da ~ahia, Amazonas, Maranhão e Barreirinha; 
avaliar as perspectivas para petróleo nessas ba­
cias e apresentar recomendações sôbre a orien­
tação a ser adotada pela pesquisa; avaliar tam­
bém a situação da produção de petróleo na 

·Bahia e apresentar. ainda recomendações no 
sentido de ser ela aumentada, e, finalmente, 
%tudar a possibilidade de serem aplicados em 
nosso pais os métodos soviéticos de perfuração. 

Sôbre a idoneidade profissional dos pro­
fessõres Bakirov e Taglev, não pode haver dú­
vida nenhuma, pois que foi ela sobejamente 
comprovada, em trabalho, diante dos mais ca­
pazes técnicos especializados da Petrobrás, que 
puseram à disposição dêles todos· os meios ne­
cessários para os seus estudos e suas obser­
vações. 

Aliás, é oportuno acentuar que, no mQ­
mento, a URSS é um dos países mais adian­
tados do mundo em técnica petrolífera. Tanto 
assim que mantém com os Estados Unidos, 
pioneiros dessa técnica, um Intercâmbio per­
manente de ensinamentos e experiências a 

respeito. A revista Êtudes Soviétiques, editada 
na França, publicou há pouco o seguinte: "A 
companhia norte-americana Dresser Industries, 
por Intermédio do seu vice-presidente, Mr. 
O'Connor, pediu à Machinoexport, organização 
soviética para negócios industriais com o es­
trangeiro, licença, mediante indenização, para 
a fabricação nos Estados Unidos de uma sonda 
perfuratriz soviética destinada a abertura de 
poços de petróleo e de gás natural". Acres­
centou ainda a mesma revista: "A Machino­
export concordou com a Dresser Industries nas 
seguintes bases: ( ... ) Cedendo os ensinamentos 
técnicós necessários à produção das sondas· e 
mandando aos Estados Unidos um grupo de 
engenheiros especializados a fim de participar 
das perfurações de ensaio. Em troca, a Dresser 
Industries pagaria à Machinoexport a indeni­
zação correspondente ao valor da licença". 

Assim, foi feito o acõrdp, válido por 10 anos. 
Antes da Primeira Guerra Mundial, o petró­

leo russo estava nas mãos dos inglêses, ameri­
canos, franceses, belgas e suecos. Depois da 
sua nacionalização, promovida obviamente em 
decorrência da revolução de 1917, os russos, 
Isolados do mundo, não acompanharam durante 
vinte anos, o progresso da técnica petrolífera. 
Mas, passado êsse tempo, enfronharam-se de 
tal forma nos segredos da geologia e da geo­
física, no aperfeiçoamento dos métodos de 
prospecção e de formação de pessoal técnico, 
na fabricação, em suma, de equipamentos espe­
cializados, que, hoje, disputam a palma da 
primazia petrolífera com os inglêses e os ame­
ricanos. O tipo de sondas que usam, por exem­
plo, permite abreviar consideràvelmente o tem­
po consagrado às perfurações. Uma mesma 
equipe pode furar 2.500 ou 3 000 metros P.or 
mês em solo duro, resultando disso uma grande 
economia de dinheiro. Tais sondas, aliás, é 
que explicam a rápida descoberta do petróleo 
na URSS, nestes últimos anos .. Em fins de 
1956, em Bachkiria, os técnicos soviéticos foram 
os primeiros a experimentar a televisão para 
prospecção de petróleo. A célula emissora de 
imagens, colocada dentro de um c111ndro metá­
lico, é introduzida no solo juntamente com a 
sonda, e assim os operadores podem examinar 
a natureza das camadas terrestres atravessadas 
pela sonda e observar o comportamento des~a 
durante a perfuração. Segundo,. de resto, opi­
nião generalizada entre os técnicos soviéticos, 
a sonda-perfuratriz estará dentro em pouco, 
superada pela aplicação do sistema de ultra­
-sons. Brocas a ultra-sons, com diminuto dis­
pêndio de energia, poderão permitir velocidades 
verdadeiramente extraordinárias atraV'és da ro­
cha, até de 1 000 metros à hora. 

Durante muito tempo, Baku, subentenden­
do-se tôda a região petrolífera do Cáucaso, cujo 
primeiro poço foi furado em 1876, produzia 90% 
do petróleo russo. Ainda hoje, não são poucos, 
inclusive iniciados na mistica do petróleo, os 
que julgam estarem lá as maiores Jazidas ou, 
pelo menos, as· que mais produzem. Todavia, 
no momento, Baku contribui apenas com 40% 
na produção do petróleo soviético. Entre outros 
motivos, Baku era considerada antes a única 
área petrolífera da URSS porque prevalecia lá, 
ortodoxamente, a opinião de que em deter­
minadas regiões não pode existir petróleo. Pois 
bem: o geólogo·sovlético Ivan Goubkine, infrin­
gindo os preceitos dessa negação e subvertendo 
tôdas as teorias de probabilidades geológicas, 
foi descobrir petróleo na imensa região situada 
entre o Volga e o Ural. Dentre as novas jazidas 
descobertas na URSS, destacam-se, por sua im­
portância em produção, a de Romanchkinskoe, 
dentro de Stalingrado, e a de Stepnovskole, à 
margem esquerda do Volga. A mais recente, 
porém, é, a de Karaboulak, em Grozny, ao pé 
do Cáucaso; ali, perfurados 2 400 metros, jorrou 
petróleo em abundância, confirmando as pers­
pectivas da existência de grandes mananciais 
nas montanhas de Sounja. AtraV'és de métodos 
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novos, como o da pressão artificial sôbre as 
camadas ou o da ruptura hidráulica destas, os 
soviéticos revelaram ainda lençóis de petróleo 
sob o sal-gema da Tchoussovaia-Kama, nas 
estepes de Kazakstan, nos desertos arenosos da 
Turkmênia e nos pantanais das Sakhalinas -
regiões, como vemos, de superestruturas geofí­
sicas inteiramente diversas. Em pleno deserto 
de Klrguizie, o petróleo jorrou em Kotchkor­
Ata, · na vizinhança da China Popular. 

Dêste modo, os soviéticos possuem das mais 
importantes reservas de petróleo do mundo, 
segundo cálculos dos entendidos no assunto. 
A êsse respeito, diz ainda a revista -Études So­
viétiques: "Os 3/5 de todo o petróleo extraido 
na URSS, atualmente, provêm das recentes 
explorações feitas entre o Volga e o Ural. Há 
multo pouco tempo foram descobertas essas 
ocorrências petroliferas, mas seu rendimento 
já é superior ao das célebres explorações de 
Baku, no Azerbaidjan. As prospecções indicam 
que as mais ricas reserV'as de petróleo do mundo 
se encontram no vasto território entre o Volga 
e o Ural. Isto abre perspectivas !l!mitadas .à 
produção de petróleo na União Soviética". 

Portanto, senhor.es jornalistas, os profes­
sôres Baklrov e Tagiev, além de suas creden­
ciais próprias como técnicos de petróleo, repre­
sentam um país cujo desenvolvimento, no que 
toca à exploração, produção e industriallzação 
do petróleo, é dos maiores do mundo. 

O RELATÓRIO 

É longo e completo o relatório dos referidos 
técnicos, apresentado em agôsto do corrente 
ano. Dai, aliás, a razão de somente agora, dois 
meses após o recebermos, virmos trazer ao 
conhecimento dos brasileiros o que tem êsse 
documento de fundamental para o desenvolvi­
mento de nossa indústria petrollfera. É que, 
sôbre ter sofrido êle uma tradução cuidadosa, 
foi oferecido depois ao exame dos técnicos espe­
cialistas da Petrobrás, aos quais se outorgou, 
como não podia deixar de ser, o tempo devido 
e bastante para estudá-lo. 

No sentido de cumprir as tarefas que lhes 
foram delegadas, os professôres Bakirov e TagieV' 
visitaram, no Brasil, as seguintes· regiões petro­
líferas: Bahia, de 10 a 16 de abril e de 16 
a 26 de julho; Amazonas, Maranhão e Barrel­
rlnha, de 8 de maio a 3 de junho; e Sergipe­
Alagoas, de 26 de Julho a 1.0 de agôsto. Nessas 
visitas, estudaram êles todos os dados geoló­
gicos e· geofísicos d!sponive!s, mantiveram nu­
merosos contactos com as equipes geológicas, 
sísmicas e gravlmétrlcas e de perfuração; final­
mente, nas próprias áreas de trabalho, deba­
teram com os técnicos brasileiros os mais Ime­
diatos prol:Ylemas petrollferos. 

Dentre as considerações e as conc!Usões a 
que chegaram os técnicos soviéticos, devo co­
meçar por aquelas que nos são imensamente 
gratas. Disseram êles, por ·exemplo, no inicio 
do seu relatório: "Durante os nossos estudos 
sôbre exploração, produção e perfuração, obser­
vamos um bom grau de êxito e de reallzações 
em vários departamentos e setores da Petrobrás. 
A experiência de exploração e de perfuração, 
adquirida durante vários anos de trabalho em 
regiões difíceis, constitui hoje um acervo apre­
c!áV'el. Muitos especiallstas qualificados na 
indústria do petróleo existem na Petrobrás. 
Além disso, Já existem também !números acam­
pamentos, almoxarifados, oficinas, etc., que 
atendem perfeitamente, como instrumentos de 
apoio, às exigências dos trabalhos de exploração, 
produção e industrialização do petróleo. Deve­
mos dizer, em suma, que, durante os seus 10 
anos de existência, a Petrobrás criou a sua 
própria industria nacional de petróleo, e êste 
é o fato de maior importância". 

Sallentando, em seguida, que "a indústria 
do petróleo é um dos mais Importantes ramos 
de atividade na economia de ciida pais, senão 

o mais importante", os técnicos soviéticos . 
aduzem que, sem o desenvolvimento dela, "é 
impossível, nos dias de hoje, a existência de 
ramos outros também econômicamente impor­
tantes, como as indústrias química, petroquí­
mica, automobilística, aeronáutica, agrícola, etc. 
Além disso, a indústria do petróleo é de alta 
rentabilidade, permitindo o retôrno dos inves­
timentos a curto prazo". 

Mais \1.lma notícia auspiciosa para nós bra­
sileiros dão os professôres Baklrov e Taglev, 
em seu relatório, quando afirmam que "o Bra­
sil quanto ao petróleo, possui uma das mais 
vastas áreas sedimentares potencialmente pros­
pectivas, bastando dizer-se que essa área perfaz 
3,2 milhões de quilômetros quadrados, ou seja, 
mais do que todo o território europeu". Entre­
tanto, assinalam, de outro lado, que o trab"alho 
geológico e geofislco até agora realizado não 
corresponde a essa vastidão e que, se fôr man­
tido o mesmo ritme no futuro, os estudos sôbre 
perspectiv'as de petróleo demorarão muitos e 
muitos anos. Notaram, sobretudo, que depois 
de 1958, o volume de -trabalho exploratório de-' 
cresceu conslderàvelmente, somente aumen­
tando após 1962, graças à apllcação de vários 
métodos (gravlmetria e mapeamento geológico). 
Ésse decréscimo é atribuído, pelos referidos 
técnicos soviéticos, à avaliação pessimista, abso-
1 utamente Incorreta e inexplicável (textual), 
de prospectividade de petróleo das áreas sedi­
mentares. Tendo em vista os estudos já feitos 
sôbre Recôncavo-Jatobá e Norte do Brasil, está 
demonstrado, segundo ainda êles, que aquela 
avaliação pessimista não tem absolutamente 
razão de ser. Torna-se impresclndiv'el - acres­
centam -, talvez não imediatamente, mas a 
passo e passo, um aumento sistemático do 
volume de trabalho exploratório. Tanto mais 
cedo isto fôr feltro quanto mais cedo serão 
encontradas novas áreas petrollferas, novos 
campos descobertos e desenvolvidos, recupe­
rando-se, em conseqüência, as despesas de 
exploração. 

Considerando a necessidade de substancial 
aumento da produção de petróleo no Brasil e 
não esquecendo as disponibilidades financeiras, 
além de outras possibilidades da Petrobrás, 
entendem os técnicos soviéticos ser mais eco­
nômico concentrar os esforços exploratórios e 
aumentar o volume dêsses trab"alhos na Bahia 
e em Sergipe, Alagoas e Maranhão (Barrelri­
nha). Essas áreas cretáclcas Já demonstraram 
suficientemente a presença de petróleo e estão 
em melhor posição geoeconômica entre as 
demais do pais. No Amazonas e no Maranhão 
(interior), existem também áreas bastante 
prospectivas e nelas deve ser mantido o nível 
atual de trabalho, o qual deverá ser aumentado 
daqui a dois ou três anos. 

Nas diV'ersas partes das bacias sedimentares, 
o trabalho exploratório minucioso foi sempre 
feito, de regra, sem estudos regionais para 
seleção de áreas' mais favoráveis, a fim de 
conhece1'-se claramente o verdadeiro quadro 
geológico geral da bacia. Essa falha, na opinião 
ainda dos técnicos soviéticos, impede a deter­
minação de áreas mais favoráveis e de maiores 
perspectivas, de maior prospectividade conse­
qüentemente, nas quais com prioridade deve­
riam ser concentrados os esforços explora tórlos. 
Exemplo: na pequena área da bacia de São 
Luís foram perfurados oitó poços, alguns pro­
fundos, mas nenhum dêles proporcionou resul-

. tados positivos, porque estão locallzados em 
áreas cuja lltofacles é inteiramente contra-indi­
cada para a pesquisa de petróleo. Ao mesmo 
tempo - continua o relatório -, nenhum tra­
balho geofísico foi executado e .nenhum poço 
foi perfurado na bacia de Salinópolls, próximo 
ao leste de São Luís ... Por sua vez, sõmente 
um poço foi perfurado na bacia de Barre!r!nha, 
assim mesmo na parte marginal mais rasa. 
É evidente, pois acrescentam os técnicos 
soviéticos -, que, se aquêles oito poços perfu-
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rados na bacia de São Luís tivessem sido dis­
tribuídos e perfurados em tôda a área men­
cionada, teriam êles contribuído multo mais 
para determinar as características litológicas, 
no seu aspecto regional, para avaliação da 
prospectlvldade _de tôda a 'área em questão. 
Isto não foi feito e, conseqüentemente, multo 
tempo se perdeu. É a mesma a situação no 
que diz respeito às bacias de Tucano e Jatobá, 
parte sul, leste de Recôncavo, centro da Ama­
zônia e sudoeste do Maranhão. Até 1961 (e 
algumas delas até hoje)., tôdas essas áreas não 
foram estudadas ou estão insuficientemente 
estudadas. 

Considerando êsses fatos, acham os pro­
fessôres Baklrov e Taglev que é estranha a 
avaliação pessimista e negativa dos prospectas 
dessas badas pràtlcamente pouco estudadas 
naquela época. "Referimo-nos, especificamente 
- aduzem êles -, às bacias de Barrelrinha, 
parte terrestre de Alagoas, Tucano-Jatobá e 
Maranhão (vide relatório Walter Link, de agôsto 
e novempro de 1960) . No entanto, sabe-se que 
os primeiros poços perfurados em Barrelrlnha e 
Tucano, em 1962, denunciaram a presença de 
óleo e gás nessas bacias". "A subestimação da 
Importância de estudos regionais das bacias ou 
a análise Imprópria daqueles que foram feitos, 
no passado, é uma das razões por que agora 
não foram preparados mapas de avaliação geo­
lógica visando a delinear áreas mais fa vorá v•eis 
para a - prospecção de petróleo nessas bacias 
do Brasil, não tendo sido feitos, por isso mes­
mo, os cálculos das reservas geológicas de pe­
tróleo. Exemplo: até para o Recôncavo as 
reservas só foram estimadas quanto aos campos 
já descobertos". Prosseguindo nas suas consi• 
derações, os técnicos soviéticos opinam: "A 
ausência de fundamentos científicos para o 
cálculo das reservas geológicas de petróleo, 
mesmo.para uma bacia relativamente tão bem 
conhecida como a do Recôncavo, causou uma 
subestimação Incorreta das perspectivas", a 
ponto de surgir a Idéia de que .a bacia do 
Recôncavo já se encontra com suas perspectivas 
perfeitamente claras, nâo restando nenhum pro­
blema adicional a ser resolV'ldo, e de que a 
mesma bacia estaria produzindo o máximo do 
que pode produzir, dispensando, em conseqüên­
cia, maiores investimentos adicionais na explo­
ração, produção, perfuração, etc. Acham os 
técnicos soviéticos que semelhante Idéia nega­
tivista não tem cabimento, 

Mas vejamos, em seguida, como os pro­
fessôres Baklrov e Taglev avaliam as perspec­
tl vas petrollferas das dl versas bacias do Brasil: 

RECôNCAVO-TUCANO-JATOBA 

Recôncavo: Os recursos de óleo e de gás 
nessa bacia, a despeito de ter a produção se 
Iniciado ali há cêrca de um quarto de século, 
não estão esgotados. Em verdade, a perfuração 
exploratória na parte mais prospectva da bacia 
foi apenas iniciada. As regiões mais prospec­
tivas do Recôncavo são os chamados altos 
regionais,' onde existem grandes anomalias, e 
todos os grandes campos de petróleo estão loca­
lizados nessas anomalias estruturais. Ao con­
trário, os campos de pequena produção loca­
lizam-se em área entre êsses trends, e, quando 
situados nos trends, estão entre as anomalias 
mais proeminentes. Tal distribuição das acu­
mulações de óleo e de gás é peculiar não-so­
mente ao Recôncavo. o estudo da regularidade 
da distribuição das acumulações de óleo e de 
gás em v'árlas províncias petrol!feras do mundo 
mostra que a maioria dos grandes campos não 
se distribui em todos os lugares, porém se res-

'trlnge a áreas regionais, limitadas, favoráveis 
à sua acumulação. Em sua maioria, essas 
acumulações estão relacionadas com estruturas 
locais que se alinham e se agrupam numa certa 
direção, multas vêzes em distância de dezenas 
ou centenas de quilômetros. Os altos regionais 

do Recôncavo podem ser considerados seme­
lhantes a êsse tipo de alinhamento ou agrupa­
mento. Um dos objetivos da Investigação regio­
nal é o de descobrir êsses tipos de trends de 
maior produtividade. É multo Importante frisar 

. que a alta prospectlvldade das regiões do leste 
e sudeste do Recôncavo conta, não-somente 
com condições estruturais favoráveis, mas tam­
bém com espessuras máximas dos horizontes 
produtivos. Nestas áreas, como Mapeie e Aratu, 
poderão ser encontrados grandes campos de 
óleo, multo maiores, possivelmente, do que 
qualquer dos campos existentes. Não obstante 
a opinião de alguns técnicos de que as perfu­
rações profundas são antleconômlcas, a expe­
riência universal demonstra que os grandes 
campos são encontrados em horizontes profun­
qos e os Investimentos ai feitos são compen­
sados ràpidamente pela grande produtividade 
dêsses horizontes (maior energia dos reserva­
tórios). Além disso, as áreas submarinas pró­
ximas de Salvador e aquelas que se estendem 
por cêrca de 225 q u!lômetros na direção . sul, 
até a bacia de Almada, apresentam-se com 
multo boas perspectivas. Nessas áreas, a pros­
pecção sísmica já indicou diversas estruturas 
de grande porte. As partes submarinas a leste 
e nordeste de Salvador são também bastante 
prospectivas. No que se relaciona, aliás, às 
áreas submarinas, é necessário Iniciar pr~para­
tlvos para começar a sua exploração na Bahia,. 
não devendo ser esquecido que, antes disso, é 
preciso um estudo completo sôbre as condições 
meteorológicas, regimes de marés, condições 
hidrográficas, etc. :ll:sse estudo pode ser feito 
em dois ou três anos. 

Tucano: Esta bacia não é menos prospec­
tiva e talvez seja mesma mais prospectiva do 
que a do Recôncavo, cuja área é menor. Além 
disso, a presença de horizontes análogos aos 
do Recôncavo, a existência de grandes. estru­
turas e os bons Indícios de gás e óleo (norte 
de Ira! e Quererá) atestam e autorizam aquela 
afirmativa. Em Tucano, além de horizontes 
petrol!feros do mesozóico, existe possibilidade 
de outros em sedimentos paleozóicos. 

Jatobá: Também nesta bacia poderão ser 
encontradas reservas de petróleo. É ela, porém, 
menor do que a de Tucano. As formações pros­
pectivas, em Jatobá, poderão ser a parte Infe­
rior do mesozóico e também de sedimentos 
paleozóicos. Existem indícios de petróleo em 
áreas adjacentes (Tu,cano-Norte), em sedi­
mentos paleozóicos, que estão também presentes 
em Jatobá. Esta é uma observação de. muita 
Importância, não-somente para as bacias de 
Tucáno e Jatobá propriamente ditas, mas tam­
bém porque mostra a distribuição e o desen­
volvimento regional dos sedimentos paleozóicos 
nas várias bacias do Brasil, desde a do Paraná 
até as do Maranhão, Amazonas e nordeste da 
Bahia. 

RESERVAS GEOLóGICAS 

Existem vários métodos para o cálculo das 
reservas geológicas. Um dêles, o mais usado na 
URSS, deverá ser apresentado em detalhe no 

·relatório do Departamento de Exploração da 
Petrobrás, em preparo. Graças a êsse método, 
aplicado apenas, por falta de tempo disponível, 
ao Recôncavo e ao sul de Tucano, ficou de­
monstrado que as reservas geológicas de petró­
leo, nessas duas regiões, excedem os totais até 
agora revelados em mais de três vêzes. No 
Recôncavo, são elas, realmente, de 5 262,1 x 10º 
barris. Mas cumpre ainda ressaltar que êsses 
volumes são mínimos, já que não foram incluí­
das nos cálculos as áreas submarinas, multo 
prospectivas, e as áreas de Mapele-Aratu. Além 
disso, os lreferdos cálculos basesram-se nas 
reservas médias quanto aos campos antigos, as 
quais, como já foi dito, foram subestimadas. 
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Assim, pode-se afirmar com segurança que,. 
através de cálculos mais pormenorizados (e êles 
devem ser feitos !mediatamente) das reservas 
de óleo no RecôncaV'O e Tucano Sul, excederão 
os valores existentes (3 075 x 106 barris: pro­
vado + provável + possível) não em três vêzes, 
mas em quatro ou cinco vêzes, ou seja, aproxi­
madamente, 12 000 a 15 000 x 10• barris. E mais: 
se -considerados o Tucano Norte e o Tucano 
Central, êsses valores não representariam ainda 
o máximo das reservas, que seriam considerà­
velmente aumentadas. Assim sendo, é possível 
elevar, correspondentemente, a produção da 
Bahia. 

Com a implementação de um programa de 
trabalho convenientemente preparado, com o 
equipamento necessário a uma produção mais 
intensa e com todos os modernos métodos de 
lavra, poder-se-á duplicar a produção de óleo 
em 1966-1967 e quadruplicá-la depois de nía!s 
dois ou três anos, em outras p·alavras: em 
1966/1967, poderá ser alcançada a produção de 
70 a 80 níllhões de barris de óleo, e, dois ou 
três anos mais tarde, à de 140-150 m!lhões. 

BARREIRINHA-SÃO LUíS-SALINóPOLIS 

Bacia de Barreirinha - A bacia sedimentar 
de Barre!r!nha, como também as de Serg!pe­
Alagoas, Recôncavo, Espírito Santo e parte cos­
teira do Rio Grande do Sul, situa-se numa 
faixa potencialmente petrolífera da plataforma 
continental, em depressões tectônicas, mar­
ginando o Escudo Cristalino Bras!le!ro, in­
clusive a bacia paleozóica do sul do Bras!l. 
Na parte costeira, desde o sul do Rio de Janeiro 
até Tôrres, no Rio Grande do Sul, essa faixa 
sedimentar, evidentemente associada à plata­
forma continental, situa-se, possivelmente dis­
tante da atual linha de costa. Esta situação 
geológica regional é um fato mundialmente 
conhecido e ocorre na costa ocidental africana 
e nas áreas· petrolíferas do Oriente Médio. A 
anál!se do material geológico mostra que a 
bacia de Barreir!nha pode ser considerada alta­
mente prospectiva para petróleo. Deve ser dito 
também que o petróleo naquela bacia, não só 
ocorre em arenitos, mais ainda em rochas car­
bonatadas, e a porcentagem do total de pro­
dução de reservatórios de carbonatos, no mun­
do, quando comparada com reservatórios de 
outros tipos de rocha, aumenta de ano para 
ano. Exemplo: no Oriente Próximo e no Oriente 
Médio, o total da produção até 1961 foi de 
2 200 m!lhões de toneladas, das quais 1 500 
m!lhões de toneladas, ou sejam, 68,1%, foram 
extraídas de carbonatos. Levadas em conside­
ração as áreas de muitas perspectivas da bacia 
de Barre!r!nha e a sua posição geoeconômica 
favorável, o volume de explorações deve ser 
aumentado, d"evendo ser ut!l!zada uma sonda 
com capacidade de 5 000 metros para as. estru­
turas de grande porte ali existentes. Ainda 
quanto à bacía de Barreir!nha, são de interêsse 
para a pesquisa de petróleo as áreas subjacentes 
submarinas. 

Bacias de São Luís e Salinópolis - As par­
tes central e sul da bacia de São Luís não 
se apresentam interessantes para a exploração 
de petróleo. Contudo, pode ser que o caráter 
dos sedimentos mesozóicos, nas regiões costeiras 
próximas de São Luís e· também nas de Sal!­
hópolis, seja consideràvelmente diferente do da 
bacia de São Luís propriamente dita. Assim, 
embora não estudadas ainda, essas regiões po­
d~m ser consideradas de possível prospectl­
v1dade. 

BACIA DO AMAZONAS 

A bacia sedimentar paleozóica do Amazonas 
abrange uma Imensa região - cêrca de um 
milhão e duzentos m!l qullômetros quadrados. 
O nível de exploração - e, conseqüentemente, 

o do conhecimento sôbre ela - variou, não­
-somente no volume, mas também no de áreas 
estudadas. A maioria da exploraçito geológica, 
geofísica e de perfuração, concentrou-se nas 
áreas próximas de Manaus. Isto pode ser par­
cialmente expl!cado pelo fato de que o pri­
meiro poço profundo, nessa bacia, em Nova 
Ol!nda, revelou petróleo. Maior atenção, porém, 
deveria ter sido dada às ln vestlgações regionais, 
em outras partes da bacia. Levando em conta 
um plano de grande amplitude, a bacia do 
Amazonas deve ser avaliada, indiscutivelmente, 
como de perspectiva para petróleo. As evidên­
cias que autorizam essa afirmativa são inú­
meras, inclusive os indícios de óleo e de gás 
extensamente distribuídos em todo o Amazonas 
médio. Dêste modo, não há razão para a ava­
liação pessimista de alguns geólogos sôbre essa 
bacia. Alegam êles que a região é destituída 
de estruturas, e, mesmo que estas existissem, 
são de tão pouca expressão que não poderiam 
ser encontradas através ·dos atuais métodos de 
exploração. TodaV'la, o estudo do material exis­
tente demonstra que o desenvolvimento. geo­
lógico da bacia paleozóica do Amazonas foi 
acompanhado, indub!tàvelmente, por conside­
rável atividade tectônica. Tal atividade não­
-somente causou a subsidência vagarosa da 
bacia, mas deve ter originado também a criação 
de estruturas de diferentes categorias, desde 
as estruturas locais até as grandes estruturas 
regionais, e tipos de trends e altos fornos. 
Conclui-se, assim, que, no período paleozóico, 
houve compl!cados e consideráveis movimentos 
tectônicos. Como. é sabido, êsses movimentos 
causam sempre mudanças das condições iniciais 
das bacias, ou moV'imentos verticais dos blocos 

·do embasamento, mas, de qualquer modo, cer­
tamente criando estruturas. 

Essas considerações, baseadas em fatos, _po­
dem ser estendidas também à bacia do Mara­
nhão, porquanto a avaliação negativa das pers• 
pectivas desta última bacia se fundamentou, 
por sua vez, na suposta ausência de estruturas 
claramente indicadas e capazes de acumular 
petróleo. Não há dúvida de que a grande 
espessura e a extensão dos corpos de diabásio 
do Amazonàs, especialmente na parte central 
da bacia, dificultam sobremaneira o mapea­
mento dessas estruturas. Mas o presente desen· 
volvimento e o conhecimento geofísico permi­
tem considerar êsse problema como possível de 
ser resolvido. E, assim, as estruturas poderiam 
se·r encontradas. Para tanto, seria de grande 
val!a o trabalho combinado da sísmica e da 
grav!metria, do qúal resultaria a possível sepa­
ração das supostas estruturas causadas pelo 
diabás!o das estruturas tectônicas. 

A futura exploração, no Amazonas, dev'e 
concentrar-se principalmente na sua parte cen­
tral, ·e as investigações devem ser feitas a 
partir das suas bordas sul e norte, progredindo 
para as . partes mais profundas da bacia. 

BACIA DO MARANHÃO 

A bacia sedimentar do Maranhão, com cêrca 
de· 600 000 quilômetros quadrados de área, é, 
como a do Amazonas, de natureza !ntracratô­
nica paleozóica, apresentando, por seu turno, 
perspectivas de petróleo (existência de forma­
ções propícias à geração e acumulação de pe­
tróleo, presença de rochas capeadoras, indicio& 
de óleo e de gás em vários horizontes da coluna 
sedimentar, etc.). Mas o conhecimento dab 

·condições estruturais e estratigráficas de super-
fície da bacia é quase nenhum e a sua parte 
sudoeste, práticamente, não foi estudada. Con­
seqüentemente, a aval!ação negativa dada a 
essa bacia é errada. Tanto assim que, como 
resultado do mapeameno geológico recentemente 
executado na área de Balsas, foi descoberta 
uma grande estrutura de feição dômica, o que 
conduz a uma aval!ação positiva das perspec­
tivas da bacia em questão. As áreas de maiores 
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perspectivas são as do sudoeste e sul do Ma­
ranhão. Nestas regiões, o trabalho exploratório 
é mais fácil de ser executado, graças à pequena 
•quantidade ou completa ausência de diabás!o 
.e basalto. Para o trabalho de reconhecimento 
<le tôda a bacia, especialmente para as partes 
mais prospectivas, bons resultados poderiam ser 
obtidos através de lev•antamentos aeromagne­
tométricos, gravimétr!cos e mapeamento geo­
lógico. 

SERGIPE-ALAGOAS 

A prospectlvldade petrolifera dessa bacia, 
que é uma parte da faixa sedimentar associada 
com a plataforma continental, marginando o 
Escudo Cristalino Brasileiro, já está comprovada 
pela sua própria história e mais recentes des­
cobertas de petróleo. 

No seu relatório; os professôres Bakirov e 
Taglev, se atêm, em seguida, ao problema das 
perfurações. 
· Afirmam, inicialmente, que o número de 
sondas da Petrobrás (61) é insuficiente e que 
algumas delas, com mais de 10· ou 15 anos de 
trabalho, Já não atendem à sua finalidade. 
Das existentes - acrescentam -, 14 apenas 
têm capacidade nominal de 3 000 metros de 
perfuração, mas, em verdade, devido às suas 
precárias condições mecânicas, não podem atin­
gir aquêle nível de .profundidade. Segundo 
:ainda os técnicos soviéticos, é preciso, urgente­
mente, melhorar os trabalhos de perfuração, 
sobretudo na região de produção da Bahia. 
A perfuração - dizem êles - é o ramo da 
indústria de petróleo que requer maiores inves­
timentos, suprimentos, transportes e pessoal 
especializado. A perfuração de poços profun­
dos, por exemplo, é um processo tecnológico 
compl!cado, que exige muito boa supervlsão, 
rápidas soluções dos problemas superv<en!entes 
·e bom apoio técnico. Para isso, é necessário 
que os grupos de perfuração sejam bem coor­
denados e possuam autoridade e autonomia 
bastante para obter apoio e tomar as neces­
sárias decisões sem ter de recorrer aos escalões 
superiores da própria Unidade, como ora acon­
tece na região de produção da Bahia, de cuja 
Superintendência depende a orientação dos 
grupos de perfuração. Em vista disso e levando 
em conta que o volume de perfuração deve 
ser aumentado imediatamente, sobretudo na 
região de produção da Bahia, recomendam os 
técnicos soviéticos que seja criado na Petrobrás 
um Departamento Autônomo de Perfuração, 
.com ampla autoridade de ação. Sugerem, em 
suma, os professôres Bak!rov e Taglev, a aqui­
sição, por parte da Petrobrás, de mais 23 sondas, 
com capacidade de 2 400 a 5 000 metros, a fim 
de serem adicionadas às 22 que operam pre­
sentemente na região de produção da Bahia. 

· PESQUISA CIENTíFICA 

Em seguida, os professôres soviéticos se 
·referem à necessidade imperiosa de organizar, 
em nosso pais, a pesquisa cientifica e o treina­
mento de pessoal. Asseguram que, atualmente, 
é quase impossível obter um rápido e bem 
sucedido desenvolvimento de todos os ramos 
da indústria de petró~eo sem o apoio das inves­
tigações cientificas. Essas lnv<estigaçôes deter­
minariam os métodos mais adequados a serem 
apl!cados entre nós, como tamb'ém desenvol­
veriam as novas idéias e conquistas da pesquisa 
universal para a utilização na indústria na­
cional de petróleo. Não obstante a indústria 
do petróleo exista no Bras!J há quase um quarto 
de século, até o momento não há investigação 
cientifica em larga escala, faltando inclusive 
laboratórios para êsse fim. De sorte que -
acrescentam - muitos dados de .exploração, 
produção, perfuração, etc., não têm sido ana­
lisados em profundidade para permitir reco-

mendações que possam melhorar a efetiva ut!li­
zação dêsses resultados. E dão um exemplo: 
até na Bahia, que é a mais antiga região 
petrolifera do pais, ainda não existem condi­
ções adequadas para determinar os parâmetros 
físicos (porosidade, permeabil1dade, saturação, 
etc.) da total!dade dos testemunhos e, bem 
assim, para as anál!ses completas de óleo ·e de 
gás, para análises geoquimlcas das formações 
ou para anál!ses quitnicas das águas das for­
mações, águas subterrâneas, etc. No Maranhão, 
por exemplo, as equipes geológicas de superfície 
não fazem coleta mais intensiva das rochas 
pelo simples motivo de que o laboratório de 
Belém não tem condições para estuciá-las tôdas. 
As amostras de gás e de óleo obtidas nos poços 
do Amazonas são enviadas ao laboratório do 
Centro de Aperfeiçoamento e Pesquisa de 
Petróleo (CENAP), no Rio, porque o laboratório 
de Belém não dispõe d·e meios para anal!sá-las. 
Não existem na Petrobrás laboratórios que se 
dediquem às investigações e aos estudos dos 
parâmetros de perfuração (rotação por minuto, 
pêso sôbre a broca, tipo de broca, qual!dade 
e quantidade de lama mais apropriada para 
um determinado tipo de rocha. Tais estudos 
poderiam dar muito. b·ons resultados práticos 
no aumento da velocidade de penetração. Os 
engenheiros de campo e de escritório, da Pe­
trobrás - entendem os· técnicos soV'iét!cos -, 
estão demasiadamente sobrecarregados de atri­
buições normais para que possam fazer tais 
estudos. :Estes e as anál!ses deveriam ser feitos 
em laboratórios especializados e situados nas 
próprias unidades, o que aux111ar!a cons!derà­
velmente as operações, aumentaria a produti­
vidade e a eficiência no uso dos-equipamentos 
e economizaria grandes parcelas de dinheiro. 
Além dêsses laboratórios nas unidades, é abso­
lutamente necessário Iniciar a organização de 
um Instituto Cientifico e Tecnológico de Pe­
tróleo. :Este órgão trataria dos grande problemas 
da Indústria petrolífera bras!Jelra, inclusive 
muitos dos problemas geológicos, de perfuração, 
de produção, de armazenagem e transporte de 
óleo, refino, utilização de gás, petroquímica, etc. 
Na perfuração, devem ser investigados os pro- • 
1'1emas relacionados com o revestimento racio­
nal de poços, dos aditivos para a lama de 
perfuração, precauções para evitar blow-outs, 
perdas de circulação, desabamentos, etc. 

Neste particular, assim concluem os pro­
fessôres Bak!rov e Tagiev: "Presentemente, 
êsses problemas não são devidamente estudados 
na Petrobrás, e, quando surgem, as soluções, 
por Isso mesmo, não obedecem a uma coorde­
nação e a um planejamento efet!V'O, como é 
corrente em outros países. Na índia, por exem­
plo onde a Indústria do petróleo se iniciou em 
1956, já em 1957 os labOratórlos necessários 
estavam instalados. Em 1962, com a ajuda do 
Instituto tle. Petróleo de Moscou, onde traba­
lhamos,· a Comissão de Petróleo da índia ini­
ciou a criação de um Instituto Cientifico e 
Tecnológico de Petróleo para investigações .em 
larga escala, na c!d!U:l.e de Derha-Dun. . 

"No Brasil - acentuam os técnicos sovié­
ticos -, existem tôdas as possibilidade para 
a criação de um Instituto dêsse tipo, bem como 
de um laboratório central e de outros em Belém 
e Salvador. A Petrobrás conta com muitos enge­
nheiros e técnicos capazes de enfrentar e resol­
ver êsses . problemas da indústria petrolifera 
brasileira. Recomendamos com grande ênfase 
que nenhum tempo seja perdido em Iniciar a 
criação dêste Instituto". 

Os professôres Bakirov e Taglev versam 
também, em seu relatório, o problema de trei­
namento de pessoal. Levando em conta a pos­
s!b111dade Inquestionável do rápido aumento 
da produção de petróleo no Brasil, alertam que 
é de grande importância o treinamento ante­
cipado de pessoal especializado para atender às 
necessidades decorrentes dêsse aumento, desde 
o simples operário até os. técnicos de nível 
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médio e superior. ll:sse problema pode ser re­
solvido de duas formas, que não se excluem: 
1) Env'iando jovens para outros países de In­
dústria petrolífera evoluída; 2) Treinamento no 
Brasil. A êsse respeito, aduzem os professôres 
soviéticos: "O Instituto de Petróleo de Moscou 
tem grande experiência no preparo de pessoal 
técnico para outros países. Presentemente, estão 
matriculados nesse Instituto mais de 300 estu­
dantes e pós-graduados de 20 diferentes países. 
De modo que podemos colocar também à dis­
posição da Petrobrás essa nossa experiência. 
Contudo, julgamos que preparar pessoal man­
dando-o ao estrangeiro é um critério que sà­
mente deve ser adotado em pequena escala e 
em caráter preliminar, o que não solucionaria 
o problema de treinamento de pessoal nacional, 
problema que só pode. ser solucionado atra­
vés de treinamento em escolas e Instituto do 
Brasil". .. 

CONCLUSÕES 

Mas, senhores jornalistas, revelemos, final­
mente, a síntese das conclusões e recomenda­
ções dos professôres Bakirov e Tagiev sôbre o 
petróleo brasileiro. Afirmam e sugerem êles, 
textualmente: 

"1 - A opinião de que no Brasil não existe 
petróleo em grande escala não é exata. As 
bacias sedimentares do país, em sua maioria, 
são altamente prospectivas para petróleo e gás. 
As mais promissoras são: as bacias cretáclcas 
que bordejam a plataforma continental brasi­
leira, quer estejam parcialmente em terra ou 
a alguns quilômetros da atual linha de costa, 
regionalmente conhecidas· como províncias pe­
trollferas (em particular: Recôncavo-Tucano, 
Barreirinha, Sergipe-Alagoas, áreas adjacentes 
e, possivelmente, as bacias Potiguar, Espírito 
Santo e Pelotas); as bacias paleozóicas: parte 
central do médio e do baixo Amazonas, oeste 
e sul do Maranhão; outras bacias possivelmente 
atrativas são as de Sallnópolls, norte da bacia 
de São Luis, Acre e as partes próximas das 
margens do médio Amazonas e do. ocidente do 
baixo Amazonas; as partes do .noroeste e norte 
do Maranhão, incluindo a área do Arco de 
Ferrer, poderão, possivelmente, ser de interêsse, 
porém não estão suficientemente estudadas, 
necessitando sejam efetuadas investigações re­
gionais programadas para sua melhor avaliação. 

"2 - O decréscimo da atividade explora­
tória, registrado nos últimos_ anos, até comêço 
de 1962, não é absolutamente expllcável. O 
volume de trabalho exploratório, até aqui obser­
-vado, e o número de sondas em operação não 
satisfazem às necessidades mínimas que a 
investigação das imensas bacias sedimentares 
brasileiras exige. ll:sse nível de atividade explo­
ratória, certamente, torna o conhecimento -das 
bacias e a descoberta de novas províncias petro­
líferas multo demorado. 

"3 - A estabil!zação da produção, nos últi­
mos três anos, e o previsto decllnio para 1963, 
não são resultados da ausência de reservas de 
petróleo, mas tão-sômente da falta de raciona­
lldade dos processos de lavra dos campos e da 
entrada em produção de campos que, têcnica­
mente, não foram preparados para a lavra. 

"4 - O cálculo da reserva geológica de 
petróleo para o Recôncavo e Tucano-Sul (não 
levando em conta as áreas altamente favoráveis 
de Mapele-Aratu, além das submarinas) cor­
responde a um mínimo de 9 512,9 x 16• barris, 
mais de três vêzes a reserva calculada. pela 
Div'isão de Reserva.tório da Região de Produção 
da Bahia para os campos existentes. Entretanto, 
extrapolando para as bacias de .Tucano-Central 
e Tucano-Norte e para as partes sul-sudeste do 
Recôncavo, além das marinhas, a cifra seria 
consideràvelmente mais alta. 

"5 ·- Levando em consideração a necessi­
dade de elevar a produção de petróleo no Brasil 
em curto prazo, recomenda-se que, nos pró­
ximos dois a três anos, maior esfôrço seja 
concentrado nas partes Já definidas como alta­
mente favoráveis à descoberta de óleo e gás 
nas bacias élo Recôncavo e do Tucano-Sul. 

"6 - Para incremento da produção de óleo 
na Bahia é necessário: prioridade na compra 
de equipamentos, aceleramento da instalação 
dos sistemas de injeção nos campos existentes 
e previsão da mesma providência para os cam-· 
po_s da magnitude dos de Agua Grande ou Ta­
quipe, que deverão ser descobertos ainda; con­

. centração das sondagens exploratórias nas 
grandes estruturas (de primeira e segunda cate­
gorias), situadas nas áreas geoeconômlcamente 
mais favoráveis; nas estruturas de grandes pro­
porções, conduzir as perfurações, simultánea­
mente, com duas·; três e mesmo quatro sondas, 
e não apenas com uma, como Vinha sendo 
feito; iniciar a produção comercial, em prin­
cipio, só depois de estar o campo têcnicamente 
preparado para isso, com a sua delimitação 
terminada, reservas calculadas e aprovadas, os 
projetos de lavra preparados, com todos os 
recursos tecnõlóglcos e científicos conhecidos 
(exemplo: instalações de injeção de ·água ou 
gás). · 

"7 - Intensificar a perfuração na Bahia 
através dos seguintes meios: melhoramento da 
organização de perfuração, criando-se um De­
partamento Autônomo de Perfuração na região 
de produção da Bahia; modificação do sistema 
de pagamento do pessoal de sondagem, de modo 
que- êsse pagamento· suscite emulação entre as 
equipes; aperfeiçoamento da técnica de .perfu­
ração; aumento do número de sondas explora­
tór!ás, até perfazer o total de 45 em 1964, na 
Bahia, bem como as de desenvolvimento, ·que 
em 1965 deverão atingir de 30 a 40, inclusive 
as que atualmente existem naquele estado 
(metade dessas sondas deve ter capacidade de 
3 000 a 5 000 metros); introdução do uso de 
turbina de perfuração; e, finalmente, expansão 
e aperfeiçoamento dos serviços de apolo ( ofi­
cinas, transportes, construção de estradas, su­
primentos, etc.) . 

"8 - Considerando a possibilidade poten­
cial de produção de petróleo das bacias do 
Recôncavo e do Tucano-Sul, o cumprimento de 
tôdas as recomendações aqui feitas permitirá 
dobrar a produção em meados de 1966-67, ou 
seja, produzir o Brasil cêrca de 70 a 80 m!lhões 
de barris por ano, e, após dois ou três anos 
mais, chegar ao nível de 140 a 150 milhões de 
barris por ano. 

"9 - A economia de divisas decorrente do 
aumento de produção do petróleo da . Bahia 
poderia ser empregada no incremento da expio- · 
ração em outras áreas sedimentares de boas 
perspect! vas. 

"10 - A concentração do esfôrço explora­
tório na Bahia, nos próximos anos, não deve 
impllcar no abandono de outras bacias, pelo 
simples decréscimo de sua produção. Um mí­
nimo de trabalho exploratório nessas bacias é 
necessário para avaliação de áreas mais favo­
ráveis- e localização de novas reservas de pe-
tróleo. · 

"11 - Os métodos exploratórios, do parcial 
para o geral, usados pelo Departamento de 
Exploração até 1962, não mais se recomendam. 
Para descobrir, no mínimo tempo possível, com 
um mínimo de investigação exploratória, novas 
áre•s produtoras, é preciso manter rígida se­
qüência nos trabalhos exploratórios: primeiro, 
a investigação regional, e, depois, nas áreas Já-. 
esboçadas como de maior interêsse, os traba­
lhos de semidetalhe e de detalhe. 
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"12 - A ausência de avaliação das reserv'as 
geológicas de petróleo para tôda a b'acla, como 
aconteceu na Bahia, acarreta, lnevitàvelmente, 
.certa dúvida sôbre a conveniência ·ou não do 
incremento da atividade exploratória. Dai !L 
1mportàncla de, enquanto se completam os 
diferentes estágios da Investigação exploratórl!L 
(regional, semldetalhe e detalhe), de tôda a 
bacia se possível, fazer-se também aquela 1: 
avallações de tôdas as categorias (provadas, 
prováveis e possíveis). Essas avaliações devem 
.ser revistas anualmente, à medida que os trã­
balhos exploratórios progridem. 

"13 - E fundamental o contrôle geológico, 
não só dos trabalhos exploratórios, como tam·· 
bém das perfurações e da produção, principal­
mente da situação das reservas. Para Isso, é 
necessário: passar a a vallação das reservas para 
·O contrôle do Departamento de Exploração da 
Petrobrás e organizar nesse Departamento uma 
secção de avallação de reservas, deixando sob 
o comando dêle a Divisão de Reservatório, n&. 
Bahia; adotar, de regra, o código exploratório 
recentemente preparado por um grupo de tra­
balho e submetido à aprovação da presidência 
da Petrobrás. 

"14 - Devem ser ampllados e aperfeiçoados 
-OS laboratórios atualmente existentes nas uni­
dades, a fim de que possam atender a tôdas 
as necessidades locais, não só de exploração, 
como também de perfuração e produção, no 
que se refere aos estudos, Interpretações e 
investigações de natureza científica. Além disso, 
um Instituto Cientifico de Petróleo deve ser 
criado o mais cedo possível, para que nêle 
sejam estudados, Investigados e resolvidos os 
problemas de maior magnitude da Indústria 
petrolífera brasllelra. 

"15 - Considerando a limitação, presente­
mente, de pessoal quallflcado e a necessidade 
premente da Intensificação do esfôrço explora­
tório e da produção, torna-se urgente preparar 
e treinar técnicos, não só de nível unlversl­
tárlo, mas também de ·nível médio, em todos 
·Os ramos da Indústria petrolífera. 

"16 - Para o real êxito e progresso da 
indústria de petróleo, é necessário: estabelecer 
.a política geral da emprêsa em face das neces­
sidades efetl vas, presentes e futuras, de pro­
dutos petrolíferos do pais; com base nessa poli·· 
tica, dellnear o planejamento a. longo prazo de 
cada setor da Indústria (exploração, perfuração, 
produção, suprimento, financiamento, treina-

Institu.ições 

INSTITUTO DE COLONIZAÇÃO NACIONAL 

COMEMORAÇÃO DO 19.o ANIVERSARIO DO 
ICN - Na sessão comemorativa~ do 19.• ani­
versário do Instituto de Colonização Nacional, 
realizada na sala Teixeira de Freitas, do Insti­
tuto Brasllelro de Geografia e Estatística, no 
dia 16 de outubro de 1963, o general Frederico 
Rondon fêz uma conferência sob o titulo "O 
Instituto de Colonização Nacional, nas esferas 
do pensamento brasileiro", que a seguir trans­
·crevemos: 

"1. Prólogo 

A passagem do 19.• aniversário de uma 
instituição brasileira, como o Instituto de Colo­
nização Nacional, é fato auspicioso que merece 

menta de pessoal, etc.); preparar, anualmente, 
programas de trabalho para a produção, ba­
seados, por sua vez, naquele planejamento a 
longo prazo; para coordenar, enfim, e controlar 
todos os projetos e programas, a administração 
da emprêsa, nas unidades e na sede, deve criar 
um órgão especial para essa tarefa. 

"17 - Além disso, para melhor coordena­
ção de tôdas as a ti vldades técnicas realizadas 
nas unidades e na sede, torna-se necessário 
que um Conselho Técnico seja formado e diri­
gido pelos superintendentes regionais· e pelt• 
presidente da Petrobrás. Suas atribuições es· 
senclals deverão ser: estudar e preparar, anual­
mente, os programas· de trabalho de Iongú 
alcance; estudar. e anallsar relatórios técnicos; 
examinar os problemas de maior vulto da em­
prêsa (construção de terminais, oleodutos e 
refinarias, perfurações submarinas, projetos 
especiais de· lavra, etc.); grupos de trabalho 
poderão ser organizados pelo Conselho Técnico; 
encarregar-se~iam de estudar questões de natu­
reza especial ou secundária. 

"18 - Considerando a missão que nos foi 
conferida pelo presidente da Petrobrás, em face 
do pouco" tempo de que dispusemos para cum­
pri-la, nossa atenção especial foi dada apenas 
aos prob'lemas de exploração, perfuração e pro­
dução de petróleo, mas devemos sallentar que 
os problemas relativos à produção de gás não 
são de menor Importância, dado o seu papel 
capital na Indústria petroquímica. 

"19 - Finalmente, está evidenciado que o 
aumento de produção de petróleo no Brasil é 
plenamente reallzável, mas evidenciado tam­
bém está que, para conseguir semelhante obje­
tivo, a Petrobrás terá que enfrentar com deci­
são e realismo Inabaláveis todos os problemas 
que surgirem, acionando um plano de trabalho 
compatível com a meta de produção de petróleo, 
para a qual, de resto, foi ela criada. Para 
atingir essa meta, proporcionando à economia 
brasileira o petróleo de que esta necessita para 
seu natural desenv'Olvlmento, existem tôdas as 
condições: reservas de petróleo em potencial, 
uma organização estatal preparada para enfren­
tar os problemas difíceis do petróleo e precioso 
material humano, constituído de dirigentes, 
engenheiros, geólogos, técnicos, administradores 
e trabalhadores, todos Imbuídos do mais sadio 
patriotismo. 

"Por êsses motivos, estamos convencidos de 
que as metas aqui consignadas serão perfeita­
mente atingidas". E. A. Bakirov - E. I. 
Tagiev 11

• 

Particulares 

registro especial, máxlme se considerarmos a 
elevação de seus objetivos de verdadeiro nacio­
nalismo, em face do ceptlclsmo generalizado da 
conjuntura nacional e da dispersão social que 
a caracteriza, em que pêse aos rebates susci­
tados pela arregimentação dos opositores àque­
les mesmos objetivos, nos arraiais antidemo­
cráticos das Idéias a que não tem faltado certo 
dinamismo, nos campos politico e pslco-soclal. 

Não nos seria possível, Infelizmente, nos 
restritos llmltes do tempo que nos é concedido, 
apresentar um relato, mesmo suscinto mas 
completo, das atividades desenvolvidas pelo 
Instituto de Colonização Nacional, nesses 19 
anos de labor construtivo e perseverante, pela 
concretização dos objetivos sociais, como dese­
jaríamos. Recordaremos, todavia, em breve es­
côrço, êstes objetlV"Os. e aquelas atividades, na 
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medida apenas necessáTia à configuração dêste 
Instituto, no complexo social brasileiro, fixan­
do-lhes as origens, o desenvolvimento e a orien­
tação, como obreiro inconcusso. da integração 
nacional, fator de paz e justiça social, de 
ordem e. progresso. 

~· Gênese 

A consideração dos vazios demográficos que 
ainda assoberbam nosso grande pais, na Ama­
zônia e no centro-Oeste, tantas vêzes · focali­
zados em nossos estudos geográficos e estatís­
ticos, confirmando, com os números trazidos 
pelos censos de 1940, 1950 e 1960, a impressão 
pessoal que guardamos de nossos trabalhos de 
inspeção e demarcação de fronteiras, conven­
ceu-nos de que muito resta ainda a fazer, pela 
integração dos sertões na grande pátria. A 
Missão Rondon, enfim, não poderia ser consi­
derada extinta, como faziam crer os atos gover­
namentais que a atingiram, ainda em vida de 
seu glorioso chefe. Um Instituto Rondon de­
veria, pois, ao contrário, sucedê-la e ampliá-la, 
no tempo e no espaço, de modo que a obra 
de ln tegração nacional se realizasse com a 
plenitude necessária à consolidação dos planos 
claramente delineados pelo presidente Afonso 
Penna - o criador da Comissão Rondon -
e impulsionados pelo grande ,Rondon, através 
de suas linhas telegráficas estratégicas e de 
sua obra de proteção e incorporação do silví­
cola à brasilidade, à qual consagrou sua longa 
e frutuosa exístência. 

Trazida dos sertões do Amazonas para o 
grande centro de cultura e civismo que é São 
Paulo, em 1934, a idéia do Instituto Rondon 
velo recebendo adesões valiosas, desde a fron­
teira do Uapés, onde havia nascido, em plena 
selva, entre silvícolas, até às esferas culturais, 
militares e civis, especialmente, na antiga Ins­
peção de Fronteiras, na 2.• Região Militar e 
na Universidade de São Paulo. 

No feliz ensejo, que se nos oferece, dêste 
19.º aniversário do Instituto de colonização 
Nacional, seja-nos licito recordar que a pedra 
fundamental desta entidade foi, simbolica­
mente, lançada, com a criação do primeiro 
grêmio geogTáfico precursor, no Centro de 
Preparação de Oficiais de Reserva de São Paulo, 
sob a presidência do ilustre e saudoso general 
Almério de Moura - sob os auspícios do Exér­
cito; portanto - no memorável ano de 1934, 
tão assin1\lado, nos fastos da cultura paulista, 
pelas iniciativas do benemérito govêrno Arman­
do de Sales. Oliveira. 

Era mister, na verdade, antes de tudo, na 
dispersão social que caracteriza, como dissemos, 
a vida brasileira, face .aos ideais cristãos e 
democráticos, arregimentar os valores intelec­
tuais, em grupos homogêneos mas, necessária­
mente, diversificados nas aptidões para a obser­
vação, o estudo e o equacionamento dos pro­
blemas brasileiros, superiormente orientados 
para os objetivos nacionais· permanentes, entre 
os quais se sobrelevam a segurança e a unidade 
nacional. O espírito científico e o dinamismo, ' 
indispensáveis ao planejamento e à solução 
prática daqueles problemas, seriam comple­
mentos que se impõem às virtudes nacionais, 
que tanto nos enobrecem, do respeito às liber­
dades humanas, de tolerância e do sentimento_ 
profundamente humano com que são conside­
radas, na pátria do Cruzeiro, as questões reli­
giosas e raciais -que tanto concorrem alhures, 
para a insegurança e a desarmonia social. 

· Aos grêmios geográficos regionais caberia,. 
no quadro de atividades assim delineado: 

- criar o ambiente· social necessário ao 
desenvolvimento da obra do Instituto; 

- realizar estudos geográficos, geopoliticos, 
sociais e econômicos, V'isando ao melhor conhe- _ 
cimento do país e dos problemas brasileiros 
em suas peculiaridades . sertanejas; 

- promover o . estudo e a planificação de 
questões técnicas referentes à colonização; 

- concorrer para a implantação do coope­
rativismo, como forma econômica para as ati­
vidades rurais, pela demonstração de suas van­
tagens, como fator gregário, educacional e cí­
vico, e por iniciativas práticas Junto às comu­
nidades rurais; 
~ desenvolver obra de assistência em prol 

das populações lndigenas e sertanejas de suas 
regiões, concorrendo ainda. alhures para o bom 
êxito das iniciativas do Instituto, em beneficio 

-daquelas populações. 

3. Base geopolitica 

Nosso primeiro livro - Pelo Brasil Central 
acolhido pela Companhia Editôra Nacional, 

em sua prestigiosa coleção "Brasiliana", em 
1934, enfeixa uma série de estudos que consi­
deramos o que poderia ser a base geopolítica 
do Instituto Rondon. Devemos o êxito dessa 
obra, menos, talvez, às idéias gerais que se 
contêm nas teses concatenadas, em Vista do 
objetivo principal, que era a apresentação do 
Instituto Rondon, como órgão ·propulsor do 
progresso dos sertões e centralizador das ati­
vidades geográficas, sociais e econômicas ne­
cessárias à integração nacional, do que certa­
mente ao inestimável concurso que nos ofe­
receu, no campo científico, o ilustre professor 
Pierre Deffontaines, com seu notável prefácio. 

Ao Instituto de Colonização Nacional cum­
pre reconhecer, com estrita Justiça, posição 
pioneira, nesta geopolítica de sertões e fron­
teiras, em nosso pais. Geografia e colonização, 
ciência e ruralismo, brasilldade e sertanismo, 
zêlo pelas fronteiras, como fator de concórdia 
continental, indianismo e humanidade são le-· 
mas que se depreendem da obra do marechal 
Rondon, impondo-se aos seus continuadores, 
com o império de uma lógica lrretorquivel, face 
aos altos interêsses da pátria. 

Um confronto de nossas teses de 1934, con­
tidas em Pelo Brasil Central, com os fatos que 
caracterizam a evolução brasileira, nesse quar­
tel de século em que tivemos parte ativa, como 
instituição nacional, pertimir-nos-á aquilatar 
a influência do Instituto de Colonização Na­
cional, nas esferas do pensamento brasileiro, 
e sua colaboração direta à obra de integração 
nacional. É um simples confronto de teses e 

·fatos o que imaginamos, como apresentação da 
doutrina e da fôlha de serviços dêste Instituto' 
- obra de uma elite esclarecida, inspirada nos 
elevados sentimentos de· patriotismo, amor à 
ciência e aos ideais de humanidade. "O homem 
se agita e a humanidade o conduz". Atribua-se, 
pois, à sociedade o que há de construtlv'O, nas 
Unhas que se seguem, e ao humilde intérprete 
as possíveis deficiências e vulnerabilidades. 

I - NEO BANDEIRANTISMO 

"O Brasil abandonou multo cedo o ideal 
bandeirante. Na fase colonial, as bandeiras 
haviam alargado os domínios da Coroa, levando 
as quinas portuguêsas até quase aos contra­
fortes andinos, deixando por terra, de modo 
irremediável, a irrisória barreira de Tordesilhas. 
No comêço do século XIX, com o surto liberal 
que empolgou a América, entrou a política 
interna a absorver as Jovens nações do Nôvo 
Continente. 

"Em contraposição ao crescente interêsse 
pelas lutas da política interna, esmorecia o 
espírito bangelrante. As colônias hispano-ame­
rlcanas, emancipando-se, desagregaram-se, dei­
xando o bloco brasileiro circundado por nações 
fracas. Essa diversidade de · fôrças nacionais, 
que à jovem América apresentava, criou, no 
Brasil independente, uma sensação de segu­
rança da qual resultou o esmorecimento do 
espírito bandeirante, até quase a extinção, e 
o abandono das fronteiras pátrias, com o re-
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fluxo das correntes conquistadoras dos sertões. 
para o litoral, exceto o remanescente que se 
disseminou nas povoações sertanejas, como ins­
tintivas guardas avançadas da nacionalidade. 

"Com a República ressurgiu, num esfôrço 
isolado,· o ideal bandeirante corporificado nas 
comissões m!l!tares desbravadoras, culminando 
na obra da Comissão Rondón - obra de brasi­
lldade com que o Exército assinalou sua alta 
compreensão do espírito de sacrifício, patrio­
tismo, abnegação, amor à ciência e aos elevados 
ideais de humanidade. 

"A extensão e o vulto dos problemas na­
cionais que interessam o Brasil Central não 
permitiram que a evolução econômica do pais 
se ajustasse, no tempo, com a evolução político­
-social. .. Ao encetar, em 1930, o segundo perio­
do republicano, em que _pêse aos enamorados 
de nossa teórica homogeneidade federal, o Bra­
sl! é um continente povoado em extensa faixa 
litorânea por uma nação civlllzada em forma­
ção, com ramificações mais ou menos ousadas 
para o interior, e nações indígenas que domi­
nam efetivamente extensas zonas do interior ... 
A História é a grande mestra que nos leva, 
instintivamente, à repetição de lances passados, 
a reviver os capitulas grandiosos que ela en­
CM"ra. Foi o espirita bandeirante que lançou 
qs fundamentos da nacionalidade braslleira. Há 
de ser o mesmo espirita que, num nôvo surto. 
marcará ·run'lo a seguir, no labirinto a que 
chegamos pelo desprêzo de nossas possibilida­
des. Há de ser o espfrlto , bandeirante que, 
depois de vencer e dominar o pélago verde dos 
sertões, virá, passados dois séculos, ressurgir 
para Integrar a nacionalidade que fundou e 
o continente que conquistou na esplêndida 
realidade de uma pátria forte. Retomemos, pois, 
a meada das bandeiras, não mais para ressurgir 
o nacionalismo Inconsciente dos primeiros ban­
deirantes; misto de ambição e espírito de aven­
tura, mas o são nacionalismo que dois séculos 
de evolução nos permitiram alcançar. Reto­
memos a vanguarda das bandeiras adormecidas, 
onde nossos antepassados as deixaram, não mais 
para alargar fronteiras, mas para justificar sa­
crifícios. passa.dos, reallzando ao mesmo tempo 
a obra social que redimfrá o caboclo e o ser­
tanejo. Por um Brasil melhor, dentro dé um 
,Brasil unido I" 

São ê'stes os apelos que dirigimos aos bra­
sileiros, em 1934; apelos tão bem compreendidos 
pelo !lustre professor Pierre Deffontalnes que 
nos distingue, como dissemos, com um pre­
fácio: 

- "II faut que le brés!llen á nouveau re­
garde vers l'Ouest, retr.ouve la hardiesse des 
bandeirantes. Ce n'est pas vers l'Est, vers la 
côte ou la mer qu'est l'av•tmir du Brésil, mais 
vers l'interieur. Son effort, · sa pensée, ses 
preoccupatlons doivent s'orienter vers le grand 
Ouest qui ne peut rester le pays sans vie et 
sana utilisatlon serieuse". 

Parece-nos evidente o ajustamento dêstes 
conceitos de 1934 à geopolitica braslleira ex­
pressa no famoso lema da "Marcha. para Oeste", 
preconizada pelo presidente Getúlio Vargas e 
seus sucessores, geopolitlca da qual, resultaram 
a criação dos territórios federais e de órgãos 
de e•<timulo e coo:denacão das atividades serta­
nejas, como a Fundação Brasil Central, a Su­
perintendência do Plano de Valorização Eco­
nômica da Amazônia . e Comissões congêneres 
do Vale do São Francisce>, do Paraná, do Nor­
deste, da Fronteira Sudoeste, etc., bem como 
os traçados mais ousados do Plano <de Viação 
Nacional que hoje vinculam a Amazônia e o 
Centro-Oeste aos estados do litoral e entre si 
e, finalmente, Brasilia que hoje .reluz para a 
civilização, qual enorme diamante engastado 
no Planalto Central. 
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'II - A EXPANSAO ECONÔMICA INTRAFRON­
TEIRAS E O PIONEIRISMO PAULISTA · 

AssinalamÓs, em 1934, nos estudos acima 
i·efer!dos, a falta de exatidão dos enunciados, 
conseqüência do conhecimento incompleto dO!f 
dados, de que se ressentem, em geral, aquêles 
que entre nós têm tratado as questões sociais 
e econômicas do Brasil Central. 

"Na mor parte, nossos sociólogos e econo­
mistas são levados a soluções inexatas pelo 
espírito de generalização. Admitida a homo­
geneidade federal, passa o continente brasi­
leiro a ser tratado por leis uniformes, sem 
atenção à diversidade de condições de vida 
que apresentam as diversas regiões do pais. 
Dêste defeito da e~'olução nacional, deS<ie "a 
Independência, resultou, apesar da equiparação 
polit!ca das antigas provlncias, uma ·insofis­
mável hierarquia econômico-social, não-somente 
entre as unidades da Federação, como também 
entre as regiões daquelas mais extensas. Fica­
ram assim, para o govêrno federal; por fôrça 
das circunstâncias, os ônus do desenvolvimento 
do Brasil Central e a responsabilidade do retar• 
damento da evolução das populações Indígenas 
no sentido da integração nacional". 

A redlvisão compulsória do pais, em uni­
dades equivalentes em área, chegou a ser objeto 
de conspícuos estudos. Dêles divergimos respei• 
tosamente, continuando em busca de solução 
mais consentânea à realldade, concillatória <dos 
direitos adquiridos pelos estados sôbre seus 
territórios: 

"Cumpre orientar agora a questão, excluin­
do o aspecto politico que uma nova divisão 
territorial V'lrla agravar, procurando o equll!­
brio-.federal pela expansão econômica dos esta­
dos de grande potencial, em 'proveito do Brasil 
Central. 

"São Paulo é, daqueles estados, o que está 
naturalmente indicado para esta missão, por 
sua situação geográfica, a cavaleiro dos sertões; 
por seu potencial econômico, por seu passado, 
que lhe assegura certo direito de precedência 
sôbre as conquistas bandeirantes; por sua 
ascendência genealógica sôbre os povos civlll­
zados ilo Brasil Central; por sua aptidão <ban­
deirante. São Paulo, por seu presente e por 
seu passado, seria o pioneiro dêste movimento 
de solidariedade nacional. 

"Quando os trilhos paulistas, transpondo 
as fronteiras do estado, cortassem o sul de 
Mato Grosso, percorressem Goiás, rumo ao Pará, 
a Rondônia, rumo ao Acre, ligassem Cuiabá', 
como vigas do arcabouço nacional, realizando 
aspirações regionais, e, despontando as cabe~ 
ceiras do Paraguai ou cortando o alto curso 
do grande rio, atingissem 'os Andes, realizanct·o 
aspirações continentais, a União Brasileira, livre 
dos fermentos dissolventes da nacionalidade, 
iria ocupar, efetivamente, no conceito das na­
ções sul-americanas; o lugar que lhe está reser­
vado, como fator indispensável da paz e do 
progresso continentais ... A bandeira paulista, 
flutuando através dos sertões, tornar-se-ia com 
justiça o pa,'llhão comercial do Brasil; e os 
sentimentos regionalistas porventura agasalha­
dos, sob o paralellsmo das listras alvi-negras, 
transfigurados pelo transb<ordamento, iriam 
fundir-se nos anseios progressistas nacionais, 
vibrando com êstes no isocronismo da frater­
nidade bra(>ileira". 

Um confronto destas idéias sugeridas pelo 
ambiente paulista de 1934, com a atualidade 
brasileira, levar-nos-á, certamente, a admitir 
que elas não ficaram de todo divorciadas da 
realidade. Os trilhos paulistas se estendem, 
pelo traçado da Estrada de Ferro Araraquarense, 
rumo a Culabá. A Estrada de Ferro Noroeste, 
paulista em sua origem, alcança os And0!l, 
através das planuras do Oriente Boliviano. 
Correntes migratórias paulistas, em franca ex­
pansão no Centro-Oeste, concorrem para que 
os estados de Goiás e Mato <Grosso dupliquem 
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suas populações, no último decênio, com acen­
tuado refôrço de seus contingentes rurais. No 
grandioso empreendimento· de Urubupungá, no 
alto Paraná, vemos hoje a concretização dêsse 
bom regionalismo que t~m levado _os últimos 
governos de São Paulo à conslderaçao dos pro­
blemas do Brasil Central, em cuja solução é o 
grande estado bandeirante o maior interessado. 

III - INTEGRAÇÃO NACIONAL PELO 
POVOAMENTO E V ALORIZAÇAO . 

HUMANA 

Procuramos fixar, em Pelo Brasil Central, 
os conceitos de povoamento e valorização eco­
nômica predominantes, em 1934, entre nossos 
políticos, sociólogos e economistas: 

· "Quando se encara o problema do desen­
volvimento do Brasil Central, acode-nos, espon­
tâneamente a idéia de colonizá-lo com europeus 
ou Japonêses ... 

"Considerados dos pontos de vista econô­
mico e social, os imigrantes europew; e japo­
nêses convieram aos estados do Sul, sem em­
bargo da maior ou menor dificuldade de assi­
milação. O mesmo êxito estaria assegurado, 
dentro de certos limites, a qualquer outra 
corrente imigratória que se estabelecesse no 
Sul, onde a assimilação estaria de antemão 
garantida pela predominância das populações 
nacionais, cuja formação psico-social Já não 
pode sofrer a influência de elementos aliení­
genas, como fator negativo de integração na­
cional. Quão diversa seria, porém, a Amazônia, 
por exemplo, com seus agrupamentos humanos 
esparsos, abandonados em seu estado primitivo, 
Incapazes, portanto, de impor ao alienigena 
uma brasilidade que ainda mal assimilaram 1 ••• 

As duas maiores ·regiões - o Norte e o 
Centro-Oeste - ainda apresentam, como sabe­
mos, indices de população inferiores a 1 habi­
tante por quilômetro quadrado. 64% do terri­
tório nacional estariam, pois compreendidos por 
êstes índices. A realidade demográfica é ainda 
mais grave, se considerarmos que a distribuição 
das populações regionais, permitindo aglome­
rações urbanas consideráveis, faz descer, efe­
tivamente, a indlces irrisórios, pràticamente 
nulos, a ocupação humana de imensos tratos 
do território nacional, inclusive na faixa de 
fronteiras! . . . · 

"Evidentemente, o Brasil Já não é o país 
de imigração do comêço 'do século. Comple­
temos a ousadia afirmando que o povoamento 
do Interior do país é, at11almente, um problema 
de migração nacional. . . - de reajustamento 
demográfico. Com uma população de mais de 
70 milhões de habitantes e um aumento anual 
médio de 2,3 milhões, poderemos fàc!lmente, 
pelo crescimento vegetati\"o, atingir e mesmo 
ultrapassar, em 15 anos, os primeiros 100 m1-
lhões ... A estatistlca demonstra que o fenô­
meno da saturação Já. se vai esboçando nos 
estaqos populosos do Sul e no Nordeste ... 

Acentuam-se, dia a dia, as correntes migra­
tórias do Sul, em busca das campinas e dos 
vales férteis do Centro-Oeste. 

"Cumpre, entretanto, assinalar, quanto ao 
Nordeste, que, ·através das ·J!nhas mestras do 
planejamento da SUDENE, não vislumbramos 
qualquer indicio do item que seria, ao nosso 
ver, primordial nesse planejamento - a emi­
gração - tendo a SUDENE tomado como seus 
grandes objetivos a Industrialização, a açu­
dagem, a irrigação, a viação e a colonização, 
os quais corresponderiam melhor à politlca de 
retenção dos continentes sertanejos em seus 
desertos na tais. . . · 

"Apresentando índices de densidade regional 
que excedem 12 habitantes por quilômetro 
quadrado (mais de 18, no Ceará e Rio Grande 
do Norte, de 30, na Paraíba, de 35, em Per­
nambuco e de 100 nalguns municípios serta­
nejos) , índice aquêle susceptivel de duplicação, 
se considerarmos . que mais de 50% da área 

regional abrangida pelo Polígono das Sêcas são 
constituidos por terras semlárldas e, portanto, 
de populações rarefeitas, haveremos de convir 
em que, para o Brasil, o Nordeste é uma área 
densamente povoada, tanto quanto o Sul. Sem 
qualquer artificio, o Leste pouco lhe excede, 
neste particular, com um índice que não v•ai 
multo além de 15 ... 

"O Centro-Oeste, gozando de há muito da 
preferência de nossas correntes migratórias 
espontâneas, está naturalmente Indicado, como 
região de destino daqueles futuros planos de 
migração dirigida. 

"Na Amazônia, o nordestino é um vencedor. 
Afeito aos misteres da indústria extrativa e 
da agricultura, êle fàcilmente prospera. Nos 
povoados decadentes e inse.lUbl'jlS, entre tl,s 
populações indígenas accessiveis, nas ralas se­
tentrionais do país, encontram-se aquêles atle­
tas deselegantes, irradiando energia e_ braslll­
dade, Isolados, resignados, estóicos, nunca ven­
cidos! ... 

"A colonização da Amazônia pelo nordestino 
Já se processa, pois, lentamente, arrostando 
dificuldades. Ao primeiro bafejo oficial, coor­
denadas às correntes migratórias, estaria asse­
gurado o bom êxito dessa migração nacional 
de duplo efeito benéfico, pois, representaria a 
felicidade das populações sofredoras do Nordeste 
e o povoamento das extensões vazias do grande 
Norte. 

Reivindicando assim, por mcitivós óbvios 
quão Imperiosos, para ó migrante brasileiro, o 
direi1!o de povoar a Amazônia, não póderla o 
Instituto de Colonização Nacional ficar Indi­
ferente ao movimento de internacionalização 
de nossa maior e mais rica área-problema, a 
cujos ensaios assistimos nos últimos anos. 

Incorporada ao Brasil, pelos mais legitimas 
processos de direito internacional, a Amazônia 
tem sido, na v•erdade, desde a descoberta, área 
de atração - e disputa, onde até hoje nações, 
ainda não desiludidas de um· imperialismo 
alhures decadente, põem tardias esperanças de 
um ressurgimento em novos moldes politicos. 

A insól!ta criação de um Instituto Interna­
cional da Hiléia Amazônica, por um convênio 
realizado em Iqultos, Peru, em maio de 1948, 
sob os auspícios da UNESCO, deu-nos ensejo 
a que tomássemos posição de luta pelos altos 
interêsses da segurança. nacional, como órgão 
integrado no Conselho Nacional de Geografia, 
coerentes com a doutrina de valorização da 
terra e do homem brasileiro para a integração 
nacional, adotada por nosso Instituto. Na in­
confundível personal!dade de patriota lmper­
térrito do presidente Artur Bernardes encon­
tramos o baluarte providencial de que neces­
sitávamos, no Congresso Nacional, ao qual es­
tava. afeto o assunto, sob a forma de referendum 
ao citado instrumento de convênio, o qual 
acarretaria evidente capitis diminutio dos go­
vernos amazônicos, pela implantação em nosso 
território, de· um Conselho sob·erano de nações. 

Sugerindo a revisão do texto do referido 
convênio, no sentido de melhor definir seus 
ObjetiV'os, imprimir-lhe cunho de sociedade civil, 
Internacional mas privada, sob ó contrôle dos 
governos amazônicos (no Brasil, integrado no 
Conselho Nacional de Geografia), pusemos em 
têrmos de segurança nacional a ratificação que 
se propunha daquele insidioso instrumento 
juridico, aparentemente destinado a criar um 
organismo apenas votado à educação, à ciência 
e à cultura. 

IV - O PROBLEMA INDÍGENA 

o índio brasileiro foi, desde os primórdios 
do Instituto de Col<>nização Nacional, alvo do 
maior carinho, tanto na consideração das dife­
rentes facêtas do problema humano que êle 
encarna, nos sertões, quanto na fixação de uma 
política de proteção a.os silvícolas mais con­
sentânea ao objetivo da integração nacional. 
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Assinalamos a contradição dos conceito? 
correntes no Brasil, a propósito' do valor eco­
nômico do índio, como fator de progresso re­
gional: 

- "O índio é um forte" e ".o índio é um· 
Indolente". 

"A Indolência e o vigor físico são estados 
Incompatíveis no mesmo Individuo. Indolente 
um homem que vive em luta contra a natu­
reza, um v•encedor, um forte? (dizíamos). E 
citamos depoimentos que datam dos séculos 
da conquista: 

- "Só à. Incomparável viveza dos s!lvícolas 
e aos seus conhecimentos de ervas medicinais 
se deve o bom êxito dos trabalhos de exploração 
e de estudo dos cosmógrafos portuguêses ao 
longo das costas e, no interior do pais" (Do­
mingos Alves Branco). 

- "Verdadeiros construtores das cidades e 
das povoações, após a descoberta, e sem os quais 
os portuguêses teriam perdido a conquista, pois, 
,eram impotentes para a defenderem dos fran­
ceses, dos holandeses, dos lnglêses" (João Men­
des de Almeida) . 

, - "ll:les foram o instrumento de quanto 
aqui , se praticou de útil e grandioso; são o 
'principio de tôdas as nossas coisas; são os que 
d~ram a base para o nosso caráter nacional, 
ainda mal desenvolvido, e será coroado de nos­
sas prosperidades o dia de sua Inteira reabil!­
tação!" (Gonçalves Dias). 

- "Por todos os sertões em que o índio 
vlV'e, nós o encontramos prontos a secundar-nos 
com seu trabalho, com seu esfôrço e experiên­
cia, e com seus meios de ação e de subsistên­
cia, na verdade parcos mas eficientes".. . (Luís 
B. Horta ,Barbosa). 

A inserção dessas páginas de veemente de­
fesa do índio brasileiro - páginas que ainda 
perduram, c,omo tese, para orientação do pro­
blema indígena, em que pêse às Intenções de 
certa prestigiosa corrente Indianista - tem 
tôda oportunidade, quando se procura fazer 
dos sllvicolas objeto de atração turística, con­
,finados em parques destinados à preservação dà 
flora e da fauna regionais. 

O amor aos nossos índios, o respeito pela 
pessoa humana e o decôro nacional estão, na 
verdade, a exigir uma revisão atuallzadorn da 
legislação sõbre a sllvicola (que data de 1910) 
e conseqüente organização sócio-econômica dos 
agrupamentos indígenas, no sentido, naciona­
lista e humano da proteção devida pela Repú­
blica aos Indivíduos e tribos, consoante a Lei 
Magna. 

Definidas, quanto aos sllvicolas, as áreas 
de sua posse tradicional, assegurados os direitos 
dêstes brasileiros à vida, à. propriedade dos 
bens materiais oriundos de seu trabalho, ao 
aperfeiçoamento , moral, intelectual e técnico, 
ter-se-á resolv•ido o problema indígena, sem as 
distorções que são de se prever, em soluções 
que, deixando em segundo plano o objetivo per­
manente da integração nacional, dêem expansão 
a estranhas intenções, nas quais preponderem 
,objetivos científicos, raciais ou sectários que 
conduzam ao isolamento dos remanescentes 
indígenas. 

Três qualidades características do índio 
brasileiro são preciosos elementos, que devem 
ser aproveitados, para abreviar sua integração 
na nacionalidade: o misticismo, o espírito mi­
litar e a capacidade econômica, isto é, o valor 
como trabalhador afeito aos rudes misteres de 
suas regiões. 

A submissão do índio à. civilização ociden­
tal, através dos ensinamentos cristãos, é prá­
tica que tem em seu abono nossos quatro sé­
culos de história americana. 

O espírito de disciplina que o índio cultiva, 
desde a lnfãncia, sob a constante imposição de 
seus chefes naturais, aproxima-o do soldado. 
O aparato m!l!tar encanta-o, recordando-lhe de' 
algum modo o ritual de suas tradições. 

Nossa convicção da eficácia do método mi­
litar, na pacificação e organi:i:ação dos,, silví­
colas, consoante a experiência de nossas: co­
missões sertanistas, lev•a-nos até a sugeri~, a 
criação de uma reserva indígena, constituida 
de índios em idade militar e pré-militar, enqua­
drados por elementos selecionados nas , reservas 
<:1as Fôrças Armadas. Parece-nos, aliás, que , ~ 
este o recurso de que ainda se pode dispor, 
em face da constituição Federal, para o con­
trôle dos silvícolas e sua eficiente proteção,: 
submetê-los a um regime para-milltar, em 
moldes coloniais, em suas próprias· zonas e 
adequado à sua índole. ,. 

- "Todos os brasile,iros ,são obrigados ao 
serviço m111tar ou a outros encargos necessá~ 
rios à defesa da pátria... Para favorecer. o 
cumprimento das obrigações militares, são per­
mitidos os tiros de guerra e outros órgãos , dE: 
formação de reservistas ( art. 181, CF". "A solu· 
ção militar do problema Indígena ai está, por­
tanto, Implícita. ' .. 

São, pois, o elemento religioso e o militar 
fatôres seguros de bom êxito, na conquista, dos 
povos indígenas, e ambos se encontram em 
imediata disponibilidade, para uma reorgani­
zação do Serviço de Proteção aos índios. . , 

< ,:· 

V - REFORMA AGRARIA 

A reforma agrária, como moderno m<YVi­
mento ruralista brasileiro, haveria de merecer·a 
mais acurada atenção do Instituto de Coloni­
zação Nacional, por fôrça da similaridade dos 
,objet~vos econômico-sociais, visto como se trata, 
em smtese, dos mesmos problemas da vnlorl­
zação da terra e do homem rural, os quais 
haviamos até então considerado sob a denomi­
nação, ao nosso ver, mais específica, de colo­
nização nacional. Após quase um decênio de 
esforços governamentais, pela realização de 
uma reforma agrária, podemos verificar que é 
ainda a colonização nacional aplicada às áreas 
devolutas, a solução realmente exeqüível, nesta 
fase p;rellminar da reorganização rural em 
nosso Imenso pais. " 

As iniciativas do debate dos problemas 
rurais, em seus aspectos econômicos e soctals, 
e o esbôço de uma organização rural, através 
de cooperativas e fundações colonizadoras, regis­
tradas em nossos anais, colocam mais uma,,vez 
em posição pioneira o Instituto de Colonização 
Nacional, face ao magno problema da reforma 
agrária. Nossa Comissão de Política RuraL e 
a Fundação da Baixada Fluminense, criadas 
em 1951, são iniciativas que repercutem . no 
Congresso Nacional, dando ensejo a projetos 
de lei nos quais se reconhece a utilidade pú-
blica de nossos empreendimentos. , 

Como coordenador de dois grupos de estudo 
simultâneos, constituídos, em 1957, na Asso­
ciação de Diplomados da Escola Superior de 
Guerra e no Instituto de Colonização Nacional 
levamos à Escola Superior de Guerra nossá 
doutrina ruralista. O trabalho resultante dessa 
cooperação tev'e, talvez, sua originalidade limi­
tada à inspiração, democrática e cristã da Unha 
de ação política que o norteia, à absoluta flde• 
lidade aos princípios do respeito ao direito, de 
propriedade e do estímulo à iniciativa pri;vada. 
Incorporado ao patrim'ônio cultural da ADESG, 
após o, necessário debate no plenário da ESG,,, 
teve amda o Projeto de Reforma Agrária Bra­
sllelra a consagraçã.,o do recente Congresso Bra­
sileiro para Definição das Reformas de, Base 
realizado em São Paulo, em janeiro do cor~ 
rente ano. , , 

Seja-nos licito ainda dizer que, em síntese 
final, assinalamos, no ensejo da reforma agrária 
brasileira : , , 

1) a imperiosa necessidade do planeja­
mento nacional e regional, para a coordenação 
de esforços das três esferas governamentalS;"l!lO 
emprêgo dos recursos materiais, financeiros , .e 
técnicos, votados à assistência às comunidades 
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l'Urals e ao desenvolvimento de nossas regiões 
geoeconômicas, respeitada a autonomia das 
unidades fed·erativas e de suas células muni­
cipais; 

2) a conveniência de uma delimitação 
inicial do setor oficial, neste vasto campo de 
ação, eminentemente privado, que é o da pro­
dução agrícola, de modo que a iniciativa e o 
capital privados tenham livre expansão, cabendo 
·ao estado, além da . ação coordenadora destas 
atividades, ação supletiva, na assistência social, 
·flnancelra e técnica às comunidades rurais; 

3) a oportunidade de uma revisão do re­
gime tributário, no sentidQ da· unificação dos 
·impostos, pela predominância do chamado im­
pôsto· territorial que, incidindo sôbre o solo, 
excluldas quaisquer benfeitorias, deixa livre a 
produção, permitindo ao trabalhador o gôzo 
integral dos proventos de seu trabalho e ao 
capital produtivo sua justa remuneração. 

o· Conselho Nacional de Organização Agrá­
ria, estruturado nos moldes propostos, inspi­
rado na experiência ibgeana - verdadeiro mo­
·numento à brasilidade, que nos legou .o inolvi­
·dável pensador patrício, Mário Augusto Teixeira 
de Freitas o CENAGRA, dizíamos, representaria 
a solução 'brasileira, p!j.ra a reforma agrária do 
Brasil, permitindo que enfrentemos, com os 
meios ao nosso alcance imediato, os problemas 
rurais, atendendo as peculiaridades do meio, 
com alto espírito. de justiça social e todo o 
. amor que nos inspiram a terra e o homem do 

Brasil, sem nos cingirmos nem à letra nem 
ainda ao espírito de exóticas experiências, che­
gadas até nós com as inevitáveis distorções de 
essência e colorido, que as tornam mais ou 
menos sedutoras, segundo o grau de ajusta­
mento subjetivo dos observadores. 

Rememorando êstes trabalhos, inspirados 
em seu estatuto, e concorrendo para divulgá-los 
nas esferas do pensamento brasileiro, o Insti­
tuto de Colonização Nacional vê transcorrer seu 
19.-0 aniversário, em plena lida pelos ideais da 

. grandeza e prosperidade do Brasil"·. · 

SOCIEDADE BRASILEIRA DE GEOGRAFIA -
81.0 ANIVERSARIO - Foi realizada em sole­
nidade comemorativa do 81.0 aniversário da 
Sociedade Brasileira de Geografia, no dia 4 de 
março do ano em curso. 

Falou na ocasião, o secretário-geral, coronel 
João de. Melo Moraes, empossado naquele cargo. 

Seguiram-se as seguintes posses: Conselho 
Diretor, coronel Jorge Campos de Oliveira, ge­
neral Jonas Correia Filho e jornalista Antônio 
dos Santos Oliveira Jr.; Conselho Fiscal-Efetivo, 
Dra. Adalzira Bitencourt; Conselho Fiscal-Su­
plente, major Sebastião da Silva Furtado, João 
Moreira Padrão; Comissão de Publicações, pro­
fessor João Batista de Melo e Sousa; Comissão 
de Prêmios, general Joaquim Vicente Rondon. 

A sessão comemorativa realizou-se na sede 
da entidade, na cidade de São Paulo . 

Certames 

FORUM DA AMAZÔNIA 

Realizou-se recentemente, promovida pela 
'Casa do Estudante do Brasil em combinaçã.o 
com o Instituto Nacional de Pesquisas da Ama­
zônia, reunião de estudos sôbre problemas 
relacionados com a extensa região amazônica, 
a que se chamou "Forum da Amazônia'', e que 
·contou com o comparecimento de apreciável 
número de autoridades e estudiosos daquela e 

'de diversas outras partes do ·país. 
Os debates e depoimentos registrados du­

rante o Forum acolheram temas específicos que 
mereceram sugestões e críticas,. Contudo, teses 
centrais foram constantemente lembradas. As­
·s1m sendo, cabe registrar com prioridade as 
·grandes teses que constituem plataforma de 
reivindicação em favor de sistemático resumo 
'da politica e desenvolvimento regional. Destas 
teses, oito são sintetizadas reservando-se para 
posterior divulgação subsídios mais completos. 

Consciência nacional sõbre a Amazônia 

Constitui a área capítulo de extraordinária 
:Significação no desenvolvimento da économia 
brasileira. A consciência nacional, que vem 
·sendo despertada em tôrno dêste tema, já mo­
difica conceitos tradicionais e negatiV'istas 
quanto à viabilidade eéonômica de aproveita­
mento de seus recursos e da sua efetiva inte­
gração no todo nacional. Tal tomada de cons­
·clência exige formulação precisa da ação do 
·poder público, ao mesmo tempo que deve ser 
·estimulado contínuo debate dos problemas da 
região. 

O sentido nacional sôbre a Amazônia sig­
·nifica responsabilidade do poder éentral, em 
têrmos de encontrar soluçõe!j hábeis e racionais 
·para atender a questões dessa área problema, 
capaz de ser industrializada em prazo relativa­
mente curto, convertendo-se. em centro dinâ­
mico autônomo. A aventura do extrativismo e 
'º empirismo das soluções devem ser substitui-

das por ação coordenada de todos os instru­
mentos de política econômica das diversas 
esferas de govêrno. 

Quanto à reformulação da política federal 
na área, apesar da liderança dos responsáveis 
pelas administrações locais, não é concebível 
encontrar soluções na modesta escala dos seus 
recursos. O nôvo programa reclamado pela 
Amazônia exige, dessa forma, decisiva contri­
buição de fora para dentro. Por outro lado, 
não se pode aceitar itPenas um rol de verbas 
como plano de desenvolvimento regional. So­
luções consistentes exigem adequada coorde­
nação da política econômica, corrigindo os me­
canismos de descapitalização e desequilibrio 
oriundos da aplicação de critérios nacionais, 
que não levam em conta as peculiaridades 
regionais. 

Sem dúvida, a reformulação não seria ape­
nas dos organismos de administração. Aos seus 
instrumentos e condições de funcionamento, a 
sua adequação a novos problemas e grandezas 
atuais e em perspectiva, associa-se a necessi­
dade de rever a legislação econômico-financeira 
direta ou indiretamente incidente na área. A 
efetiva participação de órgão de planejamento 
regional, nas decisões de política nacional, 
constitui exemplo da reorientação exigida. O 
melhor entrosamento da máquina federal, revi­
talizando os seus setores atrasados ou estag• 
nados de longa data, é outro anseio da área 
a ser ponderado. 

A generalizada aspiração por uma reforma 
da política federal e a mobilização em favor 
de medidas drásticas para tal propósito, exigem 
uma verdàdeira Operação Amazônia. Deverá 
ser um esfôrço realizado através de comissão 
de alto nível, capaz de coordenar, no plano 
federal, programas parciais e setoriais de dife­
rentes entidades responsáveis por investimentos 
e pela política de desenvolvimento regional. 

, A atuação de tais entidades, não raro, é con­
flitante e dispersa, sem a desejada aglutinação 
de programas afins. 
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Não bastariam providências administrativas 
emanadas de atos do Executivo para dar· ver­
dadeiro conteúdo à Operação Amazônia. Im­
põe-se, Igualmente, rever a legislação perti­
nente, concebendo-se anteprojeto de leis que 
reconsiderem a acanhada situação administra­
tiva da maioria dos órgãos, e dêem apolo Indis­
pensáveis aos futuros programas de desenvol- · 
vlmento. 

Sôbre a superação do regime extrativista,. 
foi consenso geral do Forum a lembrança de 
encontrar alternativas para oportunidades de 
aproveitamento Industrial de recursos naturais 
da região. Romper a face de extrativismo anti­
econômico vigente na maior parte do setor 
vegetal, buscando em todos os casos nova tec­
nologia e técnica capazes de oferecerem à pro­
dução local regime estável e de maior rendi­
mento econômico. 

Superar a fase extratlv'lsta não significa 
abandonar a atividade tradicional. Não pode 
ser desconhecida a sua Importância relativa 
na "efetiva ocupação do território amazônico". 
A adaptação da tecnologia exigirá conjunto de 
providências paralelas que só um plano diretor 
poderá coordenar para qualquer projeto a ser 
atendido. 

A fronteira do desconhecido em têrmos de 
Inventário dos recursos da região é bem mais 
ampla que a faixa do conhecido. Embora todos 
os resultados aparentemente se apresentem 
favoráveis e otimistas quanto à riqueza de 
recursos naturais, não se compreende uma polí­
tica de seu aproveitamento Industrial sem a 
devida análise da potencialidade e economici­
dade de cada recurso. Dentro dêsse quadro de 
investimentos prioritários será vital o dispêndio 
em programas de pesquisas voltadas ao lev<an­
tamento dos recursos regionais. Financiar pré­
-investimentos e organizar verdadeiro pool das 
equipes técnicas, em estudo e pesquisas atuan­
tes na região, permitirá dar eficiência ao es­
fôrço até agora disperso. O trabalho de melhor 
Identificar os recursos dará a oportunidade 
Indispensável ao empresário Interessado em 
Investir na região, aliviando o ônus dos pri­
meiros reconhecimentos. 

Ao mesmo tempo devem ser estimuladas as 
pesquisas para a com.preensão da sociedade 
amazônica, sobretudo no que se refere aos 
fatôres que impedem ou dificultam a transição 
do estágio estagnado para um estágio dinâmico. 

Essas pesquisas sócio-genéricas e econômico­
-específicas, encarando a estrutura da organi­
zação social da região como recursos favoráveis 
ou contrários ao . desenvolvimento, precisam 
esclarecer os pontos de estrangulamento e ca­
rências a leV'ar em conta nos programas re­
gionais. 

A política de atender a projetos Infra-estru­
turais· paralelamente ao Plano de Valorização 
Econômica da Amazônia encontra lição provei­
tosa nas rodovias pioneiras recém-construídas 
e nos grandes projetos Iniciados em outros seto­
res básicos da economia regional. Investimentos 
como os da BR-22 (ligação do Norte ao Nor­
deste), a BR-14 (Be!ém-Brasil!a), a BR-29 
(Brasll!a-Acre), a ligação rodoviária à capital 
do Roraima, os projetos de usinas elétricas como 
o da cachoeira do Paredão no Amapá, os pro­
gramas de aproveitamento do vale do Araguata­
Tocantlns, o projeto siderúrgico de Manaus 
(BIDERAMA) com capacidade Inicial para 35 
mil toneladas de lingotes, são projetos capazes 
de modificar a estrutura e o panorama econô­
mico da região, abrindo frentes de trabalho e 
garantindo densidade econômica satisfatória. 

O atendimento a grandes projetos, em al­
guns casos, pode-se valer da Iniciativa privada 
desde que estimulada por favores fiscais, cam­
biais e outras garantias semelhantes àquelas 
concedidas ao Nordeste. Noutros exemplos, pro­
jetos aguardam apenas garantia de continui­
dade e de prosseguimento. São Investimentos 
Iniciados para os quais falta a prioridade lndls-

pensável à escala nacional. Todo êsse quadro 
de grandes projetos de apolo à Infraestrutura 
se justifica plenamente. Unânime é a concep­
ção de que a Amazônia tem de avançar por 
largos degraus, abrindo caminho através dêsses 
empreendimentos. Representam a frente pio­
neira para o desenvolvimento estável e a ocupa­
ção permanente da ·área. 

Ponto de constante observação, em todo o 
Forum, foi o de se Imprimir à região política 
econômica capaz de Integrá-la nas vantagens 
do processo de desenvolvimento nacional, par­
ticularmente aquêle observado na área mais 
dinâmica do pais. 

Para concretizar a ln tegração Idealizada, a 
reformulação dos Instrumentos da política eco­
nômica nacional é condição Inicial. o movi­
mento de reformas de base, objeto de preo­
cupação· do govêrno federal, terá de se adaptar 
às condições próprias da Amazônia. Os novos 
fundamentos das políticas agrárias, de crédito, 
tributária, admlnlstratlv'a e de comércio ex­
terno, são entre muitos exemplos, anseios na­
cionais Identificados com exigência da região. 
Corrigir as distorções dos instrumentos de po­
lítica econômica nacional, eliminar seus_ efei­
tos desintegradores, representa reivindicação 
regional. , 

Justifica-se a tese da Industrialização como 
caminho rápido e eficiente de acelerar a ex­
pansão da economia setentrional. Projetos 
pioneiros ligados ao setor primário mostram a 
Importância de tal proposição como melo de 
garantir à atividade produtiva local mercado 
estável, oferecendo resultados capltávels na 
própria região. As linhas de lnd ustrlallzação 
devem ser analisadas com a cautela de estudos 
e pré-Investimentos, de modo a garantir o êxito 
dos empreendimentos. 

A Industrialização reclama no entanto, 
apolo Infraestrutura! e mecanismo de estímulos 
adequados para amenizar as desvantagens rela­
tivas· aos custos de Implantação Industrial Ine­
rente às condições próprias da região. Nesse 
sentido, o lnterêsse do govêrno em um plano 
diretor Integrado permitirá estimular o processo 
de industrialização, ·garantindo uma economia 
estáv•e! e em posição de concorrência mais favo­
rável que a situação de exportadora de matéria­

. -Prima em sua forma bruta. 

MONUMENTOS ARQUEOLÓGICOS DA ROM:t!:­
NIA - Sob .os auspícios da UNESCO, promovida 
pelo Departamento de Cultura da Secretaria da 
Educação e Cultura,_ realizou-se na sal.a de 
exposições do Museu de Arte do Parana, na 
Biblioteca Pública, a ·exposição "Monumentos 
Arqueológicos da Romênia". 

A mostra se compôs de 70 painéis, sôbre 
os mais recentes descobrimentos arqueológicos 
da Romênia notadamente os do vale Olt, que 
destacam a presença de sêres humanos du­
rante a era paleolítica Inferior - os mais an­
tigos da Europa ~ contemporâneos unicamente 
dos australopitecos da Afrlca do Sul. 

A exposição abrangeu diversos outros aspec­
tos Importantes das mais recentes descobertas 
arqueológicas. 

X CONGRESSO INTERNACIONAL DE FOTO­
GRAMETRIA - Promovido pela Sociedade Foto­
gramétrica Internacional, será realizado em 
Lisboa de 7 a 19 de setembro de 1964, o X 
Congresso Internacional de Fotogrametria. 

Em anexo ao Congresso será feita uma 
exposição técnica, dividida .em duas secções de 
fabricantes de equipamentos. e de fabricantes 
de materiais de companhias e de organizações 
de mapeamento. A mostra será Instalada no 
edifício principal da Feira das Indústrias de 
Lisboa. 

SIMPóSIO SOBRE OCEANOGRAFIA - Com a 
finalidade de estudar problemas l!gados à 
oceanografia do Atlântico ·sul Ocidental clen-



238 BOLETIM GEOGRAF.ICO 

tistas brasileiros e de vários países estarão 
reunidos num simpósio, que se realizará em 
iulho do corrente ano, ·no estado da Guanabara, 
sob os auspícios da Academia Brasileira de 
Ciências. 

Unidades 
MINAS GERAIS 

OBSERVATÓRIO ASTROFÍSICO - Depois de 
vários estudos realizados, uma equipe de espe­
cialistas situou Minas Gerais como o ponto 
mais indicado para a instalação de um grande 
observatório astrofísico no Brasil. 

Os professõres que integram a comissão 
incumbida de escolher, no pais o local para a. 
montagem do observatório, foram as pessoas 
indicadas para fazer a comunicação ao gover­
nador Magalhães Pinto. 

Os técnicos agradeceram ao governador do 
estado de Minas Gerais a amáv'el acolhida que 
tiveram em Minas, ouvindo do governador, na 
oportunidade, a manifestação do seu inteiro 
apoio à iniciativa em que estão empenhados, 
por considerá-la de maior alcance para o estado 
e o pais. ' 

O vice-diretor do Observatório Nacional do 
Brasil, Prof. Muniz Barreto, após o encontro 
com o governador disse à imprensa que as 
possibilidades de instalação do observatório 
astrofísico f'.m Minas são multo grandes, "pois 
o estado reune as melhores condições do Brasil 
para isto". E que já foram cumpridas duas 
fases de estudo inicial: 1 - a análise dos dados 
meteorológicos para uma pré-seleção, procedida 
no Observatório Nacional; 2 - o reconheci­
mento aéreo que indicou como locais mais con­
venientes a serra da Piedade; Araxá, Patos de 
Minas, Itabirito, pico da Samambaia, serra do 
Caraça, Itambé e outros mais. 

Declarou ainda o Sr. Muniz Barreto que 
a comissão de estudos foi organizada pelo Con-. 
selho Nacional de Pesquisas e o trabalho entro­
sado com o Serviço de Cooperação Técnica do 
Ministério do· Exterior da França. 

Acrescentou que, numa terceira fase, será 
feita a instalação de um telescópio de grandes 
dimensões, para as comprovações de caráter 
definitivo, e que tudÔ será feito com o máximo 
cuidado para que o· local da montagem do 
observatório astrofísico ofereça aos serviços de 
pesquisa o máximo de rendimento. 

No final de suas declarações; o Prof. Muniz 
Barreto falou da importância cultural da ini­
ciativa para Minas Gerais e o Brasil, que atrairá 
cientistas e especialistas de todo o mundo. 

PARA 

PESQUISAS ANTROPOLóGICAS - O etnólogo 
Gil Terra, regressando da Amazônia onde estêve 
em viagem de férias, revelou o entusiasmo pelo 
trabalho que vem sendo realizado pelo Museu 
Emílio Goeldi, do Pará, no campo das pesquisas 
antropológicas, mesmo após a transferência do 
etnólogo Eduardo Galvão para a Universidade 
de Brasilla, que poderia ter causado grande 
lacuna nos quadros daquela famosa ·instituição. 

o cientista Gil Terra, entrevistado pli>r um 
matutino, declarou que "Apesar da Divisão de 
Antropologia contar com pessoal qualificado, 
nos diferentes níveis exigidos para o desempe­
nho de suas atividades, não resta dúvida que 
o afastamento de Galvão, mesmo que tempo­
rário, poderia se transformar num problema. 

Os assuntos constantes do temário r;ão os 
seguintes: 1) topografia, sedimento e fr.una do 
leito Atlântico; 2) ecologia dos orp,anismos 
marinhos; 3) massas de água e circula >ão oceâ­
nica; 4) estuários e zona litorânea. 

Federadas 
É preciso não esquecer que foi Galvão quem 
dinamizou aquela Instituição, até então mer­
gulhada em completo marasmo". 

Continua o professor Terra: "Todavia o 
afastamento de Eduardo Galvão não implicou 
em paralisação da Divisão de Antropologia, nem 
mesmo em rebaixamento de seu padrão cien­
tifico. Deve-se isto à própria capacidade orga­
nizadora daquele cientista, que soube estru­
turar uma equipe de gente nova, mas compe­
tente, capaz de prosseguir sua obra. A atual 
equipe de antropólogos do Museu Goeldi é 
unificada pela preocupação de integrar a re:. 
flexão teórica à pesquisa empírica. 

Assim a Divisão de Antropologia do Museu 
Goeldi, sem prejuízo· de suas atividades de 
rotina, tais como coleta, tombamento e classi­
ficação de material etnográfico, consegue con­
tinuar o esfôrço intelectual de seu organizador 
e mesmo ampliar o campo de pesquisa, esten­
dendo seu programa à análise da problemática 
da própria sociedade brasileira. Entre os téc­
nico3 com que a DA conta, no momento, .os 
pesquisadores Edson Diniz, Roberto Las Casas 
e Klass Woortmann, dedicam-se a redigir uma 
série de monografias através das quais, partindo 
de uma concepção globalizadora da sociedade 
atual, como totalidade histórico-estrutural, pro­
curam estudar as peculiaridades da mesma na 
região amazônica". 

Disse mais o professor Gil Terra: "Do velho 
grupo que acompanhava Galvão, destaca-se 
Protásio Frikel, etnólogo de prestigio interna­
cional, que acaba de concluir· uma monografia 
sôbre o sistema adaptativo Tirió, grupo tribal 
que conhece com grande propriedade. No setor 
de Arqueologia encontram-se o pesquisador 
Mário Simões e o acadêmico Napoleão Figuei­
redo, que estão realizando importantes pros­
pecções na ilha de Marajá, que é fonte riquís­
sima de monumentos históricos e arqueológicos 
representantes de eras e costumes distantes". 

SÃO PAULO 

RECURSOS NATURAIS DO VALE DO PARAíBA 
- Está sendo iniciado pelo govêrno do estado 
de São Paulo um plano que objetiva o apro­
veitamento dos recursos naturais do vale do 
Paraíba. os estudos se encontram em fase de 
conclusão e estão sendo feitos por técnicos do 
Departamento de Aguas e Energia Elétrica, e do 
Conselho de Aguas e .Energia. Elétrica, e do 
Serviço do Vale do Paraíba. 

Inspira-se o plano em experiência seme­
lhantes na Europa e nos Estados Unidos e 
objetiva o desenvolvimento da região, a exemplo 
do que se fêz com o vale do Tennessee. 

Em -seus estudos o govêrno paulista con­
cluiu que o vale do Paraíba é uma das regiões 
mais ricas de São Paulo, e que oferece condições 
para aproveitamento amplo de tõdas as riquezas 
naturais, proporcionando um grande passo na 
integração econômica do estado. 

Como primeiro passo para execução do 
plano de desenvolvimento da região do vale 
do Paraíba, o govêrno de São Paulo comprou 
a emprêsa concessionária de energia elétrica do 



NOTICIAR.I-0. 239 

Paraibuna, que será o· núcleo da emprêsa de 
economia mista planejada para controlar todo 
o programa de desenvolvimento do vale. Logo 
que sejam terminados os planos da comissão 
que estuda o assunto, o Executivo paulista 
envlãrá mensagem à Câmara propondo o au­
mento de capital da concessionária de .energia 
elétrica através de subscrição de ações garan­
tindo ao estado o contrôle da maioria das 
quotas do capital. __ . 

Os estudos situam entre os· objetivos bási­
cos do aproveitamento do vale do Paraíba, os 
seguintes: 1. uso racional das bacias hidro­
gráficas; 2. defesa contra as freqüentes inun­
dações; 3. abastecimento de água; 4 .. nave­
gação; 5. produção de'energia elétrica; 6. Irri-. 
gação; 7. contrôle de poluição; 8. drenagem; 
9. uso recreativo dos cursos de água; 10. indús­
trias de caça e pesca; 11. contrôle de insetos; 
e 12. educq,ção e assistência social. 

Os problemas econômicos e sociais do vale 
do Paraíba são estudados há mais de 30 anos. 
As obras planejadas, entretanto, têm· sido exe­
cutadas. diretamente pe!O govêrno do estado, 
em função dos propósitos de cada administra­
ção, e das possibilldades orçamentárias em cada 
ano. O aumento do consumo de energia elé­
trica, resultado direto do surto de industriali­
zação em São Paulo, o êxodo rural, as inun­
dações e a baixa produtividade das terras, além 
do inaproveitamento dos recursos hidráulicos, 
sâo problemas até hoje sem solução no vale do 
Paraíba. 

· A formação da .companhia de economia 
mista para controlar a execução dos planos de 
desenvolvimento da região sustenta-se na ne­
cessidade de evitar soluções de continuidade 
para as obras programadas. Serão reexaminados 
todos os planos e estudos fel tos pelo Serviço 
do vale do Paraíba, e unificados, pela emprêsa, 
todos os planos e contrôle das obras Já em 
execução. 

A recuperaÇão do solo, .quase sem defesa 
contra a erosão, e o aprov'eltamento dos re­
cursos hldráu!lcos, constituem as duas tarefas 
principais do programa de desenvolvimento do 
vale do Paraíba. O· estudo de regularização do. 
Paraíba, no trecho paulista, foi feito pelo De­
partamento de Aguas e Energia Elétrica, levan­
do em conta o principio da utlllzação integral 
dos recursos naturais da bacia em obras de 
eletrificação e para a ln tegração da região no 
sistema econômico ·estadual. · 

O Grupo Executivo - do Alto Paraíba 
GEARP - está supervisionando as obras de 
construção das barragens regularizadoras do 
rio Paraíba e da usina hidrelétrica de Caragua­
tatuba. As barragens e a usina são o marco 
inicial do programa de desenvolvimento do vale 
do Paraíba, e terão reflexo imediato no apro­
veitamento das águas, produção de energia, 
irrigação, navegação e mecanização da agri­
cultura. 

ASSOCIAÇÃO DOS GEÓGRAFOS BRASILEIROS 
.- ELEIÇÕES - Em dezembro do ano próximo 
passado rea!lzou-se na sede da Sociedade Geo­
gráfica Brasileira, a segunda reunião adin!nis­
tra tiva da Associação dos Geógrafos Brasileiros, 
secção de São Paulo. 

Na primeira parte da sessão foi lldo e apro­
v'ado o relatório correspondente às atividades 
do ano de 1963 e consignado em ata um voto 
de louvor à. diretoria daquela data. 

Foi realizada, _após, a eleição da diretoria 
para 1964, que ficou assim constituída: diretor, 
professor Fernando Flávio Marques de Almeida; 
secretária, professôra Léia Goldenstein; tesou­
reira, D. Lia Reissmann. Comissão Consultiva 
Regional: professôres Blás Berlanga Martinez, 
Maria A!lce dos Reis Araújo e Nelson de La 
Corte. Diretor do Boletim de Geografia, pro­
fessor J. R. de Araújo Filho. 

Exterior 
INGLATERRA 

INVESTIGAÇÕES GEOLóGICAS NO PACiFICO 
- A Marinha Real Britânica organizou .uma 
expedição topográfica à ilha de Cook, sendo 
êste o primeiro desembarque nesta Ilha 'desde 
sua descoberta em 1775. 

· O grupo que faz parte desta expedição viaja 
a bordo do navio de Investigações antárticas 
"Protector" e está empenhado em promover 
reconhecimentos geológicos e outros estudos 
nas ilhas Sandwich do Sul. 

A descida na ilha foi feita com o auxílio 
de um ·he!lcóptero do navio. · 

Também nas Rochas Freeland em um pico 
rochoso que se eleva a mil pés de altura sôbre _ 
o nível do mar, foi efetuado outro desembarque 
pelo geólogo da Universidade de Oxford, Peter 
Baker. 

Outras ln V'estigações geológicas estão sendo 
feitas por um grupo de cientistas !nglêlses que 
acampou durante três dias na ilha Belllngs­
hausen, para estudar o local do vulcão ali em 
atividade. 

AOS EDITôRES: :ll:ste "Boletim" não faz publicidade remunerada, entretanto, registará 
ou comentará as· contribuições sôbre geografia ou de interêsse geográfico que· sejam 
enviadas ao Conselho Nacional de Geografia, concorrendo dêsse modo pa.ra mais ampla 
difusão de bibliografia referente à geografia brasileira. 
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Registros e Comentários Bibliográficos 

Livros 

ENVIRONMENT AND ECONOMIC LIFE 
- An Economic and Social Geo­

graphy - Howard F. Gregor - D. 
Van Nostrand Company, Inc. 
Princeton, New York.' USA. 

Howard F.· Gregor é mestre da 
Universidade da Califórnia, Estados 
Unidos da América, possuindo inúmeros 
títulos que o tornam respeitado e ad­
mirado em todo o mundo como uma 
das maiores autoridades na ciência geo­
gráfica. O autor da publicação que ora 
comentamos colabora nos mais creden­
ciados periódicas sôbre o assunto, como 
Geographical Review, Annals of the 
Association of American Geographers, 
Economic Geography, Professional Geo­
grapher, Journal of Geography, Scien­
ce, Land Economics. É membro da As­
sociation of American Geographical 
Society e da American Geographical 
Society, das quais foi vice-presidente, 
e da Association of Pacific Coast Geo­
graphers, da qual foi presidente. 

Os estudantes da geografia geral 
e econômica encontram neste livro um 
valioso documentário onde os dados 
mais completos se juntam às aprecia­
ções claras e precisas sôbre temas de 
tão grande interêsse para o mundo 
atual. 

A qbra apresenta duas partes prin­
cipais: a primeira, procurando equa­
cionar os problemas surgidos das rela­
ções econômicas entre o homem e os 
várias fatôres do meio físico; a segunda 
com às relações entre o homem e o 
meio social. Cada um dos elementos 

•físicos ou sociais é trata do separada e 
minuciosamente. A natureza da geo­
grafia econômica, a importância dos 
mapas para exposição dos assuntos 
geográficos e uma descrição das regiões . 
ec')nômi-cas são apreciadas no. texto. 
Mais de 40 mapas, muitos. diagramas e 
bem selecionadas fotos ilustram a obra, 
enquanto uma bibliografia acampa-

nhada de um ap.êndice estatístico a 
encerram. 

Em Environment and Economic 
Lif e podem ser colhidas informações 
úteis sôbre a geografia do Brasil. Mo­
dificações climáticas do nosso país, 
agricultura, dados sôbre emigração, 
ocorrência de tribos indígenas, florestas 
hostis, ferro, manganês, tório, popula­
ção, erosão e descrição de material vul-

. cânico encontram-se .nas páginas da 
obra de autoria do professor Howard 
F. Gregor, que muito vem enriquecer a 
bibliografia geográfica. 

A.S.F. 

VEGETATION AND SOILS- S.R. EY­
RE - A WORLD PICTURE - ED­
WARDS ARNOLD (PUBL1SHERS) 
LTD. - LONDON - ENGLAND -
1963, 

Esta publicação trata, como evi­
dencia o seu título, do estudo da vege­
tação e dos solos de tôdas as partes do 
mundo. · 

Seu autor explica que êste livro não 
se ocupa de temas que constituam obs­
táculos à compreensão de quem possui 
os conhecimentos mais elementares n'.) 
que se relacion::i. com a química e a 
botânica. Não exige, para o seu enten­
dimento. conhecimentos sólidos de geo­
logia e ·clima além dos que normal­
mente são precises para o estudo da 
base física da geografia. 

A linguagem emvregad<i é clara o . 
os têrmos técnicos são explicados num 
apêndice. 

constituindo esta obra um'l !~1tro­
ducão ao estudo da distribuicão do solo 
e. vegetação, não se destiná, somente . 
aos interessados em geografia.'Taínbém 
os estudiosos de botânica e agricultura 
encontrarão neste livro uma visão eco-
lógica do mundo. . 

O autor adverte que embora seja 
o clima um fator bastante importantG 
no desenvolvimento do solo e da vege-
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tação sua relação com êles é, usuaL:­
mente, muito complicada. Assim sendo, 
um tratamento sistemático de climas é 
limitado aqui a um àpêndice no qual 
algumas figuras de precipitação e tem­
peratura mensais são tabuladas para 
duas ou três estações dentro da área 
ocupada por cada tipo de vegetação. 

Esclarece ainda que o desenvolvi­
mento do solo e o desenvolvimento da 
vegetação estão intimamente ligados. 

Esta obra, que por seu conteúdo 
científico é recomendada, possui ainda 
excelente coleção de mapas de vegeta-

ção dos continentes, uma explicação 
completa de têrmos técnicos e trinta 
e duas páginas contendo figuras ilus­
trativas. 

É o seguinte o sumário: 

PARTI. VEGETATION AND SOIL 
DEVELOPMENT 

PART II. VEGETATION AND 
SOILS OUTSIDE THE TROPICS 

PART III. THE BRITISH ISLES 
PART IV. TROPICAL REGIONS 

M.M.C. 

Periódicos 

BOLETIM DE LA SOCIEDAD GEO­
GRAFICA DE · LIMA - TOMO 
LXXX - JANEIRO A ABRIL DE 
1963. - O periódico peruano, em 
seu número de janeiro-abril de 
1963 contém artigos e trabalhos dos 
mais interessantes sôbre os diver­
sos aspectos da geografia naquele 
país irmão. 

Podemos anotar aqui o sumário . 
desta publicação, para· orientação dos 
leitores: 75.0 Aniversa.rio de la Sociedad 
Geográfica de Lima; La Prehistoria 
Peruana, por el Ing.o Augusto Cardich; 
75:º Aniversario de la National Geo­
graphical Society, por E. R.; Impresio­
nes de un antropólogo sobre la Cultura 
Pre-colombiana, por Carlo Maxia, 
(Trad. E. R.); Los Parques Nacionales 

Bibliografia 

y :Recreativos del Perú, por César Mo­
rales Arnao; Breve resefia al proceso 
de nuestra Demarcación Territorial por 
el coronel Francisco Cebreros; Aconte­
cimientos de resonancia internacional, 
por el Dr. Hermann Buse; La Comme­
moración del 75.º Aniversario de la So­
c~edad Geográfica de Lima; 75 anos de 
fecunda actividad científica, por ·césar 
García Rosell; Cincuentenario del Ma-• 
dre de Dios, por Emilio Delboy; Geo­
grafia y Planificación, por el Dr. Carlos 
J?efiaherrera; 75.0 Aniversario de la So­
ciedad Geográfica de Lima, por el Dr. 
Nicolás A. Puga A.; La Commemoración 
del Aniversario de la Sociedacl Geográ­
fica de Lima, (attículos pedodísticos, 
notas de felicitación, cablegí:amas, 
etc.) . 

A.S.F. 

Especializada 

BIBLIOTECA po CONSELHO NACIONAL DE GEOGRAFIA 
Publicações incorporadas ao acervo 

M:t1:S DE FEVEREIRO DE 1964 

Livros e Folhetos 

Alvares, J. Rey ~ O transporte ferro­
viário no nordeste do Brasil. Recife. 
Sup. do Desenv. do Nordeste 1962. 
110 p. 

Blumenthal, Ekkehard - Die altgri­
chische Siedlingskolonisation im 
Mitteimeerraum ... Tübingen. Selbs. 
Geog. Univ. 1963. 181 p. 

Centre de. Géographie Apliquée - Étu­
dé geographique des ·problemes de 
transporte en Cote d'Ivoire. Paris, 
C.G.A. 1959. 142 p. 

Coutinho, Antônio Rodrigues - A es­
trutura agrária brasileira nos cen­
sos de 1950 e 1960. Guanabara M.A. 
Depart. Econômico 1963. 192 p. 

Fisher, W. L. - Libnites of the Texas 
Gulf Coastal Plan. Austin. Univ. 
Texas. 1963. 164 p. 
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Glõber, Konrad ....:.. Die Molasse-Schi­
chtstufen del . mittleren Alb. Tü­
bingen. Univ. Tübingen. 1963. 71 p. 

Haefke, Ingeborg - Das Werden der 
Agrarlandschaft in der Grafschaft 
Tipperari (Irland) . Marburg 1963. 
430 p. 

Lind, Ivan - De Portugal ao Brasil; 
um pequeno estudo de toponímia 
brasileira. Lisboa. Casa Portuguêsa. 
1963. 89 p. 

Lindberg, Leon N. - The political 
dynamics of european economic 
integration. Staford S. U. Press .. 
1963. 367 p, 

Machado, Frederico - Le Volcanisme 
del'Ile de Faial et l'Eruption du 
Volcan de Capelinhos. Lisboa, Serv. 
Geológicos. 1962. 54 p. 

Marcinek, Joachim Von - über die 
Entwicklung des Baruther Urs­
tromtales ... Berlin. Univ. zu Ber­
lim. 1961. 14-46 p. 

Martin, Luther - Univ. Halle. - 100 
Jahre Landsirtschaftliche Inst. der 
Univ. Halle. M. L. Univ. Halle. 1963. 
366 p. 

Migliorini, Elio - Scritti Geografici in 
onore di Carmelo Colamonico. Lof­
fredo. Inst. di Geog. 1963. 300 p. 

Ortolani, Mario - Lombardia, e Lan­
cashire; saggio di geografia indus-

triale comparata. Napoli. Inst. di 
Geografia. 183 p. 

Perrilliat Montoya, Maria del Carmen 
- Molusco de la formacion agua­
guexquite (mioceno médio) (del 
istmo de Tehuantepec México). 
México, D. F. Inst. de Geologia. 
1963. 45 p. 

Seiglie, George A. - Sistemática y 
Bioestratigrafía de los foraminífe­
ros ... México, D. F' .. rnst. Geologia. 
1963. 73 p. 

Silva Cunha, J. M. - Problemas actuais 
da Africa Negra. Lisboa. Agência -
G. do Ultramar. 1963. 35 p. 

Smith, ,William H. - Strippable coal 
reserves of Illinois. Urbana. I. S. 
Geological Survey. 59 p. 

Tôrre de Assunção, C. F. - Rochas gra­
níticas do Minho e Douro. Lisboa. 
Serv. Geológicos. 1962. 67 p. 

Tricart, Jean - Les terrasses quater­
naires des Andes vénézueliennes. 
Paris. Soe. GeoL de France. 1962. 
202-218 p. 

Tricart, Jean - Panorama et proble­
mes de la. géomorphologie appli­
quée dans le monde. Stràsbourg. 
Faculté des Lettres. 1962: 11-17 p. 

Vellard, J. - Une civilisation du miel; 
Iessin - diens Guayakis du Para­
guay. Paris. Gallimard .. 1939. 

A fotografia é um excelente documento geográfico, desde qué se saibà exatamente o local 
fotografado. Envie ao Conselho Nacional de Geografia as fotografias panorâmicas que 
possuir, devidamente legendadas. · 
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AB'SABER, Azlz Nacib' - Significado Geo­
morfológlco da Rêde Hidrográfica .do Nor­
deste Oriental Brasileiro - Contribuição à 
ciência geográfica - Ano XV, n. 0 139 -
Julho-Agõsto de 1957. · 
Problemas paleogeográficos do Brasil Sudeste 
- Resenha e opiniões - Ano XX, n.o 169 -
Julho-Agôsto de 1962. 
Relêvo, Estrutura e Rêde Hidrográfica no 
Brasil - Transcrição - Ano XXI, n. 0 173 -
Março-Abril de 1963. 

ACCIOLY BORGES, T. Pampeu - Migrações 
internas no Brasil - Contribuição à ciência 
geográfica - Ailo XVI,' n.• 144 - Mato. 
Junho de 1958. 

ALBERTO EGLER, Walter -'- A zona pioneira 
ao norte do rio Doce - Transcrição - Ano 
XX, n.o 167 - Março-Abril de 1962. 

ALMEIDA, José - Pioneiros no vale do São 
Francisco - Contribuição à ciência geográ­
fica - Ano XVII, n. 0 150 - Maio-Junho de 
1959; 

ALMEIDA, Rómulo - Traços da história 
econômica da Bahia no último século e 
melo - Transcrição - Ano XV, n. 0 ·140 -· 
Setembro-outul;lro de 1957. 

ALMEIDA SIMÕES, Ruth Matos - Alguns 
Aspectos da Hidrologia Brasileira - (Tra-. 
dução do original de Maurlce Pardé) 
Transcrição - Ano XVI, n.• 143 - Março­
Abril de 1598. 

- Elementos de geografia e cartografia - O 
comércio e seus problemas (Resumo da con­
ferência de Osvaldo Benjamim de Azevedo) 
- Anó XVIII, n. 0 155 - Março-Abril de 
1960. . 

ALVARES NOLL, Darcy - Estudo Geográfico 
do Uruguai (I) - Contribuição à ciência 
geográfica - Ano XVIII, n. 0 156 - Malo­
Junho de 1960. 

- Estudo Geográfico do Uruguai (II) - C.on­
tribulção à ciência geográfica - Ano XVIII, 

· n.• 157 - Julho-Agôsto de 1960. 
- Estudo Geográfico do. Uruguai (III) - Con­

tribuição à ciência geográfica - Ano XVIII, 
n. 0 158 - Setembro-Outubro de 1960. 

- Estudo Geográfico do Uruguai (IV) - Con­
tribuição à ciência geográfica - Ano XVIII, 
n. 0 159 - Novembro-Dezembro de 1960. 

ALVES DA CUNHA, Murilo - O planeja­
mento no ensino da geografia .- Contri­
buição ao ensino - Ano XX, n.o 169 
Julho-Agôsto de 1962. 

ALVES DE LIMA, Miguel - ·A filosofia de 
Alexandre de Humboldt representante do 
"Holismo" de Schelllng (Tradução do ori­
ginal de Adolf Meyer - Ablch) - Trans­
crição - Ano XX, n.0 167 - Março-Abril 
de'l962. 

• Elaborado pelo redator Abner de Souza. 

ALVES DE SOUSA, Henrique Capper -'­
Energia no Brasil - Contribuição ao ensino 
- Ano XIX, n. 0 164 - Setembro-Outubro 
de 1961. 

AMAZONAS, Ceçarl - Morfologia estrutural 
e morfologia climática (Tradução do original 
de André Cholley em colaboração com An­
tônio Teixeira Guerra) - Transcrição -
Ano XVII, n,o 155 - Março-Abril de 1960. 

ANTONIL, André João - Cultura e opu1encla 
dó Brazil ·por suas drogas e minas·- Texto 
raro - Ano XX, n. 0 166 - Janeiro-Fevereiro 
de 1962. ~ 

- Cultura e opulencla dó Brazil por suas drogas 
e minas (II) - Texto raro, - Ano XX, 
n. 0 167 - Março-Abrll de 1962. 

- Cultura e opulencla do Brazil por suas drogas 
e minas (III) - Texto raro - Ano XX, 
n.o 168 - Maio-Junho de 1962. 

- Cultura e opulencia do Brazil por suas drogas 
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Leis e Resoluções 

Legislação Federal 
Integra da Legislação de Interêsse Geográfico 

Atos do Poder Executivo 
DECRETO N.0 53 481, DE 23 DE JANEIRO 

DE 1964 

Regulamenta a transferência e a remoção dos 
funcionários públicos civis da União. 

O Presidente da República, usando das 
atribuições que lhe contere o artigo 87, Item I, 
da Constituição Federal e tendo em vista o 
disposto nas Leis n. º" 1 711 e 3 780, de 28 de 
outubro de 1952 e ·12 de julho d~ 1960, respec­
tivamente, decr(lta: 

CAPÍTULO I 

Da transferência 

Art. 1. 0 Transferência é o ato de provi­
mento mediante o qual se processa a movi• 
mentação dei funcionário, de um para outro 
cargo de Igual vencimento. 

Art. 2.° Caberá a transferência: 

I - de uma para outra série de classes da 
mesma denominação de quantos ou de Minis­
térios diferentes, Inclusive dos de Territórios 
Federais; 

II - de uma para outra· série de classes 
de denominação diversa; · 

III - de um cargo de série de classes para 
outro da mesma natureza; 

IV .:_ .de u~ cargo de classe singular para 
outro d"a mesma natureza; 

V - de um cargo de série de classes ou 
de classe singular, para outro Isolado de pro­
vimento efetiv'O; 

VI - de um cargo Isolado, de provimento 
efetivo para outro da mesma natureza. 

Art. 3.0 A transferência far-se-á: 

!' - a pedido do funcionário, atendida a 
conveniência do serviço; 

II - ex officio, no lnterêsse da adminis­
tração. 

Parágrafo único. Compete ao Ministro de 
Estado ou dirigente de órgão diretamente su­
bordinado ao Presidente da República proferir 
decisão final quanto à conveniência do serviço 
ou lnterêsse da administração após o pronun­
ciamento do respectivo órgão de pessoal. 

Art. 4.0 Nas hipóteses previstas no artigo. 
2.0 , Itens III e IV a transferência só poderá 
ser feita a pedido escrito do funcionário. 

Art. 5.0 São condl~ões essenciais para a 
transferência: 

I - Quanto ao cargo a ser provido: 

a) que seja de provimento efetivo, não 
co.nslderado excedente ou extinto; 

b) que corresponda a V'aga originária a ser 
'Provida por merecimento se a transferência fôr 
a pedido, para cargo de série de classes; 

c) que se trate de cargo de Igual venci­
mento ou remuneração. 

II - Quanto ao funcionário: 

a) que seja efetivo; 
b) que tenha o tnterstlclo de 365 dias na 

classe ou no carg_o isolado;. 
c) que possua o diploma exigido em lei 

para o exercício da profissão própria da classe, 
série de classes ou do cargo para a qual se 
processa a transferência; 

d) que esteja habilitado em concurso, ob­
servado o respectivo prazo de validade, exceto 
quando se tratar de transferência de uma para. 
outra série de classes ·ou classe singular da 
mesma denominação ou para cargo Isolado de· 
provimento efetivo, para o qual não se exija 
concurso; 

e) ·que não esteja respondendo à processo 
administrativo ou suspenso disciplinar ou pre­
ventivamente. 

Art.' 6. 0 As transferências para cargos de 
série de classes bem como para cargos éie classe 
singular compreendida no regime de acesso não 
excederão de um têrço das vagas originárias 
de cada classe e só poderão ser efetlV'adas nos 
meses de janeiro, abril, julho e outubro. 

§ 1.0 - Compete ao órgão do pessoal, ha­
vendo transferência autorizada, reservar, na 
época própria de processamento das promoções, 
até um têrço das vagas originárias para cum­
primento ·do disposto neste artigo, comuni­
cando a ocorrência à Comissão de Promoção. 

§ 2. 0 - Nas transferências a serem reali­
zadas em Janeiro, abril, julho e outubro, serão 
providas as_ vagas originárias, ocorridas, respec­
tl vamente, até o último dia de outubro, ja­
neiro, abril e Julho. 

Art. 7.• A habilitação para transferência 
será comprovada pelo certificado de aprovação 
em concurso geral ou concurso especifico, expe­
dido pela Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento 
do Departamento Administrativo do Serviço 
Público. 

Art. 8.0 Entende-se por concurso geral, o 
que fôr realizado para provimento, por nomea­
ção, dos cargos de classe Inicial de série de 
classes ou de classe singular. 

Parágrafo único. Até cinco dias antes da 
data da real!zação da primeira prova do con­
curso geral será admitida, exclusivamente para 
fins de transferência, a inscrição de funcioná­
rios que satisfaçam as condições dêste regula­
mento. 

Art. 9.0 Entende-se por concurso especifico 
o que observadas as mesmas exigências de 
habl!ltação em provas do concurso geral fôr 
especialmente realizado para fins de transfe­
rência, só sendo nêle admitida a Inscrição dos 
funcionários que atenderem aos requisitos dêste 
regulamento. 
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§ 1.• - A habllltação para transferência 
·será, preferentemente, comprovada em concurso 
geral. 

§ 2. 0 
- Não será realizado concurso espe­

cifico para transferência antes de decorridos 
pelo menos doze meses da data da homologação 
de concurso geral ou de seis meses da data 
·da homologação de concurso específico para a 
série de classes ou classe singular. a que disser 
respe! to a transferência. 

Art. 10. Os funcionários inabilitados em 
concurso de transferência só poderão prestar 
nôvo concurso especifico decorrido um ano da 
·data em que o Diário Oficial publicar o res­
pectivo resultado. 

Parágrafo único. O fu_ncionário que deixar 
·de comparecer a qualquer das provas do con­
curso, para que foi convocado, será conside­
rado inabilitado. 

Art. 11. O processamento das transferên­
das será o seguinte: · 

I - De uma para outra série de classes 
da me~ma denominação, de um cargo de classe 
singular para outro das mesmas natureza e 
denominação ou de um cargo isolado de provi­
mento efetivo para outro das mesmas natureza 
-e denominação de quadro diferente, dentro do 
próprio Ministério. 

1.0 ) Se fôr a pedido: 

a) o pedido de transferência, apresentado 
por intermédio do chefe imediato como indi­
cação a série de classes, classe ou cargo Isolado 
-e quadro pretendidos, será dirigido ao titular 
do Ministério; 

.b) o chefe da repartição, após manifes­
tar-se a respeito da conveniência do serviço 
em atender-se ao pedido, encaminha-lo-á ào 
órgão de pessoal do Ministério; 

e) o órgão de pessoal instruirá o pedido 
tendo em v•ista os requisitos relativos ao cargo 
e ao funcionário, enumerados nos Itens I e II 
do artigo 5.• dêste regulamento e se pronun­
ciará, de forma conclusiva, sôbre a conveniência 
.ou não da trltnsferência; _ 

d) em seguida, o pedido será encaminhado 
ao Ministro de Estado que, se concordar com a 
transferência, autorizará o seu processamento, 
na época própria; caso contrário, o pedido será 
indeferido; 

e) autorizada a transferência, caberá ao 
órgão de pessoal, observado o disposto no artigo 
6.0 dêste regulamento, preparar o decreto a ser 
submetido !'º Presidente da República. 

2. 0 ) Se fôr ex officio, no interêsse da ad­
min_istração: 

a) o chefe fará proposta, devidamente jus­
tificada, quanto ao interêsse da administração, 
encaminhando-a ao órgão de pessoal do Minis-
tério; · · 

b) o órgão de pessoal, ouvido o chefe da 
repartição a que pertence o funcionário, ins­
truirá a propo~ta tendo em vista os requisitos 
relativos ao cargo e ao funcionário, enumera­
dos nos itens I e II do artigo 5.• dêste regula­
mento e se pronunciará, de forma conclusiva, 
tendo em vista o. interêsse da administração; 
. e) em seguida, a proposta será encami­
nhada ao Ministro de Estado que, se concordar 
com a transferência, autorizará· o seu proces­
samento, na época própria; ·caso contrário, a 
proposta será arquivada; 

d) autorizada a transferência, caberá ao 
órgão de pessoal, observado o disposto no artigo 
6.0 dêste regulamento, preparar o projeto de 
decreto a ser submetido ao Presidente da Re­
pública. 

II - De uma para outra série de classes da 
mesma denominação, de um cargo de classe 
singular para outro das mesmas natureza e 

denominação ou de um cargo isolado de pro­
vimento efetiv'o para outro das mesmas natu­
reza e denominação, de quadro d·e Ministério 
diferente. 

1.0 ) Se fôr pedido: 

a) o pedido de transferência apresentado 
por intermédio do chefe !mediato, com indi­
cação da série de classes, classe ou cargo e 
quadro pretendidos, será dirigido ao titular do 
Ministério em que o funcionário deseja in-

gre5i)r; 0 Ühefe da repartição após manifestar .. 
-se a respeito da conveniência do serviço em 
atender-se ao pedido, encaminhá-lo-á ao órgão 
de pessoal do Ministério; 

e) o órgão de pessoal instruirá o pedido, 
tendo em vista os requisitos relativos ao fun­
cionário enumerados no item II, do artigo 5.0 

dêste regulamento, e se pronunciará, de forma 
conclusiva, sôb're a conveniência ou não da 
transferência; 

d) em seguida, o pedido será submetido 
ao Ministro de Estado que, se concordar com 
a transferência, encaminhará o processo ao 
Ministério para o qual é pedido; caso contrário, 
o pedido será indeferido; 

e) havendo concordância, o órgão de pes­
soal do· Ministério para o qual a transferência 
é solicitada, informará sôbre as condições de 
provimento do cargo· pretendido e dará parecer 
conclusivo, tendo em vista a conveniência do 
serviço; 

/) ·o pedido será, a seguir encaminhado ao 
respectivo Ministro de Estado que, se concor­
dar com a transferência, autorizará seu pro­
cessamento, na época própria; caso contrário, 
o pedido será indeferido, fazendo-se a devida 
com uni cação ao Ministério de origem. 

g) autorizada a medida, caberá ao órgão 
de pessoal do Ministério para o qual se processa 
·a transferência, observado o disposto no artigo 
6.0 dêste regulamento, preparar o decreto a 
ser submetido ao Presidente da República. 

2.°) Se fôr ex officio, no !nterêsse da. ad­
ministração: 

a) o chefe da repartição interessada fará 
proposta, devidamente justificada, quanto ao 
interêsse da administração, encaminhando-a ao 
órgão de pessoal do próprio Ministério; 

b) o órgão de pessoal instruirá a proposta 
tendo em vista os requisitos relativos ao cargo 
enumerados no item I do artigo 5.• dêste regu­
lamento e se pronunciará, de forma conclusiva 
sôbre o interêsse da administração na trans­
ferência; 

e) em seguida, a proposta será submetida 
ao Ministro de Estado que se concordar com 
a transferência, encaminhará o processo ao 
Ministério a que pertence o funcionário; caso 
contrário, a proposta será arquivada; 

d) -havendo concordância, o órgão do pes­
soal após ouvir o chefe da repartição a que 
pertence o funcionário, instruira a proposta; 
tendo em vista os requisitos relativos ao fun­
cionário, enumerados no item II do artigo 5.0 

dêste regulamento, e dará parecer conclusivo, 
.tendo em vista o !nterêsse da administração; 

e) em seguida ao despacho do Ministro de 
Estado, a proposta será devolvida ao Minis­
tério para a qual êleva ser feita a transferência; 

/) recebida a proposta, e no caso de con­
cordância do Ministério a que pertence o fun­
cionário, caberá ao órgão de pessoal, observado 
o disposto no artigo 6.• dêste regulamento, 
preparar o projeto de decreto a ser submetido 
ao Presidente da República. · 

III - De uma para outra série de classes 
de denominação diversa, de um cargo de série 
de classes para· outro de classe singular, de um 
cargo de classe singular para outro de classe 
singular, de denominação diversa, ou, ainda, 
de um cargo isolado de provimento efetivo para 
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outro da mesma natureza e de denominação 
divers~. dentro do mesmo Ministério. 

1.0 ) Se fôr a pedido: · 

a) o pedido de transferência, apresentado 
por intermédio do chefe imediàto, com indica­
ção da série de classes, classe ou cargo e qua­
dro pretendidos, será .dirigido ao Ministro de 

·Estado; . 
b) o chefe da repartição, após manifestar­

-se a respeito da conveniência do serviço em 
atender-se ao pedido, encaminhá-lo-á ao órgão 
de pessoal do Ministério; 

e) o órgão de pessoal instruirá o pedido, 
tendo em v'lsta os requisitos relativos ao cargo 
e ao funcionário enumerados nos itens I e II 
do artigo 5. 0 dêste regulamento e se pronun­
ciará, de forma conclusiva, sôbre a conveniên-
cia ou não da transferência; . 

d) se favorável o parecer e o funcionário 
não possuir certificado de hab111tação em con­
curso, ainda válido referente à série de classe 
ou cargo para o qual a transferência deva ser 
feita o órgão de pessoal oficiará à Divisão de 
Seleção e Aperfeiçoamento do Departamento 
Administrativo do Serviço Público, solicitando 
sua inscrição em concurso; contrário o parecer, 
será o processo submetido ao Ministro de Estado 
que decidirá quanto à conveniência da trans­
ferência, para efeito de inscrição; 

e) satisfeitas tõdas as condições, o pedido 
será encaminhado ao Ministro de Estado que 
se concordar com a transferência, autorizará o 
seu processamento, na época própria; caso con­
trário, o pedido será indeferido; 

/) autorizada a transferência, caberá ao 
órgão de pessoal, observado o disposto no ar­
tigo 6.o dêste regulamento, preparar o projeto 
de decreto a ser submetido ao Presidente da 
República. ' 

2. 0
) Se fõr ex officio, no interêsse da ad­

ministração: 

a) o chefe da repartição fará proposta, 
devidamente Justificada, quanto ao lnterêsse 
da administração, encaminhando-a ao órgão de 
pessoal do Ministério; 

b) o órgão de pessoal, ouV'ldo o chefe da 
repartição a que pertence o funcionário, ins­
truirá a proposta tendo em vista os requisitos 
relativos ao cargo e ao funcionário, enume­
rados nos itens I e II do artigo 5.0 dêste 
regulamento e se pronunciará, de forma con­
clusiva, tendo em vista o lnterêsse da admi­
nistração; 

e) se favorável o parecer e o funcionário 
não possuir certificado de habllltação em con­
curso, ainda vá!ldo referente à série de classes, 
classes ou cargo para o qual a transferência 
deva ser feita o órgão de pessoal oficiará à 
Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento do De­
partamento Administrativo do Serv'lço Público, 
solicitando suá inscrição em concurso, se con­
trário o parecer, será o processo submetido à 
conveniência da transferência, para efeito da 
Inscrição; 

d) satisfeitas tõdas as condições, a pro­
posta será encaminhada ao Ministro de Estado 
que, se concordar com a transferência, autori­
zará o seu processamento, na época própria; 
caso contrário, a proposta será arquivada; 

e) autorizada a transferência, caberá ao 
órgão de pessoal, observado o disposto no artigo 
6.0 dêste regulamento, preparar o projeto ele 
decreto a ser submetido ao Presidente da Re­
pública. 

IV - De uma para outra série de classes 
de denominação diversa, de um cargo de série 
de classes para outro de classe singular, de 
um cargo de classe singular para outra também' 
de classe singular de denominação diversa, ou, 
ainda, de um cargo isolado de provimento efe-

tlvo para outro da mesma natureza e de deno-· 
mlnação diversa, de. Mlnlstérlos diferentes. 

1.0 ) Se fõr a pedido: 

a) o pedido de transferência, apresentado .. 
.por Intermédio do chefe imediato, com lndl­
tação da série de classe, classes ou cargo e 
quadro pretendido será dirigido ao titular do 
Ministério em que o funcionário deseja in­
gressar; 

b) o chefe da repartição, após manifestar­
-se a respeito da conveniência do serviço em 
atender-se ao P!ldido, encaminhá-lo-á ao órgão 
de pessoal do Ministério; 

e) o órgão de pessoal instruirá o pedido,. 
tendo em vista os requisitos relativ'os ao fun­
cionário, enumerados no lteni II do artigo 5.0 

dêste regulamento, e se pronunciará, de forma 
conclusiva, sõbre a conveniência ou não da 
transferência; 

d) em seguida, o pedido será submetido· 
ao Ml.nlstro de Estado que, se concordar com 
a transferência, encaminhará o processo ao· 
Ministério para o qual é pedida; caso contrário, 
o p'edldo será Indeferido; . 

e) havendo concordância, o órgão do pes­
soal do Ministério para o qual a transferência 
é sollcltada, informará sõbre as condições rela­
tivas ao cargo, enumeradas no item I do artigo 
5.0 , e dará parecer conclusivo, tendo em vista 
a conveniência do serviço; 

/) se fa v'Orá vel o parecer e o funcionário· 
não possuir certificado de ha blll tação em con­
curso, ainda válido, referente à série de classes, 
classe ou cargo para o qual a transferência 
deva ser feita, o órgão de pessoal oficiará à 
Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento do De­
partamento Administrativo do Serviço Público. 
sollcitando sua Inscrição em concurso; se con­
trário o parecer, será o processo submetido ao 
Ministro de Estado que decidirá quanto à con­
veniência da transferência, para efeito de 
Inscrição; . 

g) satisfeitas tôdas as condições, o pedido 
será encaminhado ao respectivo Ministro de 
Estado que,' se concordar com a transferência, 
autorizará seu processamento, na época pró­
pria; caso contrário, o pedido será indeferido; 

h) autorizada a medida, caberá ao órgão 
de pessoal do Mlnlstérlo, para o qual se pro­
cessa a transferência, observado o disposto no· 
artigo 6.0 dêste regulamento, preparar o pro­
jeto de decreto a ser submetido ao Presidente 
da República. 

2. 0 ) Se fõr ex officio, no lnterêsse da ad­
ministração: 

a) o chefe da repartição interessada fará 
proposta, devidamente justificada quanto ao 
lnterêsse da admlnl.stração, encaminhando-a ao 
ótgão de pessoal do próprio Ministério; 

b) o órgão de pessoal instr.ulrá a proposta, 
tendo em vista os requisitos relativos ao cargo, 
enumerados no item 1 do art. 5.o dêste regula­
mento e se pronunciará, de forma conclusiva, 
pelo interêsse ou não da administração na 
transferência; 

e) em seguida, a proposta será submetida 
ao Ministro de Estado que, se concordar com 
a transferência, encaminhará o processo ao 
Ministério a que pertence o funcionário; caso 
contrário, a proposta será arquivada; 

d) havendo concordância, o órgão de pes­
soal, após ouvir o chefe da repartição a que · 
pertence o funcionário, Instruirá a proposta, 
tendo em vista os requisitos relativos ao furt-· 
clonárlo, enumerados no item II do artigo 5.0 

dêste regulamento, e dará parecer conclusivo 
quanto ao lnterêsse da administração; 

e) se favorável o parecer e o funcionário· 
não possuir certificado de habilitação em con­
curso, ainda vá!ldo, referente a série de classes, 
classe ou cargo ·para . o qual a transferência 
deva ser feita, o órgão . de pessoal oficiará à 
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Divisão de Seleção e Aperfelçoamentó do De­
partamento Administrativo do SerV'lço Público 
solicitando sua inscrição em concurso; se con­
trário o parecer, será o processo submetido ao 
Ministro de Estado, que decidirá quanto à con­
veniência da transferência para efeito da ins­
crição; 

f) satisfeitas tôdas as condições, a pro­
posta será encaminhada. ao Ministro de Estado 
que, se concordar com a transferência, autori­
zará o seu processamento, na época própria; 
caso contrário, a proposta será arquivada, fa­
zendo-se a devida comunicação ao Ministério 
de origem; 

g) autorizada a medida, caberá ao órgão 
de pessoal, do Ministério para o qual se pro­
cessa a transferência, observado o disposto no 
artigo 6.0 dêsté regulamento, preparar o pro­
jeto de decreto a ser submetido ao Presidente 
da República. 

Art. 12. A iniciativa da proposta de trans­
ferência ex officio, caberá, indistintamente ao 
chefe da repartição interessada em obter a 
colaboração do funcionário, na forma prevista 
no artigo 11, assim como ao dirigente do órgão 
de pessoal ou ao chefe da repartição que con­
siderar prescindi veis os serviços do funcionário. 

Pàrágrafo único. Nos dois últimos casos, 
o processamento da transferência obedecerá, 
no que couber, às normas éstabelecldas no 
artigo 11. 

CAPÍTULO II 

Da remoção 

Art. 13. Remoção é o ato mediante o _qual 
o funcionár!o passa a ter . exercício em outra 
repartição ou serviço do mesmo Ministério, 
preenshendo claro de locação, sem que· se mo­
difique a sua situação funcional. 

Art. 14. Caberá a remoção: 

1 - de uma para outra repartição;· e 
II - de um para outro órgão da mesma 

repartição. 

Art. 15. Dar-se-á a remoção a pedido para 
outra localidade, por motivo de saúde, uma 
vez fiquem comproV'adas, por junta médica 
oficial, as razões apresentadas pelo requerente. 

Art. 16. A remoção em qualquer caso, de­
penderá da existência de claro de lotação. 

Art. 17. O interino não poderá ser remo­
vido, nem ter exercício em repartição ou ser­
viço sediado noutra localidade que não a para 
a qual foi inicialmente nomeado ou lotado, 
ressai vada a hipótese prevista no artigo 15. 

Art. 18. A remoção far-se-á: 

1 - a pedido do funcionário, atendida a 
con veniêncla do serviço; e · 

II - ex officio, no interêsse da adminis­
tração. 

Parágrafo único. A conveniência do ser­
viço e o interêsse da administração d_everão ser 
objetivamente demonstrados. 

Art. 19. No processall'.\ento da remoção a 
pedido, deverão ser observadas as seguintes 
normas: 

I - quando se tratar de remoção de uma 
para outra repartição: 

a) o funcionário, em seu pedido ao Dire­
tor-Geral de Administração ou ao Diretor-Geral 
da Fazenda Nacional, nos Ministérios . civis, e 
autoridade equivalente, nos Ministérios mili­
tares, apresentado por intermédio do chefe 
imediato, indicará a repartição em que pretenda 
ser lotado; r 

b) o chefe ·da. repartição em que estiver 
lotado o funcionário, após pronunciar-se sôbre 

o pedido, o encaminhará ao chefe da repartição 
para onde foi requerida a remoção, ao qual 
caberá emitir parecer e remeter o pedido ao 
órgão central do pessoal; 

e) no caso de assentimento dos chefes de 
repartição interessados, e verificada pelo órgão 
central de pessoal a existência de claro de 
lotação, o Diretor-Geral da Administração ou 
o Diretor-Geral da Fazenda Nacional, nos Mi­
nistérios civis ou :a autoridade equivalente, 
nos Ministérios militares expedirá o ato com­
petente, se resolver deferir a remoção; havendo 
discordância de um dos chefes de repartição 
ou em caso de indeferimento, o pedido será 
arquivado. 

II - quando se tratar de remoção de um 
para outro órgão da mesma repartição: 

a) o funcionário, por intermédio de seu 
cliefe imediato, requererá ao chefe ·da reparti­
ção, indicando o órgão em que pretende ser 
lotado· · 

bi' o chefe do órgão em que estiver lotado 
o funcionário, após pronunciar-se sôbre o pe­
dido, o encaminhará ao chefe do órgão para 
onde foi requerida a remoção, ao qual caberá 
emitir parecer e encaminhar o pedido ao órgão 
de pessoal da repartiçã9; 

e) se existir claro na lotação do órgão 
para onde foi pedida a remoção, correspondente 
à série de classes, classe singular ou cargo a 
que pertencer o funcionário, e o pedido fôr 
deferido pelo chefe da repartição, êste expedirá 
o ato competente, lavrado pelo respectiV'O órgão 
de pessoal; havendo discordância de um dos 
chefes, ou em caso de indeferimento, o pedido 
será arquivado. ' 

Art. 20. No processamento da remoção ex 
o/ficio deverão ser observadas as seguintes 
normas:. 

I - quando se tratar de remoção de uma 
para outra repartição: 

a) a iniciativa da proposta caberá, indis­
tintamente, ao chefe da repartição que dispo­
nha de claro de lotação a preencher, ao chefe 
da repartição em que estiver lotado o funcio­
nário, ao dirigente do órgão central de pessoal, 
ao Diretor-Geral de Administração ou Diretor­
Geral da Fazenda Nacional, nos Ministérios 
civis e à autoridade equivalente, nos Ministérios 
militares; , 

b) havendo concordância, por escrito, dos 
chefes de répartição interessados, o Dlretor­
Geral de Administração ou o Diretor-Geral da 
Fazenda Nacional, nos Ministérios civis ou a 
autoridade equivalente, nos Ministérios mili" 
tares, depois de ouvir o órgão central de pes­
soal, quanto à existência "de claro de lotação, 
expedirá o ato competente, se autorizar a 
remoção; 

·c) no caso de discordância de um dos 
chefes de repartição ln teressados, caberá ao 
Ministro de Estado decidir sõbre a proposta de 
remoção; se autorizada, o respectivo ato será 
expedido pela autoridade competente indicada 
na alínea anterior; caso contrário, a proposta 
será arquivada. 

II - quando se tratar de remoção de um 
para outro órgão da mesma repartição; 

a) a Iniciativa da proposta caberá indis­
tintamente, ao chefe do órgão que disponha 
de claro de lotação a preencher, ao chefe do 
órgão a que pertencer o funcionário ou ao 
dirigente do órgão de administração; 

b) havendo concordância, por escrito, dos 
chefes de órgão interessados, o chefe da repar­
tição, após ouvir o órgão de pessoal, quanto 
à existência de claro de lotação, expedirá o 
ato competente, se autorizar a remoção; 

e) no caso de discordância de um dos 
chefes de órgão, caberá ao chefe da repartição 
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decidir sôbre a proposta de remoção; autori­
zada, baixará o respectivo ato; caso contrário, 
a proposta será arquivada. 

Art. 21. Os atos de remoção, a pedido ou 
ex officio, declararão, expressamente, a decor­
rência do claro de lotação preenchido e serão 
publicados no órgão oficial. 

Art. 22. o funcionário removido deverá 
entrar em exercicio na nova repartição ou no 
nôvo órgão no prazo de trinta dias contado da 
publicação do •ato que o remover, observado o 
perlodo de trânsito de que trata o artigo 36 
da Lei n. 0 1 711, de 28 de outubro de 1952. 

§ 1.0 Quando o funcionário removido esti­
ver afastado legalmente do cargo, o prazo será 
contado do término do impedimento. · 

§ 2.0 O prazo dêste artigo, poderá ser pror­
rogado até mais 30 dias, a requerimento do 
interessado dirigido ao chefe da repartição ou 
do órgão onde serve, o qual, no caso de defe­
rimento. dará a devida comunicação ao chefe 
da repartição ou do órgão para onde está sendo 
removido. 

CAPÍTULO III 

Da transferência e da remoção por permuta 

. Art. 23. A transferência e a remoção por 
permuta serão processa<ias a pedido escrito ·de 
ambos os interessados e de acôrdo com o .pres­
crito neste regulamento. 

§ l.• Tratando-se de quadro de Ministérios 
diferentes, qualquer dêles pode tomar, inicial­
mente; conhecimento do pedido de transfe­
rência por permuta. 

§ 2.0 O último Ministério que se pronun­
ciar a respeito elaborará o projeto de decreto 
de transferência e o submeterá à consideração 
do Presidente da Repúb!1ca. 

CAPÍTULO IV 

Disposições Gerais 

Art. 24. Os decretos de transferência serão 
lavrados no órgão de pessoal, obedecidàs a 
ordem cronológica das autorizações e as épocas 
fixadas neste regulamento. 

Parágrafo único. No caso <ie datas coin­
cidentes de autorização, terá preferência, su-
cessivamente: · 

I - a transferência ex officio; 
II - ·a transferência do funcionário que 

houver obtido a melhor nota final em concurso 
geral ou especifico; 

III - o funcionário: 

. a) de maior tempo de serviço público 
federal; 

b) de maior tempo de serviço públlco; 
c) de maior prole; e ' 
d) mais !doso. 

Art. 25. A competência atribuída por êste 
regulamento aos Ministros de Estado para des­
pachar processos de transferência poderá ser 
delegada, nos Ministérios civis, aos Diretores­
Gerais de Administração e ao Diretor-Geral da 
Fazenda Nacional e, nos Ministérios mllltares, 
às autoridades equivalentes. 

Art. 26 - Continuam em vigor as disposi­
ções relativas à transferência e remoção dos 
funcionários das séries de classes <ie Agente 
Fiscal do Impôsto de Consumo, Agente Fiscal 
do Impôsto de Renda, Agente Fiscal do Impôsto 
Aduaneiro, Coletor e Escrivão de Coletorias 
apl!cando-se, subsldlàriamente, as normas dêsté 
regulamento. 

Art. 27. A transferência e a remoção de 
funcionário de autarquia obedecerão às dis­
posições dêste Regulamento cujas normas de 
processamento deverão ser adaptadas às res­
pectivas peculiaridades. 

Parágrafo único. A transferência de que 
trata êste artigo somente poderá ser efetivada 
dentro da própria autarquia a que pertence o 
funcionário. · 

Art. 28. íl:ste regul.il,mento entrará em v')gor 
na data de sua publ!cação. 

Art. 29. Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Bras!l!a, em 23 de janeiro de 1964; 143.0 da 
Independência e 76.0 da Repúbllca. 

JOÃO GOULART 
Abelardo Jurema 
Sylvio Borges àe Souza Motta 
Jair Ribeiro 
Joao Augusto de Araújo Castro 
Ney Galvão 
Expedito Machado 
Oswaldo Lima Filho 
Julio Furquim Sambaquy 
A mam-y Silva 
Anysio Botelho 
Wilson Fadul 
Antônio àe Oliveira Brito 
Egydio Michaelsen 

Publicado no D.O., edição de 30-1-64. 

DECRETO N.0 53 483, DE 24 DE JANEIRO 
DE 1964 

Dispõe sôbre a gratificação a que se refere o 
parágrafo único do art. 121 do Decreto 
n.• 52 025, de 20 de maio de 1963 e dá outras 
providências . · 

O Presidente da República, usando da atri· 
bulção que lhe confere o art. 37, n.º I, da 
Constituição e tendo em vista o disposto no 
art. 84 da Lei n. 0 4 137, de 10 de setembro de 
1962, decreta: 

Art. 1.0 A gratificação a que se refere o 
parágrafo único do art. 121 do Decreto n.0 52 025, 
de 20 de maio de 1963, poderá ser atribuída a 
pessoas estranhas ao serviço .públ!co federal, 
desde que sejam designadas para exercerem 
encargos de confiança expressamente previstos 
na respectl va ta bela. 

Art. 2. 0 Até que seja aprovado o seu qua­
dro de pessoal, na forma estabelecida no art. 17, 
letra n, da Lei n.0 4 137, de 10 de setembro 
de 1962, os serviços do Conselho Admlnistra­
t!V'o de Defesa Econômica (CADE), poderão ser 
atendidos, sem prejuízo das requisições de ser­
vidores de outras repartições públicas, por pes­
soas estranhas ao serviço públlco, através de 
retribuição por serviços prestados, a qual será 
efetivada mediante recibo. 

§ 1. 0 o disposto neste artigo apllca-se a 
servidores públicos que prestarem serviços ao 
CADE !ndep~dentemente de requisição, na 
elaboração de trabalhos técnicos específicos, 
cujo prazo de reallzação não pOderá em qual· 
quer hipótese, exceder a seis meses. 

§ 2.0 A prestação de serviço prevista neste 
artigo depende de prévia autorização do Pre­
sidente do CADE. 

§ 3.o O regime previsto neste artigo não 
estabelece vinculo de emprêgo, mas a pessoa 
que nêle encontrar-sé poderá ser credenciada 
pelo CADE como seu agente especial. 

Art. 3.0 , O disposto neste decreto produz 
efeitos a partir de 21 de maio de 1963. 

Art. 4.0 11:ste decreto entrará em V'lgor nà 
data de sua publicação. 

Art. 5.º Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Brasília, em 24 de janeiro de 1964; 143.0 da 
Independência e 76.0 . da Repúbllca. 

JOÃO GOULART 

Publ!cado no D.O., edição de 27-1-64. 
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DECRETO N.º 53 651, DE 3 DE MARÇO 
DE 1964 

Modifica a redação do Art. 1.• do Decreto nú­
mero 50 562, de 8 de maio de 1961. 

O Presidente da República, usando das 
atribuições que ·1he confere o Art. 87, Item I, 
da Constituição, resolve: 

Art. 1.0 O Art. 1.0 do Decreto n.o 50 562, 
de 8 de maio de 1961, passa a incluir entre os 
cargos nêle mencionados, o de Sociólogo com 
a respectiva gratificação de nível universitário, 
correspondente a 20%. 

Art. 2. 0 Jl:ste Decreto entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as dispo­
sições em contrário. 

Brasilla, 3 de março de 1964; 143.0 da Inde­
pendência e 76.0 da República. 

JOÃO GOULART 
Oswaldo Lima Filho 

Publicado no D.O., edição de 4-3-64. 

DEÇRETO N.º 53 662, DE 4 DE MARÇO 
DE 1964 

Institui Comissão para proceder a exame d.o 
cálculo de vencimentos e vantagens dos 
Membros da Magistratura do Ministério 
Público Federal, do Serviço Jurídico da 
União e dos Autárquicos. 

O Presidente da República, no uso da fa­
culdade que lhe atribui o art. 87, I, da Cons­
tituição Federal; 

Considerando a existência de disparidades 
nos critérios adotados pelos órgãos aámlnlstra­
tlvos no cálculo dos vencimentos e v•antagens 
atribuídos aos Magistrados, Membros do Mi­
nistério Público e Integrantes do Serviço Jurí­
dico da Uriião e das autarquias; 

Considerando a necessidade de uniformizar 
tais critérios à luz dos preceitos legais pertl­
nen~es, resolve: 

Art. 1.• Fica constituída uma comissão 
integrada pelo Procurador-Geral da República, 
como presidente, pelo Consultor-Geral da Re­
pública é, pelo Procurador-Geral da Fazenda 
Nacional, com os seguintes objetivos: 

a) examinar os critérios que vêm sendo 
adotados pela Administração i;io tocante aos 
cálculos procedidos para a 'fixação do mon­
tante de vencimentos e vantagens devidos a 
Magistrados, Membros do Ministério Público 
e do Serviço Jurídico da União e das autar­
quias; 

b) sugerir à Presidência da República, 
com base nas indagações rea!lzadas, a adoção 
de medidas de ordem geral para obviar às 
irregularidades ou disparidades porventura V'erl­
flcadas, tendo em vista a atuação dos preceitos 
legais. 

Art. 2. 0 Incumb·e à Comissão, no desem­
penho da sua tarefa, requisitar de quaisquer. 
órgãos da Administração, inclusive de autar­
quias e entidades paraestatais, o fornecimento 
de informações, documentos, fôlhas de paga­
mento e elementos outros necessários ao escla­
recimento dos fatos que tem em mira apurar. 

Art. 3. 0 Fica autorizada a Comissão, a pro­
ceder a requisição de servidores de qualquer 
Ministério, que forem reclamados para a reali­
zação dos seus trabalhos. 

Art. 4.• A Comissão funcionará pelo tempo 
que reputar bastante ao desempenho das suas 
flnalldades. 

Art. 5. 0 Jl:ste decreto entrará em vigor na 
data de sua publlcação. 

Brasilia, em 4 de março de 1964; 143.0 da 
Independência e 76.0 - da República. 

JOÃO GOVLART 
Abelardo Jurema 

Publicado no D.d., edição de 5-3-64. 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
Conselho Nacional de Geografia 

Resoluções do Diretório Central 

RESOLUÇÃO N. 0 658, DE 27 DE DEZEMBRO 
DE· 1963 

Fixa ó orçamento do Conselho para o exercício 
de 1964. 

O Diretório Central do Conselho Nacional 
de Geografia, usando de suas atribuições: 

Considerando o quantitativo do ·auxílio 
cons!gnado ao Conselho rio orçamento geral da 
Republlca, 

RESOLVE: 
Art. 1. 0 - Os recursos orçamentários são 

previstos no total de Cr$ 2 166 370 000,00 (dois 
bilhões, cento e sessenta e seis milhões, tre­
zentos. e setenta -mil cruzeiros) resultantes da 
subvenção concedida pela Lei n. 0 4 295, de 
16-12-1963, na importância de CrS 2 130 670 000,00 
(dois bilhões cento e trln ta milhões seiscentos 
e setenta mil cruzeiros) e do produto da arre­
cadação da Receita Patrimonial e de Receitas . 
Diversas, discriminado no Anexo I, na Impor-

tância de Cr$ 35 500 000,00 (trinta e cinco mi­
lhões e quinhentos mil cruzeiros). 

Art. 2. 0 - Os recursos de que trata o 
artigo anterior serão aplicados, no exercício de· 
1964, de acôrdo com a. seguinte distribuição: 

DESPESAS ORDINÁRIAS 

VERBA l . O. 00 - CUSTEIO 

Consignação 1.1.00 Pessoal 
Subconslgnações: 

1.1.01 - Vencimentos ............. . 
1.L05 - Auxillos para diferença de 

caixa .................... .. 
1.1.06 - Auxillo-doença ........... . 
1.1.07 - Ajudas de custo ......... . 
i.1.08 - Diárias ................... : . 
1.1.09 - Substituições ............ . 
1.1.10 - Diferença de vencimentos 

ou salário ... · ............ . 
-1.1.12 - Salário-família ........... . 
1.1.13 - Gratificação de. função .. . 

Cr$ 
. 712 000 000 

3 000 000 
2 500 ººº 
9 000 000 

100 000 000 
14 200 000 

23 ººº 000 100 000 000 
50 000 000 
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1.1.15 - Gratificação pela prestação 
. de serviços extraordinários . 15 000 000 

1.1.16 - Gratificação pela represen- ' 
tação de ga blnete . . . . . . . . 6 000 000 

1.1.17 - Gratificação pelo exercício 
em determinadas zonas ou 
locais ... , . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 500 000 , 

1.1.18 - Gratificação pela execução 
de trabalho de natureza 
especial, com risco de vida 
ou saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000 000 

1.1.19 - Gratificação pela execução 
de trabalhos técnico ou ci-
,entifico ..... , .... , ... , , . . . 12 000 000 

1.1.21 - Gratificação adicional por 
tempo de serV'lço ...... : . . . 20 000 000 

1.1.25 - Gratificação de representa-
ção ....... , .... , . . . . . . . . . . . 24 000 

1.1:25 - Gratificação de tempo in-
tegral .. .. .. .. .. .. . .. .. .. .. 4 500 000 

1.1.26 - Gratificação especial de ni~ 
. vel universitário .. , . . . . . . . 25 228 000 
.l .1.27 - Diversos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 110 271 000 

Total da Consignação 1.1.00 1 224 223 000 

Consignação 1.3.00 - Material de 
Consumo e de Transformação 

.Su bconsignações: 
1.3.02 - Artigos de expediente, de­

senho, ensino e educação 
1.3.03 - Material de limpeza, con­

servação e desinfecç'ão .... 
1.3.04 - Combustíveis e lubrificantes 
1.3.05 - Material e acessórios de 

máquinas, viaturas e apa-
relhos .................... . 

1.3.09 - Material para serviços de 
acampamento e campanha, 
munições .... , ........... . 

.l .3.10 - Matérias-primas e produtos 
manufaturados ou semlma­
nufaturados, destinados a 
qualquer transformação .. 

.l.3.11 - Produtos' químicos, biológi­
cos, farmacêuticos e odon­
lógicos, artigos cirúrgicos· e 
outros de uso nos labora-
tórios . , .................. . 

1.3.13 - Vestuários, uniformes, equi­
pamentos e acessórios, rou­
pa de cama, mesa e banho 

·i.3.14 - Material para acondiciona-
mento e embalagem ..... . 

1.3.15 - Lâmpadas encandescentes e 
fluorescentes ............ . 

1.3.16 - Material para construção 
. de marcos ............... . 

.1.3.17 - Material de consumo para 
Secção de Reproduções .. 

Total da Consignação 1.3.00 

Cr$ 

15 000 000 

2 000 ººº 
36 000 000 

16 000 000 

2 000 000 

7 000 000 

2 500 000 

1' 
3 500 000 

300 000 

1 300 000 

3 ººº 000 

37 000 000 

12§ 600 000 

Consignação 1.4.00 - M ateria! 
Permanente 

.su bconsignações: 
1.4.03 - Material bibliográfico em 

geral, filmes ............. . 
1.4.04 - Ferramentas e utensillos de 

oficinas .................. . 
.1.4.05 - Materiais e acessórios para 

. Instalações elétricas ..... . 
1.4.06 - Materiais e acessórios para 

Instalações, conservação e 
segurança dos serviços de 
transporte, de comunica­
ção, de canalização e de 
sinalização, material para 
extinção de Incêndio .... 

1.4.07 - Material de acampamento,· 
' de campanha, e de pára­

-quedlsmo, armamento ... 

Cr$ 

4 000 000 

2400000. 

4 000 000 

2 500 000 

2 400 000 

1.4.09 - Utensílios ·de c.tpa, cozi­
nha, dormitório e enfer-
maria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 800 000 

1.4.11 - Modelos e utensilios de 
escritórios. biblioteca ensi­
no, lab'Oratórlo e gabinete 
técnico ou clen tiflco . . . . . 5 000 000 

1.4.12 - Mobiliário em geral . . . . . . 4 ~úO 000 
1.4.14 - Materiais para cartografia 

de gabinete . . . . . . . . . . . . . . . 100 000 000 
1.4.15 - Materiais para reproduções 

de mapas e documentos . 23 727 065 
1.4:16 -.Material técnico para tra-

balho de campo . . . . . . . . . . 100 000 000 

Total da Consignação 1.4.00 248 827 065 

Consignação t'.5.00 - Serviços 
de Terceiros 

Su bconslgnações: 
1.5.01 -. Acondicionamento e trans­

porte de encomendas, car­
gas e animais em geral .. 

1.5.02 - Passagens, transporte de 
pessoas e de suas baga-
gens, pedágios ........... . 

1.5.03 - Assinatura de órgãos ofi­
ciais e de recortes de pu-
blicações periódicas ...... . 

1.5.04 - Iluminação, fôrça motriz e 
gás ....................... . 

1.5.05 - Serviço de asseio e higie­
ne, taxas de água, esgôto 
e lixo .................... . 

1.5.06 - Reparos, adaptações, re­
cuperação e conservação 
de bens móV'eis .......... . 

1.5.07 - Publicações, serviços de 
Impressão e de encader-
nação .................... . 

1.5.08 - Serviços clinlcos e de hos-
pitalização ............... . 

1.5.09 - Serviços funerários ...... . 
1.5.11 - Telefone, telegramas, tele­

fonemas, radlogramas, por­
te-postal e assinatura de 
caixas postais ........... . 

1.5.12 -Aluguel ou arrendamento 
de Imóveis, foros e despe-
sas de condomínio ...... . 

1.5.13 - Seiiuros em geral ........ . 
1.5.14 - Outros serviços contratuais 
1.5.15 - Serviços bancários ....... . 

Total da Consignação 1.5.00 

CrS 

1500000 

4 000 ººº 
970 000 

2 600 000 

1 500 000 

5 000 000 

70 000 ººº 
1 500 000 

500 000 

2 500 000 

7 200 000 
2 500 000 

105 000 000 
1500000 

206 270 ººº 
Consignação 1. 6. 00 - Encargos 

Diversos 

Subconslgnações: 
1.6.00- Despesas .miúdas de pronto 

pagamento ............... . 
1.6.04 - Festividades, recepções, hos­

pedagens e homenagens 
1.6.11 - Seleção, aperfeiçoamento e 

especialização de pessoal . 
1.6.14 - Exposições, congressos e 

conferências .............. . 
1.6.17 - Serviços de assistência so-

cial ............. '. ........ . 
1.6.24 - Diversos ................. . 
1.6.25 - Administração geral do 

IBGE .................... . 
1.6.26 - Quotas · de presença em 

reuniões ................. . 
1.6.27 - Despesas com a convoca­

ção, Instalação e funciona­
mento da Assembléia Geral 
do CNG .................. . 

Cr$ 

500 000 

1 500 000 

4 000 000 

4 000 000 

6 000 ººº 
2 000 000 

3 000 000 

3 000 000 

6 000 000 

Total da Consignação 1.6.00 30 000 000 
Total da VERBA 1.0.00 -
CUSTEIO . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 834 920 065 
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VERBA 2.0.00 ~ TRANSFER:E:NCIAS 

Consignação 2.1.00 - Auxílio· 
e Subvenções 

Subconslgnações: 
2.1.01 - Auxilias .................. . 

1) Assistência aos órgãos regio­
nais do CNG (Resolução 532, 
de 4-6-59 da AG) ........... . 

2) Estágio remunerado ·nos têr­
mos da resolução 454, de 7-7-55, 
da AG ....................... . 

3) Levantamentos especiais em 
cooperação com as organiza­
ções regionais, federais e inter-
nacionais .................... . 

4) Auxil!o às entidades culturais, 
educacionais e outras: 

a) Curso de Informações Geo­
gráficas (res. 606, de 20 de 
Junho de 1961, de DC) .. 

b) Associação dos Geógrafos 
Bras!le!ros ............... . 

c) Sociedade Bras!le!ra de 
Geografia 

d) Sociedade Geog~àíiéã .. sâó 
PaU!o .................... . 

e) Clube dos lbgeanos e Asso­
. c!ação dos servidores do 
CNG ..................... . 

f) Secção Brasileira do Insti­
tuto - Pan-Amer!cano de 
Geografia e História ..... . 

g) Sociedade Brasileira de 
Cartografia .............. . 

h) União Geodésica e Geofí-
sica Internacional ....... . 

1) Comissão de Geografia do 
IPGH .................... . 

J) curso de férias (res. 618, 
qe 29-12-61, do DC) 

Total da Consignação 2.1.00 

Cr$ 

7 981 935 

1 200 000 

50 000 000 

1 200·000 

1 000 000 

500 000 

250 000 

3 000 000 

500 ººº 
500 000 

2 000 000 

400 ººº 
2 500 000 

71 031 935 

Consignação 2.3.00 - Inativos 

Subconslgnações: Cr$ 
2.3.01 - Funcionários aposentados e 

Jub!lados .. . . . .. . . . . .. . . . . 12 401 600 
2.3.03 - Gratificação adicional por 

tempo de serviço . . . . . . . . . 2 063 000 
2.3.05 - Salário-familia ........ , . . 2 458 400 

Total da Consignação 2.3.00 16 923 000 

Consignação 2 .4.00 - Pensionistas 

2.4.02 - Sôldo e pensões vitalícios 
2.4.04 - Salário-famil!a ........... . 

Total da Consignação 2.4.00 

2 095 000 
600 ººº 2 695 000 

Consignação 2. 6. 00 - ·Transferências 
Diversas 

2.6.01 - Previdência Social ....... . 
2.6.02 - Indenizações .............. . 
2.6.05 - Diversos .................. . 

Total da Consignação 2.6.00 
Total da VERBA 2.0.00 .. 

3 ººº 000 2 000 000 
700 000 

5'700 000 
96 349 935 

DESPESA DE CAPITAL 

VERBA 4. O. 00 - INVESTIMENTOS 

Consignação 4.1.00 - Obras 

4.1.04 - Reparo_s, adaptações, con­
servaçao . e despesas de 
emergência com bens !mó-
veis ...................... . 5 600 000 

4.1.05 - Obras de construção e apa­
relhamento de oficinas e 
depósitos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000 

4.1.06 - Novos investimentos . . . . . . 70 000 000 

Total da Consignação 4.1.00 80 600 000 

Consignação 4.2.00 - Equipamentos 
e Instalações . 

- 4.2.01 - Máquinas, motores e apa-
relhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000 000 

4.2.02 - AutomóV'e!s de passageiros 3 000 000 
4.2.03 - Camionetas de passageiros, 

ônibus, ambulâncias e jipes 65 500 000 
4.2.04 - Autocam!nhões, autobom-

bas, camionetas de cargo, 
auto-socorro . . . . . . . . . . . . . . 40 000 000 

4.2.11 - Reparos, adaptações, con­
servação ·e despesas de 
emergência· com equipa-
mentos . . . . . . . . . . . . . . . .. . . 6 000 000· 

Total da Consignação 4.2.00 134 500 ooo. 
Consignação 4.3.00 - Aquisição 

de Imóveis 

4.3.01 - Aquisição de imóveis 20 000 000 

Total da Consignação 4.3.00 20 000 000· 
Total da VERBA 4. O. 00 . . 235 100 000• 

RESUMO: 

Despesa Ordinária 

Verba 1 . O. 00 - Custeio • . . . . . . . . . . 1 834 920 065 
Verba 2.0.00 - Transferências . . . 96 349 935, 

Despesas de Capital 

Verba 4.0.00 - Investimentos 235 100 ooo· 
TOTAL GERAL ............... 2166 370 000 

Rio de Janeiro, 27 de dezembro de 1963 ano• 
XXVIII do Instituto. - Conferido e nume­
rado: Wilson Távora Maia, Chefe do Gabinete 
do Secretário-Geral. - Visto e rubricado· Spe­
ridião Faissol, Secretário-Geral. - Publique-se~ 
Roberto Accioli, Presidente. 

RESOLUÇÃO N.0 660, DE 14 DE JANEIRO 
DE 1964 

Dispõe sõbre a antecipação de vencimentos e 
dá outras providências. 

O Diretório ·central do Conselho Nacional 
de Geografia, usando de suas atribuições: 
· Considerando que a concessão de uma an­

tecipação de venclmen tos aos servidores do· 
Conselho Nacional de Geografia, em analogia 
com o que tem sido feito em outras Institui­
ções, constitui, dentro da atual conjuntura 
econômica, providência de significação rele­
v•ante, pelos seus aspectos predominantemente 
assistenciais; 
_ · Considerando que, com adotar essa fórmula 
se atende em parte ao desejo da atual admi­
nistração de pôr em execução medidas que de 
certa forma neutralizem efeitos de dificuldades 
imediatas devidas ao aumento do custo de vida· 

Considerando, finalmente, que tal inicia: 
tiva, sôbre ser lou'vável nos seus altos objetivos, 
nenhum prejuízo trará aos cofres da institui­
ção, uma vez que os recursos dlspÔnivels, nela 
empregados, são fàcilmente recuperáveis dentro 
do exercício financeiro do corrente ano, 

RESOLVE: 

Art. 1.0 - Fica a Secretaria-Geral do Con­
selho Nacional de Geografia autorizada a pagar 
por antecipação, aos funcionários efetivos, em 
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comissão ou Interinos, bem como ao pessoal 
eventual e aos inauvos, importância não supe­
rior aos seus vencimentos, salários ou proventos 
do mês de dezembro de 1963 e que será pro­
porcional e mensalmente descontada nos paga­
mentos relativos ao período fevereiro-novembro 
de 1964. · 

§ 1.0 - A antecipação será acrescida no 
pagamento normal do mês de Janeiro, excluldos 
do beneficio aquêles que manifestarem o desejo 
de não recebê-lo e correrá à conta dos recursos 
financeiros exlsten tes. 

Art. 2.0 - A antecipação não será con­
cedida ao servidor ativo a qualquer título afas­
tado, salvo quando em exerclc!o nas Casas Civll 
e Milltar da Presidência da República ou em 
órgão filiado ao sistema geográfico brasileiro, 
com ônu.s para o Instituto. 

Art. 3.0 - O Presidente do Instituto bai­
xará as instruções complementares para regular 
a concessão da antecipação prevista nesta 
resolução. 

Art. 4. 0 - Os casos omissos serão resolvidos 
pelo Presidente do Instituto, ouvido o Secre­
tário-Geral. . 

Rio de Janeiro, 14 de janeiro de 1964, ano 
XXVIII do Instituto . ..:... Conferido e nume­
rado: Wilson Távora Maia, Chefe do Gabinete 
do Secretário-Geral. - Visto- e rubricado: Spe­
ridião Faissol, .Secretário-Geral. - Publique-se: 
Roberto Accioli, Presidente. 

estado do Ceara, em quii está instalado o 1.0 

Distrito de Levantamentos, da Divisão de Geo­
dés!a e Topografia, notificou judicialmente o 
Conselho que necessitava do prédio para sua 
residência; 

Considerando que, atendendo a solicitação 
do Conselho, o mesmo proprietário apresentou 
proposta de venda do Imóvel pelo preço de 
CrS. 28 000 000,00 (vinte e oito milhões de cru­
zeiros); 

Considerando que a Comissão designada 
pelo Presidente do Instituto Brasileiro de Geo­
grafia e Estatlst!ca para vistoriar e aval!ar o 
!móvel declarou que o mesmo atende satisfa­
toriamente as instalações do 1.0 Distrito de 
Levantamentos e aval!ou-o em Cr$ 30 230 000,00 
(trinta milhões e duzentos e trinta mil cru­
zeiros), como tudo consta de laudo Junto ao 
Processo CNG/6164/63, 

RESOLVE: 

Art. 1.0 
- Fica autorizada a aquisição do 

!móvel n.o 2 881 da rua Treze de Maio, em 
Fortaleza, estado do Ceará, em que está !n~ta­
lado o 1. 0 Distrito de Levantamentos, da Divisão 
de Geodésia e Topografia, pela Importância de 
Cr$ 28 000 000,00 (vinte e oito milhões de cru-
zeiros). · 

Art. 2.0 - A despesa com a aquisição cor­
rerá à conta dos Resíduos Orçamentários. 

RESOLUÇÃO N.º 661, DE 21 DE JANEIRO 
DE 1964 

, Art. 3.0 - Revogam-se as ·disposições em 
contrário. 

Autoriza a edição atualizada da obra "Recursos 
Minerais do Brasil". · 

<> 
O Diretório Central do Conselho Nacional 

de Geografia, usando·de suas atribuições: 
Considerando a solicltaçãó feita pelo Dire­

tor-Geral do Instituto Nacional de Tecnologia, 
Prof. Silvio Fróis Abreu, em. oficio s/n.o de 
29 de outubro de 1963, para a impressão, em 
nova edição, por parte dêste Conselho, da obra 
em 2 (dois) v'olumes, Recursos Minerais do 
Brasil, de sua autoria; '. 

Considerando o grande valor científico da 
obra em aprêço; 

Considerando finalmente a alínea a) do 
artigo 2. 0 do Regulamento do Conselho' Na­
cional de Geografia, aprovado pela resolução 
n.o 524, da Assembléia Geral, baixado pela Por- • 
tarta n.0 11 do Presidente do Instituto, 

RESOLVE: 

Art. 1.º - Fica a Secretaria-Geral do Con­
selho Nacional de Geografia autorizada a entrar 
em acôrdo com o Instituto Nacional de Tec­
nologia para imprimir, em ·nova edição, a obra 
,Recursos Minerais do Brasil, de autoria do 
Prof. Sílvio Fróis Abreu. 

Art. 2.o - A edição em causa sera de até 
5 000 (cinco mll) exemplares. 

Art. 3.0 - ·As despesas decorrentes da pre­
sente resolução correrão por conta . das verbas 
próprias do Conselho . . 

Rio de Janeiro, 21 de Janeiro de 1964, ano 
XXVIII do Instituto. - Conferido e nume­
rado: Wilson Távora Maia, Chefe do Gabinete 
do Secretário-Geral. - Visto e rubricado: Spe­
ridião Faissol, Secretário-Geral. - Publique-se: 
Roberto Accioli, Presidente. 

RESOLUÇÃO N.º 662, DE 21 DE JANEIRO 
DE 1964 

Autoriza aquisição de imóveis em Fortaleza, 
· Ceará. 

O Diretório Central do Conselho Nacional 
de Geografia, usando de 'suas atribuições: 

Considerando que o proprietário do imóvel 
n. 0 2 881 da rua Treze de Maio, em Fortaleza, 

Rio de Janeiro, 21 de janeiro de 1964, ano 
XXVIII do Instituto. - Conferido e nume­
rado: Wilson Távora Maia, Chefe do Gabinete 
do Secretário-Geral. - Visto e rubricado: Spe­
rtdião -Faissol, Secretário-Geral. - Publique-se: 
Roberto Accioli, Presidente. · 

RESOLUÇÃO N.0 664, .DE 25 DE FEVEREIRO· 
. DE 1964 

Confere o título de Membro Honorário do Di­
retório Centrá! ao Conselheiro Gel. Darcy 
Alvares Noll. 

O Diretório Central do Conselho Nacional 
de Geografia, usando de suas atribuições: 

Considerando o que dispõe o art .. 12 do 
Regulamento do Conselho, em face da redação 
que lhe foi dada pela Resolução da Assembléia 
Geral, n.º 531, de· 4 de junho de. 1959 e baixada 
pela Portaria n. 0 45, dessa mesma data, do 
Presidente do Instituto; 

Considerando os relev•antes serviços pres­
tados pelo re.ferido Conselheiro, como Repre­
sentante do Ministério da Guerra junto ao 
Diretório Central, quer como_.integrante da 
Comissão de Legislação, quer como substituto 
da p~es!dênc!a nas reuniões do Diretório Cim­
tra1 ;· 

Considerando, ainda,· os inestimáveis servi­
ços' pelo mesmo prestado na elaboração do pro­
jeto de Regulamento do Conselho Nacional de 
Geografia, onde revelou dedicação, competência 
e elevado espírito públlco, 

RESOLVE: 

Artigo único É conferido ao Coronel 
Darcy Alvares Noll, ex-integrante do Conselho 
Nacional de Geografia, onde representou o Mi­
nistério da Guerra, no período de fevereiro de 
1962 a fevére!ro de 1964, o titulo de Membro 
Honorário do Diretório Central do Conselho 
Nacional de Geografia. 

Rio de Janeiro, 25 de fevereiro de 1964, ano 
XXVIII do Instltut2 .. - Conferido e nume-



ÃREA DO BRASIL 

ÁREA ABSOLUTA E RELATIVÀ" DAS UNIDADES FEDERADAS. 
E DAS. GRANDES REGIÕES DO BRASIL ' 

ÁREA -1961 
-. 

Relati;& UNIDADES . FEDERADAS 
Absoluta ... 

(km•) % do % das. 
Brasil Regiões . ·'' 

1. .. Rõndónia .•........•....... , .•.... .:, .. 243 044 2,86 6,79 
2. Acre ..•.••..•••.••••••.•.••••.•..••• 152 589 1,79 4,26 
3. ·Amazonas ........................... 1 564 445 18,38 43,69. 

·Região a ser demarcada. AM/PA .•.•.. 2 680 0,03 0,07 
4. ·Rqraima ....•....•..•.....•.••..•• ·. 230 104 2,70 ~ 6,42 
5. Pará., ...... •• ..... · ... ·· 1 • • • ·: • • • • • 1 248:042 14,66 ~34,85 

{L Atna.pá. ..••••••••••••••••••••••••••• t140 276 1,65, 3,92 

Norte.· •••••• , ••••.••..•.•.•••••••• 3 581 180 .. 42,07 '.!ºº·ºº 
7. Maraphão ..•...•.•... ; ., .... : • .•..... 328 663 3,86 84,04 
8. Piâui: .•....•••••• · ••.•.•..•.......•• 250 934 2,95 25,98 

Região a ser demarcada PI/CE ....... 2 614 0,03 0,27 
,9'. Qéa'l'á ...... ,. •••••.••••••••••••••••• 148 016 1,74 15,33 
10. Rio· Grande ao N<lrte ........ ; •...... 53 015 0,62 5,49 
11. Paraíba, .......... 7 • .•..... '. •.•..•.. 56 372 0,66 5,84 
12. Pernambuco •• º •••.•••••.••••••••••• 98 281 1,16 10,18 
18. 4.iagoas ............................... · 27 731 0,33 2,87 
14. Fernando de Noronha ........ , ....... (1) • 26 º·ºº 0,00 

Nordeste ................... · ......•• 965 652 11,35 100,00 . 
15. Sergipe •............................ 21 994 0,26 . 1,75 
16. Bahia ...••.•....•......•..•.....•. ;. 561 026 6,59 , 

44,52 
17. Minas Gerais ........................ • 583 248 6,85' 46,29 

Região a ser dema.reada MG/ES .. ; • ., .• 10'153 0;12 0,80 
18. Espírito Santo .......•.. , ... , .....•.. (2) 39 368 0,46 3,12 
19. Rio de Janeiro ...................... 42 912 0,50 3,41 
20. Guanabara ..•...... , ................ 1 aq,6 0,02 0,11 

Leste .••........................•• l 260 051 l4,80 ioo,oo 
21. São Paulo .......................... 247 898 2,91 '30,03 
22. Paraná ............................. 199 554 2,34 24,17 
23. Santa.Catarina ....•...........•..... 95 985 1,13 11,62 
24. llio Grande do Sul. ................. 282 184 3,32 34,18 

Sul.., .•...........•••. '.,, ........ 825 621 9,70 l00,00 

25.• Mato Grosso .. , ................... , .. . l 231 549 14,47 65,53 
26. Goiás .....•..•.......•.............. 642 092 7,54 34,16 
27. Distrito Fe?eral (Brasfüa) ............ 5 814 0,07 0,31 

Centro-Oeste .................... 1 879 455 22,08 -100,00 

BRASIL ............. -......... 8 511 965. 100,0!J, -

ÁREAS - Revisão e atualiza<;ão pela carta do Brasil ao milionésimo, editada peló êNÔ. 
(1) Inclui as áreas ,dos penedos São Pedro e São Paulo e do atol daa Rocas. · 
(2) Inclui as áreas das ilhas de Trindade e Martim Vaz. 

Servtço Grt1,ftco do 1.B.G.E. :--- 34 133 

Preeo Cr$ 120.00 
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